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Divino Espírito Santo 

Senhor de scepto e corôa 

Vós na terra sois pombinha 

No céo divina pessoa 

 

Senhor Espírito Santo 

Como está tanto alegre! 

Está dando as suas graças 

Aos devotos que o servem 

 

Lá vem o Espírito Santo 

Ei-lo lá vem ao ilhéu! 

Com a corôa na cabeça 

Que vem coroado do céo 

 

Teófilo Braga 

(Braga, 1982, p. 148) 
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GYORGY HENYEI NETO 
 

Da água ao viaduto: 
A transmigração da Festa do Espírito Santo na Casa dos Açores de  

São Paulo e a permanência da memória 
 
 

RESUMO 
 
A dissertação a seguir tem como tema a ressignificação simbólica de uma manifestação 
cultural/religiosa dentro do movimento imigratório dos Açores para São Paulo. As hipóteses 
recaem na tentativa de observar as possibilidades de readaptação de uma festa religiosa, 
como a Festa do Espírito Santo, num novo local, que mesmo tendo características e origens 
semelhantes, são construções originais da criatividade humana. A Casa dos Açores de São 
Paulo foi o alvo da pesquisa etnográfica, sendo também temática da diversidade entre as 
Casas dos Açores pelo Brasil e pelo mundo. Durante três capítulos, serão explicitados os 
métodos e as perguntas a serem respondidas, na tentativa de aprofundar o conhecimento 
sobre a imigração açoriana para o Brasil, oferecendo uma nova visão dentro do glossário de 
interpretações das significâncias que passam por traumas, como uma transposição de um 
lado a outro do oceano Atlântico. A conclusão a que se chega é que a materialidade e a 
imaterialidade não são inferências móveis no universo, sendo sempre matéria e produto da 
invenção humana. 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Açores; açorianidade; imigração; espírito santo; religião; Portugal. 
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GYORGY HENYEI NETO 
 

From water to viaduct: 
The transmigration of the Holy Ghost Festival in the House of the Azores of São Paulo and the 

memory permanence 
 
 

ABSTRACT 
 
The following dissertation presents symbolic ressignifcation of a cultural/religious 
manifestation within the immigration movement from the Azores to São Paulo. The 
hypotheses reflect on the observation of the several possibilities for re-adaptation of a 
religious ceremony, such as the Holy Ghost Festival, in a new place, which, even though it 
has some resemblances on their origins, are both original constructions of the human 
creativity. The House of the Azores in São Paulo was the object of ethnographical research, 
been part also of the thematic on the diversity among the other House of the Azores in Brazil 
and around the world.  During the three-chapter work, there would be shown the methods 
and questions to be answered, in the hope of enlarge the knowledge about the Azorean 
immigration to Brazil and also offer a renewed look inside the glossary of interpretation of 
significance trauma-suffered significance, as a transposition from one side to the other of 
the Atlantic. The point reached is that the materiality and the immateriality are not 
stationary inferences in the universe, but always substance and product of human invention. 
 
 
 
 
 
 
Keywords: Azores; azoraneity; immigration; holy ghost; religion; Portugal. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Cerca de quatro anos atrás, estive nos Açores pela primeira vez. Na época ainda estava 

finalizando meus estudos na graduação em Ciências Sociais, na Universidade Federal de São 

Carlos. Fui informado de um congresso sobre patrimônio imaterial, realizado por um 

instituto português. Decidi escrever um resumo para enviar. Como estava também 

escrevendo minha monografia, resolvi usá-la neste congresso. Algumas semanas depois, 

recebi a informação de que meu trabalho havia sido aceito para comunicação oral e 

publicação nos anais da conferência. Era minha primeira experiência em congressos, ainda 

mais apresentando um trabalho de minha autoria. 

Não imaginava o que iria encontrar. As ilhas, o mar, a solidão dos Açores eram incríveis e 

indescritíveis. O congresso se realizaria na ilha do Pico. Conheci a ilha toda, caminhando pela 

costa e pelo interior, onde existem as uvas que fazem o famoso vinho licoroso da ilha do 

Pico. Cheguei perto do vulcão, que expele lava e cinzas, fazendo com que a terra tenha uma 

particular fundamentação para a produção de uvas. O monte Pico é imenso, chegando a 

mais de três mil metros em relação ao nível do mar. É também o ponto mais alto de 

Portugal. Mas não estamos nos Açores? Sim, ainda que seja outro tipo de Portugal. 

O congresso decorreu sem muitas emoções intensas, mas emocionante para um graduando 

que pela primeira vez se vê apresentando um trabalho no meio de acadêmicos, professores, 

autoridades. Meu trabalho não tinha muito a ver com o desta dissertação. Tratava-se de 

uma análise da identidade Maori dentro da prática do rugby na Nova Zelândia. Foi um 

trabalho de muita pesquisa, muito esforço e que, de certo modo, rendeu um bom retorno. 

Fui elogiado, criticado e respondi a essas críticas de maneira precisa e sensata. Foi um bom 

início para uma carreira acadêmica. 

Conheci muitas pessoas, fiz amizade com o comitê organizador do instituto. Na volta para 

casa fui tentado a fazer de novo uma empreitada desta. Mas qual seria o tema de meu 

trabalho? Durante o segundo semestre de 2009, organizei meus pensamentos, minhas 

pesquisas e cogitei o mestrado. Também não tinha um objeto. Eis que me veio à mente: 

aquela celebração na ilha do Pico foi muito interessante, poderia pesquisar algo sobre 

aquilo. Assim, iniciei minha jornada aos “meus” Açores. 

Entrei em contato com o professor João Leal, que com toda a paciência e determinado a me 

auxiliar, ofereceu total incentivo e apoio, tanto moral quanto propriamente acadêmico, me 

enviando artigos e arquivos, dados, fotos, pareceres e me indicando bibliografia sobre o 

tema das Festas do Espírito Santo nos Açores. Fiquei entusiasmado novamente. Havia 

descoberto um novo tema, o qual poderia me aprofundar mais do que fiz na graduação. 
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Mais uma vez, escrevi um resumo para o congresso que ocorreria em Portugal, em junho de 

2010. O tema: a identidade açoriana nas Festas do Espírito Santo. Da mesma forma, a 

identidade se mostrou uma fonte de curiosidade intrigante, primeiro com os Maori, o rugby 

e a haka; agora com os açorianos, a Festa e a religião. Quanto mais escrevia, mais 

entusiasmado ficava. Participei de congressos, escrevi artigos e comecei a desenvolver um 

projeto para um programa de mestrado. Durante todo o ano de 2010 me dediquei a 

pesquisar, rever meus dados, produzir e avaliar aquele trabalho de campo não intencional 

que fiz nos Açores. Agora, diferente da graduação, tinha uma possiblidade de utilizar uma 

experiência etnológica em meus trabalhos. 

Minhas pesquisas me levaram a encontrar em um bairro da zona leste paulistana, uma 

comunidade imigrante vinda dos Açores. Havia encontrado um objeto que valia uma 

pesquisa. Conclui o projeto e, após algumas frustrações, ingressei no programa de pós-

graduação em Ciências da Religião, na PUC. 

O tema da dissertação passou da identidade do imigrante para a ressignificação simbólica 

dos signos religiosos das manifestações religiosas mais fortes da ilha de São Miguel e da 

comunidade açoriana em São Paulo, já que a Casa dos Açores de São Paulo é formada por 

membros provenientes da ilha de São Miguel. A pesquisa de campo na casa foi feita durante 

as festas dos anos de 2010 e 2012, além de várias conversas, idas à biblioteca, idas à casa e 

inclusive ao festival “Revelando São Paulo”, em 2011, onde a Casa dos Açores de São Paulo 

tinha um quiosque onde oferecia comidas típicas e onde também apresentou danças e 

músicas tradicionais. 

A tradição, a memória e os símbolos sagrados são fontes e objetos que durante o trabalho 

traçam uma superfície para o desembarque do que é dos Açores e do que é ressignificado. A 

ressignificação simbólica, terminologia vastamente utilizada quando se trata de movimentos 

imigratórios, passou de simples adereço para uma vista de olhos na comunidade açoriana, 

para o palco central da análise. A permanência da memória é aquilo que indica a mobilidade 

e fluidez das tradições, durante processos que, pensam as pessoas, irão destruir aquilo que é 

tão caro à sua história.  

E quanto à religião? Ou seria religiosidade? A antropologia, a sociologia, a psicologia, entre 

outras ciências que estudam o ser humano e suas construções intelectuais, cada uma destas 

tende a ver e observar a religião por um viés. A antropologia acredita que a interpretação 

dos símbolos religiosos podem expor uma significância pertinente para a compreensão de 

povos não-ocidentais; a sociologia percebe a religião com olhos demasiadamente críticos, no 

sentido que não permite a exploração imaginativa e inventiva, recaindo na crença que a 

religiosidade é uma ilusão coletiva ou apenas mais uma matiz do glossário de fatos sociais; a 

psicologia recorre a inserção na mente individual, na tentativa de compreender como uma 

fantasia congrega e incentiva a memória coletiva. O sistema de crenças de um povo 

corresponde à sua situação de momento no correr de seu universo. A cultura humana não se 
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faz de níveis hierárquicos, mas de modos de aglomeração de significantes, ao formar as 

frases ao sagrado. 

As ciências da religião, como essência de inúmeras fontes, questiona a religião como 

fundamento, não da própria humanidade, pois seria deveras esnobe, mas de Deus. O ser 

humano cria Deus, da mesma forma que Deus cria o ser humano. A fé, a crença religiosa, é 

mais que simples fantasia infantil sobre mundos pós-morte e anjos e demônios; é a busca 

sobre questões inventadas, no sentido que são sempre frutos da produção humana. Ainda 

mais, a fé, a religião, é a necessidade de saber que existe uma resposta, ainda que seja uma 

resposta entre várias. E esse é o papel das ciências da religião: produzir e reunir caracteres e 

fundamentos, ferramentas e significados de vários locais, a procura de sua própria resposta, 

na crença de que sua resposta é uma de várias. 

Assim, avaliar as manifestações da religião, como as Festas do Espírito Santo, dentro da 

temática da antropologia da religião, é presenciar a reinvenção do universo a cada terço, a 

cada procissão, a cada missa, a cada dominga, a cada lembrança daquilo que é caro e 

pulsante na mente de cada um, e cada um como parte de um todo. 

A tentativa desta introdução é oferecer ao leitor interessado, a origem e as ressignificações 

das materialidades do empírico vivenciado, desde o deslumbre inicial até a estrutura 

finalizada da dissertação e de seus métodos. Aqui justifico ainda a própria historiografia do 

primeiro capítulo. Obviamente tudo vem de algum lugar; entretanto, este lugar é aquele 

tempo dos deuses, o tempo onde tudo ainda não existia, nem mesmo o próprio tempo. A 

história dos Açores, da povoação, das saídas para a América, da fundação da Casa dos 

Açores, tudo isso desenha as linhas de um processo ininterrupto, sem origem essencial, nem 

fim presencial. O que pode ser entendido desta dissertação é a fotografia que ela produz de 

uma realidade fática, efêmera em sua singularidade, mas permanente em sua constante 

reprodução. 

Descobrimos as artimanhas do Eterno (louvado seja Seu nome), roubamos 

suas receitas de cozinha e agora cozinhamos inclusive melhor do que Ele. 

Será que estamos realmente em uma nova história? Como era mesmo o 

conto de Prometeu e o fogo roubado? Quem sabe não acreditamos estar 

simplesmente sentados diante do computador, quando na realidade 

estamos encarcerados no Cáucaso? E talvez alguns pássaros já estejam 

afiando o bico, preparando-se para nos comer o fígado. (Flusser, 2007,  

p. 79) 
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2 PREÂMBULO: DA FORTALEZA À CIÊNCIA 

 

O terço do Espírito Santo: ensaio etnográfico 

 

O cortejo e a procissão 

A quarta dominga de terços antes da grande Festa do Divino Espírito Santo na Casa dos 

Açores em São Paulo. Era o domingo da fortaleza, um dos dons da Terceira Pessoa da 

Santíssima Trindade. No sábado havia ocorrido o último terço rezado na casa que, durante 

toda a semana anterior, serviu de império para a coroa, o cetro e a bandeira do Espírito 

Santo. 

A casa que fica na Rua João Vieira Priosti era uma das poucas que estavam iluminadas. Era a 

única que estava com os portões abertos, com pessoas na rua e fazendo algum alvoroço 

àquela hora da noite. Era um domingo, dia 06 de maio, o domingo em que os símbolos do 

divino seriam deslocados de sua atual residência, onde passou uma semana servindo de 

lembrança do que está por vir daqui três semanas, e se encontrarão com seus novos 

inquilinos, que se sentirão mais que bem pagos apenas com a presença de tão especial e 

sagrada visita. 

A saída da casa estava marcada para as sete e trinta da noite. Cheguei ao local cerca de vinte 

minutos antes do horário especificado. Fui convidado a entrar e conhecer a casa, o império e 

o altar, feitos especialmente para o hóspede ilustre, que estava de saída. O que encontrei foi 

o que era de se esperar de um local de culto temporário de um rito religioso popular: na 

própria sala de estar, onde poderia muito bem ter estado uma estante, uma televisão ou 

qualquer outra coisa, retirada de prontidão, num canto estava montada uma pequena área 

de adoração, dividida em três partes. A primeira era basicamente o mastro e a bandeira do 

Espírito Santo, ainda em pé, a espera do inicio da procissão; a seu lado se encontrava um 

pilar que sustentava a coroa e o cetro do Espírito Santo, mantido no centro do pequeno 

tempo; a direita da coroa havia outro pilar, que deveria sustentar alguma imagem ou 

símbolo importante, mas que, naquele momento se encontrava vazio; ainda, sobre as três 

figuras, pairava pendurada no teto uma pomba branca, representando o próprio Espírito 

Santo, que segurava em seu bico uma faixa vermelha e comprida, que se lia “fortaleza”. A 

fortaleza se desmontava, aguardando a hora para seguir em frente para o próximo dom, a 

espera em outro templo humilde e sincero de adoração popular. 

Enquanto não saia o cortejo, mais pessoas iam chegando, se juntando dentro da garagem 

aberta. Algumas eram amigas e intimas, conversando sobre o que fizeram na semana, sobre 

fulano ou sicrano; outras eram conhecidas, que viviam na mesma condição de imigrante ou 

descendente de imigrante, que se agrupavam nesse momento de semelhança, a espera da 

construção da imagem da própria identidade, que seria formada, fluida e etereamente, 

defronte seus próprios olhos. A casa ficava cada vez mais cheia, enquanto seus signos e toda 
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a produção que foi feita para os símbolos do Espírito santo, aquele império temporário, se 

esvaiam do significado, retornavam a sua condição anterior de existência. A sala já não era 

mais império, era novamente sala; a casa já não era mais ponto de encontro para a reza do 

terço, era apenas casa; a garagem já não mais organizava a confluência de linhas de 

significância que se juntavam, prontas para se colocarem a caminho, o mesmo caminho, era 

novamente garagem; o pequeno templo não era mais templo, era significante desmarcado. 

Do lado de fora, algumas pessoas já estavam a postos para sair. Veículos da prefeitura 

aguardavam a procissão para organizar o trânsito em torno do povo do Espírito Santo. Os 

homens, já no meio da rua, brandiam seus fogos de artifício, símbolo sonoro, esbanjamento 

da religiosidade, exaltação do culto ao divino. Já próximo do horário proposto para a saída, 

as últimas bênçãos eram tomadas na bandeira e na coroa, as últimas rezas eram feitas e os 

últimos laços que prendiam o símbolo ao físico se desmanchavam. Pedaços do templo eram 

levados para lá e para cá, alguns ficaram, pois eram dos donos da casa; outros deveriam ser 

levados para a outra residência, pois eram do dono da festa. 

Assim, passado um pouco da hora exata, era já tempo de partir. Os símbolos mais 

importantes das celebrações do Espírito Santo, de todas as domingas e, principalmente, do 

domingo de pentecostes, a grande festa, a coroa, o cetro e a bandeira seriam agora 

destinados à outra casa, transformando-a em império por uma semana. O cetro e a coroa 

saíram primeiro, em mãos que sabiam o que significavam, vivam o que significavam. Como 

convidado e visita de última hora, me ofereci para auxiliar a levar qualquer coisa que fosse 

necessário, como algum móvel especial, a base da bandeira ou outro material mais pesado. 

Foi-me destinado então o que seria o mais pesado para carregar durante a procissão, em 

todos os sentidos: fiquei encarregado de ser o carregador do estandarte do Divino Espírito 

Santo.  Minhas mãos, de modo diferente das que carregavam o cetro e a coroa, sabiam o 

que significava aquilo e estavam agora vivendo. O objeto já não era mais simples objeto, era 

a experiência vivida, a observação participante na mais profunda expressão do termo. 

 

Os símbolos em movimento 

 

Durante alguns segundos fiquei pensando se era certo ou não ser eu destinado a levar a 

bandeira do Espírito Santo. Como a própria teoria que utilizo, não acredito em coincidências, 

mas em confluências de linhas de significância que proporcionam manifestações 

momentâneas de identificação com um objeto, símbolo, rito ou produção cultural. Assim, 

aquele momento de semelhança que eu estava pronto para observar e analisar estava agora 

envolvendo minhas significâncias, as linhas se confundiam, mas era ato construtivo, ato 

criativo de cultura, que tem tanta importância vindo de um descendente quanto de um 

estudioso. 
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O ponto de encontro de significâncias era expresso pela procissão e por sua estrutura física. 

A frente de todos ia à bandeira, confluência sine qua non das significâncias do rito. Duas 

outras pessoas iam ao lado segurando as pontas da bandeira, fazendo com que esta ficasse 

aberta, o que formava um losango, com a imagem da pomba branca envolta de luz ao 

centro. Logo atrás estavam a coroa e o cetro, este dentro daquela, como que formando um 

único elemento, a representação do império de Deus na Terra. O resto da fila era composta 

pelos membros da comunidade que, como que sendo levadas por um pastor, seguiam a 

imagem do Divino. Por todo o caminho o que prevalecia eram as rezas, principalmente o Pai-

Nosso e a Ave-Maria, uma vez por outra sendo intercalados com rezas especificas, 

destinadas especialmente para o centro das atenções das celebrações. Como pano de fundo 

das rezas, o singular e estrondoso som dos fogos de artifício quebrava a monotonia das 

rezas, mantendo o foco para aquilo que se estava rezando, para que não se perca o 

significado daquelas palavras proferidas muitas vezes a esmo, como o hieróglifo 

“museologizado”, retido fora de contexto. Aqui não. O ruído imponente relembrava o poder 

e as circunstâncias em que as palavras eram formadas. Era retirada a apatia do caminho. O 

secular era varrido das ruas, para que o divino e sagrado pudesse passar em alto e bom som. 

De tempos em tempos as rezas cessavam, as vozes descansavam, até que o som dos fogos 

voltava e trazia de volta os fiéis para seu lugar de adoração e atenção ao símbolo que ia a 

frente. O destino finalmente surgiu. Depois de cerca de meia hora de caminhada, a casa que 

acolheria os símbolos sagrados estava a poucos passos de distância. Um grande número de 

pessoas já aguardava em frente ao novo império. Muitos já conheciam as festas de longa 

data, tendo participado provavelmente de muitas dessas procissões, por isso não viam a 

necessidade de fazer o caminho de novo. Outros, já mais idosos, decidiram guardar suas 

forças para a reza dos terços. 

A bandeira deveria ser a primeira a entrar na casa. Colado em frente à porta de entrada 

havia um pôster, informando que esta era a casa que seria a morada do divino Espírito Santo 

durante a semana que corresponderia a quinta dominga que antecede o Pentecostes. O dom 

que identificava a dominga era a ciência. O cartaz trazia uma mensagem sobre o dom da 

semana, do mesmo modo que havia um deste, em cor vermelha, na casa que representava a 

fortaleza. Essa semana o dom tinha a cor amarela.  

 

A troca de mãos 

 

Durante a entrada na casa, a bandeira era abordada por aqueles que a aguardavam 

ansiosamente. Seguravam com força e vontade as pontas soltas do estandarte, beijando-o e 

balbuciando alguma pequena oração, pedido ou agradecimento. O protetor das viagens, o 

protetor do imigrante havia chegado. Todos na casa passaram pelo tecido vermelho da 
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bandeira com devoção e um sentimento religioso intenso, com emoção e prazer em receber 

aquele convidado tão especial. 

No meio da sala estava montado também um pequeno templo, diferente do anterior, pronto 

para receber sua última peça. Era um móvel de metal e vidro, onde estava um castiçal com 

sete velas, representando os sete dons do Espírito Santo. Na prateleira superior estava a 

imagem de Nossa Senhora de Fátima. Percebi que esta imagem deveria ser a mesma que se 

encontrava algum tempo atrás naquele pilar vazio do império da fortaleza. Nossa Senhora 

fazia também parte das celebrações, tanto portuguesas quanto açorianas, portanto nada 

mais justo que tê-la junto com os símbolos maiores da festa. 

A bandeira foi montada, fixada em sua base e, assim, fui destituído do meu posto de 

portador do divino. Pouco a pouco, enquanto o restante dos habitantes da casa ia se 

ajeitando na sala ou iam se benzendo na bandeira, a imagem da pomba branca tomava 

conta do ambiente, transformando-o e tocando em todos que estavam presentes ali. Alguns 

tiveram que encontrar lugar na varanda, mas ainda assim, a ninguém era negado o toque do 

divino e de seus símbolos sagrados. A sala já não era mais sala, era agora império. A varanda 

já não era mais simples varanda, era também império. As pessoas que estavam dentro ou 

fora não eram simplesmente, coincidentemente, descendentes de imigrantes açorianos; 

faziam agora parte de um momento de semelhança, de uma produção cultural que 

perpassava todos que, de algum modo, tinham suas significâncias direcionadas a um ponto 

em comum: o império do Espírito Santo, o reino de Deus na Terra. 

 

O terço e a reza 

 

A sala já estava cheia, entrevendo semelhanças e significâncias, englobando uma memória e 

tradição, puxada e arrastada pelas contas do terços pendentes das mãos de todos os 

presentes. De todas as cores, de todas as formas, de todos os materiais, simples ou 

sofisticados, os terços eram paulatinamente incorporados aos signos do Espírito Santo. 

Enrolavam-se as fitas na coroa e traziam para junto dos símbolos centrais todas as linhas de 

significância que se projetavam para esse momento, em que todos faziam parte de algo 

maior. 

A oração do terço corresponde à rememoração de cinco mistérios vividos por Nossa 

Senhora. Os mistérios são divididos em quatro grupos, cada um contendo cinco mistérios. 

São eles os mistérios gozosos, luminosos, gloriosos e dolorosos. São meios de relembrar da 

vida de Jesus e de sua mãe. 

As rezas se iniciaram, comumente, com a oração inicial e o oferecimento das razões pelo que 

se faz o rito. Logo a seguir há o Pai-Nosso tradicional, as três Ave-Maria e logo a seguir, o 
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Glória. Desse modo, se entra no primeiro dos cinco mistérios que serão proferidos para os 

símbolos do Espírito Santo. 

Quando aguardava a oração comum da Ave-Maria, tradicional, recitada de forma monótona, 

mais uma vez surpreendeu-me a forma do catolicismo popular e suas reverberações nos 

mais petrificados dos ritos e cultos. A reza que aguardava em nada se parecia com a que ouvi 

e comecei a interpretar juntamente com toda a comunidade. Era cantada, em ritmos 

diferentes, lembrando vagamente um fado mais rápido e mais alegre. De inicio fui 

surpreendido e não sabia como seguir; quanto mais ouvia, entretanto, começava a inserir a 

sinfonia popular e as linhas começavam a formar os nós que prendiam todos daquela sala 

numa mesma compreensão religiosa, popular e cultural. Cada estrofe da música era cantada 

por uma parte das pessoas, intercalando entre os homens e as mulheres. 

Foi assim durante os cinco mistérios da dominga. O encontro se encerrou com outras 

orações para a comunidade, para a família, para o que está por vir e pelos que já passaram. 

A quinta semana havia se iniciado; a fortaleza passava a ciência; o império se deslocava e 

levava consigo todas as linhas de significância que criam o grande momento de semelhança, 

a Festa do Espírito Santo. 

 

Símbolos reminiscentes 

 

Durante toda a semana da ciência, a coroa, o cetro e a bandeira do divino permanecerão 

hospedados, recebendo oferendas dos que habitam a casa e dos que moram nas 

redondezas; oferecerão em troca as bênçãos e proteções. Tudo isso tendo em vista a grande 

celebração no domingo de Pentecostes. 

Além das preparações sagradas, existe também toda a organização secular, profana 

dependendo do teor da interpretação, que perpassa os símbolos cristãos em questão. No 

caso da dominga da fortaleza, muitos dos membros da comunidade haviam se ausentado. 

Estavam trazendo as carnes e outros alimentos para estocar e iniciar a preparação para o 

banquete popular. Essa é a “matança dos bois”, ou como me foi informado, a “matança dos 

gueixos”. Nada mais é que o sacrifício do novilho para a celebração do divino, que é ofertada 

pelo imperador, como irá ser mais profundamente investigada no decorrer do trabalho. 

 

 

 

 



24 
 

 
 

  



25 
 

 
 

1 
 

2 

 

                                                             
1 Coroa do Espírito Santo, na casa de morador e membro da Casa dos Açores de São Paulo, 2012. (acervo do 
autor) 
2 Pomba representando o Espírito Santo, com faixa em referência a um dos dons do Divino, na casa de morador 
e membro da Casa dos Açores de São Paulo, 2012. (acervo do autor) 
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3 CAPÍTULO PRIMEIRO: OS AÇORES 

 

3.1 Origem, História e População 

 

O capítulo que se inicia irá tratar sobre as origens e as revoluções que fizeram dos Açores o 

que são hoje. Primeiramente, na parte I, tratará de ordenar fatos importantes e eventos 

históricos especiais para a construção do estado autônomo dos Açores, para seu 

crescimento e finalmente mostrar algumas hipóteses da saída em massa de pessoas do 

arquipélago, se dirigindo entre outros pontos para o Brasil. 

A segunda parte irá discorrer sobre a especificidade da açorianidade na cidade de São Paulo, 

mostrar os primórdios da Vila Carrão tentará estabelecer uma pertinência e individualidade 

ao modo de ser do açoriano em São Paulo, tendo como principal significante a religiosidade 

e as ressignificações simbólicas dos ritos e mitos fundantes do cristianismo trazido dos 

Açores. 

3 

                                                             
3 "Açores Insulae" ("Ilhas dos Açores"), Luís Teixeira, c. 1584. A legenda, em latim - "Has insulas perlustrauit 
summàque diligentia accuratissimè descripsit et delineauit Ludovicus Teisera Lusitanus, Regiæ Maiestatis 
cosmographus. ANNO A CHRISTO NATO, M.D.LXXXIIII" -, pode ser traduzida livremente como: "Estas ilhas foram 
percorridas com a maior diligência, e com todo o cuidado as descreveu o português Luís Teixeira, cosmógrafo 
da Majestade Real. Ano do nascimento de Cristo de 1584." 
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Aspectos geográficos: localizando os Açores no espaço e tempo 

 

O arquipélago dos Açores se ergue como um amontoado de terras que emergiram do 

oceano a partir de fendas formadas pelo encontro de três placas continentais: a americana, 

a eurasiática e a africana. Pelo impacto entre estas placas e as emissões continuas de 

material vulcânico, saídos das camadas mais inferiores, a litosfera foi-se moldando e se 

reagrupando, seguindo o curso que produziu a paisagem que hoje estamos acostumados. A 

região dos açores se encontra, logicamente, no encontro das três placas mencionadas. O 

local onde se encontra o arquipélago é o que se chama dorsal do atlântico norte, uma 

cordilheira de montanhas submersas, que se formaram por encontros entre placas 

continentais e acúmulo de material vulcânico. A partir dos impactos causados pelas colisões, 

a América continua, até hoje, se distanciando do continente africano e europeu. 

Como já dito, os Açores se encontram numa área muito peculiar entre as três placas 

continentais. “Este acidente tectônico, que passa pela Graciosa, pela Terceira e pelo extremo 

sul da ilha de São Miguel, é em grande parte responsável pelo vulcanismo activo nos Açores" 

(Ferreira, 2008, p. 23). As nove ilhas do arquipélago se encontram na região do encontro 

triplo de placas, mas existem variações em suas origens e seu desenvolvimento geográfico 

ao longo do tempo. 

As variações em suas formações criam também uma variedade de condições 

geomorfológicas entre as ilhas. Como exemplo, a ilha de Santa Maria é a mais antiga das 

nove, “suas rochas apresentam idades radiométricas que vão de 5,5 a 2-3 Ma (Ma = milhões 

de anos)” (Ferreira, 2008, p. 23). A partir dessa informação podemos crer que o vulcanismo 

está inativo na ilha. Em outras, como na ilha de Flores, o vulcanismo ainda pode estar ativo, 

tendo sido apresentados vestígios de erupções a cerca de 2000 anos. De acordo com 

Antonio de Brum Ferreira, os principais centros vulcânicos da região dos Açores se 

encontram nas três ilhas que se encontram exatamente sobre a falha na dorsal atlântica, as 

ilhas de São Miguel, da Terceira e a ilha do Pico. Além da própria existência ou não da 

atividade vulcânica, outro item que Ferreira mostra que determina a formação distinta das 

ilhas do arquipélago é a explosão e a propagação do magma pelo oceano e sobre as 

formações terrestres. Ele afirma que são dois os tipos de emissões: efusivas e explosivas, a 

primeira é uma emissão mais tranquila de material vulcânico e a segunda, como o próprio 

nome já denota, é uma erupção mais expressiva e intensa. 

Os aspectos geográficos das ilhas do arquipélago são fatores importantes e significativos 

para o modo de vida, criando uma identificação com os significantes físicos e materiais. As 

condições físicas e as características morfológicas da região criaram um sistema único de 

reciprocidade e uma sistematização da relação do açoriano com suas modalidades de modos 

de vida, produzindo sua própria açorianidade. A questão da açorianidade será tratada mais a 

frente na dissertação, mas para dar uma condição mais palpável de interpretação, apresento 
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uma forma resumida do que se trata. A açorianidade é o que podemos chamar de modo de 

vida, com suas especificidades, suas particularidades e suas condições e condicionantes 

próprios que criam um sistema de trocas entre o ambiente, o sujeito e as memórias e 

tradições, que condicionam e dirigem as significâncias para a identificação com o que é o 

modo de vida, sendo uma continuidade e uma constante reestruturação. 

O fato de existir essa grande instabilidade geográfica nos Açores, tanto o vulcanismo como o 

constante fator sísmico, impõe condições para a invenção, nos termos de Roy Wagner, de 

um modo de vida e de uma tradição que corre nas linhas de significância pelo tempo. Mas, 

como serão mais bem explicitados, esses fatores impõe condições, não simplesmente impõe 

uma estrutura pré-estabelecida. A invenção é uma característica da manutenção e da 

mobilidade da cultura humana, flexível e inspirada ao mesmo tempo.  

De qualquer forma, o relevo é um dos aspectos interessantes dos Açores. Pela localização 

em que se encontra o arquipélago, o clima também é de características sui generis. Ainda 

que se possam estabelecer padrões, fazer comparações com outras regiões e climas, 

percebe-se que os Açores apresenta sua própria estrutura geográfica, morfológica e 

climática também. 

O clima do arquipélago é de um modo geral, extremamente instável e inesperado. Alguns 

especialistas desenvolveram certo dinamismo para identificar etapas de plantio e colheita, 

como também tentar prever catástrofes como ciclones ou tempestades. Durant o verão, 

existe uma formação do que se chama de inversão térmica. Segundo o geógrafo Antonio de 

Brum Ferreira: 

A formação de nuvens é interrompida pela inversão térmica, de modo que 

aquelas atingem fraco desenvolvimento vertical, podendo, no entanto, 

atingir grandes extensões na horizontal. [...] Devido ao fraco 

desenvolvimento vertical, essas nuvens normalmente não dão chuva, mas 

podem envolver as terras altas num denso nevoeiro. [...] Por acção do 

relevo, que tende a forçar a subida do ar, as nuvens podem tornar-se mais 

espessas e dar origem a chuvisco ou chuva fraca. (Ferreira, 2008, p. 28) 

Essa foi uma pequena explicação de como se desenvolve o clima durante o verão. No 

inverno, isso se inverte, o que faz com que as chuvas sejam mais intensas. Na primavera e 

outono, por serem estações intermediárias, os contrastes são menos aparentes. O que de 

fato compete no quesito clima dos Açores é ter em mente que, apesar de todas as 

verificações, mesmo que esteja num clima temperado, onde as estações são bem  

dispostas e a luminosidade do Sol apresenta um padrão bem visível, o que de fato é a 

principal característica do clima açoriano é a instabilidade e a imprevisibilidade. “É das 

diferentes combinações dos diversos dispositivos da circulação atmosférica” (Ferreira, 2008, 
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p. 28), ou seja, a influência das grandes correntes marítimas corroborando para a construção 

que resulta o clima dos Açores. 

No que toca a vegetação, as ilhas do arquipélago, por não apresentarem uma área propicia 

para a manutenção de espécies muito diversas, possuíam uma grande cobertura vegetal, 

mas que se resumia a matas densas e arvoredos. Um dos fatores da destruição de grande 

parte da camada vegetal das ilhas foi o próprio vulcanismo, que cobriu a superfície com 

magma fumegante. Outro fator, mais coercitivo e mais destruidor ainda foi a ação do 

povoamento humano na região. A vegetação das ilhas era propicia para a construção e para 

mobiliário, além de ser usado como combustível. 

Uma das características apontadas pro Ferreira é que, apesar de possivelmente ter sido 

muito extensa, a variedade e a particularidade da flora do arquipélago não eram de grande 

relevância. Comparando-se a outras regiões, como a Madeira e as Canárias, “[são] bastante 

mais ricas, em virtude da proximidade destas ilhas em relação às superfícies continentais” 

(Ferreira, 2008, 33). Isso foi comprovado pelo pequeno número de espécies endêmicas dos 

Açores. Um grande número de plantas e flores de outras regiões, como a conteira, 

ou roca-da-velha, e a hortênsia, foi introduzido no arquipélago, o que também propiciou a 

devastação e ameaças para a vegetação costeira nativa. Apesar disso, a hortênsia, originária 

do Japão, “tornou-se num símbolo inconfundível da paisagem açoriana” (Ferreira, 2008,  

p. 35). 

 

Aspectos gerais da economia: a forte presença agrícola 

 

Avelino de Freitas de Meneses diz que “as sesmarias facultam maior acesso à terra, embora 

não gerem uma diversa comunidade de iguais” (Meneses, 2008b, p. 147). A produção da 

economia agrária das terras açorianas esteve em poder de poucos, que produziam para seu 

próprio consumo ou para o desenvolvimento econômico particular. No decorrer do século 

XVI, pelo excesso de produção e pela intensidade de culturas inseridas, o solo quase se 

esgota, o que concorre para um novo paradigma para a produção de bens agrícolas, ou seja, 

a utilização racional e funcional das terras. 

Um quadro geral da economia agrícola açoriana mostra dois complexos antagônicos: 

primeiro, as ilhas, num modo geral, têm a possibilidade de se manter, numa economia de 

subsistência, mantém um equilíbrio produtivo4 e também oferecem espaço para a troca de 

                                                             
4 Apesar do equilíbrio em culturas encontradas em todo o arquipélago, cada uma das ilhas possui 
características que capacitam para a produção de algumas culturas especificas. 
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bens produzidos entre as ilhas, tendo ainda a capacidade de exportar algum excedente5; em 

contrapartida, observa-se certa debilidade, tanto na produção quanto na adequada 

distribuição, de produtos essências, como o sal e o azeite. A necessidade do sal nas ilhas era 

suprida pela chegada do produto, vindo do mercado continental. Era distribuído pelos 

donatários, que exerciam seu poder político local, exercendo quase um monopólio insular de 

sal. Isso se deu, oficialmente, até 1766, quando o arquipélago se torna capitania-geral dos 

Açores. Ainda assim, o receio pela falta do produto gerou conflitos e busca por alternativas 

para a importação regular de sal. 

Já no que tange o azeite, outro produto dito essencial na culinária mediterrânea, juntamente 

com o próprio sal, o vinho e o trigo, no arquipélago foram sendo desenvolvidas alternativas 

e substituições por outro tipo de produto manufaturado. Como o clima das ilhas não oferece 

um ambiente propício para a produção de olivas tem-se, por exemplo, a produção do azeite 

proveniente da baga do louro e de óleo de origem animal, como de algumas aves, peixes e 

cetáceos, tanto para o uso na alimentação quanto para a preparação da lã para a indústria 

têxtil. 

Nos Açores, o solo apresenta aptidão para a produção de várias outras culturas. Aqui se 

encontram os cereais (principalmente o trigo), as tintureiras (o pastel, a urzela), as vinhas 

(para a produção dos vinhos açorianos, famosos por sua qualidade), a cana-de-açúcar 

(também chamada de cana sacarina), algumas frutas (o figo como principal representante), o 

linho, além da criação de gado, a pesca e pequena produção mineral (apenas extração de 

salitre, enxofre e materiais para fabricação de munições). Todas essas culturas são ainda de 

grande importância para a região, tanto para a produção de subsistência, quanto para a 

exportação para mercados externos, como a Europa e a América. 

Avelino de Freitas de Meneses diz, sobre a condição das ilhas, que: 

A complexidade do caráter das ilhas também consorcia a tradição com a 

modernidade, que ressalta claramente da averiguação dos procedimentos 

mercantis. O afastamento do mundo e a descontinuidade territorial 

convertem os Açores em agente de cristalização de comportamentos, isto 

é, em sinônimo de isolamento. O posicionamento privilegiado em pleno 

Atlântico Norte, favorecido pelo determinismo do mar e pelas condições da 

navegação, transforma os Açores em meio de aproximação dos 

continentes, isto é, em sinônimo de universalidade. (Meneses, 2008b,  

p. 146) 

                                                             
5
 Nem todas as ilhas têm a capacidade de exportar: “de fato, nas parcelas insulares mais periféricas, sobressai 

menos à influência dos bens de comercialização, porque o peso do isolamento obriga fundamentalmente á 
salvaguarda da subsistência, obtida pela diversificação do espectro produtivo”. (Meneses, 2008b, 142) 
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Outro aspecto importante dessa posição geográfica dos Açores é a necessidade de outro 

tipo de produto: os bens industrializados. Se de um lado as ilhas precisam de produtos de 

base, como sal e azeite, de outro lado, inclusive do outro lado do Atlântico, buscam a 

importação de bens manufaturados, como maquinário especializado e tecnologia. 

 

Aspectos sociais e culturais do “achamento” e povoação 

 

Discorro aqui sobre as origens várias sobre a história factual, e algumas fictícias ou 

fantasiosas, sobre o descobrimento dos Açores. Diversas versões, desde lendas a resquícios 

de passagens anteriores, existem sobre o descobrimento do arquipélago. Algumas criam de 

fato certo vislumbre de realidade, como algumas teses sobre o conhecimento das ilhas antes 

da era henriquina. Uma delas é uma interpretação de fontes cartográficas que falam sobre 

uma viagem que teria se realizado pelo Atlântico, passando por mais de vinte e cinco ilhas, 

em 1350. Rui Carita diz que “o seu autor incorporou relatos verídicos de viagens e, ao 

mesmo tempo, várias lendas com as mais diversas origens” (Carita, 2008, p. 51), o que tira 

um pouco da credibilidade da tese. 

Em contrapartida, outras possibilidades explicitadas não passam de re-interpretações de 

lendas ou mesmo de fantasias baseadas em relatos históricos de um país submerso que teria 

existido eras atrás, e que foi descrito por diversas culturas, como à época do grego Hesíodo 

ou através da mitologia nórdica e celta. Uma dessa é do abade Brandon, ou Brandão, como 

chamado em Portugal. A lenda diz que: 

O santo abade e os seus companheiros teriam viajado durante sete anos, 

desde as costas da Irlanda até as mais longínquas paragens do mar 

Oceano, na busca do Paraíso Terrestre, configurado numa ilha, geralmente 

designada como ‘São Brandão’. Esta ilha, ou conjunto de ilhas, aparece 

depois localizada em cartas-portulano nas costas da Irlanda, mas, com o 

desenvolvimento e o conhecimento das navegações ao serviço da Coroa 

portuguesa, foi progressivamente transferida para o Atlântico 

Central.(Carita, 2008, p. 49) 

Outra lenda, mais ligada inclusive a um mito de origem açoriano, diz de um conjunto de 

ilhas, Sete cidades, que se encontram no meio do mar Oceano6, que havia surgido das 

profundezas e criado as ilhas que agora existem lá. Esse mito tem como base a história de 

Atlântida, o continente perdido naufragado no Oceano Atlântico. 

                                                             
6 O mar Oceano se referia à grande extensão de água que se estendia para além da Península Ibérica, hoje 
chamado de Oceano Atlântico. 
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Como primeiro ato após propriamente o achamento do arquipélago, se processa o que é 

chamado de lançamento de gado. Ainda que o nome leve a uma interpretação diferente, o 

que de fato se desenrola nesse lançamento é uma técnica utilizada para a averiguação das 

condições para vida e produção animal, relativas a uma área recentemente descoberta. 

Além disso, o arremesso de sementes também é utilizado para a mesma finalidade. Caso 

ambos vinguem e, finalmente, cresçam e prosperem, o resultado dessas culturas serão 

futuramente utilizados para a sobrevivência da população que passará a viver na região. 

Avelino de Freitas de Meneses afirma, sobre o início da povoação açoriana, que: 

A mais antiga alusão ao povoamento dos Açores está inserida numa carta 

régia de 2 de julho de 1439, passada na menoridade de D. Afonso V, 

quando a rainha viúva D. Leonor e o infante D. Pedro ainda repartem a 

curadoria do monarca e a defesa do reino.(Meneses, 2008a, p. 65) 

Outra carta, de março de 1449, surgiu sobre o mesmo assunto, mas desta vez com a 

assinatura do próprio rei. Ambas as cartas discorrem sobre o assunto da povoação, 

direcionando o foco para o grupo oriental e central. A tese mais defendia é a de que, a esta 

época, as ilhas do Corvo e Flores não haviam sido ainda descobertas, o que não as incluía 

nos planos do rei para a povoação do arquipélago.  

Uma teoria, defendida pelo pesquisador açoriano Manuel Menezes (Menezes, 1947), diz 

que, as ilhas de Corvo e Flores, que compõem o grupo ocidental, mais distantes do 

continente, já eram de conhecimento geral. A carta diria sobre sete ilhas a serem povoadas. 

Avelino de Meneses, ao interpretar essa questão, afirma que a carta apresenta o 

arquipélago contendo sete ilhas não pelo não conhecimento das duas pequenas ilhas do 

grupo ocidental, mas sim porque as duas maiores e ditas primeiras a serem povoadas, Santa 

Maria e São Miguel, não estão inclusas nos planos futuros da povoação, pois já possuem 

população vivendo aí, vinda do continente. 

Além destes dois documentos, apresentando o inicio do processo de povoação dos Açores, 

alguns outros surgiram, qualificando e averiguando como fato a já existente atividade social 

nas ilhas. Algumas destas cartas régias são escritas para a compensação e isenção de 

tributos aos produtores que iniciaram as colheitas. Por esse fato, pode-se perceber que a 

ocupação do arquipélago já se verificava desde há tempos antes da primeira carta régia de 

isenção fiscal, de 1443. Os documentos que cediam a isenção aos produtores datavam da 

década de 1440. Sendo assim, como já nesse período se produzia, se colhia e se recebia 

indulgencias fiscais do governo Português, era de se acreditar que o inicio das plantações e 

lançamentos de sementes aconteceram alguns anos antes. 
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Outra verificação do povoamento de inicio da década de 1440 é a inserção de degredados na 

s ilhas, inicialmente em São Miguel. Manuel Menezes afirma que “a utilização de degredados 

no povoamento de São Miguel já demanda um complexo estádio de estruturação social, 

indispensável à reinserção dos delinquentes, que só resulta do exercício de um largo 

convívio” (Menezes, 1947, p. 42). 

O povoamento do arquipélago, segundo a maioria das teses e estudos geográficos, sugere 

que, principalmente pela proximidade do continente, as ilhas do grupo oriental foram as 

primeiras a serem povoadas, seguindo com as cinco do grupo central e, mais a frente, as 

duas ultimas do grupo ocidental. O povoamento pródigo das ilhas do grupo oriental pode ser 

comprovado pelas edificações religiosas que foram construídas. 

A 13 de outubro, o testamento do infante D. Henrique alude ao 

estabelecimento de igrejas nas ilhas açorianas, desde as mais próximas, a 

este, até as mais longínquas, a oeste. (Meneses, 2008a, p. 65) 

Esta revelação direciona a questão da colonização, sugerindo que, a formatação e a 

padronização religiosa das ilhas, sem exceção, seriam de extrema importância na futura 

organização e governabilidade do arquipélago. As edificações religiosas, como as matrizes e 

os oratórios franciscanos, além de proporcionar o desejado padrão em todas as nove ilhas, 

também permite verificar a data em que foram erigidas. 

Nas fases iniciais da povoação a ilha de São Miguel e Santa Maria, ambas do grupo oriental, 

nota-se a presença de uma formação social já minimamente organizada. Isso é sugerido pela 

necessidade de tal organização pela presença de degradados e delinquentes, trazidos tanto 

de Portugal quanto de outras colônias portuguesas, já que o livre “despejo” ocasionaria em 

certa perda de controle da ilha. Assim, após a manifestação das isenções fiscais a população 

das ilhas, em 1443, e a vinda de um grande grupo de colonizadores portugueses, liderados 

por Manuel Monteiro Velho Arruda, em 1444, determina a oficialização da povoação da ilha 

de São Miguel. Inclusive, a data de 1444 é creditada como a verdadeira descoberta da ilha 

de São Miguel. 

A povoação das ilhas do grupo central, como afirmam pesquisas sobre a povoação açoriana, 

começa apenas aproximadamente cinco anos após a descoberta da ilha de São Miguel 

(1444). Isso se verifica pelo desenvolvimento da ilha Terceira, pelos esforços do capitão 

flamengo Jácome de Bruges. Àquela época, a Terceira ainda era denominada ilha de Jesus 

Cristo. Bruges, em meados da década de 1450, inicia a povoação e o desenvolvimento da 

ilha, principalmente na freguesia de Praia. As outras ilhas do grupo central possuem uma 

história da povoação um tanto enevoada, devido principalmente à sombra que a Terceira 

deita sobre as outras, pelo forte desenvolvimento, fazendo desta o polo central dos Açores; 

desse modo, as ilhas do Pico, Faial, São Jorge e Graciosa ficam em segundo plano quando se 

questionam as datas e origens da povoação. 
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Informações sobre as outras ilhas do grupo central se resumem a certos indícios de chegadas 

de estrangeiros, como a chegada do capitão flamengo Jos Dutra na ilha de Faial, de doações 

de capitanias nas ilhas, de manutenção de posse de alguns senhores, por exemplo, o titulo 

de capitão da Graciosa do capitão Pêro Correia da Cunha etc. A titulação de capitão de Pêro 

Correia sobre a ilha de Graciosa, ainda gera controvérsias. De um lado, diz sobre o inicio do 

desenvolvimento da ilha, em 1475; de outro, entretanto, o historiador Gaspar Frutuoso 

indica Pêro Correia como capitão de Graciosa desde 1458, mantendo sua administração até 

1473, perdendo-a por um pleito, iniciado por Bartolomeu Perestrelo, o Moço. O que se pode 

concluir sobre o povoamento do grupo central é que, apesar de não ser possível concluir 

com exatidão a chegada em cada uma das ilhas, sabe-se que não ultrapassa a década de 

1450, já que, a ilha de Graciosa é muito próxima das outras ilhas, o que não levaria muito 

tempo para se locomover de uma a outra. 

As primeiras chegadas às ilhas do grupo ocidental são de autoria de Guilherme da Silveira. 

Esse explorador flamengo sai da ilha Terceira em direção a Flores, onde estabelece um 

povoamento temporário, que dura cerca de seis a sete anos. Segundo Meneses, 

À partida, a intervenção resulta de acordo pretensamente vantajoso 

celebrado em Lisboa entre Guilherme da Silveira e D. Maria de Vilhena, 

viúva de Fernão Teles de Meneses, senhor das Flores e do Corvo. [...] Na 

volta, impera talvez o processo de venda das ilhas ocidentais a João da 

Fonseca, que frustra eventuais expectativas de posse de Guilherme da 

Silveira. (Meneses, 2008a, p. 68) 

Por esses fatos, pode-se perceber que as ilhas ocidentais, por sua dimensão deveras inferior 

as outras do arquipélago e por sua distância do continente (aproximadamente de 235 km de 

distância desde a ilha de Faial, a mais próxima do grupo ocidental), tiveram um menor 

interesse na povoação, sendo deixadas em segundo plano, acabando por serem de fato 

“humanizadas” pela família Fonseca, dona das duas ilhas, apenas a partir do século XVI. A 

isso ainda há de incluir a ocasional chegada de estrangeiros, principalmente embarcações 

francesas, nas ilhas ocidentais. A principal meta do governo português era manter todas as 

ilhas do arquipélago sob sua égide. 

A partir do inicio da colonização e povoação, a população açoriana então começou a se 

organizar e a crescer, por conta dos incentivos do governo, da posição privilegiada nas rotas 

comerciais, apesar de todas as dificuldades presentes nas ilhas. João Marinho dos Santos 

afirma que “ao longo dos séculos XV e XVI a população açoriana não cessou, na verdade, de 

aumentar, crescendo de forma natural e com a ajuda dos fluxos demográficos que 

descolavam do exterior”. (Santos, 1987, p. 127) 
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Santos ainda diz que, em fins do século XVIII “a densidade populacional dos Açores cifrar-se-

á ao redor dos 66 indivíduos por km². Em 1820, rondará os 80 habitantes e, em 1849, 

ultrapassará mesmo a centena” (Santos, 1987, p. 128). Tendo como ponto de referência o 

final do século XVI, e contrapondo a população açoriana (cerca de 60 mil habitantes, 

segundo Santos) com a população de alguns países da Europa à época, como a França (16 

milhões), a Espanha (8 milhões) e mesmo Portugal (cerca de um milhão de habitantes), 

podemos perceber que depois de pouco mais de um século de povoação intensa, entrada de 

imigrantes e estrangeiros, a região açoriana apresentava um índice populacional de 

destaque. 

 
Potentade Flamenga 
 

Jácome de Bruges, primeiro povoador e capitão-donatário da capitania que correspondia a 

ilha Terceira, se estabelece como um dos grandes precursores da povoação nas ilhas dos 

Açores. Sendo de origem flamenga, também corresponde ao grande volume de estrangeiros, 

ou melhor, não portugueses, que se estabelecem na região. A povoação flamenga no 

arquipélago se iniciou dentro da grande onda de povoamento portuguesa, como um feixe 

desse movimento, patrocinado pela coroa portuguesa. 

Devido à população relativamente pequena em Portugal, que não daria conta de conter todo 

o império estabelecido no século XV, o incentivo a ocupação flamenga nas ilhas se deu como 

uma forma de conseguir abraçar todos os territórios e, ao mesmo tempo, manter estreitas 

relações diplomáticas com seus aliados dos países baixos. Desde o início, com o casamento 

de D. Isabel (filha de D. João I e de D. Filipa de Lancastre) com Filipe, o bom (herdeiro do 

trono em Bruges), a relação de amizade e apoio estratégico existe como uma forma de 

manter o poderio português, apesar de seu tamanho e contingente reduzidos. D. Isabel, 

como explicitado anteriormente, foi quem inicia propriamente a povoação dos Açores. 

Avelino de Meneses afirma que esse incentivo à povoação flamenga se dá “porque a 

ocupação militar do Marrocos, a exploração da costa ocidental africana e o desenvolvimento 

econômico da ilha da Madeira dificultam o metódico povoamento dos Açores” (Meneses, 

1994, p. 114). Além dos já mencionados originários dos países baixos, o incremento da 

povoação foi ainda reforçado com diversas minorias, a saber, “judeus, mouriscos, escravos e 

degredados” (Meneses, 1994, p. 112). 

Apesar de ser de grande importância estratégica, para ambos os países envolvidos, a 

povoação flamenga nos Açores contou com uma população originária da baixa nobreza, 

buscando novos portos para desembarcar, esperando que houvesse novas oportunidades 

para crescerem fora do continente europeu. Além disso, o estabelecimento e o ápice da 

povoação propriamente dita foi um tanto efêmera, de rápida duração, mas que deixou 
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vestígios e influências que podem ser vistas e percebidas ainda nos dias atuais. O historiador 

Gaspar Frutuoso (Frutuoso, 1963-1998), controverso em algumas de suas pesquisas e 

conclusões, afirma veementemente que o pastel (no caso não o produto alimentício, mas o 

grão que produz uma tintura para a indústria têxtil principalmente) foi introduzido nos 

Açores pelos flamengos que chegaram ao arquipélago a mando da coroa portuguesa. 

A baixa nobreza portuguesa e flamenga buscava, entre outras coisas, a oportunidade de 

obtenção de terras. Desde o inicio, a repartição das terras foi posta a serviço dos mais 

influentes desses pequenos nobres, o que, por conseguinte, gerou uma distribuição irregular 

e problemática das sesmarias e capitanias açorianas. Rute Dias Gregório afirma que “a posse 

do solo estruturava as relações sociais e de poder” (Gregório, 2008, p. 133) e que os capitães 

donatários e suas famílias eram os que mais concentravam as terras, os quais a autora da o 

nome de “gente da governança” (Gregório, 2008, p. 133). 

Esta governança mantém também o encargo da distribuição das terras, se é que se pode ser 

chamado de distribuição. Gregório mostra que “metade (49,9%) dos beneficiados pelas 

sesmarias detém o poder da própria distribuição” (Gregório, 2008, p. 133), ou seja, 

distribuídas seguindo as leis da hereditariedade, sendo que quase 27% do total eram 

formados por empregados e criados mais proeminentes dos próprios capitães. O 

recebimento das doações, como pode ser visto, favorece a pequena nobreza, com interesses 

políticos e econômicos nas ilhas, deixando de lado o produtor local. 

 
Vínculo à terra 
 

A partir da fundação dos primeiros povoados no arquipélago, diversas construções foram 

erguidas, principalmente instituições religiosas, a mando dos capitães. Esses donatários, com 

a construção de obras e prédios, passam a estar vinculados a este pedaço de terra, sendo, a 

partir de então, proibido por lei a redistribuição desta propriedade, “obrigando à sucessão 

hereditária numa só linha familiar” (Gregório, 2008, p. 133), o que foi um dos grandes 

instrumentos da desigualdade social na região. 

Em São Miguel, dados mostram a intensa vinculação das terras aos donatários, sendo que 

“entre 1493 e 1822, foi instituído um número superior a mil e duzentos vínculos” (Gregório, 

2008, p. 139). Isso fez com que se agravasse a carência de terras nas ilhas, ao se 

concentrarem no poder de duas centenas de casas (famílias), inclusive detentores que não 

residiam no local. 

Outro aspecto que, sem muita controvérsia, é de fato influenciado deveras pelo 

estabelecimento flamengo são os sobrenomes, ou como dizem em Portugal, os apelidos. 

Diversos apelidos mostram a marca deixada pelos imigrantes; alguns mais óbvios, como 
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Bruges, outros creditados hoje em dia como sendo de origem portuguesa, como Silveira, 

Dutra, Meneses etc. Inúmeros nomes próprios de locais e regiões nas ilhas são de origem 

flamenga, além de influências sutis no folclore e na simbologia religiosa local. Foi um 

flamengo, Fernão Dulmo, quem ergueu a Igreja de Santa Beatriz, uma das primeiras 

construções religiosas do arquipélago, além do próprio Jácome de Bruges, fundador da ilha 

Terceira, Jos Dutra, Diogo de Teive, entre outros. 

 
Outras vindas 
 

Após a morte de Jacome de Bruges, apontada como sendo obra de Diogo de Teive, a ilha 

Terceira foi dividida em duas capitanias, que foram novamente distribuídas, já que Bruges 

não possuía herdeiros para receberem a honraria hereditária. Como de costume, as 

capitanias hereditárias eram repassadas para o herdeiro legítimo, homem, mais velho do 

capitão donatário. Na falta deste, algumas vezes a filha mais velha, casada, recebia a doação. 

Bruges não tinha nenhum dos dois. Assim, perdeu-se a condição hereditária. 

Além dos flamengos, outras nações também fizeram parte da construção da população dos 

Açores. Entretanto, já não eram financiados nem convocados pela coroa portuguesa. 

Segundo Avelino de Meneses: 

Piratas e corsários de várias nacionalidades, nomeadamente franceses e 

ingleses, aguardavam, em épocas determinadas, as armadas peninsulares, 

na mira de lhes roubarem os carregamentos. (Meneses, 1994, p. 175) 

Estes corsários franceses e ingleses buscavam, no inicio, roubar e pilhar os carregamentos 

vindos do continente para as ilhas. Em fins do século XVI, entretanto, se projeta o conflito 

entre quatro grandes nações militares e conquistadoras da época: França, Inglaterra, 

Espanha e, obviamente, Portugal. Nesse período, a Espanha tinha interesses em tomar 

Portugal, pelo tratado Ibérico, como parte do grande reino espanhol. Portugal se mantinha 

no continente, mas a armada espanhola desembarcaria nas ilhas dos Açores, principalmente 

na Terceira, como forma de pressionar a coroa portuguesa a ceder. Nesse momento, 

Inglaterra e França oferecem apoio a D. Antonio, governante vigente, e aportam no 

arquipélago, tendo como objetivo quebrar a hegemonia espanhola. 

Em 1582, D. Filipe conquista completamente a Terceira, o que corresponde também com a 

chegada de grande contingente militar na ilha. Um dos aspectos dessa conquista militar foi a 

relação com a população das ilhas. Entre a ocupação inglesa e francesa, em apoio a D. 

Antonio, e a ocupação espanhola, pela união dinástica de Portugal e Espanha, houve grandes 

diferenças. A presença de militares transtornou a rotina e fez com que o povo se adequasse 

as necessidades dos novos aportados. Avelino de Meneses diz, como era de se esperar, que 
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“as relações entre a população das ilhas e os soldados estrangeiros são difíceis” (Meneses, 

1994, p. 187). Apesar de em ambas as condições terem sido complicadas, a relação com os 

espanhóis foi muito mais dura e de inimizade. Os soldados espanhóis chegavam a ser cruéis 

com rebeldes e tomavam toda a produção da região para seu sustento. Na presença inglesa 

e francesa a população deveria contribuir como forma de apoio a coroa portuguesa, a 

manutenção da infantaria. De qualquer modo, a presença de estrangeiros no arquipélago se 

deu por diversas vias, em diferentes épocas e por diferentes razões. Ainda assim, todas essas 

influências formam uma compilação ressignificada de caracteres que corresponde ao que 

são os Açores nos dias de hoje. 

 
Estabelecimento humano e religioso 

 

Assim descreve Rute Dias Gregório os primeiros assentamentos humanos nos Açores: 

As mais pequenas(sic) unidades de fixação humana nos Açores, aquelas que 

envolvem o núcleo aconchegante das famílias, aparecem em 

documentação antiga sob a forma de ‘assentos’ ou ‘assentamentos’. Os 

espaços desta forma designados invocam tanto áreas rurais como urbanas. 

Assim, é designado por assentamento um espaço com casas na vila e 

depois cidade de Angra, como outros de habitação na área rural do Juncal, 

dos Altares (Terceira) e naturalmente em áreas ainda em vias de ocupação. 

(Gregório, 2008, p. 120). 

Esses estabelecimentos populacionais, sejam urbanos ou rurais, já recebem a condição 

política de um grupo de homens, estabelecidos, produzindo ou ao menos vivendo nas terras, 

geralmente recebidas pelas doações de sesmarias e capitanias. De qualquer forma, o termo 

“assentamento” designa o primeiro aglomerado humano em uma região, abrangendo mais 

que a casa e seu entorno, mas toda e qualquer produção, mesmo que de subsistência, que 

se encontre na área, como pequenos pomares, algumas cabeças de gado ou qualquer outra 

produção familiar. 

Desde o recebimento das terras, é de responsabilidade dos capitães a determinação das 

terras que serão desenvolvidas para se tornarem núcleos urbanos. Segundo o alvará régio de 

1518, que discorre sobre as regras e normas para a determinação e distribuição das terras, 

deveriam ser distribuídas terras de caráter urbano/urbanizáveis para a construção de 

moradias, “que obrigatoriamente então se definiam em espaços para casas, entre as quais 

as de residência, granéis e quintal” (Gregório, 2008, p. 121). 

Além disso, as já existentes áreas de povoamento foram agregadas aos municípios próximos, 

como ingresso de áreas urbanas. Entretanto, segundo documentos de alvará de recebimento 
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dessas terras urbanas/urbanizáveis, nota-se o registro de diversos assentamentos humanos 

para um mesmo proprietário, tornando-se assim, em assentamentos urbanos de grandes 

dimensões, mas direcionados a um único beneficiário. Esses beneficiários, geralmente donos 

das capitanias, concentravam essas áreas, construindo pequenas estruturas, conferindo a 

elas a situação de povoamento, os quais muitas vezes não eram sequer habitados. 

As estruturas fundadas, de inicio de construção térrea, correspondem à necessidade local,  

geralmente destinadas a produção agrícola, ao armazenamento de bens, para a indústria 

local e também para a habitação. São estruturas que agregam valores urbanos e rurais, o 

que corresponde com a condição produtiva e econômica da população das ilhas. Por estes 

assentamentos urbanos serem condicionados a um crescimento horizontal, é também visível 

a característica das estruturas e suas interligações estarem conectadas por uma rua 

principal. Na cidade de Angra, por exemplo, se confinam as ligações na rua pública central, 

que é chamada de rua “principal”. Esse fluxo para o centro urbano, ao atravessar o núcleo 

populacional de uma ponta a outra, condiciona a concentração, também, das relações 

sociais, culturais e religiosas da cidade numa única direção. Diversas cidades são 

desenvolvidas a partir deste modelo de organismo urbano. Outro modelo, o “irradiante”7, ou 

seja, que se concentra num único ponto central, que se desenvolve em largo, paço e que 

concentra o que seriam as praças, sedes municipais e religiosas, também é presente nas 

estruturas urbanas açorianas. 

Ao passo que se promove o povoamento dessas estruturas, tem-se também a necessidade 

de produção. Todo o terreno designado para a produção agrícola era denominado “terra”, 

que também é acrescido do termo “matos maninhos”. Mais a frente, o termo se desenvolve 

e é renomeado, ao nome de “chão”. Ao longo do tempo os termos foram ficando mais 

específicos, sendo determinado pela cultura produzida, pelo tamanho do assentamento, 

pela população, pela submissão a certo município etc. 

Juntamente com esse assentamento humano, o assentamento religioso foi de grande 

importância para o desenvolvimento das cidades açorianas. Segundo carta régia de doação 

da ilha Terceira a Jacome de Bruges, em 1450, o infante D. Henrique determina que a 

povoação englobe “qualquer gente que quisesse, com condição que fossem católicos” 

(Costa, 2008, p. 173). 

O inicio da especificidade do ser católico de dá a partir de 1420, quando o infante D. 

Henrique recebe a de seu pai, o então rei D. João I, a administração da Ordem Militar de 

Cristo. Susana Goulart Costa diz que “a afetação do governo da Ordem de Tomar a um 

membro da família real, ligado a Expansão Portuguesa será um fator determinante para a 

Igreja insular” (Costa, 2008, p. 174). Tendo a condição de comandar a Ordem de Cristo, o 

infante D. Henrique também exercia poder sobre toda e qualquer localidade nullius dioceses 

                                                             
7
 Como exemplo de uma estrutura urbana “irradiante”, vide mapa da cidade de Paris. 
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(sem diocese). Dá-se, então, o domínio das ilhas pela Ordem de Cristo. O infante, tendo em 

vista continuar com a implantação da crença católica em todas as regiões insulares, como 

parte do projeto proveniente das cruzadas da Idade Média. 

O infante D. Henrique, com o incentivo de seu pai D. João I, tem como um de seus principais 

objetivos a expansão marítima portuguesa, tornando assim, Portugal como a mais poderosa 

nação do mundo. Essa expansão inicia-se em Ceuta (1415)8, com a missão de reestabelecer a 

cidade como patrimônio português, uma vez que estava em poder dos mouriscos. O 

historiador Mario Gonçalves Viana, diz que: 

A expedição a Ceuta constituiu o passo definitivo para o nosso (sic) domínio 

marítimo, pois foi nela que se instruíram, praticamente, alguns dos futuros 

colaboradores do Infante, os quais começaram logo por estudar as 

correntes e a melhor maneira de vencer. (Viana, 1937, p. 52) 

Um tanto controverso, por explicitar sua devoção intensa para com as explorações e a 

versão portuguesa da história, confirma o sentimento religioso e político existente na 

tomada de Ceuta, como o passo inicial da grande expansão marítima de Portugal. Ele afirma 

que “D. Henrique tomou a defesa calorosa deste projeto [tomada de Ceuta], que tinha as 

características de uma cruzada e de uma autentica guerra de reconquista” (Viana, 1937, p. 

59), e ainda coloca o conde Juliano na condição de traidor da pátria, por ter cedido a cidade 

aos árabes, que assim pudera avançar para a Península Ibérica. O historiador, no livro citado, 

faz uma emocionada e romântica descrição de D. Henrique, que mostra sua posição 

favorável ao Estado e ao governo da época (década de 30), já que exalta uma faceta 

entusiasmada de Portugal, chegando a limites da utilização acadêmica, por vezes 

apresentando um caráter eurocêntrico e racista.9 

A partir de então, as ilhas açorianas passavam a estar sob a jurisdição eclesiástica da coroa 

portuguesa. Era da responsabilidade da Ordem de Tomar: 

A implementação das estruturas religiosas, designadamente a sagração de 

templos, a administração de sacramentos e a vigilância de atitudes, 

comportamentos e procedimentos do foro espiritual, quer de seculares, 

quer de religiosos. (Costa, 2008, p. 174) 

Além dos objetivos religiosos, a Ordem ainda deveria construir e manter as estruturas 

religiosas, além de provir às novas estruturas com contingente humano especializado. 

Percebe-se a importância da Igreja na organização e no desenvolvimento das cidades 

açorianas, já que era de sua alçada a adequação da população “quer de religiosos, quer de 

                                                             
8
 21 de agosto de 1415. À 1640 por não haver aclamado o Duque de Bragança, quando da restauração 

portuguesa, a cidade de Ceuta se torna domínio espanhol. 
9
 Cf. (Viana, 1937) 
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seculares”. O testamento do infante D. Henrique, ordenando a construção das Igrejas em 

terras açorianas é um dos primeiros marcos dessa organização político-religiosa. No suposto 

testamento do regente, é mencionada a ordenação da construção das igrejas como forma de 

se estabelecer, principalmente, a ideologia Portuguesa em terras insulares. 

Pelo grande desenvolvimento do arquipélago da Madeira, não é de se estranhar o maior 

incentivo a essas áreas insulares portuguesas, que se acentua no inicio do século XVI. Em 

1514, o rei D. Manuel I pede a Sé em Roma a fundação da diocese de Funchal10, capital da 

ilha da Madeira. Desse modo, já que um dos grandes problemas da concentração de terras 

não continentais de Portugal é a sua manutenção, a jurisdição eclesiástica das ilhas 

açorianas passa para a diocese de Funchal, por esta estar mais próxima que a arquidiocese 

de Tomar. Assim: 

Em fevereiro de 1523, o bispo do Funchal, D. Diogo Pinheiro, nomeia o 

vigário de Angra, João Pacheco, como visitador das ilhas e, em 1525, Frei 

Marcos de Sampaio para ouvidor de São Miguel. (Costa, 2008, p. 175) 

Com o distanciamento da Ordem de Tomar, a centenas de quilômetros de distância, a partir 

da troca de jurisdição, aumentam as responsabilidades das figuras pastorais ditas seculares, 

ou seja, aquelas nomes que não eram ligadas diretamente a Ordem de Tomar. Ainda assim, 

logo após a instituição da nova área de responsabilidade, se mantém o direcionamento, por 

decreto do rei, dos lideres eclesiásticos das ilhas. Gaspar Frutuoso (Frutuoso, 1963-1998) 

afirma que, já em fins dos anos 1500, os lideres seculares já eram maioria nas ilhas. Mesmo 

sendo essas fontes um tanto escassas e não totalmente passíveis de crédito, é possível 

admitir que entre fins do século XV e inicio do século seguinte, o clero secular já não mais é 

ligado a Ordem de Tomar. Em 1553, a bula Constantis fidei informa que, D. João III tem a 

capacidade de indicar membros de clero secular caso não haja outros nomes que estejam 

diretamente ligados a Ordem de Tomar. Essa indicação, que confirma as condições que de 

fato existem nas ilhas, vem comprovar a realidade; realidade essa que se dirige, como se crê 

numa das hipóteses do trabalho, a um distanciamento maior das relações entre as 

produções simbólicas religiosas açorianas e a sede eclesiástica institucionalizada de Portugal 

continental; a projeção ainda maior do catolicismo popular, com ou sem apoio institucional. 

O Papa Clemente VII tencionava separar as dioceses de Funchal e a das ilhas açorianas, que 

seria a diocese de Angra. Falecido em 1533, seu sucessor, João III, assina o documento papal, 

fundando assim a diocese de Angra pela bula Aequem reputanus, fazendo com que fosse 

independente da diocese de Funchal. O papa João III, além de manter interesses 

compartilhados com seu antecessor, ainda tem em mente a criação de representações 

                                                             
10

 A diocese de Funchal foi fundada em 1514 pela bula Pro excellenti, datada de 12 de junho desse mesmo ano, 
pelo Papa Leão X. Em 1550 as duas dioceses, de Angra e Funchal, voltam a estarem submetidas ao arcebispado 
de Lisboa (Almeida, 1967-1970) 
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eclesiásticas em todas as terras de domínio português, como Goa, Guiné e Cabo Verde, e 

também elevar a condição de Funchal para arcebispado. 

Um fato interessante são as intrigas entre a sede religiosa de Lisboa e a Santa Sé em Roma. 

No caso da elevação da condição de Angra como diocese aponta: 

Lapsos do texto da Santa Sé, que por duas vezes coloca a Igreja de São 

Salvador, como sede da nova diocese, na ilha de São Miguel, apenas dão 

conta de como Roma não dominava a geografia religiosa da época. A 

elevação da vila de Angra à categoria de cidade, a 22 de agosto de 1533, 

expressa bem o quanto, do ponto de vista régio, não havia duvidas sobre a 

localização da Sé açoriana. (Costa, 2008, p. 175) 

A partir de 1534, a maioria dos bispos escolhidos para presidir a Sé açoriana foi, até 1637, 

em sua maioria, provenientes do âmbito secular, sendo que “apenas são nomeados dois 

dominicanos e um jesuíta” (Costa, 2008, p. 176). Esse fato é mais outro que mostra a grande 

dificuldade em organizar as ilhas e no decorrer do tempo em se preservar a condição de 

colônia portuguesa, perante a expansão econômica das outras nações, como França e 

Inglaterra, e também a própria expansão dos pensamentos protestantes, em fins do século 

XVII, que começavam a desembarcar nas frágeis estruturas sociais açorianas. Em 1559, as 

Constituições Sinodais do Bispado de Angra vem para oficializar, sob a forma de documento, 

“todas as questões que estavam sob a jurisdição espiritual dos bispos dos Açores desde 

1534” (Costa, 2008, p. 178). 

A interpretação da implantação da religião e de suas instituições nos Açores é de grande 

determinismo, já que é considerada a base da ocupação social e politica da região. Costa 

mostra que: 

Na apreciação da história religiosa, as comendas merecem maior 

protagonismo, porque foram o primeiro estratagema e desenvolvimento 

insular, anterior, julgamos nós, às próprias capitanias, das quais diferem 

pela sua dimensão mais restritiva, manifesta no seu caráter provisório e na 

sua circunscrição no âmbito religioso. (Costa, 2008, p. 179) 

O ano de 1443 indica o início do processo de povoação, na carta de D. Afonso V, 

determinando o processo de implantação de comendas nos Açores. Na carta, datada em 5 

de abril de 1443, D. Afonso V se dirige a Gonçalo Velho Cabral como “comendador das ilhas 

dos Açores”. As comendas, como determinação da já referida carta, “durante cinco anos, 

não receberá a dízima, dando expressão a uma soberania régia”, ou seja, o que for 

angariado nos dízimos deveria ser destinado totalmente à coroa. Isso gerou manifestações 

de Gonçalo Velho, que buscou fortemente a passagem da condição de comendas para a de 



44 
 

 
 

capitanias, pois “o que se perdia em proveitos de dízima, ganhava-se pela ampliação de 

poderes que as cartas de doação de capitanias outorgavam” (Costa, 2008, p. 179). 

Essa organização de comendas sempre serviu como modelo para a arrecadação e para a 

extensão do poder centralizador da coroa, além de estabelecerem e manterem as redes 

clientelistas que rodeavam a coroa portuguesa. Para concluir essa seção, Costa afirma que: 

A avaliação dos resultados da implantação da Igreja no período de 1450 a 

1642 aponta, de forma inequívoca, para a consolidação dessa estrutura, 

manifesta em dois aspectos. Um primeiro respeita à afirmação das 

hierarquias religiosas, o que lhes permite dialogar com os poderes políticos 

ao mesmo nível; um segundo concerne à estruturação interna da esfera 

espiritual, num processo de solidificação de uma autoconsciência religiosa. 

(Costa, 2008, p. 195) 

Outro aspecto da implantação da igreja nos Açores pode também ser apontado aqui; a 

questão religiosa nos Açores tem uma importância muito visível para o inicial 

desenvolvimento e organização simbólica de uma possível identidade açoriana, que, acima 

de muita coisa, se faz presente como fundamento diferenciador entre o continente e a 

região insular. O embate e o conflito entre o catolicismo popular e as sedes oficiais toma 

caracteres de fundamento para a ampliação da noção do ser açoriano como sendo o outro 

português, o melhor português. 

 

Desenvolvimento político nos Açores: da União Ibérica ao Liberalismo 

 

Em fins do século XVI, haveria de ocorrer uma viragem na estruturação política portuguesa, 

e consequentemente também de todas suas terras de além mar. Após a morte de D. 

Sebastião, que criaria lendas ao redor de sua pessoa, o trono do reino de Portugal ficou a 

cargo do único filho ainda vivo de D. Manuel I: o cardeal D. Henrique. Como não tinha filhos 

nem herdeiros diretos, o cardeal, que já passara tempos tanto como regente quanto como 

líder diocesano das maiores dioceses do reino, já com certa idade, se viu a cargo da 

manutenção do reino, organizando a sucessão da coroa. 

Diversos personagens históricos surgiram então, explicitando suas origens nobres, seus 

poderes e seus títulos, se oferecendo para receber a coroa, todos trazendo missões e 

promessa para o bem maior de Portugal. Todos tinham sua linhagem ligada a de D. Manuel. 

Entre eles estavam D. Filipe II da Espanha, D. Antônio, conhecido como o “Prior do Crato”, 

D. Catarina de Bragança, entre outros, os quais as candidaturas não eram tão fortes quanto 

destes três. Cada qual destes era favorecido por partes da população, nobreza e da corte.  
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D. Antônio tinha o apoio dos cristãos novos, e inclusive tinha boa relação com as outras 

denominações e religiões, como os judeus e muçulmanos; já Filipe II tinha a seu lado seu 

poderio militar espanhol, suas relações com outros reinos europeus e tinha influenciado 

diversas áreas da coroa e da nobreza portuguesa. 

Ainda assim, após a morte do cardeal D. Henrique, a coroa foi passada para um grupo de 

clérigos, inviabilizando um acordo que estava em andamento entre D. Henrique e Filipe II. 

Assim, por entenderem que a união dos reinos de Portugal, Castela e Aragão seria 

prejudicial, a coroa foi dada a D. Antônio, a 19 de junho de 1580. Como medida retaliativa, 

Filipe II invade Portugal e toma o poder, recebe a coroa e funda assim a União Ibérica. Ainda 

que permanecessem como reinos ditos independentes, Paulo Drummond Braga confirma 

que, apesar disso, “é evidente que assuntos como a política externa tinham uma orientação 

comum” (Braga, 2008, p. 237). Aqui se incluem as políticas de expansão e regulamentação 

das terras ultramarinas, ou seja, influenciaria diretamente os Açores. 

No que toca a repercussão nas ilhas da tomada de Filipe II do poder em Portugal, houve 

discrepância na aceitação e na manutenção da condição de apoio à coroa. Duas das ilhas 

ilustram bem a distinção de interesses no arquipélago. São elas as ilhas de São Miguel e a 

ilha Terceira. A primeira apoiava, não necessariamente de bom grado, o atual governante da 

União Ibérica; a segunda, rebelde a tomada do poder do governante espanhol, não aceitava 

a união, o que promoveu extensas e continuas rixas, tanto entre governo e a ilha, quanto 

entre uma ilha e outra. 

A ilha de São Miguel foi a primeira das ilhas açorianas a aclamar D. Filipe II como seu 

suserano e governante de direito, seguindo-se a esta a ilha de Santa Maria. Diversos fatores 

foram importantes para a posição destas duas ilhas como aliadas do governo espanhol, 

entre eles estão a proximidade do continente e a governança presente nas ilhas serem de 

contrários aos poderes de D. Antônio. Contingentes militares aportaram em ambas das ilhas, 

como forma de impactar na posição do poder do governante no restante do arquipélago. 

A ilha Terceira já mostrava a explicita “rebeldia” quanto ao suserano atual, mesmo antes de 

sua aclamação oficial ser proferida. Quando em setembro de 1580, pouco mais de dias da 

tomada do poder por D. Filipe, João de Bettencourt “rico proprietário da ilha Terceira, fê-lo 

aclamar nas ruas de Angra” (Braga, 2008, p. 237). Este foi preso e condenado à morte pelo 

capitão Ciprião de Figueiredo, que era de total apoio a D. Antônio. 

Sabendo da importância das ilhas como ponto estratégico para o escoamento de 

mercadorias e para a proteção militar das áreas insulares, D. Filipe inicia um projeto de 

desarticulação dos rebeldes na Terceira.11 Por diversas vezes D. Filipe atracou na ilha, 

                                                             
11

 Na verdade, o “interesse” pela insurgência terceirense se deu por uma invasão mal sucedida de uma armada 
espanhola na cidade de Angra, em 25 de julho de 1581, o que fez surgir um sentimento de retaliação. Essa 
batalha ficou conhecida como a Batalha de Salga. 
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assediando seus habitantes a, primeiramente desistir e deixar de resistir, prometendo que, 

se assim fosse, haveria perdão e amizade. Após o fracasso dessa iniciativa, as invasões 

passaram a ser mais violentas e menos interessadas na manutenção de uma parceria. 

Mesmo com o apoio de uma parte significativa da população terceirense, D. Filipe, 

conhecido como o “rei católico”, teve dificuldades em dominar a região, tendo que invadir 

uma segunda e uma terceira vez para que, finalmente, pudesse tomá-la. 

Apesar do apoio de D. Antônio, e este apoiado pelas nações europeias que 

não viam com bons olhos o crescimento dos poderes espanhóis, a Terceira 

não resistiu por muito tempo, tombando em meados de 1583. Depois da 

incorporação da Terceira na monarquia hispânica, os novos responsáveis 

administrativos das ilhas tiveram o cuidado de nomear para os diversos 

cargos, partidários de Filipe II. [...] Mas, repetindo um cenário que acontece 

em todas as épocas da História, houve conversões à nova ordem, de 

adeptos do Prior do Crato que, como tal, foram perdoados. (Braga, 2008,  

p. 251) 

Até o início dos anos 1600, a União Ibérica foi comandada, muitas vezes com mão de ferro, 

pela coroa espanhola, representada pelos sucessores de Filipe II. Em 1637 e 1638, por causa 

de surgimentos de cobranças para o povo e aumento de impostos já existentes, houveram 

diversas revoltas, principalmente em Ponta Delgada e Angra, as maiores e mais importantes 

dos Açores. Desde 1621 conduzindo as políticas nos Açores para seu suserano, Filipe IV, D. 

Gaspar de Guzman foi de apoio às revoluções, já que possuía interesses em uma vinculação 

a D. Antônio, desde as épocas da coroação.12 

Como medida para desestabilizar o poder espanhol, houve uma busca por um sucessor 

legítimo ao trono português. Este foi D. João IV, neto de D. Catarina de Bragança. Percebe-se 

o processo de identificação português com um representante que seja proveniente de uma 

tradição comum de Portugal. Os Bragança são uma linhagem tradicional portuguesa. De 

fato, a busca de uma identidade, como nos mostra diversas etnografias portuguesas, é um 

fator significante também para o questionamento e, ainda antes, para o constante 

descontentamento popular com a união das duas coroas, ainda mais na cabeça de um 

castelhano, o eterno “outro” para o português. Como afirma João Leal (Leal, 2000), existe 

uma busca incessante pela afirmação como nação, o sentimento de nacionalidade e 

identificação com o que é português, e até mesmo uma questão de honra. 

                                                             
12 Além disso, outros diversos motivos levaram com que a União Ibérica não fosse mais possível e não mais 
suportasse as pressões externas. Um destes motivos foi a guerra em que a Espanha estava envolvida com a 
maioria das grandes nações europeias, a chamada Guerra dos 30 anos. Juntamente a isso, somaram-se revoltas 
de nações insurgentes tanto na Espanha quanto na península Itálica, entre elas a Catalunha, o pais Basco, 
Nápoles e a Andaluzia. 
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De 1642, o fim da União Ibérica, até 1766, com a instituição dos Açores como capitania-

geral, a política açoriana foi mantida a mesma, tendo por vezes grupos polarizados de 

interesse querendo estabelecer uma política governamental que fosse mais interessante 

para um e para outro. De um lado havia aqueles que apoiavam o governo joanino, que 

queria transformar os Açores em um vice-reino; de outro lado, questionando a visão de D. 

João IV, estavam as elites açorianas, que queriam que se mantivesse a estrutura 

governamental vigente e as liberdades que ela apregoava. Por fim, em 1776, os Açores 

foram finalmente agrupados em uma capitania-geral, que muito se parece com o que D. 

João IV gostaria que fosse seu plano de estabelecer o vice-reino dos Açores. 

A denominação de um capitão-geral para as ilhas açorianas transformou a relação das ilhas 

com o continente. Pelo distanciamento e consequente dificuldade em organizar e manter a 

jurisdição e política no arquipélago, D. José I traçou planos para os Açores, seguindo as 

diretrizes e noções provenientes da reforma Pombalina, que, após a Guerra dos Sete Anos 

(1755), foi ainda potencializada. A modernização estabelecida pela reforma instaurou 

inúmeras modificações nos trâmites políticos, econômicos e militares açorianos, além de 

manter uma relação próxima ao poder central em Lisboa. 

D. Antão de Almada devia começar por conhecer o “gênio” dos povos e, 

depois, tratar de persuadir as nobrezas locais por meio de “práticas 

familiares” e “disposições públicas” de que o rei, conhecedor das suas 

origens ilustres, pretendia levantar do abatimento em que tinham caído, 

oferecendo para essa restauração o caminho das armas (o Regimento 

Insulano) e o das letras (criação de lugares de letras). (Rodrigues; 

Fernandes, 2008, p. 440) 

João Damião Rodrigues e Paulo Jorge Fernandes denominam a reforma sofrida pelos Açores 

a partir das legislações da nova capitania e da reforma Pombalina de a redenção açoriana. O 

foco intenso na população, para impedir emigração, tendo em vista a crise econômica que 

abalava as estruturas do arquipélago, foi a empreitada seguida pelo capitão geral das ilhas. 

Isso foi feito dando o perdão geral a todas as ilhas, estabelecendo uma política de 

sociabilidade entre a população e a Igreja e fixando a mão-de-obra local, a fim de mantê-la 

localizada.13 As estruturas políticas açorianas passaram por um clima de estabilidade até 

cerca de início dos anos 1800. Quando da vinda da corte real portuguesa para o Brasil, em 

1808, por causa das invasões napoleônicas, os Açores passaram por uma virada estrutural, 

saindo da condição de certo esquecimento estratégico para uma posição central nas 

questões políticas envolvendo o reino português, a manutenção do território continental e 

insular e as relações com as nações aliadas, entre elas a Inglaterra. Houve, assim, a 

                                                             
13 Outras especificações direcionadas ao capitão eram visitas regulares as ilhas, manutenção da 

distribuição de terras etc. 
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suspensão da legislação régia, o que comprometeu a condição organizacional portuguesa. 

Esse entrave foi em parte resolvido com a estruturação de um governo centralizado em 

Angra, que fazia tanto a ligação entre o Brasil e o continente, quanto também era a ponte 

política a estratégica da aliança com os ingleses. 

A partir desse momento, os Açores, como ponto central do reino português, recebem como 

herança também todo o contingente diverso que havia nas ilhas, tendo que administrar um 

período em que conviviam, nem sempre pacificamente, duas formas de governo polarizadas: 

uma monarquia tradicional e a insurgência da modernidade liberal. Esse liberalismo teve 

como base, como pode ser visto, as manifestações francesas de fins de 1700. Em 1810, um 

grande número de insurgentes, com ideias liberais, foi levado para as ilhas como despacho 

de degredados; ficaram conhecidos como “os setembrinos”, já que foram expulsos de Lisboa 

em 26 de setembro. Rodrigues e Fernandes dizem que “entre os prisioneiros contavam-se 

homens de letras, professores, médicos, juízes [...]” (Rodrigues; Fernandes, 2008, p. 456), 

entre outras profissões consideradas liberais e contra as visões monarquistas. Foram 

distribuídos pelas ilhas, esperando que não se formassem grupos rebeldes. Essa chegada dos 

“setembrinos” às ilhas açorianas, juntamente com a atual organização política do estado 

português, podem ter tocado em duas situações pontuais na condição em que o arquipélago 

se encontrava: a primeira foi estabelecer pontos de ideais liberais, que de algum modo 

influenciaram ainda mais as revoluções iminentes nas ilhas; a segunda situação foi o 

questionamento dos Açores como independente de Portugal, o que de certa forma ajuda a 

construir uma diferenciação e identificação do açoriano e de outros portugueses, inclusive 

outros insulares. 

Durante o período de transição entre o governo monárquico e de fato a conclusão do 

processo de liberalismo moderno, os Açores testemunharam intrigas entre duas de suas 

maiores ilhas, a Terceira e São Miguel. Os entraves se deram, particularmente, por causa das 

visões distintas sobre a manutenção do poder tradicional ou a efetiva revolução, em busca 

da liberdade constitucional. Em 2 de maio de 1821, depois de diversas disputas, a ilha de São 

Miguel se separa da jurisdição de Angra, que era o centro político insular. Angra tinha 

líderes, juntamente com o próprio capitão-general, que tinham ideias tradicionais, que iam 

de encontro com os revolucionários micaelenses. Foi votado um novo estatuto sobre a 

administração das ilhas, o que terminou, em janeiro de 1822, com a extinção da capitania-

geral e a criação de três comarcas independentes em seu lugar. O arquipélago se dividiu, 

então, em São Miguel e Santa Maria, formando o grupo mais insurgente, seguido pelo grupo 

mais central, que era formado pela Terceira, Graciosa e São Jorge, marcadamente devotos 

do monarquismo tradicional, e o terceiro grupo, que contava com o restante das ilhas, 

Flores, Pico, Faial e Corvo, que formavam outra facção de rebeldes contra o poder 

tradicional. Essa organização vingou até o ano seguinte, quando foi trazida de volta a 

capitania-geral, juntamente com seu antigo capitão, Francisco Borges Garção Stockler, um 

monarquista, sendo sucedido por ainda outros comandados do governo tradicional vigente. 
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Neste período era também creditada a independência do reino do Brasil da coroa 

portuguesa, o que, aliado a morte de D. João VI, retomou os ânimos revolucionários 

açorianos. 

Em 1828, com o retorno de D. Miguel a Portugal, ocorreu o golpe militar de 22 de junho, que 

derrubou o governo absoluto, instituindo novas legislações, dando a coroa ao creditado 

legitimo sucessor, D. Pedro IV, fazendo com que “as nove ilhas dos Açores eram ‘uma só e 

única província do reino’, cuja capital era Angra, igualmente definida como ‘sede do governo 

dos portugueses’” (Rodrigues; Fernandes, 2008, p. 463). Inúmeros decretos foram 

sancionados, trazendo novos modelos de organização política e administrativa para as ilhas. 

O decreto nº 23 foi o último e mais completo lançado para as ilhas, que organizavam as ilhas 

em três níveis, sendo estes as províncias, as comarcas e os conselhos, ficando a população 

sujeita aos lideres locais, como prefeitos e subprefeitos. Segundo Rodrigues e Fernandes, “é 

de assinalar que os Açores, com o triunfo da Revolução Liberal, perderam seu estatuto de 

possessões administrativas” (Rodrigues; Fernandes, 2008, p. 470). Mais tarde, haveria outra 

divisão, agora em três centros administrativos, sendo o Distrito Oriental, com sede em Ponta 

Delgada, o Distrito Central, com sede em Angra, e um terceiro manifestante por poder local, 

a cidade de Horta, na ilha do Faial, que correspondia ao Distrito Ocidental.14 Os três distritos 

ainda existem como fundamentais no governo dos Açores atual, mas, com o passar dos 

anos, foram se moldando às condições políticas e sociais que acorriam de Portugal e da 

Europa. 

 

3.2 Açorianidades 

 

Açorianidade e açorianidades: a visão do arquipélago 

 

 

Todas essas questões sobre a formação e organização do corpo social, cultural e político dos 

Açores nos leva a uma situação um tanto peculiar nas relações entre o arquipélago e a 

capital continental. A questão primordial que envolve essa relação é a concepção de 

açorianidade, o modo de ser açoriano. Desde os inícios dos estudos etnográficos insulares, 

com Vitorino Nemésio (Nemésio, Açores. Actualidade e destinos., 1975), Francisco de Arruda 

Furtado(Furtado, 1884), entre outros, a noção da independência de identificação do 

arquipélago perante o continente já era marcante. O próprio Vitorino Nemésio nos mostra 

uma faceta específica do habitante das ilhas, ao denominá-los de homo açorensis, um 

neologismo interessante, por se tratar de um modo de ser distinto do que era o português, 

mas que, ainda assim, se dizia mais português que o próprio continental. 

                                                             
14 O Distrito Oriental agrupava as ilhas de São Miguel e Santa Maria; o Distrito Central era formado pelas ilhas 
Terceira, São Jorge e Graciosa; o Distrito Ocidental era, então, formado pelas ilhas de Faial, Pico, Flores e Corvo. 
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João Leal (Leal, 2000) apresenta um mito de origem da açorianidade, Le mythe de monsieur 

Queimado. Esse é um texto não muito famoso do próprio historiador Vitorino Nemésio. O 

pequeno conto, escrito quando Nemésio estava na França, na década de 1940, trata da 

questão desse homo açoriensis, e de como ele é visto, tanto pelo mundo de fora, quanto 

pelos próprios populares das ilhas. Segundo a história, Nemésio narra a história de quando 

um jovem viajante (o próprio autor), de passagem pelo arquipélago, se encontra com o 

monsieur Queimado, um heterônimo do autor. Durante o encontro, os dois, o autor em suas 

duas imaginações, vai passeando de ilha em ilha com um pequeno barco de carga. Monsieur 

Queimado, como descrito por Nemésio, era “un jeune homme naïf [...] beaucuop plus poéte 

qu’homme de Science” (Nemésio, 1986a, p. 406). Ainda que mais poeta, era um conhecedor 

da flora e fauna do arquipélago. Durante a viagem, monsieur Queimado discorre sobre as 

múltiplas facetas que são percebidas entre o povo dos Açores. Basicamente, a descrição do 

açoriano que monsieur Queimado oferece é de um homem que se encontra entre a 

concepção de um país, do qual faz parte, no caso Portugal, e a construção de uma noção e 

um modo de vida baseado no isolamento, na insularidade e na dura vida nas ilhas. Leal 

afirma que esse mito: 

Pode ser encarado como a expressão, o quadro de um registro literário 

dotado de alguma especificidade, de uma constante não apenas na 

produção de Nemésio, mas de um conjunto significativo de outros 

intelectuais açorianos do período que medeia entre 1880 e 1940: o 

estabelecimento dos factos e argumentos suscetíveis de fundar os Açores 

como um espaço marcado pela peculiaridade e pela diferença. (Leal, 2000, 

p. 228) 

Isso é marcado também pelo grande interesse em uma historia e uma antropologia 

específica dos Açores. Durante o período citado por Leal, percebe-se uma descentralização 

dos estudos portugueses, que se ampliam no inicio do século XX, até próximo da década de 

1950. Arruda Furtado, um dos pioneiros dos estudos regionais portugueses, e Luís Ribeiro 

são os grandes nomes desta empreitada. Além destes, existem diversos outros que também 

trabalham na questão da especificidade e da regionalidade, mas fazem o que Leal chama de 

etnografia espontânea, ou seja, uma etnografia que não se percebe como fator fundamental 

do estudo, mas uma consequência de algum outro tipo de trabalho, como por exemplo, 

estudos arquitetônicos, sociais ou geográficos, que de alguma forma apresentam resultados 

interessantes para uma interpretação antropológica de alguma questão. 
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Várias peculiaridades 

 

Os estudos etnográficos açorianos buscam primordialmente uma peculiaridade e 

diferenciação entre o que se já estuda sobre o português em geral. A questão da 

açorianidade insere nos estudos portugueses a noção da diferencialidade, da especificidade 

em que os Açores se veem inseridos. Leal diz que, a açorianidade é um conjunto de diversos 

mitos do monsieur Queimado que contam as origens açorianas, diferenciando-as e, assim, 

inventando e imaginando seus modos de ser e seus processos de identidade. Nesse ponto, 

Leal utiliza as formulações de invenção de Hobsbawn e Ranger (2008) e de imaginação de 

Benedict Anderson (Anderson, 2009). A análise que será desenvolvida sobre a construção da 

noção de identificação e pertencimento irá com certeza versar sobre essas duas visões, 

fundamentais com certeza, mas irá utilizar uma visão mais fluida e maleável da noção de 

invenção e imaginação, que se iniciará pelo próprio conceito citado na visão de Roy Wagner 

(Wagner, 2010). 

Arruda Furtado discorre sobre as ilhas açorianas, afirmando que existe uma especificidade 

etno-cultural no arquipélago, que se diferencia daquela existente no continente, mas, além 

disso, percebe particularidades entre as próprias ilhas dos Açores. Isso já se percebe pelo 

próprio titulo de seu trabalho, “Materiais para o estudo dos Povos dos Açores” (Furtado, 

1884). O autor, ao expressar o conhecimento de mais de um povo açoriano, já denota que a 

especificidade é complexa e que existe em diversos níveis, chegando ainda além das próprias 

ilhas. 

Em cerca de 1890, por causa dos descontentamentos da burguesia açoriana com a crise 

econômica que se desenvolvia na Europa Ibérica, grupos revolucionários, principalmente de 

São Miguel, produzem um dos primeiros movimentos pela autonomia do arquipélago, 

questionando as formas de governo que eram impostas pela capital continental, Lisboa. As 

reinvindicações por uma autonomia política e econômica se iniciam pelos graves problemas 

gerados pelo fim dos ciclos de exportação e produção baleeira e de laranja. Os defensores da 

autonomia açoriana buscam em bases sociais e culturais fundamentos para os movimentos 

separatistas. Alguns desses argumentos se desenvolvem na questão de uma “identidade” 

própria açoriana e a noção da múltipla “nacionalidade original”, remontando às origens dos 

Açores, quando sofreu grandes influências de diversas nações que chegaram a ter posse de 

partes do arquipélago, seja por invasões, como os franceses, seja por determinação da 

própria coroa portuguesa, como os flamengos e ingleses. 

Outro movimento autônomo tomou forma entre 1921 e 1925, logo após a primeira grande 

guerra mundial. Nesse momento, pelo cenário propicio do pós-guerra, quando as nações 

europeias ainda se reorganizavam, os Açores, novamente por questões econômicas e 

políticas, se utilizam de fundamentos de origem socioculturais inventados (o termo 

inventado aqui utilizado foi emprestado do desenvolvimento de invenção da cultura de Roy 
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Wagner) para questionar o governo continental de Portugal. Entretanto, este último 

movimento teve como principal apoio a influência militar dos Estados Unidos no 

arquipélago. Existia a hipótese de uma autonomia açoriana, apoiada pelo governo norte-

americano. A presença de uma base militar norte-americana na ilha Terceira inflamou os 

ânimos para uma alternativa para a crise econômica que estava vingando na época do pós-

guerra. 

Luís Ribeiro, em seu “Açores de Portugal” (Ribeiro L. D., 1983a), discorre sobre a noção de o 

açoriano se perceber como mais e melhor português que o português do continente, ainda 

que busque a diferenciação e a especificidade. Uma das mais proeminentes características 

que Ribeiro percebe na açorianidade é a manutenção de um legado quatrocentista. Segundo 

os estudos de Ribeiro, se tem a noção e a percepção de que se é mais açoriano, quanto mais 

se constrói como o melhor português. Paradoxalmente, se diferencia do português 

continental pelo mesmo motivo. O açoriano quer que sua imagem seja aquela heroica e 

romântica do explorador quatrocentista. Leal diz que: 

Descendente do português do Quatrocentos, o açoriano possuiria 

igualmente as qualidades deste, como o provaria abundantemente a 

história do arquipélago, povoada de personalidades caracterizadas pelo 

‘amor a pátria, a lealdade, a bravura, a honradez dos velhos capitães dos 

séculos XIV a XVI’.  (Leal, 2000, p. 236) 

Essas manifestações de uma “identidade açoriana” baseada na persistência de caraterísticas 

de tempos idos existem, acreditava-se, por causa principalmente da insularidade, da 

maritimidade e da posição isolada do arquipélago, o que competiria com as mudanças ou 

exterioridades próprias da ressignificação simbólica cultural que existe em outras 

comunidades que tentam manter sua caracterização tradicional. Diferentemente de 

comunidades centro-europeias que produzem manifestações de culturas distintas do poder 

hegemônico em torno, onde uma situação de insurgência de autonomia causaria enorme 

estardalhaço e conflitos étnicos, o espaço insular permite a manutenção de uma tradição 

que se deseja manter, tendo a própria condição de isolamento e a proteção natural do 

oceano como barreiras a significâncias exteriores. 

Existe aqui uma composição interessante de características de identificação e 

pertencimento, que navegam entre a condição insular de isolamento e o indefectível 

sentimento de saudade, que ao mesmo tempo em que sente a nostalgia dos tempos idos, 

onde explorações e aventuras aguardavam os heróis do Quatrocentos, sente também o 

distanciamento e a necessidade da permanência da relação de identificação com Portugal 

continental. De fato, o discurso e os estudos regionalistas da época irão consentir com essa 

visão romântica e nostálgica do açoriano, que se mantém e perpetua uma identificação com 

o mais português, aquele dos idos de 1500. Teixeira de Pascoaes (Pascoaes, 1978) afirma 

que a saudade, o sentimento saudosista e nostálgico português, é a essência psicológica de 
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Portugal e o centro de sua idolatria a questão da pátria e da construção da noção do que é 

ser português. Ainda que numa visão um tanto reducionista da formação do português e do 

açoriano, o sentimento de saudade é sim, de fato, característico e produz significância para a 

construção de uma portugalidade e açorianidade. 

Outra característica muito relacionada a construção da imagem do ser açoriano é a questão, 

muito observada principalmente durante a emigração para o Brasil, de que este era um povo 

conhecido pelo “aferro ao trabalho e  por uma docilidade de maneiras que esconde dureza 

de ação” (Nemésio, 1986b). Neste ensaio de Vitorino Nemésio, ele apresenta uma possível 

“invenção da açorianidade”, a partir de diversas influências de outras nações, além 

propriamente de Portugal, o que diferenciaria os Açores de sua parte continental. A 

invenção da açorianidade pode ser compreendida como uma formulação em processo da 

imagem do açoriano, correspondendo a seu modo de ser e viver, baseado em significâncias 

atribuídas a práticas, ritos, mitos e tradições, trazidas a tona pela memória saudosista, que 

produz a açorianidade. Essa invenção ainda seria composta não por uma essência, mas por 

diversas ressignificações, sofridas ao longo do tempo, em que determinada linha 

culturalmente congênita se manteria, formatando a relação de proximidade e 

diferencialidade do açoriano para com o português. Aqui vemos outra vez o uso do termo 

invenção. A maior invenção, no caso de Vitorino Nemésio, é do próprio termo açorianidade, 

que foi imbuído de uma condição mais psicológica que antropológica. Ainda assim, permite 

uma reflexão mais profunda da questão da invenção, não do termo, mas da própria 

açorianidade. 

 

Religiosidade e Açorianidade 

 

Um particular significante da construção da açorianidade é, com certeza, a questão da 

religiosidade. A própria formação das ilhas, tendo além do fator do isolamento o vulcanismo 

e as intempéries climáticas, compete para a grande devoção a diversos santos, como Santa 

Rita e Santa Isabel, ao próprio Santo Cristo dos Milagres, ainda que seja o Espírito Santo o 

símbolo que mais é lembrado e celebrado nas ilhas. Principalmente por conta do vulcanismo 

e dos abalos sísmicos constantes, o fator religioso é tido como proeminente na construção 

da identificação do açoriano com sua açorianidade. 

Luis Ribeiro retoma a questão da saudade e do isolamento, dando condições para 

analisarmos o sentimento religioso açoriano. Em seu ensaio intitulado “Subsídios para um 

ensaio sobre a açorianidade” (Ribeiro L. d., 1983b), o autor inclui ainda mais um aspecto que 

pode ser determinante para a condição nostálgica, saudosista e extremamente religiosa 

vista nos Açores. Este aspecto é o tom sombrio que se forma por causa das condições 

climáticas, insulares e de isolamento dos Açores. Ele diz que “produto da alma portuguesa, 

mercê de circunstâncias do meio geográfico, [a saudade] não só vicejou nos Açores, como 
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neles se ampliou” (Ribeiro L. D., 1983b, p. 535). João Leal confirma essas condições do 

açoriano e volta sua interpretação propriamente para os motivos da emigração açoriana 

para outras partes do mundo. Os símbolos religiosos, signos que permitem a constituição da 

açorianidade, permeiam o açoriano, azeitados pelas características “inventadas”, como o 

bom trabalhador, o saudosista, o melhor português e o sombrio. Esses símbolos são 

caracteres, significantes que permitem a “invenção” de uma comunidade açoriana, que se 

percebe a partir desse inventário de ferramentas próprias para construir seu modo de ser. 

Como diz Leal, 

Rituais religiosos – como as Festas do Espírito Santo, as Romarias 

Quaresmais de São Miguel ou a Festa do Santo Cristo – o cancioneiro, a 

música popular ou as danças tradicionais deixam de ser encaradas como 

expressões contingentes e dispersas do viver popular nas ilhas para 

passarem a ser vistas como objetos emblemáticos do ‘ser açoriano’, objetos 

que só os Açores possuem, objetos que os Açores possuem e outros não, 

objetos sobre os quais repousa a possibilidade mesmo de demonstração da 

identidade açoriana. (Leal, 2000, p. 242) 

 

Autonomia 

 

Como marco do processo de autonomia açoriana, em 1976 é de fato criada a Região 

Autônoma dos Açores, que foi a partir desta data uma “unidade administrativa centralizada, 

constituída por uma estrutura executiva e legislativa, eleita pelos açorianos, com autoridade 

sobre as nove ilhas do arquipélago” (Farias, 1998). Desse modo, a formulação de uma 

estrutura de poderes legitimados de autonomia, foi consequência de um processo que vem 

desde 1895, com o decreto de 2 de março, que promoveu o governo autônomo açoriano e 

dividindo o arquipélago em 3 distritos administrativos. O decreto de 1976 ainda mantém 

uma relação democrática e participativa com o governo nacional. 

Durante o intenso e extenso processo de autonomia açoriana, inclusive tendo mais um 

impulso com a revolução liberal de 25 de abril de 1975, a construção de uma ideia de 

açoriano unido e ao mesmo tempo diferenciado se desenvolve imensamente. Os Açores, 

apesar das diferenças e possíveis conflitos internos, entre seus três principais conselhos 

(Horta, Angra e Ponta Delgada), durante a Revolução dos Cravos, se organiza como um todo 

relacional, tendo em vista o bem de uma região autônoma, livre da opressão do estado 

português e europeu. Muitos dos mais importantes conflitos revolucionários que 

culminaram com a queda de Salazar do poder ocorreram nas ilhas açorianas, inclusive a 

grande revolta de 6 de junho de 1975, onde o partido comunista foi atacado pelos 

independentistas. 
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A questão da emigração açoriana é tema de diversos debates sobre a constituição de uma 

unidade/identidade. A emigração foi um dos fatores mais expressivos para se desenvolver 

essa ideia de ser açoriano. Não se é açoriano dentro dos Açores. No arquipélago, as 

identificações recaem para o nível das ilhas e freguesias. A unidade se forma fora, na 

emigração, como confirma José Guilherme Reis Leite, quando diz que “açoriano, 

orgulhosamente açoriano, só em território estrangeiro, fora das ilhas e em oposição ao 

outro” (Leite, 2008, p. 149). O outro corresponde aquele que vive no lugar novo, como o 

brasileiro quando o açoriano aporta em São Paulo. Alguém é açoriano numa concepção de 

nacionalidade, em reafirmação da sua origem e identificação, em resposta a outra 

nacionalidade que surge como outro. 

Ainda que se tenha tornado autônoma, primeiramente em 1895 e formalmente em 1976, 

com a nova Constituição Portuguesa, a condição econômica da região estava distante 

daquela vista no continente e na União Europeia. Uma das esperanças do povo açoriano 

para manter uma vida confortável e digna ainda era a busca pela emigração, a procura de 

novos lugares para melhorarem de vida, como os Estados Unidos, Canadá e o Brasil. 

 

A “descoberta” do Brasil 

 

Devido a diversas mudanças ocorridas nos Açores, por conflitos políticos, insurgências 

revolucionárias e crises econômicas, o ímpeto desenvolvimentista na região sofre uma 

queda brusca, deixando o arquipélago de lado, voltando os olhos da coroa portuguesa para 

suas outras colônias, como Brasil e as Índias. Além disso, une-se aos fatos citados a própria 

mudança no sistema de governo, entrando numa nova era de Liberalismo, o qual seria de 

grandes modificações e fortes manutenções da condição social de Portugal. 

Os vigentes estudos regionais portugueses demonstram um forte, ainda que sempre 

presente interesse: a demografia e as relações com o lugar de origem e de trabalho. 

Segundo nos mostram Paulo Lopes Matos e Paulo Silveira e Sousa, Portugal via agora “a 

população como a principal riqueza e recurso de um Estado” (Matos; Sousa, 2008, p. 535). 

Desse modo, outro fator que influenciou para a crise açoriana e para a retomada dos 

incentivos a manutenção da população foi o crescente movimento emigratório, 

principalmente para o Brasil e a América do Norte. 

O Brasil, nos anos de 1700, era um grande receptor de imigrantes açorianos, principalmente 

direcionados pela coroa para a indústria do minério, que estava em pleno vapor. Ainda que 

fizessem parte de um mesmo império, ou seja, eram membros de um mesmo espaço sócio-

político, a mudança de um lado a outro do Atlântico de fato era visto como um movimento 

migratório internacional. Uma descrição de emigração mostra uma visão política do fato: 
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A emigração pode ser caracterizada como um fenômeno contínuo de saída 

de população através de uma fronteira administrativa marcada, 

envolvendo uma transição social bem definida, que implicava também uma 

mudança de estatuto ou uma alteração no relacionamento com o meio 

envolvente, quer físico, quer social. (Matos; Sousa, 2008, p. 536) 

Assim, ainda que politicamente Brasil e Açores fizessem parte de um mesmo órgão político e 

administrativo, a saída permanente de um para outro (no caso do último para o primeiro), 

cai na descrição de um movimento migratório internacional, pois, além da questão 

propriamente do deslocamento e da chegada em um novo local físico, a destituição da terra 

de origem, juntamente com a chegada e a necessidade de construir uma nova maneira de 

viver em um novo local, concordam com a descrição de qualquer emigração. 

A consolidação da chegada de imigrantes portugueses, e particularmente açorianos, para o 

Brasil se dá em meados de 1700, época em que a extração e descoberta de minas de 

minérios, preciosos ou funcionais, são mais intensas. Vitorino Magalhães Godinho (Godinho, 

1975), afirma que as chegadas de pessoas para o Brasil ultrapassa o número de oito mil 

indivíduos. A vinda de açorianos para o Brasil se apresenta como uma forma de sanar as 

crises que surgiam por todo o império. Especificamente no arquipélago, a economia via com 

bons olhos a saída da população, assim escoando o excesso populacional para outras áreas 

com mais capacidade de absorvê-la. Essa visão será revista e a queda populacional açoriana 

será motivo de uma nova crise. 

Os movimentos açorianos para o Brasil podem ser divididos em dois principais objetivos: 

primeiro, a necessidade crescente de mão-de-obra para o ciclo minerador brasileiro, 

concentrado nas Minas Gerais; o segundo modelo emigratório era o de povoação, que foi 

direcionado para as regiões Sul e Norte, pontos estratégicos do Brasil. O historiador Avelino 

de Meneses confirma essas hipóteses em alguns de seus estudos (Meneses, 1994; 2008a; 

2008b). 

O primeiro movimento, destinado ao trabalho nas minas, foi financiado e apoiado pela 

coroa, que tinha muito interesse no crescimento da produção de sua maior colônia. O 

segundo tipo de emigração açoriana era já voltado para a povoação, instalação e 

manutenção de famílias no Brasil. As duas regiões citadas, tidas como estratégicas, eram 

pontos de conflito territorial, principalmente por estarem próximos de fronteiras e longe de 

um poder central que pudesse zelar por sua proteção. As áreas do norte, principalmente o 

Pará e o Maranhão, eram regiões de disputas, tanto de nativos, que por vezes se mostravam 

resistentes, quanto do impacto do domínio flamengo e francês, pela proximidade com as 

Guianas. Já na região sul, os destinos eram Santa Catarina e o Rio Grande do Sul, territórios 

em disputa pela presença dos espanhóis, que tinham interesse nas áreas dos pampas. 
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Esses movimentos de emigração eram financiados pelo império, como forma de cessar a 

crise instalada nos Açores e, ao mesmo tempo, tentar consolidar a posição portuguesa em 

áreas de conflito no Brasil. De 1746 a 1856, um grande número de famílias se deslocaram 

para Santa Catarina, com auxilio da coroa, para que pudessem se instalar e se manter como 

novos brasileiros. Um aspecto interessante dessa emigração financiada foi que, ao invés de 

indivíduos irem sozinhos na jornada por uma nova vida, deixando suas raízes em Portugal, 

com o sentimento de saudade e a necessidade do retorno, o auxilio foi para que toda a 

família viesse junta, para que começasse uma nova vida no sul do Brasil, sem que tivesse que 

retornar a Portugal. Isso foi interessante tanto para as famílias, que além de terem auxílio, 

permaneceram juntas, quanto para a coroa, que se livrava do excesso populacional, 

financiava o crescimento populacional e econômico do Brasil e ainda protegia suas 

fronteiras. 

A chegada à Santa Catarina foi tamanha que, na década citada, cerca de seis mil imigrantes 

desembarcavam em terras brasileiras, o que correspondeu na época a um crescimento de 

140% na população do estado. A maioria dessa população era oriunda das ilhas Terceira e de 

Faial. Em fins do século XVIII, era lançado um alvará que condiciona a saída de imigrantes das 

ilhas dos Açores e da Madeira; uma forma de controlar o excessivo esvaziamento de áreas 

que ainda eram pontos estratégicos para Portugal. Segundo Miguel Figueiredo do Espírito 

Santo, o “Conselho ultramarino definiu a política de casais para seu povoamento, para evitar 

a repetição do malogro [oposição espanhola] e afirmar a soberania lusitana no setentrião 

platino” (Espírito Santo, 1991, p. 133). Gladys Sabina Ribeiro, ao discorrer sobre as facetas da 

vinda de imigrantes portugueses para o Brasil, mostra que houve “uma distinção entre 

emigrantes e colonizadores, sendo os primeiros àqueles que haviam deixado o país 

livremente – por motivos e vontades pessoais, sem a interferência direta do Estado ou 

mesmo fazendo oposição a este – e os segundos, os que teriam partido com missão 

colonizadora, por iniciativa estatal ou subsidiados por empresa promovida pelo Estado” 

(Ribeiro G. S., 2010, p. 20). 

Os conflitos na região Platina e as novas necessidades de manutenção dos estados 

brasileiros farão com que Portugal reorganize os movimentos de imigração, redirecionando 

algumas dessas linhas para outras áreas do Brasil. Além disso, as novas jurisdições para 

emigração surgiram como obstáculo para o grande fluxo que antes existia. A necessidade de 

controle dos clandestinos e a partilha dos investimentos entre a coroa e as redes privadas de 

comércio proporcionaram um controle maior e um fluxo de investimento menos excessivo 

para a emigração. 

Um novo fluxo para o Brasil surge no inicio do século XIX. Com a chegada da coroa 

portuguesa para o Rio de Janeiro, em 1808, e a abertura dos portos brasileiros, a facilidade 

do transporte marítimo entre Açores e Brasil aumenta, gerando um crescimento 

populacional brasileiro nas primeiras décadas do século XIX. Os alistamentos de casais, com 
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intuito de povoar, apresentam um fluxo mais intenso, provenientes de várias ilhas açorianas. 

Muito disso foi possível também pelo grande fluxo comercial entre Brasil, a nova capital do 

império, e os Açores. Por esse estabelecimento da corte no Rio de Janeiro, os incentivos à 

imigração têm um relativo aumento, prosseguindo com a “política de assentamentos de 

lusos, principalmente ilhéus, e de atração de estrangeiros de outras procedências” (Ribeiro 

G. S., 2010, p. 21). O assentamento de ilhéus se baseou numa política de colonização e 

fixação de portugueses chamados de segunda classe, ou degredados; basicamente judeus e 

mouros convertidos ao catolicismo (Sousa Junior, 2001), criminosos e devedores, o que, não 

coincidentemente, era a base do inicio da povoação açoriana. 

Nessa época, os fluxos imigratórios eram basicamente financiados pelas redes comerciais 

existentes, o que influenciava tanto no número de chegadas ao Brasil, quanto à própria 

condição dessa chegada. Nas ilhas do grupo central, como São Miguel, “a partida de famílias 

inteiras permanecia forte, mesmo que estes fluxos já não se enquadrassem em movimentos 

organizados pela coroa” (Matos; Sousa, 2008, p. 550). Ou seja, ainda que a coroa não mais 

patrocinasse as vindas para o Brasil, o fluxo ainda existia, mas agora era mais focada nas 

relações construídas e em suas posições sociais. Esse ponto é importante para a análise dos 

significados que chegaram a São Paulo, pois a Casa dos Açores de São Paulo foi fundada por 

açorianos de São Miguel, o que diferencia sua chegada, manutenção e permanência em 

relação com outras Casas açorianas, como do Rio de Janeiro ou Florianópolis, provenientes 

de fluxos de imigração patrocinados pela coroa portuguesa. 

Em fins do século XIX e inicio do século XX, entretanto, a emigração açoriana para o Brasil já 

não apresenta a mesma força, o que faz com que, novamente, essas chegadas decresçam 

bastante, dando espaço para novas áreas de interesse, como Estados Unidos e Canadá. 

Gilberta Pavão Nunes Rocha (Rocha, 2008)  mostra que houve variações nos fluxos de 

emigração açoriana durante o século XX. Segundo Rocha, o fluxo de emigração mais intenso 

de que se têm dados ocorre na década de 60, época em que Portugal se encontra ainda no 

regime autoritário de Salazar, mas já em seus fins. Pela análise das informações colhidas 

pelo autor, houve um aumento do fluxo no pós 2º Guerra Mundial, o que se deveu 

basicamente pela crise europeia e pela pressão ditatorial, e se percebe uma estagnação no 

entre guerras, o que cogita uma queda na necessidade de saída das ilhas, inclusive pela 

instalação da base militar norte-americana na ilha de São Miguel15. 

Rocha diz que “a história dos Açores é, em grande parte, a história de sua emigração” 

(Rocha, 2008, p. 288), o que revela que a condição do emigrante condiciona e é 

condicionada pelas intempéries políticas e econômicas, juntando-se àquelas outras 

intempéries naturais, que no início eram os mais importantes fatores da formação da 

população flutuante do arquipélago. Desde as inúmeras tentativas de autonomia, que se 

iniciam com a transformação das ilhas em Capitania-Geral, em 1766, até a queda do regime 
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 Cf. (Rocha, 2008, p. 289) 
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autoritário e a implantação da região autônoma dos Açores, em 1976, passando pelas 

tentativas fúteis e algumas vezes falhas, como o decreto autonômico de 1895, que não 

passou de uma falsa autonomia, já que havia uma política regional de autarquia, mas que 

ainda depositava necessidades básicas, como transporte, educação e tecnologia, ao Estado 

centralista em crise, a condição da açorianidade foi sendo construída, mantida e 

reorganizada ao longo de períodos de intempéries naturais, sociais, políticas e econômicas. 

 

Açorianos e Portugueses em São Paulo e a Casa dos Açores 

 

Pelos tempos fora, o ilhéu foi buscando noutras paragens espaço, pão e 

justiça... na mente trazia a esperança da riqueza, às costas a ilha, no 

coração o culto ao Espírito Santo. (Duarte, 1991, p. 141) 

Nessa curta passagem, o autor Manuel Ferreira Duarte descreve com muita precisão o 

modo, as necessidades e as condições que os imigrantes açorianos chegavam ao Brasil, e a 

outros muitos destinos, em busca de uma nova vida. Ramiro Dutra ainda confirma a inerente 

“identidade migratória” de Portugal, por ser um país localizado entre um continente que se 

expandia economicamente e o mar, que guardava tanto aventura quanto um novo mundo 

que despontava como potência mundial. Ele diz que a “emigração penetrou na alma 

portuguesa” (Dutra, 1995, p. 39). Essa ambição emigratória portuguesa, além de propiciar a 

descoberta e conquista de novos lugares e proporcionar rotas comerciais importantes, nos 

dias atuais corresponde a uma preocupação, tanto social quanto mesmo econômica, já que, 

como nos mostra Victor Pereira da Rosa e Salvato Trigo (Rosa; Trigo, 1990), Portugal se 

acomodou enquanto o resto da Europa investia em crescimento tecnológico e econômico. 

Completam dizendo que, durante o Estado Novo, foram feitas escolhas erradas quanto ao 

progresso do país; enquanto a Europa exportava seus produtos, Portugal ainda tinha como 

principal fonte de renda a “exportação de gado humano”, ou seja, mão-de-obra para países 

industrializados. 

A vinda de portugueses para o Brasil se manteve numa constante, diminuindo e 

aumentando conforme as circunstâncias permitem ou impõem. Desde as primeiras chegadas 

de imigrantes portugueses ao Brasil, muitos tratados, leis e trâmites legais foram criados, 

tratados e questionados, baseados nas relações de amizade ou conflito que existiam entre 

Brasil e Portugal. Por diversas ocasiões, portugueses e brasileiros entrarem em disputa por 

direitos que os imigrantes deveriam e poderiam ter, ao entrar ou sair de uma das duas 

nações. Muitos desses conflitos se deviam a questões trabalhistas e de preconceito étnico. 

Diversas discussões e acusações, de ambos os lados promoveram uma intensa disputa de 

valores, que nos níveis altos de ambos os governos produzia leis, jurisdições e barreiras 

sociais, enquanto na população promovia noções de xenofobia e desvalorização do outro. 

Uma das jurisdições citadas dizia que “todo aquele que tivesse se naturalizado português 
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antes da Independência [do Brasil], se tivesse aderido e jurado à Constituição, tornar-se-ia 

brasileiro”.16 Vários decretos tinham a intenção de separar a população do Império 

Português em frentes de disputa, como monarquistas e liberais, como no caso citado acima. 

Portugueses se referiam aos brasileiros como preguiçosos, macacos e outros xingamentos 

referentes à etnicidade e a miscigenação; enquanto isso, os brasileiros também eram 

criativos nos nomes dados aos portugueses, chamando-os de gatunos, raposas e parvos. 

Além disso, a burocratização na emissão de vistos, segregação nos estudos e pressões 

políticas foram barreiras para a fixação do português no Brasil, e vice-versa. 

Um fator étnico-social interessante que se desenvolvia na época era a questão do que era 

ser brasileiro e ser português. A construção de uma alteridade (Feldman-Bianco, 2010)  uma 

construção tanto das noções de um de outro nacionalismo, como também da relação entre 

ambos, “tornava-se essencial analisar as representações e auto representações do mesmo e 

do outro em contextos e situações específicas, incluindo as possibilidades de manobra e 

negociação que essas representações e auto representações apresentam” (Feldman-Bianco, 

2010, p. 66). Ou seja, diversas questões além da genealogia e do parentesco foram motivos e 

temas para as reinvenções da alteridade, das relações entre brasileiro e português, 

principalmente após o fim do tratado de igualdade de direitos entre Brasil e Portugal, em 

1972. 

Durante o pós-guerra, com as crises econômicas e as revoluções liberais, o fluxo português, 

e europeu em geral, é alto, como hoje em dia podemos verificar um crescendo nessas 

chegadas, pela nova crise europeia. O fluxo imigratório proveniente dos Açores deixou de 

ser intenso no inicio do século XX, voltando a ter certa visibilidade em meados da década de 

1960. Nessa época, já distante do tempo em que a vinda de famílias e casais açorianos era 

patrocinada pelo governo português, os fluxos que chegaram ao Brasil eram de pessoas a 

procura de um novo local, uma nova oportunidade para melhorar de vida, sem o apoio do 

governo, chegando sem condições mínimas de iniciar suas vidas. Dentro deste fluxo, muitas 

pessoas fugiram do arquipélago, tanto pelas restrições sofridas por causa da ditadura de 

Salazar, quanto por causa das crises econômicas que navegavam pelas águas portuguesas. 

Segundo Douglas Mansur da Silva: 

No Portugal salazarista, o conjunto de “corpos” que constituía o Estado 

Novo articulava-se em torno da (des)mobilização popular, sendo ao mesmo 

tempo instrumento de controle e, quando necessário, repressão. (Silva D. 

M., 2010, p. 99) 

Essa ideologia nacionalista portuguesa se iniciou nos fins do período colonial brasileiro, que 

remetia a uma tentativa de manutenção do status quo português sobre suas colônias, tanto 

na América quanto em África e Ásia, e também pelo temor da aglutinação com a Espanha. 
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 Decreto de 14/08/1827. In: Araújo, José Paulo de Figueirôa. Op.cit., v.6, p. 77 
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Com o início do governo salazarista, as máximas do Estado Novo se voltavam para a 

manutenção desta permanência da consciência do português, constituindo um 

“ultranacionalismo imperialista de inspiração conservadora e tradicional” (Silva D. M., 2010, 

p. 100). Ou seja, se assemelhava muito aos regimes fascistas que assolaram a Europa nas 

décadas de 30 e 40. Diversos movimentos liberais, com ideais anti-salazaristas se iniciam já 

em Portugal, como o Movimento da Unidade Nacional Antifascista (MUNAF) e o Movimento 

Nacional Democrático (MND). A partir dos exilados pelo governo de extrema direita 

portuguesa, muitos fugidos para o Brasil, se constrói uma força de resistência contra o 

regime autoritário proveniente da antiga colônia. Assim, os principais fatores para a 

emigração em Portugal eram o descontentamento com a política de Salazar e por ocasião 

dos conflitos que finalmente destituíram o regime autoritário do país, tendo seu fim no dia 

25 de abril de 1974, num evento conhecido como a Revolução dos Cravos. Outro fator que 

promoveu a saída de açorianos do arquipélago foi a dissidência da própria formatação da 

Igreja e dos conselhos nas ilhas. 

Nos Açores havia quatro congregações católicas, que tinham grande influência nas ilhas. 

Eram elas: os jesuítas em Angra; os Salesianos, também em Angra, os Espiritanos em Ponta 

Delgada e as Irmãs de São José de Cluny, que tinham sedes tanto em Ponta Delgada como 

em Angra (Costa, 2008).  Essas congregações começaram a sofrer enormes hostilidades dos 

liberais na época do Pombalismo (1910-1911) em que ocorreu a expulsão das ordens 

religiosas das sedes de conselhos, a promulgação das leis laicas relacionadas ao casamento, 

divórcio, etc. Com a chegada da II Guerra Mundial, a relação Igreja-Estado se estabilizou, 

pelo fato de vários membros do clero serem cedidos aos batalhões do exército. A Igreja, 

durante o período que vai de meados da década de 20 até o fim do Estado Novo e da 

ditadura de Salazar, foi um aliado importante para o governo autoritário. Em 28 de maio de 

1926, com o decreto nº 11887, a Igreja recebeu tudo que lhe foi tirada nos anos anteriores, 

quando era inimiga do estado liberal da primeira República. 

Entretanto, com o autoritarismo da Igreja católica nos anos 30, chegando a legislar e até 

mesmo cancelar cultos populares, como as próprias Festas do Espírito Santo, a Igreja 

açoriana, com conselhos divididos em Horta, Angra do Heroísmo e Ponta Delgada, resolve se 

unificar e se desprender da congregação de Lisboa. O autoritarismo da Igreja da época 

projetava a máxima do governo salazarista, de que o verdadeiro e bom português deve 

também ser católico. O grande entrave, que culminou com a descolagem da sede açoriana, 

foi que o ser católico era uma modalidade controlada, vigiada e legislada, tendo como base a 

manutenção da condição do ser português mediano, sem cultos populares que pudessem 

avultar os bons modos que Salazar tanto prezava em seu povo. Na década de 40, a Igreja dos 

Açores se afasta de vez do governo português, passando a estar muito mais ligada à própria 

Santa Sé, em Roma. 
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Os dissidentes religiosos e intelectuais do governo autoritário iniciam uma retomada dos 

estudos e das interpretações de um modo de ser açoriano, baseado no regionalismo, mais 

que na nacionalidade portuguesa. Foi fundado o Instituto Cultural Açoriano, em 1955, que 

passou a organizar as Semanas de Estudo dos Açores. Segundo Susana Goulart, as mesas de 

estudo sobre os Açores “refletem o modo como a Igreja estava atenta à dinâmica insular e 

desejava contribuir para o seu desenvolvimento”, e para isso deveria se descolar “da sombra 

do fascismo salazarista sem, todavia, não poder (ou não querer) afrontá-lo” (Costa, 2008, p. 

380). Para o bispo açoriano D. Manuel Afonso de Carvalho, a necessária separação da Igreja 

e do estado português se deu para extirpar o catolicismo sem alma, buscando renovar a 

pureza dos cultos populares (cf. BEA, nº 816, p. 21-23). 

A chegada desses dissidentes ao Brasil constitui uma diferenciação entre tipos de imigrantes. 

Nos termos de Silva (Silva D. M., 2010) os imigrantes portugueses que aportavam podiam ser 

divididos em imigrantes econômicos e imigrantes políticos; os primeiros buscavam uma nova 

vida, um bom emprego num pais em desenvolvimento, ajudando sua família e esperando 

um dia voltar para Portugal; os segundos eram fugitivos do regime totalitário, na maioria 

professores universitário, jornalistas ou artistas, que se revoltaram contra o regime de 

Salazar e precisaram sair de seu país. Os primeiros formavam a colônia, enquanto os 

segundos faziam parte do que pode ser denominado diáspora. O imigrante açoriano pode 

ser inserido numa situação fluida entre as duas realidades, pois, além de buscar uma nova 

oportunidade além-mar, como degredado do continente, também se via pressionado pela 

ditadura vigente, como parte da realidade portuguesa. A construção da alteridade entre o 

açoriano e o português remete tanto a questões políticas, quanto propriamente culturais e 

religiosas. 

Dessa forma, os principais destinos dos emigrantes eram aqueles onde havia grande 

crescimento econômico, onde haveria abertura e necessidade de gente de fora para 

construir uma nação e, principalmente, um Estado livre politicamente. Os olhos se voltaram 

então para o Brasil. Desde a década de 1950, quando o crescimento econômico do país era 

vertiginoso, o Brasil recebeu grande numero de imigrantes, de varias partes do mundo, mas 

a grande maioria vinda da Europa, se refugiando das guerras e das crises do pós-guerra que 

assolavam o continente. A cidade de São Paulo foi um dos polos que receberam essa 

iminente mão-de-obra, pelo incentivo vindo da esperança de trabalho livre assalariado e 

pela política imigratória bilateral entre Brasil e Portugal (que, como já informado, deixou de 

vigorar em 1972). Em dados colhidos por Sônia Maria de Freitas, de 1950 a 1972, quase 320 

mil portugueses entraram no Brasil (Freitas, 2006). 

Dos Açores, a grande maioria veio da ilha de São Miguel, uma das mais populosas. A vinda 

para São Paulo era uma necessidade, mais que uma empreitada organizada. Como já 

mencionado, o financiamento do governo português não mais existia, o que exigia que se 
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procurasse, antes de qualquer coisa, um lugar para trabalhar e se sustentar no novo local.  

De acordo com a historiadora Elis Regina Barbosa Angelo: 

Em alguns bairros como Santana, Tucuruvi, Tremembé e Vila Guilherme há 

um número expressivo de portugueses, inclusive vindos das ilhas da 

Madeira e Açores. Na Zona Norte, os madeirenses convergiram 

principalmente para o Imirim e bairros próximos ao Horto Florestal, e na 

Zona Sul, para Santo Amaro. Os açorianos instalados na Zona Leste da 

cidade concentram-se principalmente na Vila Carrão. (Angelo, 2011, p. 180) 

Os primeiros açorianos se fixaram nas regiões onde mais se necessitava de trabalho. O Padre 

Manuel Alvernaz confirma essa situação dizendo que o açoriano chega ao novo lugar “em 

primeiro lugar, no sentido do ganha-pão, na conquista dum lugar ao sol na máquina 

econômica do país adotivo” (Alvernaz, 1979, p. 180). Em meados da década de 60, as áreas 

periféricas de São Paulo ainda estavam se formando, concentravam indústrias de varias 

categorias, como automobilística e têxtil, e ainda não tinha se organizado oficialmente na 

estrutura dos bairros que hoje existem na cidade. O presente bairro da Vila Carrão, onde se 

encontra a Casa dos Açores de São Paulo, à época da chegada dos imigrantes açorianos, era 

nada mais que uma vila operária que girava em torno de uma grande fábrica têxtil italiana, 

chamada Guilherme Giorgi. 

A Guilherme Giorgi era uma pequena tecelagem quando seu fundador, de 

mesmo nome, chegou ao Brasil em 1879, e fundou a empresa, juntamente 

com seu irmão, em 1907. A partir de então, o cotonifício cresceu ao se 

transferir para a Vila Têxtil, antiga denominação de Vila Carrão. O 

proprietário adquiriu um lote de terra de 14km2, construindo um prédio 

para abrigar a empresa crescente. Aumenta ainda mais a sua extensão ao 

adquirir o Lanifício Minerva, situado no Rio de Janeiro, mas que foi 

assomado ao prédio em São Paulo. Ao longo dos anos o cotonifício agregou 

diversas empresas, de ramos distintos, ao seu vasto empreendimento. 

(Henyei Neto, 2010) 

A Guilherme Giorgi havia se instalado na região da Zona Lesta paulistana no inicio do século 

XX. Desde então, a fábrica havia criado uma estrutura imobiliária para manter seus 

funcionários próximos do trabalho. Para isso, erigiu um conglomerado de casas populares 

que possuíam uma estrutura mínima, para a época, para que os funcionários pudessem 

trabalhar por um turno maior e não tivessem a necessidade de se deslocar por distâncias 

muito grandes para voltarem para suas moradias. A indústria oferecia essas casas para seus 

funcionários por valores muito abaixo do que encontrariam em qualquer lugar da cidade. 

Assim, mantendo sua mão-de-obra próxima e minimamente satisfeita, a Guilherme Giorgio 

cresceu e fez com que o bairro também se desenvolvesse e incentivasse a vinda de pessoas 

que não eram funcionários da indústria. 
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As casas e A casa 

 

Quando ocorre a chegada de pessoa de outras partes da cidade, buscando um lugar para 

morar na também crescente São Paulo, a indústria se percebe num conflito econômico e 

social, que envolve seus funcionários e os novos habitantes. Eva Altman Blay escreve sobre 

as condições que as casas do bairro, renomeado de Vila Têxtil, se encontram e apresenta os 

conflitos que passam a existir entre os funcionários, que tinham privilégios pela compra das 

casas, e os que eram de fora da indústria, que queriam ter as mesmas condições. Blay, no 

capítulo 5 de seu livro “Eu não tenho onde morar”, (1985) descreve, além da expansão da 

Vila Têxtil pelo incentivo da Guilherme Giorgio, algumas situações como despachos, conflitos 

e disputas pelas moradias financiadas pela indústria. 

Nesta fábrica entrei em 67. Agora aqui na casa foi neste ano (1978). [...] Aí 

forma a fila e espera. Então quem está na frente, se desocupa a casa, vai e 

entra. Pedi faz dois anos, porque só dão pra mecânico. Para quem eles 

precisa aí, para um caso de emergência. (Blay, 1985, p. 302) 

A importância da casa para o imigrante constitui um significado estrutural e social, que o 

permite se estabelecer fisicamente próximo a seu serviço no novo local. Por esse motivo 

que, a partir do momento em que chegam e “recebem” as casas da indústria têxtil, se 

produz uma relação profunda e intensa com a região, o trabalho e isso também influi nas 

futuras relações de parentesco, instituindo uma centralização do “ser açoriano”, uma 

“açorianidade express” a partir do envolvimento com o local de trabalho. Como já 

mencionado anteriormente, o açoriano se vê como trabalhador, que sofre pelas condições 

impostas pela natureza, mas ao final se sagra vencedor e se é açoriano ainda mais 

fortemente e marcadamente. A fábrica constitui o que podemos denominar de um primeiro 

momento de semelhança, um ponto de congruência da existência comum, trazida de volta 

pela memória coletiva e individual do açoriano em São Paulo. 

A casa e a constituição da própria Vila Têxtil correspondem a uma imagem da rede de 

relações composta a partir da condição de imigrante e principalmente da condição de ser 

açoriano. O estabelecimento do bairro condiciona uma simbolização de uma estrutura 

familiar, que é originária do local de origem. Estudos foram feitos sobre a posição da casa e 

da família de imigrantes, que se deslocam para outros lugares em busca de uma condição 

melhor de vida. Segundo Igor de Renó Machado, que produz trabalhos sobre o fluxo de 

migração do Brasil para Portugal, a residência se torna um “substituto simbólico para as 

relações que constituem uma Casa”. (Machado, 2009) 
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De certo modo, essas relações com a casa, com a estrutura e a paz da residência completam 

uma rede familiar e de relacionamento, rememoradas, que auxiliam na chegada, instalação 

e na adaptação ao novo local. 

A Vila Têxtil, assim, passou a ser a sede dos imigrantes açorianos em São Paulo. Uma 

materialização da comunidade deixada nos Açores, tendo com o novo local um 

envolvimento prático com o ambiente, uma confluência de corpo e mente. Angelo destaca 

ainda a importância não apenas da própria casa, mas também da rua e de seus significados 

para a comunidade. Segundo a autora, “as ruas que identificam os açorianos fazem parte do 

seu território de tradições” (Angelo, 2011, p. 185). Assim, tanto a manutenção da residência 

projetava uma continuidade da família e das significações deixadas na memória, a rua era o 

ponto de encontro desses indivíduos que criavam as condições de ser no novo lugar, 

buscando semelhanças, rememorando tradições, recriando e reinventando suas 

significâncias, instituindo um momento de semelhança, que surge através da manifestação 

do ser açoriano. 

A função da memória é, portanto, estabelecer relações de semelhança entre participantes 

de um mesmo entendimento e de mesmas significâncias. As linhas que trazem a memória 

não existem simplesmente, elas arrastam os significados do que se entende por tradição e 

herança cultural, formando rastros novos entre o antes e o agora. 

A vinda dos imigrantes para São Paulo fazia parte de uma rede de relacionamentos que 

fornecia uma estrutura básica para que novos viajantes chegassem ao país. As redes de 

familiaridade e de parentesco se explicitam nas cartas de chamada destinadas aos Açores, 

com incentivo da Guilherme Giorgio. Segundo Maria Izilda Santos de Matos, “as relações 

familiares no contexto da imigração apresentam múltiplas facetas. Muitas vezes o recém-

chegado contava com parentes já radicados” (Matos M. I., 2002, p. 123). Apesar de toda a 

assistência e solidariedade para com os novos chegados, ainda podia ser visto uma pungente 

exploração do trabalho, como afirma Matos. 

Assim, quando o bairro já se denominava Vila Carrão17, a comunidade açoriana, que se via 

reunida, mas não organizada, inicia sua estabilização, fincando a bandeira do Divino Espírito 

Santo, como integração a partir da religião, antes mesmo da fundação da Casa dos Açores de 

São Paulo. 

As primeiras manifestações da religiosidade açoriana em São Paulo acontecem anos antes da 

inauguração da sede oficial. Já em 1975, as Festas em louvor ao Divino Espírito Santo eram 

celebradas, “quando o pároco permitiu a primeira coroação” (Angelo, 2011, p. 222). A 

comunidade açoriana já estava se organizando a partir de uma perspectiva religiosa e social, 

                                                             
17 Homenagem a João da Silva Carrão, o “Conselheiro” Carrão, advogado, político e jornalista, foi presidente da 
antiga província de São Paulo e senador do Império do Brasil. 
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buscando na memória e na tradição uma maneira de se reviver sua originalidade, seu ser 

açoriano e sua reinvenção das tradições. Assim, desde 1975, as famílias residentes na Vila 

Carrão, com o apoio da paróquia local18, iniciam sua jornada em busca de suas origens, 

reproduzindo e recriando seu modo de ser. Freitas afirma que as festas se iniciaram ainda 

como uma manifestação independente, nem ao menos ligada a coração na Igreja. “Ela teve 

inicio cerca de dez anos antes da sua fundação [Casa dos Açores]” (Freitas, 2006, p. 167), o 

que nos leva aos fundadores da festa, citados por Freitas: Manuel Medeiros, Manuel 

Chapinha e Manuel Rodrigues, conhecido por Manuel dos Arrifes, que é a freguesia natal dos 

primeiros imigrantes açorianos para São Paulo. 

A Casa dos Açores, como instituição física formal, foi apenas inaugurada em 1980, 

provisoriamente numa garagem emprestada por um dos açorianos, José Vitorino de Arruda. 

Tendo a necessidade de agrupar tanto as celebrações religiosas e populares da comunidade, 

quanto os próprios membros, que iam se identificando, estabelecendo família e crescendo 

em número, a instituição da casa foi transferida para uma nova sede, localizada na Rua 

Dentista Barreto, onde se encontra até hoje. Sônia Maria de Freitas ilustra de modo simples 

e completo a transferência da casa: 

Em novembro de 1981, a sede foi transferida para uma antiga casa 

adquirida na Rua Dentista Barreto, 1.282. O projeto de construir uma nova 

sede mobilizou mais de 50 famílias que participaram da organização da 

Casa com doações em dinheiro e com trabalho. Carregando pedras, 

cimento, cal, areia, ferro, fazendo a massa, esses imigrantes construíram 

um edifício inaugurado parcialmente em 21 de abril de 1982. A construção 

do prédio foi concluída com dois salões de festa, cozinha, forno elétrico, 

adega, bar, sala de reuniões, secretaria, biblioteca e a tão sonhada Capela 

para o Divino Espírito Santo. A inauguração oficial ocorreu em 21 de abril 

de 1986, com a presença de João Bosco Amaral, presidente do Governo 

Regional dos Açores e de D. Luciano Mendes de Almeida, bispo da Região 

Episcopal de Belém, que celebrou a eucaristia, abençoando a Casa. A Casa 

de mobilizou para receber o presidente dos Açores, Carlos Manuel Martins 

do Vale Cesar, em jantar realizado em 26/11/2003. (Freitas, 2006, p. 166) 

Esse parágrafo que narra a empreitada para a criação de uma sede que fosse digna de 

receber a comunidade e, principalmente, o Divino Espírito Santo, resume bem o que foi a 

jornada do açoriano saído de sua terra natal, em busca de uma melhor condição de vida, em 

diversas partes do mundo. Com muito trabalho, com muito empenho e com o apoio de 

todos os que fazem parte deste mesmo momento, o açoriano pode se fixar, se organizar e, 

                                                             
18

 A Igreja de Santa Marina, localizada próxima a Casa dos Açores de São Paulo, recebe as festas e promove a 
coroação no domingo de Pentecostes. Apesar disso, não está ligada por obrigatoriedade, mas sim pela 
satisfação de promover uma celebração da religiosidade popular. 
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com o Espírito Santo à frente, seguir para sua própria e particular invenção do ser açoriano 

no Brasil e em São Paulo.  

A construção e fundação da Casa dos Açores de São Paulo congrega o que pode ser 

denominado um momento de semelhança19, congregando os membros da comunidade, 

imigrantes ou descendentes, numa produção da memória coletiva a partir de uma 

consciência universal Açoriana, numa ode a açorianidade proferida por Manuel de Medeiros, 

em 1991, no III Congresso das Comunidades Açorianas: 

Cada um dos senhores está convocado para se engajar nas fileiras da 

açorianidade, dela participando com o que melhor existe em vossas mentes 

e corações. (Medeiros, 1991, p. 439) 

  

                                                             
19

 Os momentos de semelhança, conceito que será tratado com maior profundidade, trata de uma tentativa de 
comunicação sobre a constância natural da cultura, se inventando e se reinventando através das linhas de 
tradição que perpassam a contemporânea expressão da açorianidade. Não se trata de um movimento 
diacrônico, num sentido comparativo, nem a uma figura sincrônica, de maneira q adequar forçosamente o que 
passou com o que está sendo agora. Os momentos de semelhança são a capacidade da invenção e como esta 
invenção, de modos distintos, inventam semelhanças e sensações de pertencimento. Mais sobre isso será visto 
no decorrer do trabalho. 
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20 Homem com guitarra portuguesa em celebração dos Festejos do Espírito Santo na ilha do Pico, Açores, 2009. 
(acervo do autor) 
21 Distribuição das roscas do Divino, na ilha do Pico, Açores, 2009. (acervo do autor) 
22

 O império na cidade de Madalena, ilha do Pico, Açores, 2009. (acervo do autor) 
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4 CAPÍTULO SEGUNDO: SÍMBOLOS EM FESTA 

 

O capítulo que se inicia tratará de fazer a localização das Festas do Espírito Santo no 

panorama paulistano. 

Primeiramente apresentarei um resumo simplificado, mas sem perdas, da origem das festas 

e de seus símbolos, o próprio Espírito Santo e o Santo Cristo dos Milagres, e alguns outros 

que, mesmo não tendo uma inserção tão marcante quanto os dois maiores, ainda assim 

auxiliam na percepção da formação do ser açoriano em São Paulo. Ainda nesta primeira 

sessão, haverá uma discussão propriamente sobre o imigrante, os símbolos, as prestações 

alimentares e signos ressignificados e como a permanência23 é importante para a construção 

da identificação com a tradição. 

Posteriormente, ofereço um ensaio etnográfico, tendo como objeto visualizado a 38ª Festa 

do Espírito Santo da Casa dos Açores de São Paulo. Aqui será possível perceber a 

ressignificação em curso e a fluidez das materialidades em contexto e situação. 

 

4.1 Simbologia e Significado 

 

Origem das Festas 

 

As origens dos festejos ao Divino Espírito Santo datam dos idos do século XIV. Existem 

diversas histórias sobre o surgimento original da tradição açoriana de celebrar a vinda do 

Espírito Santo e de como essa tradição se consolidou, mantendo-se até os dias de hoje como 

fonte da memória e de uma possível identidade açoriana. Por causa desse leque de 

possibilidades, uma história verdadeira ou totalmente original é quase impossível de se 

encontrar, fazendo com que esse questionamento se projete como um mito de origem, mais 

do que uma passagem histórica. Apesar disso, como mito de origem, seu nascimento pode 

ser variado e sua data de início é colocada naquele período dos mitos, “antes do mundo ser 

o que é”. Os mitos de origem se tornam padrões, manuais a se seguir, dentro do que Mircea 

Eliade (Eliade, 2008) denomina tempo sagrado, ou como Lévi-Strauss denomina mitológico, 

quando faz a leitura dos mitos e ritos ameríndios (Lévi-Strauss C., 2004; 2005), em busca de 

uma estrutura correlacionável entre as Américas. 

O mito de origem da Festa do Espírito Santo nos Açores tem como personagem central a 

terceira pessoa da Santíssima Trindade, o próprio Espírito Santo. A celebração tem início no 

domingo logo após a Páscoa. A Páscoa simboliza a sacralidade de Jesus Cristo, ressuscitado 

                                                             
23 Note a distinção entre permanência e estacionário. Enquanto a permanência é fluida, o estacionário é fixo e 
imutável. 
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dos mortos, três dias após sua morte na cruz. Jesus retorna aos discípulos, explicitando sua 

condição de filho de Deus. Ele então sobe aos céus e se senta a direita de seu Pai. O domingo 

após a Páscoa dá início ao momento de reflexão e reorganização do mundo após a morte e 

ressurreição do próprio Deus, na figura de Jesus, a segunda pessoa da Santíssima Trindade. 

Inicia-se, assim, o tempo do Espírito Santo. Estudiosos da religião que tratam da renovação 

carismática católica denominam o tempo em que estamos vivendo como o tempo do 

Espírito Santo, o império dos homens, como foi no início o império de Deus, senhor de tudo 

e todos, todo-poderoso, e seguido pelo império do Filho, o Deus que se fez homem, que 

andou sobre a Terra pregando o amor ao próximo e a compaixão. O império da terceira 

pessoa, o Espírito Santo, é o império dos homens, da continuidade do Reino de Deus da 

Terra, da transmissão da missão evangelizadora para as mãos humanas, que tem o poder e a 

santidade do Espírito Santo como figura do sagrado. 24 Reginaldo Prandi, em seu Um Sopro 

do Espírito (1997), mostra também que a renovação carismática, dentro da instituição 

católica, é uma nova maneira de perceber e reacender a chama do Espírito Santo. Prandi diz 

que: 

Como o pentecostalismo, o movimento dos carismáticos defende que a 

renovação espiritual é fruto da importância que nela tem os Carismas ou os 

dons do Espírito Santo. Carismas são dadivas de Deus e devem ser usados 

por aqueles que tiveram o privilegio de recebê-los. (Prandi, 1997, p. 36) 

Assim, o tempo do império dos homens se inicia uma semana após a celebração da Páscoa, 

seguindo por sete domingos, até por fim chegar ao domingo de Pentecostes, onde se dá o 

ápice da festa, tanto no âmbito do sagrado quanto do profano. A descrição da festa que farei 

aqui foi grandemente desenvolvida a partir de estudos etnográficos do professor João Leal, 

que publicou o livro “As Festas do Espírito Santo nos Açores” (Leal, 1994). Nessa obra, Leal 

apresenta com uma riqueza de detalhes, como se dá toda a formatação e estrutura das 

festas no arquipélago. Além disso, também fornece excelentes explicitações das diferenças e 

particularidades da festa em cada uma das nove ilhas que formam os Açores. De acordo com 

Leal, o patamar de importância que a festa se encontra na formação do que é o açoriano já 

se inicia desde a formação da região como ponto estratégico de povoamento de Portugal. A 

região açoriana teve grande parte de seu povoamento entre os séculos XIV e XVI. Durante 

esse período, a nova população das ilhas teve que se adaptar e começar a viver num novo 

ambiente, um tanto inóspito comparado com Portugal continental. As ilhas não tinham 

muito espaço, são predominantemente de pedras vulcânicas, o clima é inconstante e 

instável a maior parte do ano e a região sofre com uma grande proporção de terremotos e 

                                                             
24 A Renovação Carismática Católica é um movimento reconhecido e aprovado pela Igreja. Os papas Paulo VI e 
João Paulo II a viram com bons olhos. Viram como obra do Espírito Santo e fonte de renovação das estruturas 
da Igreja com seu sopro de vida. Essa era, portanto, a intenção do Papa João XXIII, no seu discurso de 
convocação do Concílio Vaticano II, isto é, voltar às fontes, renovar a Igreja pela ação do Espírito Santo. 
(Oliveira e Oliveira, 2009, p. 2) 
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abalos sísmicos, que acabam também ocasionando grandes deslocamentos de água, o que é 

perigoso quando se vive em pequenas ilhas no meio do Oceano Atlântico. 

Segundo se conta, a celebração em louvor ao Espírito Santo se iniciou por causa da 

distribuição de alimentos pela Rainha Santa Isabel. Segundo a lenda, a Rainha decide auxiliar 

os menos favorecidos da região onde habita, levando consigo pães escondidos em seu 

regaço. A ela é atribuído o milagres das rosas que, quando abordada por D. Dinis, seu 

marido, sobre o que estaria levando consigo, afirma que eram rosas. Ao não crer no que ela 

dizia, D. Dinis teria visto o conteúdo do regaço e, de fato, haveria rosas, e não pães.  A 

Rainha Isabel de Aragão ficou conhecida por seus trabalhos com os pobres e pelo fato de ser 

muito religiosa. Foi beatificada e canonizada, sendo conhecida como a Santa Rainha Isabel. 

Por causa desta lenda, a Rainha Santa também passou a ter uma ligação muito forte com os 

padeiros portugueses no Brasil. Santa Isabel, a Rainha Santa, tornou-se a padroeira dos 

panificadores graças aos profissionais de Santos, que já a haviam adotado e apresentaram a 

proposta durante o II Congresso Brasileiro de Panificação. (Freitas, 2006, p. 98) 

O mito da Santa Rainha, que se tornou a fomentadora das celebrações e a principal 

incentivadora das prestações alimentares, é contado como uma lenda, um mito de origem 

que corresponde a um tempo sagrado, inexistente e impossível de se retornar, quando o 

mundo ainda não era mundo, mas possibilidade deste mundo. O mito da Rainha Santa é de 

grande importância para a explicação tanto dos ritos e das prestações alimentares, quanto 

também para a reflexão sobre os símbolos culinários e estéticos, como a indumentária, os 

ciclos anuais e a organização dos festejos. Como o mito lendário do Sebastianismo, a estória 

da Rainha Santa move uma grande massa em seu louvor. A correspondência a uma memória 

mítica insere a imagem num panteão de heróis populares que fazem rodar a crença de um 

cristianismo que em muito se assemelha ao que se vê no Brasil.  

Para ilustração, cito parte do mito, que fornece conteúdo para diversas análises:  

Quando algum desgraçado se via sem pão, dentro de um lar, minado pela 

doença, logo procurava a sua rainha. E se nem sempre regressava com 

saúde para o corpo, pelo menos trazia pão para a boca, e palavras tão 

lindas ressoando aso seus ouvidos que, por si só, já constituíam consolação 

para o seu espírito. (Marques, 1999, p. 224) 

Aqui se percebe a grande devoção que o povo tinha por sua Rainha, e a fama desta em 

auxiliar os necessitados. No próximo trecho, se apresentará o milagre com o qual a rainha se 

tornou Santa, conhecido como o milagre das rosas: 

- Então, senhora, terei de dar ouvidos aos rumores que circulam à minha 

volta? Sempre é verdade que levais, no vosso regaço, dinheiro para 

oferecer aos maltrapilhos que protegeis? 
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D. Isabel olhou o rei, como quem torna de um sonho. O rubor voltava-lhe às 

faces, o sorriso brincava-lhe de novo nos lábios. E na sua voz melodiosa e 

pausada, respondeu: 

- Enganai-vos, real senhor... O que levo no meu regaço... são rosas, para 

enfeitar os altares do mosteiro! 

D. Dinis sorriu com ironia. 

- Rosas? Como vos atreveis a mentir , senhora? Rosas em Janeiro?... Pois 

ficai sabendo: se aqui vim, é porque alguém me garantiu que leváveis 

dinheiro... Compreendeis agora?(Marques, 1999, p. 226) 

E continua, até a derradeira conclusão: 

Serenamente, ante o olhar de atônito do rei e de todos os que ali se 

encontravam, a rainha D. Isabel abriu o regaço e deixou ver um ramo de 

rosas maravilhosas... (Marques, 1999, p. 226) 

No mito, a Rainha leva pão e suprimento para os pobres. Ainda que esteja explicitado que o 

ocorrido se deu no mês de Janeiro, a prestação da Rainha Santa incentivou a celebração ao 

Espírito Santo, por ser grande religiosa. 

Entretanto, existem algumas controvérsias e teses que refutam ou revelam novas 

possibilidades para os mitos e histórias da origem das festas do Espírito Santo. Segundo 

pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba (IPPLAP), apesar 

de o mito da Rainha Santa ser de importância para a popularização dos festejos, o que de 

fato fez surgir as prestações ao Divino foi a Confraria do Espírito Santo.  

A Confraria do Espírito Santo de Benavente teria sido instituída com o 

compromisso de realizar as festividades do culto do Divino Espírito Santo no 

ano de 1200 e que mais antigo ainda seria o compromisso da Confraria de 

Santa Maria de Sintra em Portugal. (IPPPLAP, 2012, p. 21-22)  

Existem algumas outras teoria sobre a fundação e formatação atual das Festas, que teriam 

surgido ainda antes da Idade Média, segundo Moisés Espírito Santo: 

Entre os israelitas, a Festa de Pentecostes era celebrada cinquenta dias 

(sete semanas) depois da Páscoa, sendo uma das quatro festas importantes 

do calendário judaico: Páscoa, Omar, Pentecostes e Colheitas. Ela era 

conhecida, ainda, com nomes diferentes: das Ceifas, das Semanas, do Dom 

da Lei, e outros, tendo sido, primitivamente, uma festa agrária dos 

cananeus.  
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Entre os hebreus, o termo “shabüoth” faz referência à festa que começa 

cinquenta dias depois da Páscoa e marca o fim da colheita do trigo. 

“A Festa do Divino é um eco das remotas festividades das colheitas". 

Já o culto ao Espírito Santo, sob a forma de festividade, no sentido que iria 

adquirir mais tarde, tem início na Idade Média, em Itália, com um 

contemporâneo de São Francisco de Assis, o abade Joachim de Fiori (morto 

em 1202), que ensinava que a última fase da história seria a do Espírito 

Santo. 

Em Portugal, no séc. XIV, a festa do Divino já se encontrava incorporada à 

Igreja, como festividade religiosa, segundo reza um velho pergaminho 

franciscano depositado na Câmara Velha de Alenquer. 

A responsável por essa institucionalização da festa em solo português foi a 

rainha Santa Isabel, esposa do Rei D. Diniz (1.279- 1.325), que mandou 

construir a Igreja do Espírito Santo, em Alenquer. (http://alenquer-

tradepatri.blogspot.com.br/2007/05/divino-espirito-santo-o-retomar-do-

seu.html) 

 

 

Percepções dos percalços 

 

Por sentirem o peso da mudança, sofrendo num clima e ambiente inóspitos e convivendo 

com a saudade da terra natal, o açoriano se apropria das Festas do divino espírito santo 

como forma de se criar e se produzir como uma continuidade de Portugal, como aqueles 

que, mesmo em dificuldade, tendo que trabalhar na pedra para sobreviver, tem como 

salvaguarda a imagem do Espírito Santo, aquele que vem em épocas de dificuldade. Essa 

busca por uma identidade nacional vem desde muito antes, já no Portugal continental. 

Segundo Leal, a preocupação com a construção de uma identidade nacional portuguesa 

surge pela falta de uma dominação ideológica das colônias (Leal, 2000). Por ser uma nação 

conquistadora, sendo pioneiro na Europa na época das grandes navegações, conquistou 

enormes e diversos territórios com a força. Por essa afirmação se explicaria diversos fatores 

da organização atual das ex-colônias portuguesas e como se diferem, na questão de ligação 

e semelhança com seus antigos donos, de outras ex-colônias, como as inglesas e espanholas. 

Entretanto, usarei isso para demonstrar que, apesar de ainda ser propriedade política de 

Portugal, a região, hoje autônoma, dos Açores, tendeu a questionar a qualificação da 

identidade portuguesa como um fator que pudesse ser sobreposto a uma existência 

açoriana. Em contrapartida, a busca por uma identidade nacional portuguesa influenciou a 

região dos Açores a buscar uma identificação e um pertencimento simbólico próprio. 

Leal mostra que, uma das mais fortes manifestações da separação e diferenciação identitária 

entre Portugal continental e os Açores, foram as Festas do Espírito Santo. Ele afirma que 

http://alenquer-tradepatri.blogspot.com.br/2007/05/divino-espirito-santo-o-retomar-do-seu.html
http://alenquer-tradepatri.blogspot.com.br/2007/05/divino-espirito-santo-o-retomar-do-seu.html
http://alenquer-tradepatri.blogspot.com.br/2007/05/divino-espirito-santo-o-retomar-do-seu.html
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essas celebrações religiosas são tanto uma afirmação da região como devota de um símbolo 

cristão católico, que é agregado a religião colonial, quanto uma manifestação da 

diferencialidade do modo de ser dos Açores e dos portugueses. Essas simbologias das festas 

expressam o que se poderia chamar de uma “identidade nacional açoriana”  

(Leal, 1994, p. 16). Assim, as festas, desde sua origem, trazem consigo tanto a manifestação 

religiosa, que inclui tanto sagrado quanto profano, quanto a questão da busca de uma 

identidade própria, independente do que pode ter sido criado em Portugal. 

As Celebrações durante os sete domingos se desenvolvem de maneira distinta do que ocorre 

em Portugal continental e de certo modo mantém algumas constâncias simbólicas entre as 

nove ilhas do arquipélago.  Cada ilha possui suas peculiaridades e individualidades, o que 

permite uma grande variedade de ritos a partir de um mito de origem comum. Cada um dos 

domingos que vão da Páscoa até Pentecostes são chamados de domingas nas celebrações 

do Espírito Santo. Cada uma das comunidades, ou freguesias, organizam suas festividades 

anualmente agrupando a população que faz parte da Igreja que receberá as celebrações 

religiosas. A cada término do período de tempo que vai da Páscoa até o domingo de 

Pentecostes, que são chamados de tempo dos impérios, um novo membro da comunidade é 

escolhido para ser o organizador da festa. Esse papel ritual é o mordomo ou imperador, 

dependendo da região onde estão sendo realizadas. Em algumas ilhas são chamados 

mordomos, em outras são chamados imperadores, mas suas funções nas festas são sempre 

as mesmas: organizar os festejos religiosos, produzir a festa profana, angariar alimentos e 

doações para ajudar na produção, fazer os encontros e discutir os assuntos referentes à 

festa do próximo ano. E ainda, no domingo de Pentecostes, o ápice das celebrações, é este 

mordomo que receberá a coroa e o cetro do Espírito Santo, simbolizando o tempo dos 

homens, o império dos homens com o poder sagrado do Espírito Santo. 

 

O tempo dos impérios 

 

O tempo dos impérios corresponde a uma organização que se volta para a manutenção e 

produção, tanto simbólica quanto material, da e para a Festa. Ou seja, durante o tempo dos 

impérios, as pessoas estão a fazer coisas para o império. Além disso, tudo o que se produz 

no tempo secular se organiza como significantes do tempo dos impérios. Como as festas se 

dão durante a estação da primavera, quando se desabrocham as flores, é também os 

tempos da plantação e, consequentemente, dos pedidos para uma boa safra. Assim, o 

tempo dos impérios é o período em que se utilizam os significantes profanos e seculares 

como hierofanias para uma simbologia sagrada das produções sociais e culturais. O tempo 

dos impérios pode ser considerado uma hierofania da renovação. O tempo sagrado, como 

coloca Eliade, é um tempo revivido nos ritos, uma representação de um ato original de 

perfeição. O tempo sagrado é o tempo antes do tempo secular/profano; é uma renovação e 
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uma reorganização da estrutura simbólica que rege a crença e as significâncias 

religiosas/sagradas. Assim, sendo uma hierofania da renovação, o rito é como uma 

primavera performatizada, uma sacralidade de tudo que não está sagrado. Fica claro, então, 

que o simbolismo que o tempo sagrado tem nas Festas do Espírito Santo agrega significância 

do tempo sazonal em que as celebrações se fazem: a primavera. O tempo mítico retorna 

num tempo profano, onde se percebe a necessidade da renovação, da reorganização do 

universo. 

Eliade diz que existem duas formas de perceber os tempos míticos; a primeira é aquilo que 

se denomina tempo periódico, aquilo que, num ciclo temporal significante, retorna como 

configuração do tempo sagrado no mundo material. A segunda forma corresponde àquelas 

praticas corporais ou culturais que fazem com que, num momento de extremo apuro, o 

sagrado possa adentrar o mundo físico; são essas as rezas matinais, as orações, gestos como 

fazer o sinal da cruz quando passa em frente a uma Igreja ou templo.  

O tempo sagrado existe na mesma proporção que o tempo profano; o que os difere, 

segundo Eliade, é que o tempo profano é uma realidade que segue sempre em frente, que 

não olha para trás e que não é capaz de se reorganizar. O tempo sagrado, ao contrário, é 

uma realidade que se encontra num eterno presente, que possui o poder de retornar 

sazonalmente, reorganizando o universo de símbolos. Essa ritualização cíclica retorna na 

eterna condição de primavera do mundo. (Eliade, 2002) 

O tempo sagrado corresponde, aqui, a Festa do Espírito Santo. A festa, segundo Léa Freitas 

Perez, “é uma presença constante em nossas vidas individual e coletiva, regulando-as no 

ritmo de sua incessante sucessão no calendário” (Perez, 2012, p. 22). Como infere Eliade, a 

festa é uma hierofania, uma materialidade expressa da religiosidade simbólica. Elas marcam 

e reorganizam o mundo, tendo como contraste o tempo secular/profano do cotidiano. Não é 

uma simples exteriorização da significância, como acreditava Durkheim, ao credenciar a 

festa como explicitação dramática das estruturas sociais. Assim, a Festa pode ser vista como 

o “momento supremo do encontro e da fusão com o outro”. (Perez, 2012, p. 27) 

 
Trâmites dos bastidores 

 

Além da escolha do próprio mordomo, ou seja, aquele que tem a responsabilidade de 

organizar e gerenciar os festejos, também são selecionados, ao fim de cada ciclo, outros seis 

membros que, durante as sete domingas, receberão a coroa, o cetro e qualquer outro 

símbolo significante particular de cada região em suas casas e farão parte da grande 

procissão do último domingo, de Pentecostes, quando todas as sete coroas se encontrarão 

na celebração religiosa. Cada uma das coroas simboliza e objetificam um dos sete dons do 

Espírito Santo. São eles: sabedoria, entendimento, ciência, conselho, fortaleza, piedade e 
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temor de Deus. Cada um desses dons está escrito nas bandeiras que acompanham as coroas 

a cada dominga. Na missa de Pentecostes, todos os dons do Espírito Santo são 

representados por crianças coroadas, levando consigo as bandeiras dos respectivos dons. 

Todos os membros que fazem parte das comemorações, durantes as sete domingas, de 

alguma forma também participam da organização da festa, como auxílio para angariar 

alimentos, trabalhando em algumas das barracas de comes e bebes que são levantadas para 

a quermesse que segue a procissão e a missa de Pentecostes etc. 

Um momento interessante das festas do Espírito Santo é o chamado almoço dos 

organizadores. Esse almoço é basicamente montado para duas funções: conversas e 

discussões acerca da organização das festas e, simbolicamente mais importantes, para a 

reunião de todos os parentes, amigos e envolvidos na festa. Essa reunião, como pode ser 

percebida, não é simplesmente uma junção de todos os membros da comunidade para 

tratar de assuntos burocráticos e para satisfazer uma fome fisiológica. O almoço dos 

organizadores é uma forma simbólica de estabelecer significância das funções e cargos 

dentro da comunidade. Ao contrário do que se possa imaginar, o almoço não é aberto nem 

ao público e nem a toda a comunidade paroquial. O mordomo também é o responsável pela 

produção dessa refeição. Ele utiliza os recursos disponíveis a festa, o que poderia sobrar ou 

que foi comprado especificamente para o almoço, e congrega todos os seus ajudantes. Esse 

almoço geralmente ocorre no dia da última dominga, quando se organiza a grande Festa. Os 

ajudantes também são selecionados pelo mordomo. Cada membro desse séquito tem sua 

função determinada pela sua proximidade simbólica ao mordomo. Existe uma classificação 

dos ajudantes, que Leal explicita em sua obra: 

Os “ajudantes grados” são quatro: o trinchante, o mestre sala e dois 

briadores (provável corruptela de vereadores); estes últimos cargos devem 

ser desempenhados por dois rapazes solteiros. Estes ajudantes possuem 

como principal insígnia distintiva – para além do lenço no pescoço utilizado 

por todos os ajudantes – uma vara de cerca de 2 metros. Em dia de Império 

usam também um fruteiro enrolado em volta do braço esquerdo e dois 

deles – o trinchante e o mestre sala – envergam ainda uma toalha branca 

caída sobre o peito. Os pagens da mesa são em numero de dois, escolhidos 

entre as crianças de idades compreendidas entre quatro e oito anos. 

Idealmente, a escolha recai sobre os filhos do Mordomo. Além do fruteiro, 

usa ainda como insígnia uma toalha branca a tiracolo. Quanto a folia – 

que, como vimos, tem a seu cargo o acompanhamento e a direção musical 

das principais sequencias rituais do Império – é composta pelo mestre, que 

toca o tambor e dirige, e por dois outros foliões, um que transporta o 

estandarte do Espírito Santo e outro que toca os testos, um idiofone 

composto por dois pratos metálicos. Os seus cantares, conhecidos pela 

designação de alvoradas, possuem características tradicionais 
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particularmente acentuadas, reservando um papel importante à 

improvisação, e configuram-se ora como cânticos religiosos, ora como 

enunciados reguladores das diversas sequências rituais do Império. Do 

repertório da folia fazem ainda parte cantares de características mais 

lúdicas, conhecidas sob a designação de falsetes. (Leal, 1994, p. 44) 

Assim, cada membro tem uma significância na organização do império segundo sua relação 

social com o organizador. E também, da mesma forma, o pagamento, seja em dinheiro ou 

outra espécie, varia de acordo com a posição perante o ego da genealogia do império. “O 

Espírito Santo continua a ser a mais intensa e castiça afirmação comunitária da existência 

nas ilhas dos Açores” (Carvalho, 1983, p. 14). O simbolismo dessa festa religiosa para a 

população dos Açores não se resume a mais uma celebração sacra ou a mais uma festa 

popular. É uma afirmação da condição do ser açoriano, do que se pode denominar uma 

açorianidade, um modo de ser açoriano num universo de significantes distintos. Essa 

condição do açoriano é uma forma de se determinar toda a origem difícil e trabalhosa, 

manifestando a partir da religiosidade intensa uma identificação com a região que tanto põe 

a prova seus habitantes. Ainda mais que somente ser açoriano, é também o viver açoriano. 

Mesmo que deixe sua terra natal, sua condição de açoriano, as suas linhas de significância 

permanecem como fatores de reinvenção, memória e saudade. 

Américo Farinha diz que “o tempo do Espírito Santo traduz-se em caridade, abundância, 

alegria juvenil e forte sentimento coletivo” (Carvalho, 1983, p. 14). Isso condiz com muito do 

que é escrito e estudado sobre os Açores e suas festas religiosas. As festas não são simples 

manifestações identitárias, mas também são símbolos concretos do sentimento comunitário 

que percorre a tradição açoriana. Em especial as Festas em louvor ao Divino Espírito Santo. 

João Marinho dos Santos descreve assim, na introdução do texto de Carvalho, algumas 

razões simbólicas que dão significado as festas e aos pedidos e promessas feitos em nome 

do Divino Espírito Santo: 

Repare-se, efetivamente, no quadro temporal das festas em honra do 

Senhor Espírito Santo: elas realizam-se na primavera (um tempo de euforia 

para a natureza), quando as ilhas prometem (mas não garantem) ficarem 

úberes de frutos (de natureza vegetal e animal) e a seguir a um tempo 

religioso (calendário litúrgico) em que o cotidiano (pelo menos par aos 

pobres) foi marcado ou ameaçado pela carência alimentar (aceite pela 

ambiência da austera Quaresma). Era preciso, pois que houvesse 

sobretudo, muito pão (de trigo), muita carne (principalmente dos bovinos) e 

muito vinho, pelo que convinha esconjurar, através dos mitos (ancestrais) e 

dos ritos (tradicionais) próprios das situações de abundância qualquer 

ameaça e má colheita próxima. (Carvalho, 1983, p. XVII) 
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A razão da proteção e das promessas pedindo por boas colheitas giram as prestações 

alimentares e econômicas que produzem as Festas do Espírito Santo nos açores. As 

prestações, como forma de participação social, adequação política e redistribuição 

econômica compõem, praticamente, as três funções da festa, segundo João Marinho dos 

Santos. 

Os ornamentos e decorações também remetem ao período do ano em que acontecem os 

festejos. Com temas primordialmente florais, coloridos, dão a noção de renovação e 

renascimento, que corresponde ao tempo cíclico dos impérios, algo que, como a primavera, 

a estação da colheita ou a estação das chuvas, ocorre num processo de integração e 

relacionamento com os tempos sagrados. Aqui é possível resgatar alguns das materialidades 

observadas na Lenda da Rainha Santa. O ciclo anual da vida secular é o significante que 

agrega toda a simbologia que corresponde ao sagrado, ao tempo dos impérios. Mircea 

Eliade diz que o tempo sagrado, ou tempo hierofânico, constrói uma relação entre esse 

tempo e o tempo secular, cotidiano, mas não é dependente do meio físico/material, é uma 

ação simbólica que transmite valor cultural ao rito. O tempo dos impérios seria uma 

hierofania das renovações do tempo mítico, um retorno ao ato hierofânico original, a 

descida do Espírito Santo sobre a humanidade, como o surgimento de uma nova vida.  Eliade 

discorre sobre as significações das hierofanias religiosas: 

Seja uma pedra cultual, que em certo momento histórico manifesta 

determinada modalidade do sagrado: essa pedra mostra que o sagrado é 

qualquer coisa de diferente do meio cósmico circundante. [...] a mesma 

pedra será venerada mais tarde, não por aquilo que revela imediatamente 

(não já como uma hierofania elementar), mas porque está integrada num 

espaço sagrado (de um templo, de um altar), ou porque é considerada uma 

epifania de um Deus, etc. Continua a ser algo de diferente do meio 

circundante, continua a ser sagrada em virtude da hierofania primordial 

que a escolheu, embora o valor que lhe foi atribuído mude segundo a teoria 

religiosa em que esta hierofania vem se integrar. (Eliade, 2002, p. 30) 

Segundo o entendimento da tese de Eliade, o tempo sagrado interrompe o tempo profano, 

estabelecendo uma nova significância às ações cotidianas. O tempo secular, profano, sempre 

segue e nunca retorna ao que já foi alguma vez, como a busca moderna por progresso e 

inovação; enquanto isso, o tempo sagrado é aquele que corresponde à atuação ou 

rememoração do que foi um ato original (Eliade, 2002, p. 317). Além disso, a constante 

reformulação das materialidades constituem ressignificações do símbolo, gerando uma 

constante mutação das materialidades. Ainda assim, o significante reorganizado ainda 

pressupõe uma linha de significância que se mantém, mesmo distorcida e tensionada. 

Ferdinand de Saussere coloca que, o significante e seu significado são concomitantemente 

relacionados por uma essência, sendo que é impossível precisar a origem de um em relação 
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ao outro (Saussure, 2006). Entretanto, como Stuart Hall percebe, “A linguística moderna pós-

saussariana insiste que o significado não pode ser fixado definitivamente. Sempre há o 

deslize inevitável do significado na semiose aberta de uma cultura, enquanto aquilo que 

parece fixo continua a ser dialogicamente reapropriado” (Hall, 2009, p. 33). Ou seja, a 

constante ressignificação simbólica do significante gera uma reformulação adequada de seu 

significado, sem que perca a linha de significância que adequa as possibilidades de 

construção cultural. 

 

Especificidades 

 

Como dito anteriormente, apesar de se tratar de um mito comum a todo o arquipélago  

(e mesmo a Portugal continental), cada uma das ilhas produz suas festas a partir de suas 

interpretações do modo de vida e da imagem cultural em que estão inseridos. Assim, a 

decoração, as artes envolvidas, os produtos de consumo e da prestação alimentar tende a 

variar de um lugar para outro. Cada lugar projeta sua significância em algum significante que 

tem mais impacto ou importância para a vida. Do mesmo modo, a procissão e a 

indumentária dos símbolos maiores do Espírito Santo também têm suas peculiaridades 

dependendo de qual realidade cultural se encontra. 

O império, como materialidade do sagrado, pode ser visto a partir de duas perspectivas, mas 

que acabam sendo uma única objetificação no momento das festas. Primeiramente, o 

império corresponde a toda a gama de atividade, seculares ou sagradas, que envolvem as 

celebrações. Desde a reza diária do terço durante a quaresma, até a matança do porco para 

se fazer vários tipos de alimentos, passando pela própria procissão e missa, o império é de 

fato a Festa do Espírito Santo. Além disso, o império também corresponde ao local físico 

onde se encontram as coroas das sete domingas, as bandeiras com os sete dons do Espírito 

Santo bordados ou desenhados, onde são rezados os terços e de onde se tem início a 

procissão, que chega finalmente até a Igreja, onde será rezada a missa de Pentecostes. Em 

algumas ilhas, como por exemplo, a ilha do Pico, o império é apenas a estrutura física onde 

se encontra a coroa e os outros símbolos sagrados. O aspecto propriamente simbólico e 

ritualístico da festa recebe o nome de coroação, uma analogia ao ato de coroar as crianças 

com as coroas em cada uma das domingas. 

Como já mencionado, cada ilha percorre as semanas entre a Páscoa e o Pentecostes de 

maneiras específicas e individuais, que possibilitam a diferenciação e o florescimento da 

individualidade que se observa na população do arquipélago. João Marinho dos Santos, no 

prefácio do livro “A Festa nos Açores” (Martins, 1992), diz que “pela sua extraordinária 

complexidade e pela manifesta falta de uniformidade na respectiva teatralização,  

as Festas do Espírito Santo nos Açores são, sem dúvida, difíceis de interpretar” (Martins, 

1992, p. XVII). Mesmo assim, há certa conformidade quanto a características gerais sobre as 
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festas num plano geral das ilhas. Santos complementa, dizendo que existem “três objetivos 

ou uma trifuncionalidade da festa em honra do Divino” e que isso é percebido em alguns 

momentos processuais: 

Nos preparativos e na realização do bodo/banquete (com seu caráter 

econômico); na distribuição das compartições (pensões) pelos irmãos e das 

esmolas pelos pobres (com seu caráter social); na coroação do Mordomo 

ou do seu representante/delegado (com seu caráter politico). (Santos, 

1992) 

Ainda que cada uma produza sua própria festa de maneira especial, existe uma divisão do 

arquipélago em três áreas maiores, chamados de grupos. Os grupos são denominados 

central, oriental e ocidental. Em cada um destes grupos, as festas são produzidas de maneira 

um tanto padronizada, constituindo três grandes variantes das festas dos Açores. As 

principais diferenças são geralmente de cunho linguístico, como a troca do termo mordomo 

por imperador, mas também se percebe diversidade na questão das oferendas alimentares, 

nos adereços, nos orçamentos e na complexidade dos festejos. Um exemplo curioso da 

diversidade entre as ilhas é a que se percebe no grupo ocidental, na ilha de Flores. Nesta 

ilha, por incrível que pareça, a Festa do Espírito Santo corre sem que haja a coroação. Esse 

fato inusitado é interessante para uma pesquisa futura. 

A coroação, o império e o terço não são simples atos simbólicos que significam a descida do 

Espírito Santo e o início do império dos homens na Terra. Esse ato é também fator de grande 

significância para os habitantes das ilhas, principalmente para os mordomos. O ato da 

coroação traz consigo também os pedidos, desejos e agradecimentos dos mordomos ao 

Santo Espírito Santo. Existe toda uma gama de pedidos que são direcionados ao Espírito 

Santo, desde uma boa colheita, a uma boa viagem para os parentes, até mesmo proteção 

contra as intempéries climáticas que incorrem constantemente na região. Como o 

arquipélago se encontra na região Atlântico Norte, as correntes frias do Ártico 

constantemente se encontram com as correntes marítimas mais quentes, vindas do Sul, 

causando grandes maremotos, furacões e chuvas intermitentes, em qualquer época do ano. 

Durante pesquisa de campo na ilha do Pico, por exemplo, num espaço de tempo de uma 

hora, o céu foi tomado por imensas nuvens negras, uma tempestade irrompeu, ventos 

fortíssimos passaram pela ilha, fez muito frio e logo em seguida as nuvens se abriram, o Sol 

surgiu, o calor voltou para que, logo mais outra chuva de grandes proporções caísse na 

cidade de Madalena, capital do Pico. 
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O vulcão, os terremotos e o Santo Cristo 

 

Um fator relevante nas origens das Festas é essa questão climática instável da região 

açoriana. Pelos fatores já mencionados, os impérios são muitas vezes realizados por pedidos 

para a proteção contra as forças da natureza. A simbologia da proteção se inicia nas origens 

da devoção tanto pelo Divino Espírito Santo quanto do próprio Santo Cristo dos Milagres. 

Relatando sobre o grande vulcanismo da ilha do Pico, um morador da ilha diz que ainda que 

isto d’estas furnas é natural, [sobre a erupção do vulcão no Pico] parece causa sobrenatural  

(Frutuoso, 1963-1998, p. 360). Existem muitos perigos para a população dos Açores, desde 

as intempéries climáticas até a produção precária e a instabilidade econômica devido a 

fatores geográficos, e inclusive a ação de corsários e piratas, que chegaram a invadir as ilhas, 

na época da colonização. 

Deste modo, a busca por proteção e segurança foi uma das principais razoes simbólicas pelo 

crescimento da devoção ao Divino Espírito Santo e ao Senhor Santo Cristo dos Milagres. 

Américo Farinha de Carvalho coloca que a devoção ao Espírito Santo nos Açores provém do 

mito da origem e do fim dos tempos e que é: 

Uma fé milenária vivida, enriquecida, transmitida, perene; que é um 

elemento aglutinador no tempo e no espaço de uma forma bem especifica 

de o açoriano estar no mundo, de ser crente. (Carvalho, 1983, p. 11) 

Essa fé aglutinadora é o que será desenvolvida durante a dissertação, ao se chegar ao ponto 

de encontro entre a comunidade de imigrantes e sua relação com suas tradições, suas 

memórias e seus patrimônios culturais. A fé, a crença pura e simples, tende a se transformar 

numa compilação de performances e práticas que se alinham num caminho de permanência 

dessas significâncias. H. Richard Niehbur, sobre a aderência à denominações religiosas, 

afirma que quando uma seita, ou qualquer crença não institucionalizada, se tornava Igreja, 

seus próximos membros não eram membros completos, por lhes faltarem a experiência 

religiosa (Niehbur, 1992). Por um lado a continuidade é de fato menos violadora que a 

insurgência; entretanto, a continuidade, a permanência religiosa como uma linha de 

tradição, invoca ainda mais, a meu ver, a aglutinação do sentimento religioso. Niehbur 

infere, talvez por uma falta de reflexão mais aprofundada, que a experiência e o sentimento 

religioso inexistem dentro da continuidade, apenas na quebra de paradigmas. Falta-lhe aqui 

certa análise antropológico-simbólica do que se trata a experiência, o sentimento e como 

isso se agrega à performance e a permanência. Danièle Hervieu-Léger, com a qual concordo 

e cito, mostra como a memória pode ser fonte de religiosidade: 
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A hipótese principal que perpassa ‘la religion pour mémoire’ é que 

nenhuma sociedade, mesmo se inscrita no imediatismo que caracteriza a 

mais avançada Modernidade, não pode, para existir como tal, renunciar 

inteiramente a preservar um traço mínimo da continuidade, inscrito de uma 

maneira ou de outra na referência a ‘memória autorizada’ que é a tradição. 

(Hervieu-Légèr, 1999, p. 27) 

O outro símbolo importante, especificamente para a população da Ilha de São Miguel é o 

Senhor Santo Cristo dos Milagres. Este, como mais a frente será mais bem analisado, irá 

sofrer o que chamo de ponto de impacto na ressignificação simbólica da religiosidade 

açoriana em São Paulo. As Festividades em honra ao Senhor Santo Cristo acontecem todo 

ano, em Ponta Delgada, capital da ilha de São Miguel, no quinto domingo após a Páscoa. É 

uma celebração muito tradicional, que produz o que chamo de momento de semelhança, 

trazendo as pessoas da ilha mais próximas de uma identificação comum e de um sentimento 

de pertencimento. 

Sua origem data do século XVII. Em 1713, houve um grande terremoto, que causou pânico e 

destruição ao arquipélago açoriano. A ilha de São Miguel sofreu também muitos danos. Em 

17 de dezembro do mesmo ano, a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia pediu 

permissão canônica para que houvesse uma procissão em homenagem à imagem do Senhor 

Santo Cristo, em busca de proteção e perdão. Logo após a celebração, todos os tremores 

cessaram e a terra voltou ao normal. Esse fato incomum fez da imagem do Senhor Santo 

Cristo ainda mais importante para a construção da identificação, principalmente com a ilha 

de São Miguel. 

A imagem do Senhor Santo Cristo se trata de um busto de Jesus Cristo, ferido e com uma 

coroa de espinhos, vestido com uma capa vermelha. Segundo se conta, a imagem se refere 

ao ato de condenação de Cristo à cruz, por Poncio Pilatos. Dessa forma, o busto de Jesus 

também é conhecido como Ecce ommo25, em referência ao apontamento do acusado pelo 

prefeito romano da Judéia. Durante os anos, pela crescente devoção, o busto se tornou 

muito ornamentado, com uma variedade de pedras preciosas, ouro e acessórios.  

A celebração tem muita semelhança com o do Divino Espírito Santo: existe uma procissão, 

com hinos e cantos, enquanto os devotos carregam a imagem pelas ruas,  

também ornamentadas para a ocasião. A imagem, então vestida com ouro e artefatos 

preciosos, leva o público ao júbilo, contemplando Jesus como o verdadeiro Rei. As mulheres 

são trajadas de preto, em penitência, e acompanham a procissão. A celebração profana 

também reúne manifestações culturais, como danças e canções, vários tipos de comida e a 

                                                             
25

 Eis o homem. 
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renda da festa é revertida para os mais necessitados ou a caridade, como rememoração do 

exemplo da Rainha Santa, quando foi ao auxílio de seu povo26. 

Existem ainda alguns mitos que tratam do Senhor Santo Cristo. Um deles foi oferecido numa 

conversa na Casa dos Açores. Estávamos discutindo as origens da Casa em São Paulo e a 

história do mito (ou mito histórico) veio à tona. Diz-se que, há muito tempo, após a doação 

da imagem do Santo Cristo para a sede da Igreja na ilha de São Miguel, a Sé de Lisboa 

desejava que a peça voltasse para o continente e ficasse sob a proteção da Igreja e da Coroa 

portuguesa. Assim, foi conduzida uma comitiva para que a imagem fosse levada para Lisboa. 

Entretanto, as tentativas se viram fúteis, pois a própria natureza, trazendo chuvas, 

tempestades e maremotos, não permitiu que o Senhor Santo Cristo deixasse a ilha. Desse 

modo, decidiram que era melhor que ficasse onde estava, se tornando o padroeiro das 

viagens e protetor dos marinheiros, um pouco como o próprio Espírito Santo. 

Outro dos mitos contados é referente a vida da imagem. Diz-se que uma freira sempre 

estava junto da imagem, cuidando e rezando com ela. Mas que fazia ainda algo mais: cortava 

as unhas do Cristo, que cresciam como se estivesse vivo. Assombrosa simbologia que vem de 

tempos idos e retorna como manifestação da sacralidade e da alcunha de milagreiro.  

 
Os ciclos e o que celebram 

 

“As Festas dos Açores poderão dividir-se em dois grandes grupos”, afirma Francisco Ernesto 

de Oliveira Martins (Martins, 1992). Esses dois grupos de ciclos religiosos se dividem pela sua 

função e seu simbolismo, pelo seu fundamento e pelo que celebram. São estes os ciclos que 

correspondem ao Espírito e ao Touro, que representa a riqueza dos Açores, e os ciclos que 

sugerem o Homem e Deus. 

Os ciclos do Espírito e do Touro começam em Maio, que é o mês das flores e 

verduras, da alegria, da primavera e fecundidade da terra, acabando estes 

ciclos no fim do ano litúrgico católico. (Carvalho, 1983, p. 1) 

Os ciclos do primeiro grupo, Espírito e Touro, correspondem, a eventos da história de 

Portugal, além de propriamente a relação à temporalidade anual. 

  

                                                             
26 A história do Senhor Santo Cristo pode ser encontrada no site da Casas dos Açores de São Paulo: 
http://www.casadosacores.com/ 

http://www.casadosacores.com/
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O ciclo do Espírito Santo, com sua origem longínqua em Portugal 

continental, vai com a nossa imigração até os Estados Unidos e ao Brasil. É 

o tempo de pagamento de promessas e da caridade. [...] No ciclo do Touro, 

percorremos uma longa caminhada que vai desde a reconquista cristã da 

Península até as cavalhadas, São João, São Marcos, indo até as touradas, 

sacrifício ritual do touro, e bodos de leite e carne. [...] É o símbolo da 

riqueza dos nossos Açores. (Carvalho, 1983, p. 2) 

Obviamente, as Festas do Espírito Santo se encontram incluídas no ciclo do espírito, sendo 

bem claro por causa da simbologia da fecundidade, do renascimento e da renovação da vida. 

O outro grupo, do Homem e de Deus, são ciclos que correspondem à manutenção da vida, 

do culto aos mortos e a simbologia da permanência.  

Os ciclos do Homem e de Deus começam no fim do ano litúrgico católico, no 

mês de Novembro, o de todos os Santos, que nos tempos do Povoamento se 

estipulava a obrigação de se distribuir pão cozido aos pobres no dia dos 

fiéis defuntos. [...] O ciclo do Homem vem do teatro grego, medieval e 

vicentino, cuja presença é encontrada em nossas danças de Entrudo e no 

teatro popular representado ao ar livre, nos cadafalsas, “triatos” e impérios 

com folias, foliões, reises e janeiras. [...] Finalmente temos o ciclo de Deus, 

com sua origem nas ordens religiosas [...], acabando na maior e  

mais fervorosa que se realiza nos Açores, mais precisamente em São Miguel 

e Santa Maria, que é a procissão ao Senhor Santo Cristo. (Carvalho, 1983,  

p. 2) 

Assim, o grande círculo se fecha, reiniciando os festejos novamente, numa constante 

reinvenção da tradição. O importante a se perceber aqui é a ressignificação da Festa na Casa 

dos Açores em São Paulo e os símbolos que são postos juntos, numa mesma celebração. De 

um lado temos o Espírito Santo, fundamento da renovação e do renascimento, que se 

encontra inscrito no que se entende por ciclo do Espírito e do Touro, o “primeiro ciclo do 

ano”; de outro temos o Senhor Santo Cristo, símbolo da gratidão e da manutenção da vida e 

da existência nas ilhas, inserido nos ciclos denominados do Homem e de Deus. Uma reunião 

de símbolos distintos, que correspondem a significâncias diferentes, mas que ainda 

constituem a reorganização e a permanência das linhas de tradição que operam na condição 

de ser açoriano em São Paulo. 
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As prestações alimentares: símbolos culinários 
 

A prestação alimentar constitui uma expressão simbólica de extrema importância dentro das 

festas. Elas fazem parte tanto do ritual da procissão quanto da própria fundamentação da 

Festa no calendário anual açoriano. O alimento é um componente de aglutinação social, 

como fundamento da troca, instituição de pureza e sacralidade, conglomerado de 

significados e atuação em ritos e tabus.  

Cada alimento exerce uma função e tem um significado dentro da Festa. Desde sua criação e 

preparação até seu uso, como alimentação ou prestação, a comida e a culinária fazem parte 

da bagagem cultural e da herança cultural de um povo, um grupo ou nação. 

As festas do espírito Santo são celebrações da religiosidade açoriana. Foram levadas para 

todas as partes do mundo em que comunidades açorianas se instalaram. Além disso, 

também são fonte de permanência e produção de sentimento de pertencimento e 

identificação com a memória e a tradição, sendo ressignificada quando se instala num novo 

local.  

Como festejo religioso popular, as mais frequentes e acessíveis manifestações desta possível 

identidade provêm da gastronomia e das prestações alimentares, que vejo como meios de 

se registrar e processar uma imagem étnica a manifestações diferenciadas num local 

distinto. Em outras palavras, a comida das festas populares religiosas tem como principal 

tempero, o desejo, além da diferencialidade que naturalmente produz, de se inserir na 

materialidade do hóspede. 

Como quermesses e feiras abertas, as barracas da Festa do Espírito Santo em São Paulo são 

construídas como meio de agregação entre os de dentro e os de fora. A festa constitui um 

meio de produzir um momento de semelhança compartilhado, entre aqueles que chegam e 

aqueles que já ali estão. 

Para ilustrar o que ocorre dentro da prestação alimentar popular, utilizo a estrutura 

desenvolvida no trabalho de Rita Amaral, Para uma antropologia da festa: questões 

metodológico-organizativas do campo festivo brasileiro (Amaral, 2012) para organizar os 

dados metodológicos do campo numa situação inteligível e mais fácil de administrar.  
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Gastronomia da Festa do Espírito Santo na Casa dos Açores de são Paulo 

 

Especialidades gastronômicas da festa: as especialidades das festas giram em torno da 

culinária portuguesa, como o Caldo-verde, os bolinhos de bacalhau, os embutidos, como a 

alheira e o chouriço, as massas doces, como as malassadas27, e pães sovados, um dos mais 

procurados durante os festejos.  

Cardápio geral: não existe um cardápio geral da Festa. O que existe é uma quermesse a céu 

aberto, na Rua Dentista Barreto, fora da propriedade da Igreja.  

Lugar e momento das refeições comunitárias: como informado anteriormente, existe o 

chamado almoço dos ajudantes, uma reunião das pessoas que fazem parte da Casa, que 

auxiliam na montagem e construção e que ajudam na confecção dos alimentos. O almoço é 

um lugar tanto de descanso, como de momento de semelhança, dentro da própria 

construção simbólica da Festa. É como se fosse um subnível de identificação, onde se 

encontra a diretoria, modo de dizer popular que designa os membros grados de uma família 

ou grupo. 

Modo de custear as despesas com alimentos e bebidas: existem algumas vias de custeio 

para a Festa. Tradicionalmente, o mordomo é responsável pela logística e organização da 

Festa. Outros membros grados podem ainda auxiliar nas despesas, além da própria mão de 

obra, que é formada exclusivamente por membros da Casa. Para além destas, o próprio 

governo dos Açores oferece uma ajuda para custear a organização de formas tradicionais de 

expressão da cultura açoriana, como sugere o regulamento de apoio às Casas dos Açores ao 

redor do mundo: 

O presente regulamento estabelece, transitoriamente, enquanto não for 

definido um quadro legislativo regulador, o sistema de apoios a conceder, 

através da Direção Regional das Comunidades, aos promotores individuais 

ou coletivos de atividades que se enquadrem na Preservação da Identidade 

Cultural dos Açores nas Comunidades.28 

  

                                                             
27

 Uma receita de malassada: “a 12 kg de farinha, muito bem peneirada, adiciona-se 500g de açúcar, depois 
junta-se 1 barra de fermento diluído em leite morno, adicionando-se 8 ovos batidos, amassando-se muito bem. 
À medida que vai se amassando, vai-se juntando a pouco e pouco, 3 litros de leite, até se obter uma massa 
mais branda que a do pão de trigo. Cola-se a um dos lados do alguidar um pedaço de massa, denominado 
‘sinal’, quatro dedos da superfície da massa. Quando a massa atingir aquele sinal, está pronta a ser tendida. 
(Gomes, 1987, pp. 181-182) 
28Regulamento dos apoios a conceder no âmbito da preservação da identidade cultural das Comunidades, 
Presidência do Governo, portaria nº 74/99 de 2 de setembro, artigo 1º 
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Cozinheiros e ajudantes: como já mencionado, são membros da Casa dos Açores. São, em 

quase a totalidade, imigrantes ou descendentes de imigrantes. Houve apenas um membro 

com o qual conversei que afirmou que não era descendente nem nascido nos Açores e quem 

era de fato açoriano era seu cônjuge. 29 

Manjares e bebidas dos repastos comunais: como dito por diversas vezes e sempre 

exaltado, a Casa dos Açores de São Paulo faz as coisas como se faz nos Açores. Assim, todas 

as receitas são receitas passadas de geração a geração, de forma a manter a linha de 

tradição. Colhi uma receita de Alheira, que fui informado que, além desta ter vindo dos 

Açores, era a melhor alheira de São Paulo. O modo de preparo é bastante semelhante ao dos 

embutidos defumados comuns. O que é especial são os ingredientes. O recheio da alheira é 

basicamente uma pasta de alho, com frango, pimenta, páprica e o que me foi dito ser o item 

que faz com que ela seja a melhor, é papada de porco.  

Distribuição gratuita de alimentos e/ou bebidas: a distribuição de comida durante a Festa 

é, além de ter um forte apelo comunitário, é também uma importante construção cultural e 

simbólica da origem do rito. As sopas e os pães sovados são distribuídos para os mais pobres 

moradores da vizinhança, além de os pães também serem distribuídos logo após os terços e 

a procissão, como reorganização do ato primordial da Rainha Santa. 

A gastronomia das festas tem como um dos principais motivos de ser, a memória e a 

permanência de significações, ainda que sofram de ressignificações possíveis e inteligíveis 

dentro das possibilidades do universo simbólico em constante reinvenção. 

Nessa perspectiva, temos que também perceber que, como uma manifestação cultural 

humana em constante reinvenção, as festas também sofrem da introdução de caracteres 

estranhos, distintos e não recorrentes no que chamariam de original (sic). 

Como uma via de duas mãos, a ressignificação e a permanência também operam de forma a 

criar conexões e ligações entre as duas realidades viventes no novo local; ou seja, ao mesmo 

tempo que a Festa passa a ser realizada em território brasileiro, fundando uma 

materialidade e subjetividade nova, realizando um ponto de impacto para a população 

nativa, o Brasil também insere fundamentos na simbologia e na eficácia da festa religiosa. 

A eficácia simbólica de uma materialidade é um fator que torna a “adaptação30 e a 

continuidade da vida no novo local uma realidade de fato. Ao se produzir novas 

significâncias conjuntamente, a realidade do novo local se torna eficaz, se torna fluida e 

“natural”. E que forma mais natural de se agrupar pessoas diferentes que a culinária? 

                                                             
29 O membro citado disse que não nasceu nos Açores, mas sim na ilha da Madeira, mas que, apesar disso, se 
sente muito mais açoriano que madeirense.  
30 Durante a dissertação, tento não utilizar o termo adaptação, pois este não agrega o valor completo da 
reinvenção em um novo local. Aqui uso para melhor visualizar a relação entre o de fora e o nativo brasileiro. 
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O glossário culinário açoriano é vasto, semelhante em partes com o português continental, 

mas com muita influência inglesa, flamenga e holandesa, além de se basear amplamente em 

frutos do mar. Como já mencionado no capítulo anterior, muitas das ilhas dos Açores não 

possuem terras férteis nem amplas o bastante para que haja uma quantidade e variedade 

alimentar como encontrado no continente. Entretanto, focando a Ilha de São Miguel, da 

qual os imigrantes de São Paulo são originais, esta possui uma melhor estrutura para a 

gastronomia das festas. 

Sendo a maior ilha do arquipélago, São Miguel é capaz de ter numerosos rebanhos de gado, 

tanto ovino quanto bovino, tem certa diversidade de alimentos vegetais e possui capacidade 

de produzir uvas para vinho. O vinho, licoroso em algumas partes da região31, é um dos 

produtos de exportação mais famosos.  

Outro produto culinário que engloba grande relacionalidade na fundamentação das festas é 

o boi. Tanto a carne e o que sobra da matança, quanto propriamente a figura do boi, tem 

grande relevância simbólica. O boi representa a força, a virilidade, a integridade e o valor; o 

boi que será morto simbolicamente para os festejos pelo mordomo está sempre enfeitado 

com signos do tempo da primavera, da renovação e da revigoração das forças do homem. É 

aquilo que também concentra e fecha os ciclos do boi, para que se inicie o ciclo do homem e 

de Deus. Mesmo no Brasil, o boi é enfeitado com flores da época, com fitas vermelhas em 

apologia ao Espírito Santo. 

Os carros de boi, aqueles que irão buscar o animal para a matança, é também enfeitado com 

flores e fitas, seguindo a ordem e o desejo do mordomo do ano. Sobre isso me foi mostrado 

fotos de diversos anos da viagem para trazer o boi; cada ano, e logicamente cada mordomo, 

usa as materialidades que estão a sua disposição. Percebi a diferença de um ano para outro; 

em um ano um carro, em outro era já outro; a decoração era simples em um ano e mais 

pomposa e completa em outro, e assim por diante. 

Após a matança, sua carne será servida nos almoços e será usada para as sopas que serão 

distribuídas durante as festas. Além da carne, seus ossos e cascos serão também usados 

para o artesanato e para decoração e a pele para venda ou utilização também nas festas. 

Nada se perde, tudo se reinventa. 

A massa sovada, o pão distribuído e vendido, é feito sempre na Casa. Não há nos produtos 

mais especializados e mais significantes para a comunidade, a terceirização ou compra de 

coisas de fora. Tudo se faz ali dentro. E o pão não é exceção. Todas as centenas de pães que 

ficam expostos e que são fatiados para serem oferecidos nos terços e na procissão são feitos 

nas cozinhas durante o ano. Devem ser feitos com antecedência, pois são muitas as 

                                                             
31

 O vinho mais famoso da Ilha do Pico, por exemplo, é um branco licoroso, como um Porto. 
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encomendas, inclusive fora de época. E tudo feito com a rememoração da tradição como 

principal ingrediente. 

Também usam desta técnica da memória as linguiças e alheiras. Estas são confeccionadas 

com o maior cuidado e estocadas para, do mesmo modo, serem usadas na festa e para a 

venda. Em muitas conversas, como que em segredo, foram contadas as técnicas, temperos e 

ingredientes de linguiças, alheiras, farinheiras e carnes, sempre lembrando que foram feitos 

como era feito nos Açores, ou, em uma em particular, a receita de minha mãe (açoriana) é a 

melhor de São Paulo. Ressignificação, reinvenção e relocação: a alheira açoriana é a melhor 

de São Paulo. 

E tanto a alheira quanto o próprio açoriano são os melhores portugueses, ressignificados, 

localizados e reinventados em São Paulo. Como os donos dessa grande festa, são também 

duas possibilidades de invenção, duas recriações da memória ruminada. 

 

Os Donos da Festa: Divino Espírito Santo e Senhor Santo Cristo em São Paulo 

 

Os “donos da festa” na Casa dos Açores, o Divino Espírito Santo e o Senhor Santo Cristo 

sofrem a grande ressignificação dentro da performance da celebração popular. São eles, os 

pontos de deformação das linhas de significância religiosa, que expressam tanto a tradição 

quanto a reinvenção da própria tradição.  

Porque há teatralidade, aumenta a necessidade do exercício semiótico, da 

codificação e descodificação dos sinais, levados quase sempre ao exagero, 

se não mesmo ao grotesco. (Santos, 1992, p. XIX) 

O cerne da citação de Marinho traz a tona a ressonância da performance e da atuação da 

religiosidade como fomentação ou da manutenção imaginada da tradição ou da pragmática 

do rito, como rito por si só, tendo desvirtuado a tensão das linhas da tradição e da memória.  

A origem e a simbologia do Espírito Santo para os Açores e continuará sendo trabalhada 

durante este trabalho, demonstrando o que diversos autores e estudiosos portugueses 

descrevem como a principal e mais forte demonstração da identificação do português com 

sua terra. No início do capítulo, foi apresentada a história das Festas em louvor ao divino e 

sua simbologia dentro do espaço cultural de Portugal e mais especificamente dos Açores. 

Foram expostos seus símbolos, suas significâncias e suas manifestações em diversos espaços 

relacionais. Não há dúvida que, como principal manifestação do sentimento religioso 

açoriano, o culto ao Espírito Santo condiciona toda a reinvenção cultural proveniente das 

linhas de imigração vindas dos Açores e desembarcadas por todo o mundo.  
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A ressignificação dentro da comunidade açoriana em São Paulo tem um ponto primordial e 

predominante quando da inserção da imagem do Senhor Santo Cristo dentro dos festejos ao 

Divino. Quando dizem que “fazem como faziam nos Açores”, a Casa em São Paulo que 

mostrar que, dentre as casas dos Açores pelo mundo, são os que mais mantêm a tradição e 

os costumes antigos. Paradoxalmente, são a Casa dos Açores que possuem a reinvenção de 

uma tradição mais proeminente de todas as outras comunidades que tive oportunidade de 

pesquisar ou ler sobre. 

Para uma pequena comparação, trago as Casas da Nova Inglaterra e a Casa de Florianópolis, 

como vistas pelos olhos de João Leal, em sua obra “Açores” (Leal, 2007). As Festas do 

Espírito Santo na Nova Inglaterra perderam muito de seu caráter sentimental religioso. 

Muito pela extrema distância de significância entre o local de origem e o novo local, os 

festejos passaram de culto popular religioso para uma alegoria caricaturada da imagem dos 

Açores. Como informado por Leal, o culto ao Espírito Santo faz parte, na forma de carros 

alegóricos, das conhecidas parades dos Estados Unidos. É o que Mikhail Bahktin denomina, 

ao analisar a obra de François Rebelais, de realismo grotesco (Bakthin, 2010). Uma 

manifestação exagerada, quase cômica de significâncias da religião popular. Por 

interpretação particular dessa teoria, creio que o ridículo des-explica, ou seja, não mais 

fornece um plano de significados que cria a relação entre materialidade e subjetividade, 

entre a performance e o sentimento. Já na Casa de Florianópolis, percebe-se que, a condição 

do ser açoriano perdeu toda sua concepção de tradição e manutenção das linhas de herança 

cultural. Hoje, o que é chamado de açoriano é o que provém da cidade de Florianópolis e de 

Santa Catariana. É uma construção do ser açoriano que não mais busca na tradição um porto 

seguro para reinventar a cultura. 

Apesar disso, como disse acima, a Casa dos Açores de São Paulo sofre uma ressignificação 

extremamente critica, no sentido que insere numa festa popular um símbolo sagrado que, 

em sua forma tradicional, possui sua própria festa também. Ao incluírem o culto ao Senhor 

Santo Cristo, a reconfiguração da festa é tremenda, ainda que busque nas linhas da tradição 

o pano de fundo para continuar. 

 

Os símbolos da Celebração: sagrados e profanos 

 

No panorama da imigração, H. Richard Niebuhr deixa claro que, quando em momentos de 

dificuldade ou onde se tem uma situação delicada, como nos Estados Unidos, na secessão, a 

Igreja é reformulada pelas políticas e por questões econômicas, muitas vezes que não se 

dirigem diretamente às praticas religiosas. Niebuhr fala sobre as denominações e sua 

competição na terra de fronteira estadunidense do século XVIII. Apesar disso, a questão da 

ressignificação por questões práticas, que muitas vezes são mais profanas e seculares, existe 
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e não deve ser desvalorizada como uma percepção do ambiente e a composição deste em 

possibilidades de expressar os significados existentes nas linhas da herança. 

A comunidade imigrante açoriana em São Paulo é formada principalmente por pessoas 

vindas da ilha de São Miguel. Por causa disso, além de também organizarem a Festas do 

Divino, considerada uma marca açoriana, a Casa em São Paulo também se envolve com a 

celebração ao Senhor Santo Cristo dos Milagres. Dentro da Casa, onde se localiza o Império, 

existe uma réplica do busto de Jesus Cristo, como aquele encontrado em Ponta Delgada, 

local de origem da significância da imagem. A réplica foi uma doação oferecida pelo governo 

da Região Autônoma dos Açores para a Casa dos Açores em São Paulo. 

A partir do momento que puderem se agrupar numa estrutura física (o sobrado na Rua 

Dentista Barreto) e o pano de fundo da herança cultural pode ser estendido, a comunidade 

de São Paulo foi reconhecida pelo conselho mundial das Casas dos Açores32. Por essa razão, 

podemos notar que a significação religiosa, enquanto herança cultural e razão simbólica da 

manifestação comunitária possui um papel especial no processo de pertencimento e 

identificação açoriano. As linhas de significância mais fortes e proeminentes provem dessa 

razão simbólica da religiosidade. Isso se concentra pela noção de semelhança e pela 

performance criada em torno dos significantes religiosos. Como Clifford Geertz nos mostra, a 

religião é uma produção cultural, em que as expressões e performance são continentes para 

uma construção simbólica que reúne toda uma produção cultural. A religião é, portanto, um 

compêndio de significados que deve ser performatizado numa temática da integração das 

semelhanças entre aqueles que participam dessa manifestação. Em suas próprias palavras: 

Como a religião ancora o poder de nossos recursos simbólicos para a 

formulação de ideias analíticas, de um lado, na concepção autoritária da 

forma total da realidade, da mesma forma ela ancora, no outro lado, o 

poder dos nossos recursos, também simbólicos, de expressar emoções – 

disposições, sentimentos, paixões, afeições, sensações – numa concepção 

similar do seu teor difuso, seu tom e temperamento inerente. (Geertz, 

1989, pp. 76-77) 

Ou seja, ao mesmo tempo em que opera certa estrutura fixa de significações possibilitadas, 

a religião, como sistema cultural, opera como fluidez abstrata da racionalidade humana em 

organizar os significados. Geertz continua dizendo: 

Para aqueles capazes de adotá-los, e enquanto forem capazes de adotá-los, 

os símbolos religiosos oferecem uma garantia cósmica não apenas para sua 

capacidade de compreender o mundo, mas também para que, 

                                                             
32 O Conselho mundial das Casas dos Açores é uma instituição que organiza e auxilia logisticamente as Casas ao 
redor do mundo. 
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compreendendo-o, deem precisão a seu sentimento, uma definição às suas 

emoções que lhes permita suportá-lo, soturna ou alegremente, implacável 

ou alegremente. (Geertz, 1989, p. 77) 

A garantia cósmica de Geertz pode ser entendia como a manutenção da significação do 

símbolo numa situação de mudança. O símbolo (o Senhor Santo Cristo) é o mesmo, mas 

ressignificado. Mas, em que termos é ressignificado? Como informado anteriormente, o 

Santo Cristo possui sua própria data para celebração na ilha de São Miguel. Sobre o possível 

dia específico da celebração, Francisco de Oliveira Martins cita em seu trabalho a descrição 

da primeira procissão do Senhor Santo Cristo na ilha de São Miguel: 

Preparou-se todo o necessário, e correu esta noticia por vilas e lugares 

circunvizinhos com jubilo universal de grandes e pequenos. Já na véspera 

ardiam diante da Santa imagem oito lanternas e muitas tochas.  

Ao princípio da tarde deste dia, dezassete de dezembro [grifo meu],  

se juntaram as confrarias e comunidades religiosas. (Carvalho, 1983,  

pp. 290-291) 

Em São Paulo, ao contrário, o Santo Cristo não possui seu dia específico, fazendo parte do 

Festival do Espírito Santo. Na comunidade imigrante, o Espírito Santo é o maior dos símbolos 

sagrados. É uma cerimônia muito grande, com procissões, missas e a participação dos de 

fora da casa, no papel de figurantes. Por causa disso, é possível notar que, por possíveis 

fatores logísticos e financeiros, a comunidade resolveu assimilar as duas grandes imagens 

religiosas numa única celebração, em que ambos fossem os “donos da festa”, numa colcha 

de retalhos, costurando novas significações. 

Os membros da Casa afirmam que mantém as tradições históricas das festas. Ainda, dizem 

que, diferente das outras Casas, lá eles “fazem as coisas como se faz nos Açores”. Mas, como 

explicitado, nada se mantém o mesmo, mesmo que seja a mesma materialidade. A 

manifestação da identificação, o fator religioso é rearranjado desde o primeiro momento, e 

a costura do Santo Cristo nas Festas do Divino é a prova disto. A ação, a atuação, a 

rememoração do tradicional já é uma ressignificação. 

 

Os de fora: imigrados e imigrantes (ou o Papel da Imigração)  

 

A imigração portuguesa é vista como um dos princípios característicos da identidade. Foi 

dito que Portugal é uma nação internacional, que tem a necessidade de sair de sua terra, 

buscando novas oportunidades, numa jornada que mescla o sentimento explorador do 

romântico século XIV e a pungência da Europa em crescimento e crise do século XX e XXI. 

Como um fator da identidade portuguesa, o processo de identificação passa muito também 
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pela continuidade dos produtos da cultura longe da terra de origem. Susana Serpa Silva 

(2002.) faz uma explicativa e intensa reflexão sobre a condição e algumas particularidades da 

imigração portuguesa e especificamente sobre a açoriana. A autora coloca que “o problema 

básico que motivou a imigração portuguesa assentava nas deficiências da agricultura e na 

falta de infraestrutura que garantissem a fixação e permanência das populações” (Silva S. S., 

2002, p. 349). Essa questão é de importância também para a imigração açoriana em 

particular, como foi debatido no capítulo anterior. 

A saída mais expressiva dos Açores no século XX se da em meados da década de 60, e 

apenas será modificada no inicio da década seguinte. O motivo principal é a retomada da 

democracia e o inicio do sistema de governo autonômico na região. Segundo Gilberta Pavão 

Nunes Rocha: 

Este acréscimo é explicável pelo conturbado contexto politico então vivido e 

que nos Açores vê reforçada a ligação com os Estados Unidos e ao Canadá, 

embora se faça, em parte, por grupos sociais distintos dos até então 

existentes, situação que é de certo modo comparável à que se sucedeu no 

continente português relativamente, por exemplo, ao Brasil. A clarificação 

política subsequente conduz não só a uma diminuição no número de 

emigrantes, mas também a um novo entendimento dos mesmos e da 

relação que se pretende que estabeleçam com a Região. (Rocha, 2008,  

p. 301). 

A imigração apresenta tanto uma retomada da vida num novo local, quanto também a fuga 

das dificuldades e percalços que agitavam a Europa em fins do século XIX e início do XX. Silva 

continua sua formulação sobre a imigração, enfatizando que, além das intempéries e crises 

que assolavam o continente e as ilhas, a expatriação se dava também pelo desejo de escapar 

ao serviço militar. A autora afirma que os jovens achavam na emigração (saída de Portugal e 

Açores) a solução para seus problemas, não tendo que chegar ao ponto de outros que 

“mutilavam dedos e faziam estropiações terríveis para se isentarem do serviço militar” (Silva 

S. S., 2002, p. 350). O Brasil e os Estados Unidos passaram a condição de “El Dorado dos 

povos ilhéus” (Silva S. S., 2002, p. 350). 

A imigração assume na simbologia e na ressignificação das festas religiosas como um todo 

uma via de duas mãos. De um lado, aqueles que saem do lugar de origem e se fixam num 

novo lugar, tendem a adaptar as formas de construir os processos culturais, de forma que 

utilizem os significantes que estejam no ambiente de percepção do grupo. Silva mostra que, 

“outro aspecto característico da emigração açoriana (e também continental) era a de se 

inserir num projeto de regresso” (Silva S. S., 2002, p. 352). Essa inserção fazia com que a 

permanência das linhas da tradição não fosse simplesmente a pura adaptação ao novo local, 

mas uma efetiva rememoração do local de origem, na tentativa de reproduzir aquilo que 

para o imigrante pode ser visto como o tempo mítico de Eliade.  
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Como sugere o biólogo teórico/filósofo Jakob von Uexküll (Uexküll, 1992), existem 

possibilidades de situações que são criadas em torno daquilo ou daqueles que inserem 

significância numa materialidade. Isso se chama umwelt33. Numa interpretação de Timothy 

Ingold (Ingold, 2011), poderíamos perceber o umwelt religioso, a gama situacional 

envolvente de um objeto ou performance sagrada, mais como um innenwelt34, ou seja, uma 

gama de possibilidades que, ao invés de estarem a postos, a espera de que uma situação 

ocorra, estão sujeitos à formulação intencional humana. O innenwelt religioso, então, se 

reorganizaria, de modo a estabelecer contato com o ambiente que envolve a subjetividade 

das relações humanas. 

De outro lado, existem aqueles imigrantes que voltam ao local de origem, depois de se 

estabelecerem num ambiente alienígena, criando novas estruturas situacionais e 

possibilidades de relacionamento com os símbolos tradicionais. 

“Tal qual ocorre comumente às comunidades transnacionais, a família 

ampliada – como rede e local da memória – constitui o canal crucial entre 

os dois lugares” (Hall, 2009, p. 26) 

As possibilidades situacionais recriadas, retornando ao local de origem, tendem a entrar em 

conflito com o innenwelt local. Um exemplo marcante visto num dos trabalhos de João Leal 

(Leal, 2009) trata dessa tentativa de relocação. O imigrante açoriano em questão vivia nos 

Estados Unidos, numa grande comunidade da Nova Inglaterra. Quando se fixa no novo local, 

a expectativa é que, suas performances tradicionais, trazidas da terra de origem, sofram 

ressignificações pela relação da materialidade diferente e da subjetividade sentimental. 

Assim, de volta aos Açores, o “re-imigrante”, como mordomo da Festa do Espírito Santo, 

decide inserir uma materialidade externa à gama de possibilidades já estabelecida no local 

de origem. Essa materialidade é a substituição das sopas e pão sovado pelo hamburger 

estadunidense. A substituição não foi bem aceita pela comunidade local, sendo necessária a 

rápida investida dos membros da freguesia, cozinhando as sopas, os pães e as carnes, 

objetos já fluidos nas significâncias locais. 

Manuela Carneiro da Cunha toca no entendimento da identificação quando questiona a 

questão da alteridade e das relações entre diferenças. As diferenças não somente tem de ser 

diferentes, ipso literis. Ao contrário, para se criar a noção de diferença, deve se ter em 

mente que a alteridade não é uma simples oposição, mas a conjunção de significâncias que 

funcionam de maneira adequada numa diferencialidade relacional. Cunha diz que: 

  

                                                             
33Ambiente, ou seja, o universo objetivado. 
34

Mundo interior, ou seja, o universo subjetivado. 
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Para poder diferenciar grupos é preciso dispor de símbolos inteligíveis e a 

todos os grupos que compõem o sistema de interação. É óbvio que cada 

grupo só pode usar alguns desses símbolos para manter sua identidade. 

Assim, um novo grupo, ao entrar no sistema, deve escolher símbolos ao 

mesmo tempo inteligíveis e disponíveis, isto é, não utilizados pelos outros 

grupos. (Cunha, 2009, pp. 231-232) 

Atenho-me a essa interpretação, mas devo inserir uma complementação à tese da autora. 

No citado trabalho, Cunha escreve sobre a população (re) imigrante de Lagos, que depois de 

se inserir numa construção relacional no Brasil, retorna para a Nigéria, tentando se inserir no 

local de origem, mas como um de fora. Durante sua estada no Brasil. Ela diz que, “a maioria 

desses iorubanos, que afinal retornavam à pátria, tivesse preferido identificar-se como 

membro de uma comunidade “brasileira” (Cunha, 2009, p. 224). A localização35 dos 

iorubanos no Brasil se deu através da religiosidade. “Eram tão religiosos os brasileiros 

católicos de Lagos” diz Cunha, “que o termo ‘aguda’ passou a denotar, ao mesmo tempo, 

“brasileiro” e “católico” (Cunha, 2009, p. 225). 

A relação é duplamente dobrada. Mesmo que o individuo retorne ao seu local de origem, a 

relacionalidade e sua localização não serão as mesmas. Sua construção no novo local levará 

em conta interesses e significâncias que constituem sua bagagem cultural e tradicional. 

Utilizando uma referência dos trabalhos de Marcel Mauss (Mauss, 2001), ele nos mostra que 

a troca, em sua visão, é sustentada por três pilares, sendo estes o dar, o receber e o 

retribuir. A troca, então, criaria um circulo vicioso/virtuoso que se auto alimentaria pela 

manutenção da relacionalidade. O que Mauss não diz é que, a retribuição nada mais é que o 

dar de novo. E esse dar de novo é uma ressignificação do dar inicial. O retribuir, mesmo que 

seja o recebimento de uma mesma materialidade, é uma construção distinta desta 

materialidade, transformando-a em algo totalmente novo para aquele que recebe. Assim, os 

três pilares da troca ressurgem como o dar, o receber e o dar-diferente.  

Voltando ao questionamento de Cunha, ela afirma que os símbolos são significantes e que 

devem ser escolhidos, consciente ou inconscientemente, pelos atores que formatam a 

relação. Entretanto, existe uma limitação nas objetificações que podem ser utilizadas de um 

grupo ao outro. Creio que, vendo pelo panorama de Mauss, a ressignificação simbólica é 

uma transversalidade no caminho que o significante toma.  

A imigração, a partir desse ponto de vista, não apenas reorganiza sua própria estrutura de 

significância quando chega ao novo local, mas também modifica as relações simbólicas com 

a própria terra de origem. Além disso, como as possibilidades são construções de momentos 

                                                             
35

 O termo localização será utilizado como uma formulação da situação do imigrante em seu novo local. Assim, 
ao chegar ao Brasil, antes de existir adaptação, perda de identidade, aculturação, houve a localização, a 
construção objetivada do novo local aos olhos do que chega. 
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em situação da materialidade com a subjetividade, do indivíduo e grupo junto com o 

ambiente, a reinvenção tenciona as linhas de significância que criam o innenwelt. Esse 

innenwelt é a reorganização dos caminhos que os significados tomam, em situação com uma 

nova perspectiva. Enquanto retornados a Lagos, nunca mais seriam aqueles que um dia 

saíram para atracar no litoral baiano. De fato, a manutenção da condição de aguda era de 

interesse comercial na volta à terra natal. Ainda assim, vemos que, ao invés de ser 

“seletivamente reconstruída” (Cunha, 2009, p. 226), é na verdade uma reinvenção do modo 

de ser, tendo a gama de linhas de significância que podem ou não aderir ao momento de 

semelhança, seja étnico, seja religioso, seja econômico.  

É interessante compreender que, ao chegar ao novo local, este local ainda é inexistente 

como fundamento de significância. Não existe em situação com o sujeito, assim é mais uma 

coisa que um objeto, como distingue Tim Ingold (Ingold, , 2011). A visão a partir das 

intencionalidades transforma a gama de possibilidades humanas num umwelt, o mundo 

pronto. Também, ao contrário da pronta adaptação ao local, há a necessidade antes da 

localização, uma reformulação situacional com o ambiente. A tese de Eliade pode ser 

utilizada aqui com certa liberdade. O autor, em seu trabalho sobre o sagrado e o profano, 

nos fornece uma imagem incrível do que chamo de localização. Quando trata das festas e 

celebrações cíclicas, Eliade diz que essas celebrações são uma atuação do tempo mítico, 

aquele tempo não mais existente no mundo profano, preservado na sacralidade da 

impossibilidade da ida até lá. Como reformulações, não são o mesmo tempo. Apesar disso, a 

atuação é mais que uma simples representação. É uma reinvenção do momento mítico e as 

festas são a fase de localização do tempo mítico no presente. Constrói-se aquela tradição, 

numa nova imagem e perspectiva, em que as linhas de significância possam atuar de forma a 

criar a identificação e o pertencimento.  

Tem sido essa diáspora açoriana um veículo indelével de cultura que nem o 

tempo nem os homens conseguem apagar. É que a fé vivida está pra lá do 

tempo e não se circunscreve em espaços. É intemporal. (Carvalho, 1983,  

p. 11) 

O questionamento da fundamentação da religião como produto da identificação e a 

observação da não influência de religiosidades externas a construção do ser açoriano em São 

Paulo, nos faz olhar para as analises étnicas de Fredrik Barth (1998). Barth nos mostra que a 

formação de grupos étnicos e de fronteiras é uma fonte de significado para a construção, 

explicitação ou manutenção de uma possível identidade. Entretanto, apenas essa etnicidade 

não apresenta peso suficiente para qualquer fundamentação precisa. O que Barth deixa 

claro é que a construção é uma via de duas mãos, aonde tanto aquele que pretende se 

expressar quanto aquele o qual é público dessa expressão, são ambos significadores dentro 

do processo de identificação.  
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Uma atribuição categórica é uma atribuição étnica quando classifica uma 

pessoa em termos de sua identidade básica mais geral, presumivelmente 

determinada por sua origem e seu meio ambiente. Na medida em que os 

atores usam identidades para categorizar a si mesmos e outros, com 

objetivos de interação, eles formam grupos étnicos neste sentido 

organizacional (Barth, 1998) 

Num contexto de imigração, pode-se observar que, o grupo étnico só se forma com a 

constatação da diferença entre este e o novo local. Sua materialidade apenas se constitui 

num sistema situacional, aonde tanto o que chega quanto o que está se condicionam e se 

apresentam como diferentes. Isto leva a criação de sistemas situacionais onde existem linhas 

dominantes e linhas dominadas. Fazendo uma ponte ao terceiro capitulo da dissertação, as 

linhas dominantes criam uma maior tensão nas linhas de significância, tendo assim a 

precedência na invenção cultural. Dessa forma, como o exemplo de Regina Weber nos faz 

refletir: 

Se as identidades podem somar-se para compor uma outra mais 

abrangente, elas podem também se dividir para afirmar especificidades, 

como é o caso dos judeus ucranianos, que se distinguem do conjunto dos 

ucranianos (Fortes, 2004:355) ou entre os judeus, dentro os quais os 

judeus-alemães podem constituir um subgrupo15 ou pertencer a ramos 

étnicos distintos, os Ashkenazim e os Sefaradim (Blumenthal, 2001:31). Esse 

gênero de fenômeno dá à identidade étnica o atributo de ser segmentar. 

(Weber, 2006) 

E como é o caso dos açorianos em relação ao português. Ser açoriano vem antes de ser 

português. E isso opera também quando existe a distinção entre imigrantes da ilha de São 

Miguel e das outras ilhas do arquipélago. O innenwelt do açoriano de São Paulo projeta uma 

situação distinta daquela vivida por aquele que vive no Rio de Janeiro, em sua maioria, 

provenientes da ilha Terceira. Assim, mesmo com a categorização generalizante de açoriano, 

existe a diferencialidade situacional, criada e inventada constantemente dentro dos espaços 

de significação. 

Como Stuart Hall coloca, a identificação na diáspora gira em torno daquilo que é oferecido 

pelo ambiente para a significação. Como projeto dominador, a imposição de caracteres cria 

questionamentos sobre a verdadeira ou autêntica materialidade da tradição. A “zona de 

contato”, termo de Mary Louise Pratt (Pratt, 1992), é o universo de possibilidades 

apresentadas para a formulação da imagem mítica e da posterior explicitação real da 

identificação. É uma situação de diferencialidade, um innenwelt imposto pela indústria da 

dominação. 
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4.2 Etnografia e o Rito 

 

O que se deve fazer para ressuscitar “as verdadeiras e genuínas festas do 

passado”? Lamenta-se nostalgicamente um passado que de fato nunca 

existiu, vez que o passado nada mais é do que reminiscência de um 

presente vivido e o que é vivido na festa é o instante fugidio do gozo e da 

dissipação. [...] As mudanças, via de regra, são vistas como ameaças à 

continuidade da tradição. (Perez, 2012, p. 31) 

O que Léa Perez afirma é que, como momento de semelhança e reinvenção da cultura, as 

festas são efervescências populares que são, ao mesmo tempo, fruto da ressignificação e da 

permanência. A festa se modifica pelo simples fato de que ela existe hoje, como uma 

realidade realizada e atuada. A simples rememoração de uma “reminiscência de um 

presente vivido” já infere uma reconfiguração simbólica do passado, como uma nova 

materialidade, ressignificada e permanente. 

 

Etnografia de uma Festa Açoriana 

 

Oito semanas se passaram desde a Páscoa. Sete domingas foram realizadas, com rezas de 

terços, procissões durante as noites de domingo e a transição dos símbolos do Espírito Santo 

de uma casa a outra da comunidade açoriana é o mote da união e unidade do que quer ser 

representada a Casa dos Açores de São Paulo. Nessas sete domingas, mesmo que nem todos 

tenham participado, se vê presente a necessidade e a complementaridade entre os 

membros, imigrantes ou nascidos, que proporciona a realização dos festejos aos dons do 

Espírito Santo. Como já dito anteriormente, cada uma das domingas representa um dos dons 

do Espírito Santo, totalizando sete, que culminam no domingo de Pentecostes, onde se dá a 

maior celebração ao divino, de lá ou de cá. 

Nesta parte do capítulo pretendo desenvolver uma etnografia de uma festa açoriana, uma 

representação antropológica de uma imagem momentânea do que se pode recortar como a 

comunidade açoriana em São Paulo. Para isso, como é o próprio tema da dissertação, 

pretendo utilizar a figura do Espírito Santo e as celebrações que este recebe para ilustrar o 

sentimento de pertença, de significância, de identificação e de patrimônio cultural, emanado 

da comunidade açoriana em São Paulo. Por ser uma festa religiosa muito intrincada ao 

açoriano, tentarei avaliar essa celebração, que tanto é uma congruência de representações 

individuais de linhas de tradição vindas dos Açores, num sentido de agregação de 

identificações, quanto também corresponde a uma importante imagem do açoriano – e do 

português em geral – que é a religiosidade profunda, que remete em diversos âmbitos da 

vida, seja cultural, político ou social. 
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Como um ensaio antropológico e etnográfico, tentarei ao máximo ser o mais imparcial e 

distante possível do que é o objeto a ser estudado e analisado, ao mesmo tempo em que 

terei o maior cuidado e inserção dentro da comunidade, tendo em vista que uma parte 

importante da etnografia não é simplesmente avaliar os dados coletados, mas analisá-los a 

luz do que o próprio etnógrafo conhece, do que foi estudado e de como conviveu junto com 

seu objeto. Longe de se deixar levar por sentimento ou carinho, a etnografia é um produto 

de uma profunda relação com o âmbito social e cultural que está sendo observado. Desse 

modo, mesmo que haja uma ligação emocional, um carinho como foi dito, o objeto deve ser 

visto como uma organização de significâncias entre aqueles que o vivem cotidianamente e o 

etnógrafo, que vive o cotidiano em poucos dias. 

Tenho como parâmetro etnografias de alguns grandes autores – sejam eles antropólogos, 

sociólogos, psicólogos ou mesmo físicos teóricos – que, ao longo do desenvolvimento das 

próprias teorias do conhecimento, também foram adequando sua visão e sua análise do 

objeto etnográfico, de como este é recortado e como se organiza a realidade vivida 

diariamente e a realidade vivida numa imagem momentânea. Primeiramente cito Bronislaw 

Malinowski, que fazendo trabalho de campo nas ilhas Trobriand (Malinowski, 1984), 

desenvolveu o que podemos identificar como o germe da etnografia, que sai de um simples 

estímulo vindo de um lugar distante, para chegar à proximidade necessária para se 

compreender o que se passa e como se passam as coisas. Ele inaugura o estudo etnográfico 

como conhecemos. E o interessante é que, mesmo com uma profunda ligação e interação 

com seu objeto, não havia o menor carinho ou vontade de se relacionar com ele mais que o 

necessário, como podemos comprovar em seu “diário no sentido estrito do termo” 

(Malinowski, 1997), obra póstuma, editada e publicada com o consentimento de sua viúva. 

Depois de Malinowski, outro etnógrafo que nos faz entrar no objeto, mas ainda assim não o 

insere efetivamente em sua vida é Claude Lévi-Strauss. Seu sentimento como antropólogo, 

como etnógrafo é o de considerar, como afirmei acima, o objeto como parte de um 

cotidiano em que, mesmo que se viva junto por algum tempo, não o estaria vivendo como 

um todo. Ainda assim, influenciado pelo estudo estrutural de linguística, inaugura uma 

vertente antropológica, chamada estruturalismo (Lévi-Strauss C., 2008). Assim, a estrutura é 

padrão que, mesmo que distinto de sua própria concepção social é constante no sentido de 

contemplar os diversos tipos de raciocínio humano. Desse modo, seu “Pensamento 

Selvagem” (Lévi-Strauss C., 2007) proporciona uma analise ainda mais distante do objeto, 

vendo-o como igual, mas estruturalmente distinto. 

Como etnógrafo no sentido estrito do termo ainda posso citar Clifford Geertz (Geertz, 2004) 

e Roy Wagner, como aqueles que ainda produziam etnografias a partir de extensos trabalhos 

em campo e acabaram por desenvolver além das próprias técnicas propriamente para o 

trabalho no campo, também tentam organizar essa coleta de ambientação em teorias 

próprias de cada autor, culminando em teorias reformadas, revistas e reinventadas, criadas 
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tendo em vista não o resultado, mas o próprio objeto. Nesse momento, entre as décadas de 

1970 e 1980, vemos a insurgência das analises microculturas, que vão além das culturais, 

pois se organizam no plano microsocial, microeconômico, micropolítica. Disso deriva o 

movimento da chamada pós-modernidade. Essa questão será mais bem avaliada no terceiro 

capítulo, onde analisarei a ambientação coletada na etnografia. Wagner ainda se mantém 

ativo, entrando numa interessante empreitada dentro do universo da semiótica, da filosofia 

e do conhecimento como objeto da antropologia. 

Assim, a etnografia que pretendo aqui foi desenvolvida num trabalho de coleta de 

informação, conversas, observação e de participação nos dois dias da Festa do Espírito Santo 

da Casa dos Açores de São Paulo. Além disso, houve também um trabalho mais extenso, que 

vai desde junho de 2009, em que estive em contato com os membros da Casa dos Açores em 

São Paulo. Nas Festas do Espírito Santo em 2009, ou seja, o domingo de Pentecostes 

participei e observei a celebração em uma freguesia da ilha do Pico, que faz parte do 

arquipélago dos Açores. Desse modo, poderei ainda efetivamente contrastar e avaliar 

algumas mudanças que existem entre as festas de lá e as de cá. Para que seja muito mais 

próxima de um estudo etnológico, não haverá transcrição de questionários ou entrevistas, 

sendo o bastante uma percepção da imagem que de fato é passada no momento em que se 

produz a festa. 

 

Uma festa açoriana 

 

A Festa do Espírito Santo já havia começado há muito tempo. Não hoje, não ontem, nem 

mesmo na semana passada. A Festa se iniciou exatamente há um ano. Uma festa termina 

quando a próxima se inicia. Poderíamos afirmar mesmo o sentido inverso, ou seja, que uma 

festa se inicia no momento em que a anterior cessa suas atividades. Ela é um ciclo de 

atividade anuais que se desenrolam tendo em vista o fim, o domingo de Pentecostes e a 

reverência ao divino Espírito Santo. Entretanto, esse fim não se constitui numa finalidade, 

num objetivo em si mesmo, mas sim numa ponte para a continuidade, tanto para a 

realidade profana, quanto para a realidade sagrada. Os dois polos, religião e negócios, 

santos e burocracias, vivem juntos num processo de constante conflito e relação, que 

condiciona a roda das significações. 

Foram duas semanas desde que estive fazendo outra etno-fotografia no bairro de Vila 

Carrão. Neste dia, houve a procissão que acontece nas domingas, saindo de uma casa, onde 

os símbolos do Espírito Santo estavam, e se deslocando para outra casa de membros da 

comunidade, onde estes símbolos permanecerão por uma semana, quando, do mesmo 

modo, sairão para se integrarem a uma nova residência temporária. 
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Aqui, por outro lado, era bem diferente. Enquanto nas domingas o rito se resume à 

procissão com os símbolos de uma casa a outra e a reza do Terço na casa em que o Espírito 

Santo chega e a transforma em Império, no sábado e domingo de Pentecostes é onde de 

fato percebemos o significado e o uso do termo festa. 

O sábado se inicia bem cedo. Chegar até a Vila Carrão é de fato uma viagem, o que, por mais 

cansativa e desgastante que possa parecer, ela fornece um momento de reflexão antes de 

adentrar naquele mundo distante em que o antropólogo toca sua mais recente criação, a 

imagem de seu objeto. A jornada faz com que adentremos num universo alheio ao nosso 

convívio cotidiano. Tomar o metrô para outra direção que não a sua costumeira já é um 

passo para uma reformulação de todas suas expectativas. E essa mudança de expectativa é, 

por menos que movamos nosso olhar, muito educativa. Como diria Alfonso López Quintás, 

educar é não ter expectativas, é não querer prever. O educador não dita o caminho, mas 

dialoga, questionando e decifrando os trâmites da jornada. 

O antropólogo e a antropologia podem aprender muito com essa análise. Educar é não 

querer prever. E que forma mais preventiva são os questionários direcionados, as estruturas 

que se quer encaixar, as imagens que não se quer ver, mas antes prever? Durante a jornada, 

a viagem até a Vila Carrão, fui-me educando o quanto pude, fui questionando meus estudos, 

fui reformulando possibilidades, fui percebendo que aquilo que queria conter, se esvaia por 

meus dedos. Mas, ao invés de entrar em conflito interior e de me desesperar para conseguir 

novamente segurar aquele conteúdo disforme que tinha tão controlado, fui-me educando 

para não querer saber de antemão. Creio que a jornada não acaba quando coloco os pés na 

Rua Dentista Barreto. 

Quando mais jovem, ao ouvir questionamentos sobre a antropologia de gabinete, aquela 

que “não sai para passear” (Tim Ingold diz isso sobre as linhas, que existem aquelas que 

saem e as que não saem para passear. O termo em inglês é wayward (Ingold, 2007)), me 

perguntava por que tanto receio das conclusões que esta poderia chegar. Cheguei a pensar 

que, de fato, era falha por não ter contato com o campo e por não poder comprovar todas 

aquelas teorias geniais, interessantes e algumas vezes mirabolantes. Acreditava que, 

estando fora do contato com o real, a teoria não passava de insight, que não era mais que 

uma divagação que, certas vezes, tinha fundamento funcional. Ledo engano. No quesito 

educação, a antropologia de escrivaninha falha no momento que não cria diálogo. Existe 

apenas o autoritarismo do grande pensador, imputando aquelas estruturas, regras e 

formulações em imagens mortas do que se acreditava ser a realidade. Os aborígenes de 

Durkheim (Durkheim, 2009) não eram mais reais que os elfos de J.R.R. Tolkien (Tolkien, 

2003) ou que as branas de Brian Greene (Greene, 2008). Não há questionamento, mas existe 

a imposição. 

Entretanto, o simples fato de se fazer etnografia não torna a tese menos abstrata. A 

imputação de teorias em seres vivos, em seres humanos, nada mais é que a visão de uma 
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criança brincando suas peças tridimensionais geométricas, tentando inseri-las nos buracos 

certos, pré-configurados: os que entram estão certos, os que não entram não estão. A 

educação superior e profunda não é apenas para a antropologia de gabinete, mas também 

para a etnografia do encaixe. Não há criação sem diálogo. 

Ainda no metrô, continuava a me educar para a melhor etnografia possível. Aqui a questão 

não é apenas se desligar de todos seus estímulos urbanos e chegar nu de estruturação para 

dentro de um campo imaginativo. Chegar sem a roupagem de experiência anterior ou 

exterior não faz com que a percepção seja melhor, apenas faz com que o antropólogo se 

perceba desnudo e desprotegido, enquanto seu objeto em campo está totalmente vestido, 

trajado e perfumado de construções sociais e culturais que são anteriores e exteriores a 

relação. A questão é a tentativa de não prever. Tudo aquilo que havia estudado, tudo que 

havia lido sobre as Festas do Espírito Santo, seja nas ilhas do arquipélago, seja nas 

comunidades imigrantes em diversos lugares pelo mundo, não teriam a condição de me 

preparar para o que estava por vir. Mas isso não era porque o que estava por vir era algo 

totalmente diferente ou que fugia completamente a lógica de uma Festa do Espírito Santo; 

era, por outro lado, porque o que estava por vir era tão conhecido, tão sabido que, se 

tivesse a necessidade de prever, se chegasse já com conclusões prontas, apenas esperando 

para encaixá-la no que iria ver, todos os meus sentidos não sentiriam o menor estímulo do 

campo que estava por adentrar. 

Durante a viagem de metrô, continuava questionando os métodos que iria utilizar, o que iria 

perguntar, o que teria que ser visto, como as coisas decorreriam e se tudo ocorreria de 

acordo. Assim, fui me educando para não querer prever. Os estímulos deveriam chegar 

propriamente por estímulo, não por coerção. Não queria mais prever o que estava por vir. 

Tinha em mente que mais que querer estruturar sozinho o objeto, é necessário que se 

conheça seu objeto em atividade. Os aborígenes de Durkheim estavam mortos, enquanto a 

comunidade açoriana da Vila Carrão estava se preparando para a festa. 

É impossível não notar uma diferença gritante entre o centro de São Paulo, com seus prédios 

feitos de aço e vidro, suas ruas largas feitas para que mais e mais carros possam se 

locomover e os milhões de paulistanos de várias partes do Brasil, e a periferia. Olhando pela 

janela, a cidade de São Paulo ia se desfazendo, ia perdendo o foco e saia de sua estrutura de 

concreto. O que se ia criando é outra cidade de São Paulo, muito mais horizontal, com 

esparsos prédios baixos, que de vez em quando surgiam no mar de casas de alvenaria. Não 

se vê mais casas de alvenaria em São Paulo. Mas, do mesmo modo que Lévi-Strauss criou 

uma imagem da Índia a partir de uma visita a uma universidade britânica em Bombay, que 

ficou marcada em sua mente, é difícil conceber um modelo visto no interior do estado e 

chamar aquilo de cidade de São Paulo. Apesar disso, era o bairro de Vila Carrão, era a cidade 

de São Paulo. 
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Já dentro do ônibus, percebo que me falta um importante material em minha pasta. Havia 

preparado com cuidado um questionário para aplicar enquanto estivesse no bairro. Iria 

aplicar como num projeto sociológico, questionando setores específicos da cultura de 

padrões sociais. Ele estava dividido entre questionários para os membros da comunidade, 

para não-membros e para o representante da Igreja Católica. A frustração do momento logo 

cessou e deu lugar a outro estimulo educacional. Já que não queria prever o que 

aconteceria, também não tinha a intenção de prever nem de prescrever o que ou quando 

seriam respondidas as questões mais profundas da celebração e da própria comunidade. O 

que antes era perda se tornou num dos ganhos mais importantes para a etnografia que 

pretendia fazer. 

Tanto a questão do estímulo quanto a de entusiasmo são imprescindíveis para uma análise 

interessante do objeto e do campo propostos. Lembro que quando entrei na rua e me dei de 

frente com as barracas sendo construídas, as pessoas indo de um lado para o outro e aquele 

palco montado na esquina com outra rua, imaginei que aquele sentimento que sentia era o 

que todo antropólogo deveria sentir quando entra em contato com seu objeto, com seu 

trabalho de anos, pela primeira vez. Não era a primeira vez que fazia campo na Casa dos 

Açores, mas aquele foi um momento de ânimo, estímulo e entusiasmo que deveria e teria 

que ser o que leva o antropólogo a ser etnólogo e a continuar a questionar, dialogar e criar. 

Como afirma Ingold, em seu último livro, Being Alive (Ingold, 2011), antropologia não é 

etnografia. Penso também que não se trata de reduzir uma área tão ampla do conhecimento 

à apenas uma de suas muitas e possíveis técnicas de percepção do universo. Por outro lado, 

o que é a etnografia senão uma interpretação de estímulos provindos do ambiente e de 

como essa interpretação pode ser construída através do compartilhamento de experiências. 

Concordando com Ingold, a antropologia não é etnografia, e vice-versa. Como o autor 

mesmo coloca, a antropologia é muito mais que simplesmente o trabalho de campo, é “essa 

nossa filosofia vivida” 36 (Ingold, 2011, p. 243), essa experiência decodificada a partir da qual 

descobrimos e reinventamos a cultura. 

A cultura, como produção imagética de uma formulação teórica do que se espera de um 

produto social, é sempre reinventada. E naquele momento, estava inventando a 

comunidade açoriana de São Paulo. A etnografia, nesse caso, é essencial para a construção 

dessa imagem de momento do que é a cultura. 

As ruas do bairro continuam a não corresponder com o que sabemos de São Paulo. A 

sensação é de que se está numa cidade comum do interior do estado, com suas ruas 

estreitas, suas casas baixas, suas lojas e padarias imprimindo aquele ritmo de vida tão 

próprio do que vemos em cidades pequenas. Aquele ritmo tão longe do que é uma 

                                                             
36

 “This lively philosophy of ours” no original, em inglês.  
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metrópole. O que mais chama a atenção, com certeza, é a falta dos prédios. Tomando por 

empréstimo uma analogia feita por Lévi-Strauss da baia de Guanabara, a Vila Carrão lembra 

uma boca desdentada (Lévi-Strauss, 2008), onde pode escorrer a sopa do compartilhamento 

e da cumplicidade da vida do interior, onde não se morde a carne do capitalismo 

desenfreado com a dentadura artificial do centro paulistano. 

Tenho que mencionar essa espacialidade distinta do centro. O espaço aberto é, de certa 

forma, um incentivo para uma liberdade da expressão cultural. O estudo urbanístico de Ezra 

Park ilustra a capacidade de uma construção, ou, no caso, uma falta de construções, de 

influenciar, em certa medida, as ações sociais e culturais da população. Assim, o céu 

também pode fazer parte dessa celebração. 

O céu estava aberto, com algumas nuvens esparsas que rasgavam o tecido azul. A manhã 

prometia ser de certo calor, mas sem chuvas, típico dia de outono. Andando pela rua, as 

pessoas começam a abrir as portas e janelas de suas casas, saem para a rua, como um 

sábado qualquer. Quanto mais me aproximava do fim da rua, onde uma bifurcação faz 

quebrar o fluxo da Dentista Barreto, como um rio, em um delta de duas outras ruas, mais se 

percebia que a construção da festa já influenciava aqueles que não faziam parte da 

comunidade. Senhoras se empoleiravam em suas varandas, observando o movimento de 

gente, indo e vindo do quarteirão fechado que circundava a região em que os festejos 

tomariam forma. Crianças brincavam e corriam, entrando e saindo daquele perímetro que, 

logo mais, se converteria em construto material em local do sagrado. 

Era interessante presenciar a construção material do que se tornaria, logo mais, naquele 

momento em que a cultura se confunde com o objetivo; onde o materialismo intenso de Karl 

Marx se confunde com o simbolismo de Marshall Sahlins. Aqueles objetos fixados num 

molde estavam agora criando seu próprio molde, onde se encaixariam por apenas um 

momento. O sagrado estaria ali, emoldurado, pronto para ser fotografado; entretanto, não 

estaria lá nem um segundo antes do determinado por sua própria fabricação. 

A rua estava começando a encher, principalmente pelas estruturas de ferro e lona que 

estavam sendo montadas nas calçadas. Além disso, e apesar também, a vida continuava seu 

rumo. A padaria logo em frente à Casa dos Açores estava aberta, onde o público era deveras 

ampliado por pessoas indo atrás de seu café-da-manhã. Durante toda a manhã a casa estava 

fervilhando de gente, entrando e saindo, trabalhando, conversando e discutindo. O palco 

montado já estava funcionando. O mestre de cerimônias inicia seus serviços, colocando um 

ponto final no sábado qualquer e iniciando o sábado do Espírito Santo. 

A inserção da comunidade imigrante na região, hoje em dia, é intensa. Vários membros 

possuem casas de carnes e padarias no bairro. Outros trabalham no centro de São Paulo, 

mas fazem parte dos conselhos e possuem papéis importantes dentro da Casa dos Açores. 

Além da inserção direta, tem laços de amizade e relacionamento com os habitantes da Vila 
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Carrão. De certo modo, corresponde também com a própria formação do bairro. Quando do 

surgimento da vila têxtil, a indústria Guilherme Giorgio agregava uma rede de 

relacionamentos e relações que permitiu a superposição da condição de brasileiro e de 

imigrante. Quando do fim do ponto de encontro das identificações, cada construção cultural 

se viu jogada num mundo em que deveriam coexistir para existir. Creio que, 

fundamentalmente, a necessidade juntamente com os relacionamentos construídos dentro 

da indústria têxtil foi capaz de produzir a identificação mesmo sem a materialidade da 

construção física e do ponto de encontro que era o trabalho. 

 

Àquilo de dentro e ao de fora também 

 

No início da fala do mestre de cerimônias, percebe-se uma reconstrução dessas 

relacionalidades, desse processo agregador dos de fora com os de dentro. De uma forma 

que mesclava amizade antiga com rememoração de uma linha de relação baseada na troca, 

foi iniciada as celebrações com agradecimentos. Primeiramente aos vizinhos, aqueles que 

estavam sempre em volta, mas nunca no meio. Essa existência do que chamo de intruso 

tradicional, nos leva a crer que a construção de um caráter étnico-social, uma reinvenção do 

ser açoriano, não é uma via de mão-única; antes é uma relação que envolve, de modo 

característico, aquele de fora, aquele que não faz parte, o diferente, o outro, mas que, 

paradoxalmente, está sempre presente, está sempre ali, fazendo frente à identificação com 

o local de origem. Os vizinhos representam a face do Brasil que acolhe, que num momento 

pode ter sido o mesmo, mas que pelo simples fato de estar ali, debruçado na janela a 

observar a identidade em forma, reinventa também sua própria identidade e sua cultura, 

reconstrói também a diferencialidade em relação ao açoriano. O vizinho debruçado na janela 

é representa aquele africano que permaneceu em África, e que recebe os emigrantes que 

voltam do Brasil, com suas novas formas de ser, com suas inventadas culturas, diferentes 

mostruários de como se percebem. Como Manuela Carneiro da Cunha nos mostra em sua 

pesquisa com os iorubanos que, depois de se reinventarem no Brasil, retornam a Lagos, eles 

formam a comunidade brasileira em Lagos (Cunha, 2009). São vistos como diferentes, 

construídos a partir de diversos outros meios, em outro diverso ambiente, numa revisada 

percepção. Ainda assim, são diferentes? Ou são iguais? Não são nem um dos dois, e, ao 

mesmo tempo, são ambos. São aquelas novas releituras, que revelam tradicionalidades, mas 

que se leem com outros códigos. 

Os próximos a terem sua participação na fala do cerimonialista foram os próprios membros 

da Casa dos Açores. De que modo existiriam as celebrações do Divino Espírito Santo sem 

eles? São essas manifestações da tradição que constroem, física e metafisicamente, o que 

poderemos ver e tocar, as linhas de significância que transitam desde os Açores. São eles 
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que reinventam também sua própria relação com o meio e com seus símbolos. São eles que 

estão no centro da festa, no limite. 

Por fim, encerrando a lista inicial de agradecimentos, a fala passa para aqueles que ajudam 

financeiramente, dando suporte material ou simplesmente oferecendo a fachada de seus 

negócios para que a rua seja palco das manifestações religiosas açorianas. Fazendo parte 

desta lista, estava uma padaria, que fica em frente à Casa dos Açores. A este é agradecido ao 

apoio, suporte e aos pães e alguns outros tipos de alimento que a padaria preparou para a 

festa. Não são doações, mas sim um suporte, tendo em vista que num sábado pela manhã, 

as padarias em São Paulo tendem a ficar deveras ocupadas com a demanda normal de um 

fim de semana. Assim, a simples reorganização dos trabalhos para que se possa produzir 

para a Casa e para a festa já é vista como grande ato de apoio a causa da imigração. O 

segundo mencionado nesta parte dos agradecimentos foi o espaço que ofereceu para 

deslocar mesas, cadeiras e estruturas de ferro, que estavam sendo usadas para a montagem 

das barracas na rua, e que ainda dispôs de alguns de seus funcionários para ajudar. Tendo 

em vista que a estrutura material, a objetividade do objeto, é parte essencial para que a 

festa possa existir, o papel do dono das estruturas de metal recebeu sua menção honrosa 

durante a fala. Finalmente, o ultimo espaço comercial a receber as honrarias pelo apoio às 

celebrações foi uma loja de roupas infantis. Devo dizer que não vou entrar no 

questionamento simbólico do suporte material dado por uma loja de vestuário para uma 

celebração de religiosidade popular; por outro lado, aquilo que toca o ambiente é também 

parte da construção e invenção da cultura e de suas peculiaridades. A loja está lá, 

fisicamente, e está também como parte do meio em que a casa se insere. É um significante 

que congrega conteúdo para a construção do ser açoriano no mesmo patamar que a imagem 

do Santo Cristo dos Milagres ou as massas sovadas? Decerto que não, mas não deixa de 

fazer parte do ambiente e, como parte do ambiente que oferece qualquer tipo de suporte, 

merece também uma propaganda vinda da boca dos de fora. 

Esses agradecimentos tomarão parte das preliminares dos festejos, como forma de revigorar 

os laços de afinidade com os de fora e também para ser uma forma de manter o povo, que já 

começa a se aglomerar, entusiasmado e sempre alerta para o iminente inicio dos festejos ao 

Espírito Santo. Ou, como muitos dos que moram no local dizem, a festa dos açorianos, ou 

mesmo a festa dos portugueses. Na terceira parte do trabalho, revisaremos essa questão de 

ser português contra a noção de ser açoriano. 

Já se passava do meio-dia e todos os membros da casa estavam trabalhando, correndo de 

um lado para o outro, preparando e organizando as estruturas metálicas na Rua Dentista 

Barreto. Como pude perceber, todo o trabalho manual, como a construção das barracas, o 

trabalho nas cozinhas, o trabalho de divulgação e mesmo as apresentações artísticas são 

todos feitos pelos próprios membros da casa. Não existe a vontade de deixar a produção da 

festa nas mãos de terceiros. Creio que não seja por falta de confiança ou qualquer outro 
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sentimento avesso às pessoas que poderiam estar trabalhando na festa, mas o sentimento 

de estar em contato com a materialidade das próprias crenças religiosas, a sensação de tocar 

naquilo que representa uma linha de significância que é um dos pilares de seu modo de ser, 

deve ser tratado internamente. Outro aspecto interessante, que será mais aprofundado na 

terceira parte do trabalho, é que a festa do Espírito Santo da Casa dos Açores de São Paulo 

não possui nenhum vinculo com institutos de patrimônio, como o IPHAN ou a UNESCO. Essa 

celebração, tanto quanto a própria comunidade imigrante, se desenvolve e se reconstrói 

com suas próprias mãos e com auxilio financeiro anual do governo dos Açores. Aqui vemos 

uma das peculiaridades da Festa do Espírito Santo em São Paulo, em contraste com outras 

festas, religiosas ou não, de outras comunidades, como as casas italianas, japonesas e 

mesmo a portuguesa. 

O meio-dia já se arrastava, fazendo com que as pessoas andassem e falassem ainda mais 

depressa e ainda mais alto. Era já mais de meio-dia. Ouvia algumas conversas rápidas, frases 

soltas no ar: estamos atrasados; ainda não trouxeram o resto das cadeiras?; Quem vai ficar 

nessa barraca; vai pegar mais pão na padaria. A correria era constante. Até que, quando a 

primeira hora da tarde já era passado, uma das frases começa outro tipo de correria. 

 

Almoços e correria 

 

Quem vai almoçar primeiro? Acho que o senhor precisa comer agora, depois eu vou. O 

almoço dos membros da casa estava sendo servido. Todos começaram a parar o que 

estavam fazendo. Não importa se estavam prendendo uma haste de ferro numa estrutura 

no chão; não importa se estavam correndo para a padaria pegar mais pão; não importa se 

estavam telefonando para o espaço que fornecia as cadeiras. Passada a primeira hora da 

tarde, a construção cessou, toda a movimentação quase se extinguiu, ninguém mais estava 

trabalhando, pois era servido o almoço. Consequentemente, a rua ficou deserta, apenas 

povoada por crianças vizinhas brincando, por pessoas do bairro com seus próprios afazeres e 

pelo mestre de cerimônia que, de vez em quando bradava alguns agradecimentos ou 

propagandas da festa: sejam bem-vindos a 38º Festa do Divino Espírito Santo da Casa dos 

Açores de São Paulo! 

Nesse interlúdio, enquanto os violinos são afinados para a segunda parte do concerto, é 

interessante apresentar o que significa o almoço dos membros da casa. No inicio desta 

segunda parte explicitei o que é o almoço dos produtores da festa. É o momento em que 

todos os membros que participam da construção e da produção do evento se reúnem num 

espaço para discutir sobre a própria organização, sobre possíveis mudanças nas próximas 

festas e sobre coisas banais também. Como já demonstrei, tendo como suporte o trabalho 

do professor João Leal (Leal, 1994), o almoço é também uma forma de visibilidade daqueles 

que fazem parte do grande evento no ano açoriano. Como, nos Açores, a festa se dá em 
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freguesias pequenas, ela toma âmbitos maiores que apenas comemorar uma crença de 

religiosidade popular; ela também influencia os níveis políticos e econômicos da sociedade 

açoriana. Por exemplo, um dos membros da casa, que se encontra no nível de membros 

grados, pode usar de seu status e de sua rede de relações para angariar votos para uma 

futura eleição regional ou para conseguir investimentos para um negócio próprio, tendo em 

vista que muitos dos promotores das festas, principalmente os mordomos, são pessoas de 

posses, tendo em vista que devem financiar total ou parcialmente todos os níveis da 

celebração, sagrado ou profano. 

Esse não é um evento exclusivo, um evento étnico ou de iniciação. É mais simplesmente um 

evento fechado, em que podem ser convidados indivíduos de fora, pelos motivos já 

mencionados acima. Como parte da pesquisa de campo, é interessante expor aqui a minha 

própria experiência neste evento. Em duas ocasiões estive presente no almoço da Casa dos 

Açores em São Paulo. Em ambas estive lá como antropólogo, como acadêmico, ou seja, 

como membro diferenciado de fora. Fui convidado para estar junto com os membros, nos 

bastidores da grande Festa, onde pude perceber uma das grandes distinções entre lá, 

Açores, e cá, São Paulo. Creio que, se estivesse fazendo está experiência etnográfica nos 

Açores, a minha distância estaria preservada, principalmente por força dos próprios 

membros da diretoria da festa, os mordomos e seus ajudantes. Não teria sido convidado 

para almoçar com eles. Uma das principais funções das festas do Espírito Santo nos Açores é 

a diferenciação, a disputa e o contraste de uma festa, seja de um ano para o outro, de uma 

freguesia a outra ou de uma ilha a outra. Um dos motivos de se produzir essa celebração é 

se produzir um modo de ser açoriano próprio, expondo toda a potencialidade daquele 

mordomo de ser açoriano, em contrapartida com o mordomo passado ou com o mordomo 

vizinho. Isso será mais profundamente avaliado e analisado na terceira parte da dissertação. 

De outro lado, temos a Casa dos Açores de São Paulo. Uma ilhota de açorianidade num mar 

de Brasil. Não há com quem competir, não há também padrões de outras festas açorianas 

para seguir. É mais uma festa popular, que tem como um dos principais motivos de existir, a 

congregação e a reunião do povo. Insisto que o almoço dos membros da casa continua a ser 

um evento fechado, destinado à interioridade. Entretanto, o fato de eu, antropólogo, ser 

incluído também, demonstra duas coisas: a primeira é que sendo fechado, só pude ser 

inserido por convite, sendo considerado um individuo diferenciado de fora; a segunda é a 

inexistência da tentativa de se produzir contraste com o outro, mas antes uma sociabilidade 

distanciada. Um ponto interessante: sempre fui direcionado ao almoço quando os principais 

membros já estavam de volta ao trabalho. 

O incrível de estar presente num evento de convidados é que, como se encontram apenas 

aqueles indivíduos que “devem” estar presentes, o ambiente se desloca de uma construção 

exterior, sisuda e estereotipada para uma vivência mais livre, sem tantos entraves, sem 

tanto aquele característico “pisar em ovos”, muito preeminente em expressões populares de 
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comunidades, performances tradicionais ou mesmo em peças de museu. A arqueologização 

das produções culturais é uma via de duas mãos: ela protege o culto, a performance ou a 

imagem, mas, ao mesmo tempo, estereotipiza, fixa e envelhece aquilo que deveria ser 

sempre fluido, fluxo e vivo. Assim, num ambiente mais livre, mais fluido, acontecem coisas 

que uma arqueologia da cultura não imagina. São conversas, discussões, brincadeiras e 

estórias, rememorações e reconstruções de uma significância que não fica apenas no âmbito 

do padronizado, no âmbito da particularidade do que está se materializando na parte de 

fora da casa. Ouvi brincadeiras sobre como um ou outro dormiam demais depois do almoço, 

como fulano ainda estava em casa e nem adiantava telefonar que não viria ajudar, que 

precisavam discutir quais seriam os tipos de prendas distribuídas para as pessoas no culto do 

Senhor Santo Cristo. Uma das mais intrigantes foi a discussão sobre a procissão e as imagens 

do Santo Cristo e de Nossa Senhora de Fátima. De um lado, os mais jovens pediam para que 

um carrinho de mão fosse usado para carregar as imagens, facilitando a caminhada para os 

idosos que tinham papel importante nas celebrações; de outro lado, os mais idosos pensam 

que carregar as imagens mais importantes do culto ao Espírito Santo (em São Paulo) em um 

carrinho de mão era um absurdo e que feria as significações e tradições do culto; o busto do 

Senhor Santo Cristo e a Nossa Senhora de Fátima deveriam ser carregados nos ombros, 

como era a tradição, como se fazia nos Açores, pois aqui, na Casa dos Açores de São Paulo, 

“faz do mesmo jeito que se faz nos Açores”. 

Depois de algumas horas, o trabalho começava a ser retomado na rua, dentro da casa e na 

cozinha, que fica no subsolo da casa. Tenho aqui um momento para delinear a casa. A 

estrutura é um sobrado que se encontra no final da rua Dentista Carreiro. Foi reformada 

para poder receber tanto a comunidade de imigrantes, com suas reuniões e festas, como 

também uma biblioteca com diversas obras que só se encontram ali e, principalmente, 

poder comportar o império do Divino Espírito Santo. A casa possui três níveis, sendo que o 

nível do subsolo é uma extensão imensa, voltada para eventos, shows e comícios, onde se 

realiza o almoço dos promotores da festa. O nível térreo é aonde se encontra a biblioteca e 

alguns quartos, que possuem mais uma utilidade funcional de conter materiais de 

celebrações passadas. O nível superior é propriamente o Império, com o templo montado 

para o as coroas dos dons do Espírito Santo, a imagem da pomba branca, o Senhor Santo 

Cristo dos Milagres e Nossa Senhora de Fátima. Além de ser local de culto aos símbolos 

sagrados, também é onde os terços são rezados. 

 

Os Terços 

 

O último terço das sete semanas de celebração ao Divino Espírito Santo se daria às 3 horas 

da tarde. Muito se diz sobre a simbologia das três horas depois do meio-dia. A mais 

conhecida simbologia diz da hora sagrada, àquela hora destinada a Santíssima Trindade, que 
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foi também a hora que os escritos descrevem como a hora que Jesus clama aos céus a seu 

Pai, suplicando que venha a ter com ele. Pouco antes das três horas, quando estava 

conversando com alguns dos membros sobre a feitura das massas sovadas, muitas pessoas 

começaram a subir os degraus do império. Dezenas de senhores e senhoras de idade, alguns 

mais jovens auxiliando-os, poucas crianças, trazidas lá sem muito saber os motivos. Em 

pouco tempo o vazio salão se encheu, dando um ar de igreja popular ao pequeno espaço do 

Império. Antes de se iniciar as rezas, antes de se acomodarem nas cadeiras em torno do 

altar, todos tomavam suas bênçãos, desde o Senhor Santo Cristo, passando pela pomba 

branca, finalizando na Mãe de Jesus, surgida para os três pastorezinhos em Fátima. 

O terço, como em todas as domingas, se inicia com uma Ave Maria e um Padre Nosso. No 

espaço que congrega símbolos diversos das tradições trazidas dos Açores, um grande 

número de pessoas, desde membros antigos da casa, até gente de fora que compartilha da 

mesma religião, passando por um ou outro que subia e descia as escadas com cadeiras e 

mesas, o império se enche do que chamo de significância, produzindo aquele momento, 

aquele instantâneo em que linhas de vida diversas, linhas de tradição e história, genealogia e 

crença se encontram numa das encruzilhadas da percepção da existência. É este ponto que 

será debatido na terceira parte do trabalho, tendo em vista a manutenção do termo 

identidade, trazendo a interpretação para longe de uma fixação numa imagem estática, 

seguindo a condição fluida e móvel da continua reinvenção da cultura. 

Os terços, sejam nas domingas comuns ou neste último encontro antes da Pentecostes, traz 

consigo mais do que apenas o sentimento religioso tradicional ou a reverência a um signo 

sagrado mais distante; aqui há de fato emoção, percebo muitas pessoas, principalmente os 

mais idosos, sentindo fortemente o que a interação com o Divino Espírito Santo traz para o 

tratamento com o homem. A imagem das coroas do Espírito Santo significa que o reino de 

Deus agora está na Terra, agora está com os homens. Foi trazido, descido em línguas de fogo 

e aspergido sobre as cabeças e mentes dos que creem. E aqui há de fato enorme crença e 

identificação com essa crença. Enquanto se passava de mistério a mistério, mais se 

concentrava e se fundava o momento de semelhança que traz para o centro do furacão de 

significações aquilo que é o padroeiro e o protetor dos açorianos e dos imigrantes. O Espírito 

Santo possui essa imagem da proteção daqueles que se aventuram em novas terras, que 

saem de sua casa e vão para o mundo; mesmo que com sofrimento e tristeza, sabem que o 

que os une numa imagem comum é a crença no Espírito Santo. A imagem é o olho de um 

ciclone de linhas de vida que se juntam, se identificam, constroem aquele momento quase 

indestrutível e, tão forte como quando se inicia, cessa e deixa de existir, para se inventar 

novamente.  

Sinto que, nesse instante, faço parte também desse momento. Sei que, mais tarde, serei 

novamente visto como o de fora diferenciado, como aquele intruso bem-vindo que deve ser 

bem tratado, deve ser privilegiado e ao qual é mostrado pontos interessantes, favoráveis a 
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minha interpretação e denominação do momento. Entretanto, me sinto como se eu mesmo, 

junto com todas as outras linhas, estivesse, naquele instante, também produzindo o furacão 

de significância; uma daquelas linhas que contornavam o olho deste tornado de semelhança 

era com certeza delineada por um antropólogo em campo que se permitia valorizar suas 

origens e sua criação cristã para construir, com aqueles que eram mais fervorosos, uma 

condição e uma imagem instantânea do que é ser um imigrante açoriano em São Paulo. 

Após a oração inicial, os mistérios do Terço são rezados de forma diferente. Ao invés de 

declamados em forma de prosa é ritmado e musicado. A musicalidade das rezas é 

visivelmente influenciada pela portugalidade, ou seja, é como um fado religioso. A canção é 

conhecida por todos os membros da casa, o que torna o momento mais emocionante 

porque cada verso é cantado no mesmo ritmo e no mesmo tom por muitas vozes. Um fator 

um tanto perturbador é ver que a maioria da comitiva que estava presente representando 

os Açores era formada por senhores e senhoras idosos, muitos adultos e muito poucas 

crianças e jovens. Quando da chegada dos senhores, apreciei que antes de qualquer outro 

membro, os mais idosos já estavam presentes, tendo em vista que são o que há de mais 

palpável no que podemos chamar de momento de semelhança. Entretanto, quanto mais 

tempo passava, percebia que mais idosos chegavam, menos crianças e os adultos que 

estavam ali chegavam e saiam para ajudar na construção e nos trabalhos manuais que 

estavam sendo feitos do lado de fora.  Algumas crianças e adolescentes permaneciam, junto 

a seus pais ou avós, num sinal mais de autoridade do que respeito. De qualquer modo, 

estavam lá e creio que, para muitos dos membros mais velhos, a simples presença dos 

jovens era já de grande valia. 

As vozes eram divididas em dois coros: um de mulheres e outro dos homens. Durante o 

primeiro mistério se seguiu dessa forma. Mas, pela constatação de que não havia vozes 

masculinas suficientes para que se seguissem as rezas, as vozes femininas se juntaram e 

formou-se um grande coro de vozes sem gênero. 

A visão de trás do grupo dos membros fazia com que se assemelhasse com uma missa, com 

a diferença de que não existia um mestre, um representante de Deus, um padre que 

ministrasse a cerimônia. O culto ao Divino Espírito Santo se dava de forma independente da 

instituição, não era regulado, se percebia mais com um culto ritualístico do que 

propriamente uma celebração católica fundamentada. Dessa forma, também se assemelha 

mais com os ritos populares religiosos do Brasil do que com aqueles instituídos e mantidos 

pela Igreja católica europeia. Ao invés de haver aquele personagem regulador, o ministro 

que regia o saber sagrado, o que se via eram todos os rostos voltados para o altar, sem 

nenhum entrave, sem nenhum mediador; era o povo de Deus e o império dos homens, 

ungidos pela chama do Espírito Santo. 

Mesmo entrando e saindo, as pessoas estavam sempre ligadas e conectadas ao que estava 

sendo ritualizado. Era interessante perceber o balbuciar das palavras sagradas das Ave-
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Marias e dos Pais-nossos nas bocas rápidas e apressadas que subiam correndo as escadas e 

desciam novamente, com cadeiras às costas e alguma outra coisa necessária para os 

trabalhos lá fora a tiracolo. Esse é o grande poder concentrador do que chamo de momento 

de semelhança que se produz a partir de uma reinvenção e da ritualização das práticas 

culturais identitárias; não se tem a necessidade de estar todo o momento na fundamentação 

do sagrado para ser religiosos; mesmo a ida e vinda do trabalho na rua, balbuciando uma 

oração, constitui uma linha de significância que se reúne com todas aquelas outras que 

encaram o Império. 

 

Amém e alheiras 

 

O terço finalmente se encerra com a conclusão da senhora que tem o papel de organizar as 

orações. Após a complementação dos cinco mistérios, mais uma vez se agradece e é pedido 

proteção às três figuras imponentes no pequeno Império: Nossa Senhora de Fátima, o 

Senhor Santo Cristo dos Milagres e o Divino Espírito Santo. Os pedidos de proteção e de 

benção são seguidos pelo agradecimento e pela lembrança da condição de imigrante, de 

açorianos e de portugueses que é construída e inventada sempre, todo ano, durante todo o 

tempo. A memória do movimento imigratório é reconstituída, buscando costurar as linhas 

que podem ter se soltado no decorrer do ano. Obviamente que não se mantém todas as 

memórias, do mesmo modo que algumas novas são criadas; mas isso apenas vem para 

afirmar a constante reinvenção do ser humano e de suas fundamentações culturais. 

O terço é finalizado e para se rememorar a simbologia da Santa Ceia, quando Jesus oferece 

seu sangue e seu corpo, é distribuído vinho doce e pão de massa sovada para todos que se 

encontram no Império. Além disso, como forma de angariar aquelas poucas crianças que 

estavam presentes, balas e doces também se incluem na simbologia sagrada, profanando 

um pouco o momento, na condição de uma ressignificação mais do que de uma perda de 

significado. De uma forma ou outra, muito do que se percebe em crenças e ritos de 

religiosidade popular acontece numa mistura de sagrado e profano que, longe de fazer com 

que se perda algo, faz com que se reconstrua a memória do sagrado e da identificação de 

outra forma, num momento que não é o mesmo de antes, mas que é uma bricolagem a 

partir do passado. 

Logo atrás do Império, o local mais sagrado e mais importante da Casa dos Açores, se 

encontra o espaço onde se estocam as massas sovadas, as linguiças e alheiras, que serão 

vendidas para a comunidade. No mesmo espaço, o sagrado e o profano, o Império e o 

capital convivem saudavelmente, numa simbiose de significâncias. Foi necessário apenas dar 

meia-volta para se chegar ao profano. As conversas saíram do ritmo da reza para a 

musicalidade trivial da prosa. O fado estruturado dá lugar à bossa de ritmo quebrado. A 

ressignificação no novo lugar se vê a todo o momento. Agora se falava do preço de um pão 
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de massa sovada, quantos quilos de linguiça um iria levar, onde outro poderia escolher o pão 

mais bonito. Como uma oração rememorada e relembrada de tempos, a receita tradicional 

de alheira açoriana era recitada e pontuada, com a mesma importância que o Credo. A 

construção do que é a significação simbólica do Espírito Santo transpõe o âmbito sacro. 

O Império voltou a se encher, mas desta vez para comprar massa sovada, pães salgados, 

linguiças e alheiras. Uma enorme estante de madeira separava o local onde, instantes atrás, 

o povo rezava voltado para o altar. Nesta estante se encontravam inúmeros pães de massa 

sovada, organizados elegantemente, na medida do possível, numa vitrine aberta da 

significância alimentar açoriana. De uma abertura, feita para que uma pessoa passe de cada 

vez, a troca era feita, sendo que os pães sempre vinham de dentro, nunca da vitrine de fora. 

O motivo: as massas mais bonitas deveriam estar a mostra, permanecendo ali até a 

finalização da festa, quando seriam vendidas para as pessoas mais importantes da 

comunidade. Assim, não se fazia como Napoleão, que tirou sua coroa das mãos do Papa e 

coroou a si mesmo imperador. Pelo contrário, a prestação alimentar vem de dentro, das 

mãos açorianas que tecem suas linhas em torno da materialidade. Assim, a vitrine expõe a 

imagem construída pelo próprio imigrante, aquela mais perfeita e organizada, controlada 

por suas ações. 

 

Trabalho, inércia e festejos 

 

Após os terços, os ritos religiosos cessaram e deram espaço a configuração e ao trabalho 

manual para a conclusão das construções do lado de fora da Casa. Todos os membros 

tinham trabalho a fazer e a esmagadora maioria de tudo o que foi e estava sendo feito era 

obra daqueles que faziam parte das linhagens de descendentes açorianos. Não existe 

terceirização, não houve contratação de pessoas para trabalharem em barracas nem 

voluntários de fora. O trabalho é vindo de dentro, é construído por aquelas mesmas mãos 

unidas em frente ao rosto orador, que num momento busca a benção do símbolo sagrado e 

no próximo está de fato materializando a descida do Espírito Santo. A religiosidade é além 

de sentimental, material; é além de reza, trabalho; é mais que simples pedido, é atuação. E 

esta mesma atuação deve conter a significância religiosa e sagrada para operar os ritos 

dentro do império, mas também precisa se configurar na construção da própria condição 

imigrante, na condição do trabalhador que veio para o Brasil em busca de uma nova 

oportunidade; que, enquanto nos Açores, também recebia a proteção do Espírito Santo, mas 

atuava e agenciava o ambiente em torno de si. O ambiente não se constrói por si próprio, 

como também a identificação e a condição de ser não se produzem do nada. Há uma 

concomitância de relações e trocas fortuitas que operam para a produção de distintas 

formas culturais. Aqui se percebe a invenção da cultura como realidade âmbital, não como 

simples apropriação irrelevante de signos esparsos. O signo e o símbolo, o ambiente e a 
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natureza agem e reagem de acordo com a significância e o significado, o indivíduo e a 

cultura que se propõe reinventar. 

E se seguiram os trabalhos: barracas eram finalmente erguidas, galões de vinho eram 

trazidos para fora, fornos e mesas se organizavam para criar espaços para os alimentos, 

fundamental para a continuidade das celebrações. Do sagrado ao profano, do puro ao 

público, do espaço fechado à amplitude da rua, o momento se desloca de dentro para fora. A 

festa está em curso. 

 

Festejo, dança e comida 

 

Duas coisas interessantes me foram ditas que é de imprescindível que se compartilhe aqui: a 

primeira, infelizmente o grupo folclórico da Casa dos Açores de São Paulo não estaria 

presente para se apresentar no palco. A Casa então não estaria representada nas expressões 

de dança e música das festas em que são anfitriões. Entretanto, o grupo estava em turnê 

pelas outras casas do Brasil, e também em Portugal, para se apresentarem, como parte de 

um programa que é patrocinado pela instituição internacional das Casas dos Açores, tendo 

papel de compartilhar e fazer intercâmbios entre as comunidades de imigrantes, tanto 

açorianos quanto portugueses. No lugar deles, os grupos folclóricos da casa portuguesa e da 

Casa da Madeira se apresentaram, com dança e música tradicional portuguesa e 

madeirense. 

A segunda informação que me foi oferecida é a que, fazendo um nó com a primeira parte, é 

a de que existem vários cursos e investimentos para as comunidades açorianas vindos do 

Governo dos Açores. Entre esses investimentos, existem viagens patrocinadas pelo governo 

açoriano, tendo em vista a construção de laços relacionais entre os novos lugares espalhados 

pelo mundo e o local de origem, terra natal de inúmeros outros momentos espalhados por 

no mínimo três continentes. Também existe um curso anual sobre a tradição, patrimônio e 

história dos Açores e como as casas dos Açores devem se portar e como podem manter a 

reconstrução do que é ser açoriano, fora dos Açores. Tive a oportunidade de ver 

documentos sobre esses cursos, que serão melhores analisados ao longo do trabalho.  

Quando já entrava a noite, deixando a tarde cair lentamente no céu de primavera, as 

barracas já estavam à postos, um ou outro pormenor era trazido de dentro da casa, os 

alimentos já chegavam, nas bandejas, a espera do início da quermesse em frente ao templo 

sagrado do Império. Tudo, aliás, era trazido de dentro da casa. Seja vinho, seja linguiça, 

sejam bolinhos, sejam malassadas; tudo vem de dentro, do momento de semelhança que se 

constrói e se reconstrói. 
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A estruturação das barracas, devo dizer, se projetava de forma não aleatória. As comidas 

mais tradicionais da cozinha portuguesa e açoriana com certeza tinham seus lugares, como 

fundamento também da construção do ser açoriano, da condição de imigrante, abraçada a 

suas origens por linhas que, aqui, se veem escorrendo nos copos de vinho e amarrando as 

pontas de alheiras. De outro lado, como outra das facetas da ressignificação simbólica, os 

alimentos também devem estar abertos às novas construções, fundamentadas pela relação 

com o ambiente envolvente. Cachorro-quente, sorvete, pastel e batata-frita não fazem parte 

de forma nenhuma do glossário de comidas típicas dos Açores. Apesar disso, estão ali 

também no meio desta celebração, em seus devidos lugares. As barracas com linguiça, 

caldo-verde e vinho eram as que estavam mais próximas da casa, enquanto as demais 

ficavam mais distantes, como um parente longínquo que é da família, mas não merece um 

lugar de destaque. 

No palco houve música e danças típicas, com grupos folclóricos da casa de Portugal e da 

Madeira. Como mencionei anteriormente, o grupo da casa dos Açores não estava presente 

por causa de uma excursão promovendo a tradição e o patrimônio. Como ponto marcante 

do grupo folclórico, me foi informado que este é formado tanto por jovens quanto por 

adultos e idosos. Quando perguntei se os jovens participavam das celebrações e das 

tradições da Casa, disseram que os jovens eram bem participativos, mesmo tendo outros 

interesses que qualquer criança tem, mas que o grupo tinha membros jovens e idosos em 

números quase iguais. A participação e a transmissão das significâncias para os jovens é um 

ponto fundamental para a manutenção da condição de ser açoriano. 

E como o ser açoriano mescla muito de festejo e de religiosidade, a festa se estendeu até 

tarde da noite, conglomerando um público tanto interessado em conhecer performances 

culturais diferentes, como também chamados a vir e degustar a significância, das entranhas 

da cozinha do que é visto como “a casa mais tradicional, a que faz as coisas do jeito que era 

nos Açores”. 

 

Domingo, procissão e missa 

 

O domingo é o ponto máximo da Festa do Divino Espírito Santo. Do mesmo modo que no dia 

anterior, me desloquei até a Vila Carrão e me recoloquei naquele espaço diferenciado, 

marcado pela construção e invenção do ser açoriano. Diferente do que aconteceu no 

sábado, no domingo, a parte da rua bloqueada, que comporta a Casa dos Açores e as 

barracas vazias, estava cheia de pessoas, observando a movimentação que vinha da casa. 

Uma multidão, para um pequeno bairro da periferia, se aglomerava para poder ver alguma 

coisa, tirar um foto ou apenas estar ali, naquele momento de performance prestes a se 

iniciar. 
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Diferentemente do que era visto no sábado, o domingo era muito mais formal, muito mais 

intenso do que era tenso o dia anterior. O burburinho aumentava ao longo da manhã. Eram 

quase nove horas, quando começaram a sair da casa muitas pessoas vestidas de branco. 

Todos com ternos, vestidos, camisas e sapatos brancos, trazendo consigo uma bandeira, 

uma coroa ou um estandarte. A menina que passou por mim, sem ser notada no dia 

anterior, pude ver que estava agora em lugar de destaque, com a coroa do Espírito Santo nas 

mãos, um longo vestido branco decorado e um manto, representando o império de Deus na 

Terra. Era esta que carregaria a dominga final da Casa dos Açores, o Império, até a Igreja de 

Santa Marina, para a cerimônia do domingo de Pentecostes. 

A procissão em si ainda não havia começado. Havia apenas pessoas na rua, vestidas com 

suas melhores roupas para fazer parte da representação da tradição açoriana, pessoas 

vestidas com roupas comuns, presentes para assistir uma coisa diferente, uma bela 

demonstração de cultura e religiosidade. O diferencial era o vestuário, a materialidade ainda 

sem construção cultural. A materialidade não diferencia, apenas demarca uma separação de 

uma possível organização de significâncias. Como nos mostra o biólogo/filósofo Jakob von 

Uexküll, a materialidade não possui, mas é dada uma gama de possibilidades. Essa gama de 

possibilidades, que von Uexküll chama de umwelt, é basicamente um novelo de 

significações, que apenas tomam existência com a competência humana de se fazer utilizar a 

materialidade. Ou seja, a roupa marca, mas não significa nada, a não ser que seja 

performatizada. De uma forma mais elaborada, Martin Heidegger infere que, esse possível 

umwelt se constrói com o homem, tanto quando com os animais, mas é o primeiro que 

questiona a existência neutra do material antes de imbuir possibilidades a este. Para ele, os 

entes-envolventes são parte integrante da manifestação e da percepção do ser-no-mundo. 

“O mundo mais próximo do Dasein cotidiano é o mundo-ambiente. A 

investigação segue pelo caminho que vai desse caráter existenciário do 

mediano no ser-no-mundo até a ideia de mundidade em geral. A 

mundidade do mundo-ambiente, a mundidade ambiental, nós as buscamos 

através de uma interpretação ontológica do entre que de pronto vem-de-

encontro no interior-do-mundo ambiente. O âmbito [ambire] que a 

expressão mundo-ambiente contém remete a ‘espacialidade’” (Heidegger, 

2012, p. 35).  

Ou seja, o mundo percebido somente se constitui como mundo significado quando se está 

em situação. Dessa forma, não corresponde a significância ou a herança cultural uma 

simples indumentária imposta e materializada sobre humanos. Não é a roupa que puxa, mas 

é a força gravitacional que surge desse umwelt que faz com que as linhas de significância 

possam ser reorganizadas e a cultura reinventada. A materialidade e a subjetividade, num 

resumo superficial, devem coexistir para fazer existir. 
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Como as roupas, também as bandeiras, as flâmulas e as imagens correspondem à 

materialidade em seu estado bruto, a espera da construção da significância a partir da 

relação com o toque cultural. A imagem do Senhor Santo Cristo não seria nada, apenas um 

monte de matéria-prima moldada, sem que seus crentes colocassem por sobre esta o manto 

da significância religiosa. O manto das significâncias traz de volta o sentimento que esteve 

de lado enquanto se montava as barracas na rua, enquanto se tratava de preços e dinheiro. 

Não quero dizer é um sentimento religioso de ocasião, mas sim que, mesmo que continuo, 

mesmo que existente em todo o processo de construção física da Festa, o sentimento está 

ali emoldurado nas materialidades significadas, o ápice das celebrações. 

A procissão começa a ser montada efetivamente. Como uma passeata ou um desfile de 

escola de samba, a procissão possui uma estrutura visível e inteligível, que corresponde às 

importâncias das imagens e a temporalidade dos ocorridos. Em outras palavras, a procissão 

é montada a partir da primeira dominga, seguindo até a sétima, tendo em destaque as peças 

principais, que são o Senhor Santo Cristo, as coroas, Nossa Senhora de Fátima e as 

representações do Espírito Santo. 

Apresento aqui uma estrutura da procissão. Primeiramente, como ponto de impacto, 

denotando a condição católica cristã do cortejo, a cruz, representação máxima do 

cristianismo, toma a frente, sendo carregada por senhores idosos que se revezavam no 

trabalho. Logo atrás vinha a bandeira do Espírito Santo, ladeada por incensos que criavam o 

ambiente das significâncias por onde a bandeira passasse. Em seguida se iniciava a fila das 

sete domingas, que correspondiam aos sete dos do Espírito Santo, cada um representado 

por uma coroa trazida por uma criança. As seis primeiras coroas, consequentemente os seis 

primeiros dons do Espírito Santo, são, em ordem, a Sabedoria, o entendimento, o Conselho, 

a Fortaleza, a Ciência e a Piedade. Cada uma das coroas era escoltada por uma bandeira, que 

levava o nome do dom em questão. Ao final da fila vinha a última coroa, aquela que seria 

consagrada e que coroaria a última das crianças. Essa dominga, a de Pentecostes, era aquela 

que representava o Temor a Deus e, como as outras, também estava acompanhada de sua 

bandeira, de seu nome e de suas crianças. 

Aqui se percebe uma pequena incidência do folclore e da cultura popular, com grupos 

vestidos com vestimentas características dos Açores, que são também utilizadas em 

performances de dança e música. Como momento de representação identitário, o folclore 

faz tanto parte da celebração como as figuras religiosas strito sensu. Esta pode ser vista 

como uma ponte da ressignificação, que junta duas estruturas distintas num mesmo culto 

religioso. Como mencionado anteriormente, nos Açores a Festa em honra ao Espírito Santo e 

aquela em honra ao Senhor Santo Cristo ocorrem em datas distintas, sendo que ambas as 

figuras são significantes para a população açoriana da ilha de São Miguel. Aqui, em São 

Paulo, este é um dos pontos da ressignificação. 
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Do outro lado da ponte podemos encontrar outras duas figuras que agregam valor, que 

possuem uma força de tradição, e que correspondem ao modo de ser português, açoriano e 

micaelense37, ao mesmo tempo. São a imagem de Nossa Senhora de Fátima, padroeira de 

Portugal e símbolo de valor imenso aos portugueses, e o Senhor Santo Cristo dos Milagres, 

aquele que, pela graça divina, salvou a ilha de São Miguel da ruína durante a erupção de um 

vulcão ativo. Assim, se congrega modulações da identificação que trazem consigo linhas que 

ressignificam Portugal, Açores e São Miguel, chegando ao momento de semelhança que se 

expressa em São Paulo. Fechando o cortejo da ressignificação religiosa, a banda marcial 

acompanha na retaguarda, tocando hinos de louvor ás imagens sagradas. 

 

Na Igreja 

 

A Igreja de Santa Marina não é ostensiva, grandiosa e tampouco imponente. A fachada é de 

simples construção, pintada de um amarelo relaxante, que mostra antes uma ternura e 

abertura para possibilidades. Sua única torre do sino é alta perto das construções baixas do 

bairro, dando um ar de importância, mas ao mesmo tempo é aconchegante aos olhos, sendo 

possível percebê-la com um simples passar do olhar. Diferente das enormes construções 

góticas, como uma Notre Dame, com seus ornamentos, detalhes, entalhes e infinitos 

pormenores, a de Santa Marina até nos remete às fachadas sem detalhes dos templos 

presbiterianos ou metodistas, com suas linhas perpendiculares, seus ângulos retos e telhado 

de alvenaria. A grande porta de ferro também é de uma funcionalidade extrema, chamando 

atenção por sua interessante falta de trabalhos de arte. Pode ser que faça parte das novas 

construções simples e objetivas de Igrejas Católicas, como um templo para a pregação e 

prece e não de ostentação e usura, como foram acusadas as magníficas catedrais feitas de 

ouro e prata e pedras preciosas. 

Todo o agrupamento adentrou a área interna da Igreja, a espera do inicio da missa. Num 

espaço no andar de baixo da nave, os membros da casa dos Açores se posicionavam para 

adentrar de forma esplendorosa as portas principais da Igreja.  

Antes de a cerimônia ter início, a Igreja já está cheia. Não apenas com membros da casa ou 

simpatizantes dos açorianos que há tanto tempo convivem na região. Estava simplesmente 

transbordando de gente que estava ali para prestigiar um ato de representação simbólica de 

religiosidade que, mesmo não vindo de suas próprias linhas de significância, são 

carinhosamente agregadas a vida comunitária, muito pertinente a imagem do que é o 

catolicismo popular brasileiro e o próprio povo brasileiro, muito visto e imaginado pelas 

obras de Darcy Ribeiro, Roberto da Matta e muitos outros. O brasileiro, como seu 

                                                             
37

 Aquele nascido em São Miguel. 
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catolicismo, é visto como agregador, “mesclador”, ambitalizador do impossível e do 

improvável. 

O padre. A figura central de uma paróquia é aqui também ponto importante para a 

compilação da continuidade da festa. Como me foi dito em vindas anteriores, o conselho da 

Casa pede ao padre da paróquia para que a celebração em honra ao Espírito Santo possa ser 

realizada, durante a missa de Pentecostes. Como se trata de uma festa de origem popular, 

não está predisposta naturalmente a acontecer. Assim, é apenas com o aval do padre que a 

celebração religiosa pode tomar forma e cumprir sua relação com o templo católico. O 

pároco tem o direito e a autoridade, como representante da Igreja, de não aceitar a 

manifestação e simplesmente negar que a procissão se encerre no altar de seu templo. Após 

essa explicação, a história se conclui, afirmando que, se o padre não quiser que a celebração 

ocorra, não haveria problema algum, criando apenas o problema de procurar outro 

celebrante em outra paróquia que aceite. 

Aqui se percebe o conflito e a necessidade um do outro, de instituição e religiosidade 

popular. Se não houver a aceitação do padre, vai-se embora procurar outro. Mas onde? Se 

não aceitar uma manifestação religiosa popular de uma comunidade de imigrantes, como 

fica a imagem da Igreja? Passaria de companheira a totalitária, sofrendo a acusação da 

expulsão, em último caso, de um grupo de pessoas que apenas desejavam expressar seu 

sentimento religioso por um símbolo de fora. Dessa forma, Igreja e manifestação popular se 

autorregulam; a primeira abre exceções e impõe alguns deveres, de forma que a segunda 

passa a ter tanto força como lugar na estrutura regrada da Igreja. Ainda assim, como 

discutirei na terceira parte do trabalho, um dos diferenciais dos ritos açorianos em relação 

com a Igreja é sua quase total independência da instituição. 

O celebrante explica que a Casa dos Açores e os membros desta já fazem parte da 

congregação, tendo um lugar de destaque no bairro. Para ele, os açorianos possuem uma 

forte agregação e unidade em São Paulo, tendo a festa do Espírito Santo uma importância 

imensa para tal unidade. Eles gostam de falar que são açorianos, gostam de falar de sua 

cultura, gostam de mostrar suas tradições e de se mostrar como diferentes, num meio de 

comum apreço pela religiosidade. 

Já há muito tempo que a comunidade açoriana está presente nas celebrações religiosas 

locais. Dizem que os imigrantes ajudam a compreender e a apreender o que é de fato o culto 

ao Espírito Santo na vida do catolicismo. Enquanto isso ouvia uma explicação das três fazes 

do catolicismo, sendo a primeira a de Deus Pai, logo depois a de Jesus o filho homem e hoje 

estamos vivenciando a do império dos homens, que recebem o Espírito Santo e pregam com 

as línguas em chamas a palavra de Deus. 
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A procissão finalmente adentra a nave central, com a mesma formação anterior, deixando a 

imagem do Senhor Santo Cristo por último, como dois pontos de força, um que abre, o 

Divino, e outro que fecha, o Santo Cristo, uma linha de significância ressignificada. 

A missa em louvor a Pentecostes é também a missa dedicada à Casa dos Açores de São 

Paulo. São mencionados os nomes dos membros, dos presidentes e dos mordomos. O 

próprio mordomo, dono da festa, lê a oração inicial, citando a Festa do Espírito Santo como 

um marco para a comunidade imigrante e para a compreensão do que é a mensagem de 

Deus, através do Espírito Santo. A missa segue o curso comum, sendo que as leituras e o 

Evangelho remetem a mensagem que foi inferida no sermão, de unidade, compreensão, 

união e muitas referências ao Espírito Santo e sua descida como línguas de chama sobre os 

apóstolos38. 

Ao final da celebração são coroadas as crianças que as trouxeram, sendo citados os dons do 

Espírito Santo quando colocadas nas cabeças de cada uma delas. Hinos em louvor ao 

Espírito, ao Senhor Santo Cristo e a Nossa Senhora de Fátima são cantados, acompanhados 

por parte da banda marcial que coube na pequena igreja. Após a celebração, filas 

acompanhavam o transporte das imagens para fora, para a rua, para o caminho de volta 

para a Casa, para o Império, onde se reiniciaria o ciclo. Enquanto o clima da ida se 

transcorria num Allegro, o do retorno, mesmo com a bandinha mantendo um ritmo, não 

passava de um Adágio, tenro e suave, uma despedida típica, cheia de alegria e de saudade. 

                                                             
38 As leituras do domingo de Pentecostes são: At 2,1-11;Sl 103 - 1Cor 12,3b-7.12-13 ou Gl 5,16-25 - Jo 20,19-23 
ou Jo 15,26-27;16,12-15 
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39 Império na Casa dos Açores de São Paulo, 2012. (acervo do autor) 
40

 O Santo Cristo dos Milagres, Casa dos Açores de São Paulo, 2012. (acervo do autor) 
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4.3 Epílogo à Memória e Prólogo ao Momento 

 

A ressignificação simbólica das construções culturais da religião, assim, são tanto 

rememorações de uma imaginada tradição, quanto também uma renovação e uma 

diferenciação, que é também inventada. A invenção, já mencionada anteriormente, não se 

trata da invenção como fantasia, vazia de significados, mas de uma produção inteligível, 

imprimido no tecido que percorre a cultura. Henry Bergson denota essa passagem, a 

constante movimentação do tempo como o passado que morde o futuro. A Casa dos Açores 

de São Paulo é um corpo com as outras açorianidades; mas o corpo, não sendo uma ameba 

amorfa, possui membros distintos. A ressignificação é esta constante memória, a marca da 

mordida, o antes e o agora apresentados. 

 

Outras vias, outras festas: Piracicaba e Pirenópolis 

 

Como expressão de uma cultura externa, imigrante, mas de origem portuguesa ou açoriana, 

a Festa do Espírito Santo teve sempre um caráter exótico e familiar ao mesmo tempo. 

Diversos lugares no Brasil que receberam os movimentos da imigração de Portugal e dos 

Açores acabam por também manufaturar sua perspectiva das celebrações ao Divino. Neste 

ponto apresento duas outras variantes da festa, antes de descrever o fundamental objeto do 

estudo.  

As festas do Divino podem ser encontradas em muitas cidades, em vários estados. Escolhi 

duas cidades, de dois estados diferentes, para poder ter um parâmetro de comparação e 

também uma ilustração dos festejos provenientes de outras possibilidades de invenção. 

Primeiramente, a Festa do Divino em Pirenópolis, Goiás, é uma das inúmeras celebrações de 

religiosidade popular que possui o aval e a supervisão do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Arqueológico Nacional (IPHAN). Aqui já podemos perceber a primeira distinção entre esta e 

nossa Festa da Vila Carrão.  Carlos Rodrigues Brandão diz das Festas do Espírito Santo em 

Pirenópolis que “o modo próprio de a cidade expressar a sua crença, promovendo uma 

situação de múltiplos rituais de louvor e homenagem ao Espírito Santo” (Brandão, 1987, p. 

67). 

O IPHAN, como a UNESCO, oferece toda uma estrutura para o reconhecimento e a 

prescrição da festa como patrimônio imaterial. Segundo o próprio regimento do IPHAN, que 

pode ser encontrado em seu sitio na internet: 
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O Decreto-lei nº 25, que organiza "a proteção do patrimônio histórico e 

artístico nacional", foi promulgado em 30 de novembro de 1937. Essa 

legislação, genérica e abrangente, aplicada durante mais de 60 anos, 

estruturou jurisprudências precursoras no campo da preservação 

ambiental, urbana e rural, das paisagens culturais e do patrimônio 

imaterial. Tal fato, reconhecido nacional e internacionalmente, é 

considerado de grande importância pelos especialistas na área, uma vez 

que propicia uma atuação diversificada, conforme determina a Constituição 

Brasileira.” (retirado do site do IPHAN: 

http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaInicial.do) 

Em outras palavras, o instituto promove a proteção de uma imagem do que acreditam ser a 

manifestação mais tradicional de um festejo de religiosidade popular e de suas 

materialidades. 

As Festas em Pirenópolis são vistas como uma das maiores celebrações religiosas do Brasil. 

Além do próprio louvor ao Divino, outros festejos e performances também podem ser 

observados. Segundo o relatório do IPHAN produzido durante o trabalho de registro da 

festa: 

A festa é composta por um grande número de eventos e celebrações.  As 

folias da Roça, da Rua e do Padre que “giram” 1 os bairros da cidade e a 

zona rural do município, recolhendo donativos para a festa.  As celebrações 

do Império, com os cortejos do Imperador, jantares, novena, missas 

cantadas, alvoradas, levantamento do mastro e queima de fogos. As 

Cavalhadas, encenação de batalhas medievais entre mouros e cristãos. Os 

mascarados que, a pé ou a cavalo, circulam irreverentes pelas ruas e no 

Campo das Cavalhadas. A encenação de dramas e operetas e do auto “As 

SET-0625 - Bandeira do Mastro Foto: Saulo Cruz – 2008 Dossiê - Festa do 

Divino Espírito Santo de Pirenópolis – GO 5 Pastorinhas”, além de ranchões, 

bailões sertanejos e outras formas de expressão associadas à festa. O 

Reinado de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos e o Juizado de São 

Benedito (deslocados de suas datas originais, outubro e abril, 

respectivamente), antigas festas de pretos, com seus congos e congadas e 

suas tradicionais distribuições de doces.  A Cavalhadinha complementa a 

festa: realizada essencialmente por crianças, é a reprodução-mirim dos 

festejos e momento máximo de socialização de uma nova geração nos 

valores culturais essenciais aos pirenopolinos. 

(http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do;jsessionid=810F986370D32E

93ACDACD9EFD272E34?id=1871) 

 

http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaInicial.do
http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do;jsessionid=810F986370D32E93ACDACD9EFD272E34?id=1871
http://portal.iphan.gov.br/baixaFcdAnexo.do;jsessionid=810F986370D32E93ACDACD9EFD272E34?id=1871
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Dessa forma, a celebração ao Espírito Santo, juntamente com as outras diversas 

manifestações de cultura popular da região, apresentam uma origem que, apesar de 

oficialmente não ser provinda de uma freguesia ou cidade açoriana ou portuguesa, é de se 

imaginar que, como uma linha que escorre do novelo das significâncias, provém da 

cosmologia portuguesa. Por outro lado, já se distingue de nosso objeto pela falta da 

construção dos momentos de semelhança entre membros que estão se reinserindo num 

modo de vida. Por não ser fundada numa açorianidade, como na Vila Carrão, é mais uma 

celebração de cultura popular a ser conferido o titulo de “patrimônio imaterial”. 

Em Piracicaba, o interessante é sua origem se perceber, ainda que não seja inferido em 

nenhum material, açoriana. Na região da cidade, que se encontra no interior do estado de 

São Paulo, é sabido da chegada de açorianos, e também portugueses, em finais do século XIX 

e início do XX. 

Da mesma forma que acontece em Pirenópolis, a Festa do Divino é uma entre dezenas de 

manifestações da religiosidade popular, dividindo o espaço com a forte cultura “caipira”, que 

envolve mais uma gama de outras materializações da religião. A expressão do catolicismo 

popular é forte em Piracicaba, justamente porque está inserido dentro da peculiaridade 

caipira, rural, o que faz com que desenvolva um sentimento quase idílico e da lenta 

passagem do tempo. 

O cururu e as modas de viola tomam grande parte do calendário de eventos da cidade. O 

ponto central destes frascos de cultura popular é conhecido como o “largo dos pescadores”, 

o mesmo ponto da cidade onde os festejos ao Espírito Santo também acontecem. Este é um 

local que está localizado numa das margens do Rio Piracicaba, afluente do Tietê, que recebe 

a procissão aquática da coroa e das bandeiras do Divino. 

Em Piracicaba a Festa do Divino é uma das maiores manifestações do 

patrimônio imaterial da cidade. Atualmente é realizada na primeira 

quinzena de julho, tendo duração de uma semana. Durante a realização 

das solenidades do Divino do Espírito Santo é promovido um grande 

número de eventos religiosos, festivos e econômicos, como por exemplo, a 

derrubada (sic) e benção de barcos, celebrações das bandeiras, benção das 

casas, tríduo solene, procissões, jantares, leilões, salva de morteiros, 

festanças folclóricas (congada, cana verde, dança dos tangarás, cateretê) 

entre outras manifestações individuais e coletivas. (A Festa do Espírito 

Santo em Piracicaba, p. 37, IPPLAP – DPH) 

Podemos perceber que, por se tratar de uma cidade de porte médio, foram proeminentes 

diversas origens e muitos mitos fundantes, que trouxeram simbologias distintas. Existem 

muitas festas populares na cidade, sendo a do Divino mais uma a ser festejada. E muitas 

destas simbologias sofreram grandes mudanças e ressignificações ao longo do tempo, tendo 
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confluências com diversas outras culturas, como por exemplo, na citação acima, que mostra 

a derrubada dos barcos e bênçãos a eles. Aqui é possível reconhecer a presença de símbolos 

e significados da cultura afro, que é mais que uma única cultura, mas diversas e muitas, 

passando por processos de ressignificação e sincretismo. 

A festa do Divino de Piracicaba também acaba por receber matéria-prima de muitos lados, 

como também as festas em Pirenópolis e em muitos outros locais. O que nos leva 

novamente a diferença com o nosso objeto: a Festa do Espírito Santo não pertence a cidade 

de São Paulo e não está credenciada no IPHAN. Esta é a festa de um bairro que vive 

momentos de semelhança para tratar de sua identificação e da permanência da memória 

religiosa e cultural. 

 

Entreatos: patrimônio, proteção e memória institucionalizada 

 

A identidade de um grupo ou povo corresponde a sua representação dentro de um contexto 

em perspectiva, tanto a outra, quanto a suas próprias convenções. Como Frederik Barth 

afirma, a identidade, como a etnicidade, é contrastante e, logo, construtiva, sendo que 

necessita do contraste para que exista. As diferenças geram perturbações, turbulências, 

impacto e conflito, e identificam o que é pelo que não é. Para Barth, produzir a identificação 

é ter poder sobre sua própria ordem do produzir significado e significância. As identificações, 

o eu e o outro, só existem em situação, só existem na relação que se produz e se reinventa a 

todo o momento, sendo que assim, pelo simples conceito da palavra identidade, ela não 

pode existir. A identidade é fixa, reificada, rija; a identificação, a constante situação, os 

momentos são intensos e vividos, e fluidos. Qualquer comunidade, para existir, deve se 

imaginar, ser criativa e se reinventar constantemente, senão não deve se nomear 

comunidade. A comunidade não é uma peça de museu. Por conseguinte, devemos também 

perceber e nos reeducar para a condição da palavra museu e sobre o patrimônio. Assim, o 

museu não deve ser visto como “peça de museu”, mas deve ser visto como uma 

performance constante da sociedade e cultura que a engloba, sendo repaginado critica e 

criativamente. 

Uma cultura é tanto imaginação quanto o é uma religião. Como produtos da mente 

criatividade humana, ambas podem se sobrepor, se relacionando e se recriando 

concomitantemente. Alguns termos, entretanto, surgem confusos em nossas construções 

mentais. A cultura é muitas vezes tida como um produto metafísico, uma estrutura que 

Durkheim diria ser externa e superior aos homens, sendo por aquela regidos e conduzidos 

ao bem estar comum.  
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Como uma construção humana, a cultura reverbera em todas as ações do homem, desde 

seu trabalho até seus hábitos alimentares. Roy Wagner (2010) mostra que, a cultura possui 

um caráter muito mais abstrato e ao mesmo tempo muito mais palpável. A nossa cultura 

ocidental é uma viragem, uma explanação da Cultura humana. A Cultura humana é o que 

nos condiciona e nos exclui das outras formas de vida. Vê-se dentro da Cultura todas as 

construções humanas, seus inventos, seus progressos, desde a invenção do fogo até a 

desconstrução da partícula de Higgs, chamada de partícula de Deus. Do mesmo modo, 

tradições, performance e as culturas são fruto da compilação de significantes do ambiente 

com formatações inventivas e criativas da Cultura humana. 

Uma tradição, uma performance ou um rito não são tidos como objetos de museu. Nem 

mesmo são vistos como obras de arte ou peças arqueológicas. São comumente 

compreendidos como produções culturais, uma imaterialidade que se foi, mas que deixa 

resquícios dentro de uma linha de herança e que, com o correto manuseio de seus 

caracteres, se torna a massa que se fundamentará a partir de seus relacionamentos. Assim, 

uma festa religiosa, como produto cultural e Cultural, é visto como um projétil metafísico, 

sem matéria, mas com objetividade. Visto deste angulo, é uma forma de patrimônio da 

humanidade, como uma construção arquitetônica. O homem não é só sua humanidade, sua 

cultura e suas compreensões, é também sua materialidade. 

A tradição material pode ser vista na Festa do Divino Espírito Santo da Casa dos Açores de 

São Paulo. A performance, a tradição, as receitas e as danças fazem tanto parte do 

patrimônio quanto a casa, as imagens e os pães de massa sovada. 

Diversos órgãos federais, estaduais, institutos e fundações têm o interesse e a 

responsabilidade de gerir, preservar e conservar produções do patrimônio, sejam elas 

imateriais ou materiais. A UNESCO trata frequentemente de áreas, localidades e construções 

que tenham valor histórico para um grupo, uma comunidade ou para todo o planeta. Desde 

construções arquitetônicas gregas até as vinícolas que produzem o vinho do Porto, este 

órgão internacional tem o papel de fomentar e impulsionar o interesse pelos sítios do 

patrimônio, dando origem a financiamentos de empresas ou particulares, implementando o 

turismo local e inclusive no próprio incentivo para que a tradição envolta no sítio seja 

transmitida para os mais jovens ou mais distantes, mas que ainda possuam alguma relação 

com o local. 

O IPHAN é um órgão nacional que cuida do patrimônio histórico e cultural, tendo em vista a 

complexidade da organização da herança imaterial. Possui a responsabilidade de integrar o 

que é produto imaterial com o sítio material e manusear a significância dessa relação.  

Na cidade de São Paulo, inúmeras performances e produtos da cultura são geridos pelo 

órgão. Dentre estes, as festas tradicionais religiosas são uma proeminência. Desde as  

festas mais populares como a de Nossa Senhora de Archiropita, que ocorre todo ano 
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no bairro da Bela Vista, até as feiras livres são classificadas, organizadas e geridas, tendo 

apoio e incentivo da prefeitura, como forma de patrocinar o turismo e incentivar a 

continuidade das celebrações.  

“O Decreto-lei nº 25, que organiza "a proteção do patrimônio histórico e 

artístico nacional", foi promulgado em 30 de novembro de 1937. Essa 

legislação, genérica e abrangente, aplicada durante mais de 60 anos, 

estruturou jurisprudências precursoras no campo da preservação 

ambiental, urbana e rural, das paisagens culturais e do patrimônio 

imaterial. Tal fato, reconhecido nacional e internacionalmente, é 

considerado de grande importância pelos especialistas na área, uma vez 

que propicia uma atuação diversificada, conforme determina a Constituição 

Brasileira.” (retirado do site do IPHAN: 

http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaInicial.do) 

Mas de que modo os órgãos competentes conferem ou destituem um local ou uma 

produção cultural imaterial o título de patrimônio histórico protegido? Primeiramente a 

UNESCO, existem diversos critérios que o local ou a criação devem seguir para poderem 

figurar na lista de patrimônios de preservação. Retirado do site na internet da Convenção de 

Preservação do Patrimônio da UNESCO, os critérios são: 

1. Representar uma obra-prima do gênio criativo humano. 

2. Exibir uma importante troca de valores humanos, sobre um período de tempo ou 

dentro de uma localidade de cultura no mundo, em desenvolvimento arquitetônico 

ou tecnológico, artes monumentais, planejamento urbano ou paisagismo. 

3. Conter um testemunho único ou ao menos excepcional de uma tradição cultural ou 

para uma civilização viva ou que tenha desaparecido. 

4. Ser um exemplo extraordinário de um tipo de construção, de conjunto arquitetônico 

ou tecnológico ou uma paisagem que ilustre um estágio(s) significante(s) na história 

humana. 

5. Ser um exemplo de comunidade, uso de terra ou dos mares os quais sejam 

representativos a uma cultura ou culturas, ou uma interação humana com o 

ambiente, especialmente quando este tenha se tornado vulnerável pelo impacto de 

uma mudança irreversível. 

6. Ser diretamente ou tangivelmente associado com eventos ou tradições vivas, com 

ideias, ou com crenças, com trabalhos artísticos e literários de significância universal 

extraordinária. (O Comitê considera que o processo de critério deve ser 

preferivelmente usado conjuntamente com outros critérios). 

7. Conter fenômenos naturais superlativos ou áreas de beleza e estéticas naturais de 

excepcional importância. 

http://portal.iphan.gov.br/portal/montarPaginaInicial.do
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8. Ser exemplo extraordinário que represente os maiores estágios da história da Terra, 

incluindo registro de vida, significantes em processos geológicos de desenvolvimento 

de paisagens, ou significantes características geomórficas ou fisiográficas. 

9. Ser exemplo extraordinário que represente processos ecológicos e biológicos em 

termo na evolução e desenvolvimento terrestre, água fresca, ecossistemas de costa e 

marítimos e comunidade de plantas e animais. 

10. Conter os mais importantes e significantes habitats naturais para conservação in situ 

de diversidade biológica, incluindo aqueles contendo espécies ameaçadas de 

extraordinário valor universal do ponto de vista da ciência da conservação.41 

A primeira inclusão no rol de protegidos é a criteriosa avaliação de todos os itens abaixo por 

acadêmicos, técnicos e profissionais da preservação que deverão conferir o título ou não a 

determinado construto cultural. Para se manter dentro da lista, o sítio intitulado deve 

prestar esclarecimentos e relatar tudo o que ocorre com o espaço, quem o utiliza, como é 

utilizado, como está sendo preservado pelas instituições locais e mesmo como são expostos 

como cultura. 

A avaliação cai sempre a cargo dos profissionais, deixando um tanto de lado a visão de 

herança da própria população que vive ali. Além disso, os institutos tem o poder de impor a 

liberação do espaço listado, tendo em vista a preservação in vitro de um sítio aberto, 

chegando ao ponto de comunidades inteiras devam se mudar de onde vivem, onde 

produzem sua significância para que o espaço cultural seja preservado sem impacto. Mas, 

não é o impacto da relação com o homem, da subjetividade com a materialidade que cria a 

significância para que o local seja considerado “um testemunho único ou ao menos 

excepcional de uma tradição cultural”? 

 

 

                                                             
41 1. to represent a masterpiece of human creative genius; 2. to exhibit an important interchange of human values, over a 

span of time or within a cultural area of the world, on developments in architecture or technology, monumental arts, town-
planning or landscape design; 3. to bear a unique or at least exceptional testimony to a cultural tradition or to a civilization 
which is living or which has disappeared; 4. to be an outstanding example of a type of building, architectural or 
technological ensemble or landscape which illustrates (a) significant stage(s) in human history; 5. to be an outstanding 
example of a traditional human settlement, land-use, or sea-use which is representative of a culture (or cultures), or human 
interaction with the environment especially when it has become vulnerable under the impact of irreversible change; 6. to 
be directly or tangibly associated with events or living traditions, with ideas, or with beliefs, with artistic and literary works 
of outstanding universal significance. (The Committee considers that this criterion should preferably be used in conjunction 
with other criteria); 7. to contain superlative natural phenomena or areas of exceptional natural beauty and aesthetic 
importance; 8. to be outstanding examples representing major stages of earth's history, including the record of life, 
significant on-going geological processes in the development of landforms, or significant geomorphic or physiographic 
features; 9. to be outstanding examples representing significant on-going ecological and biological processes in the 
evolution and development of terrestrial, fresh water, coastal and marine ecosystems and communities of plants and 
animals; 10. to contain the most important and significant natural habitats for in-situ conservation of biological diversity, 
including those containing threatened species of outstanding universal value from the point of view of science or 
conservation. (http://whc.unesco.org/en/criteria) 

http://whc.unesco.org/en/criteria
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A problematização se inicia quando institutos deixam de lado a relação para se concentrar 

na lacração do material, tomando como mais pertinente do que a significância e a herança 

cultural, um continente vazio de vida. Como uma peça de museu, o espaço preservado está 

para sempre exposto, como um quadro retratando uma natureza morta, velado por uma 

polícia que mantém tudo que cria conteúdo fora do que é estético e belo e, segundo 

especialistas, que vale a pena ser preservado. 

A essência do objeto está em seu uso, não em sua exposição. Como Ingold (2007; 2012) nos 

mostra, a objetividade do material é desenvolver um conjunto contínuo de ações 

significantes que, diferente de ser uma simples compilação de inícios e fins, é uma linha 

constante de movimento que cria significado e é fruto da relação da subjetividade com a 

materialidade, do ser humano com os objetos. Uma serra apenas se torna efetivamente uma 

serra em situação, quando está produzindo algo com a ajuda do corpo humano. 

Do mesmo modo que um objeto não é nada sem a cultura humana, uma performance ou 

uma festa também não produzem criatividade quando estão presas em processos os quais 

devem se reportar a institutos burocráticos. Os institutos não protegem o passado, mas 

muitos passados, tendo que lidar com diversas e distintas construções populares e 

tradicionais. E como um museu, os institutos tendem a selecionar e excluir. Desde a 

opressão baseadas em classes, gênero, raça e outras segregações vistas nos museus desde 

seu início expositivos, as produções artísticas imateriais também tem figurado nas listas de 

patrimônios de preservação. E, do mesmo modo que nos museus, os institutos produzem 

um delineamento ideológico, que afeta a continuidade e a própria vida daquilo que tentam 

proteger. 

A globalização e a produção de listas padronizadas tende a gerar uma standardização dos 

meios de expressão cultural. Quando se insere uma performance nesse rol de preservação, 

ela se torna estática, ela perde todo seu movimento, seu entusiasmo, sua criatividade e seu 

poder de invenção. Transforma-se, como já foi mencionado anteriormente, peça de museu, 

um objeto descontextualizado, que deve ser “vivido” de modo padronizado e que deve ser 

reportar a um superior que não compartilha das mesmas atitudes, crenças e saberes 

tradicionais que devidamente criam e recriam a cultura. O terceiro capítulo discutirá a 

função do símbolo, não como privação da mobilidade pela continuidade, mas a permanência 

da fluidez, pela invenção. 
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5 CAPÍTULO TERCEIRO: A GRANDE VIAGEM DA FESTA DO ESPÍRITO SANTO PELO MAR DE 

SIGNIFICÂNCIA 

Não se trata de transportar fatias suculentas de sentido de um lado da 

barreira de uma língua para outra, como acontece com os pacotes de fast- 

food embrulhados nos balcões de comida para viagem. O significado não 

vem pronto, não é algo portátil que se pode carregar através do divisor. O 

tradutor é obrigado a construir o significado na língua original e depois 

imaginá-lo e modelá-lo uma segunda vez nos materiais da língua com a 

qual ele ou ela o está transmitindo. As lealdades do tradutor são assim 

divididas e partidas. Ele ou ela tem que ser leal à sintaxe, sensação e 

estrutura da língua fonte e fiel àquelas da língua da tradução. (Sarat 

Maharaj apud. Hall, 2009, p. 41) 

 

Vox Populi, vox traditio 

 

Como reforçar todo o poder simbólico de uma construção social? Como permear de vida 

uma interpretação, de fora, de uma manifestação cultural? Como acender ainda mais a 

significância da religiosidade, como um operador proeminente do sentimento da 

açorianidade na Casa dos Açores de São Paulo? 

Eduardo Viveiros de Castro (2011) traz uma possibilidade. Com a introdução da visão do 

outro na construção do conteúdo da imagem desse próprio outro, o perspectivismo cultural 

permite que se faça uma possível reinvenção de meu próprio academicismo, a partir da 

oralidade, da permeação da voz de um povo, que é uma das mãos que irão cozer a estrutura 

continente do vaso que esperamos que carregue um olhar de fora, despejado dentro do mar 

de artigos, dissertações e teses sobre estudos de identidade, construção do ser e da 

produção de simbolismo. 

A essa voz, Viveiros de Castro dá um poder que antes era visto como simples “saber nativo”, 

uma alegoria do conhecimento ocidental, que, por vir daquilo que é objetivado, foi também 

visto como objeto sem vida, a espera da inteligência do pesquisador, que dará vida ao que 

Lévi-Strauss denominou de “sociedades frias”. Essas sociedades sem calor eram tidas como 

a-históricas, mantidas num espaço-tempo fixo, onde o progresso ocidental não oferecia 

desejo. O que Lévi-Strauss afirma é que as sociedades frias estavam paradas no que 

conhecemos como o tempo mítico. Eram movidas pela reprodução daquele tempo que, já 

inferido anteriormente (cf. cap. 2), não pode mais existir, naquele tempo em que não se 

pode mais viver, mas que pode ser reprisado dentro dos ritos e mitos. 
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As sociedades frias, objetivadas, tinham de fato um poder na formatação e criação da 

estrutura mítica e ritualística local. Desde Malinowski, que via o seu objeto como homens, 

mas não como fabricantes de conhecimento efetivo, a visão do nativo como sendo ingênuo 

de suas próprias funcionalidades não é mais valida. O próprio afirma que os trobriandeses 

sabiam quando suas práticas eram ritualísticas e tinham relação com o supra-humano, o 

sagrado ou o religioso, e quando outras práticas eram simples técnicas do corpo, produzindo 

objetivamente realidades manifestas na realidade coletiva, como a construção de canoas, 

das casas e de objetos de caça. 42 

Apesar disso, essas sociedades não tinham a legitimidade da fabricação de conhecimento 

abstrato; tinham o know-how, mas não o que o pesquisador entendia como a produção de 

estudos de caso. O termo “sociedade fria” era uma analogia sobre a condição de existência 

do calor: coisas quentes têm suas moléculas em constante movimento e vibração e quanto 

mais quente, mais vibrante; as moléculas de coisas frias são cada vez menos vibrantes, 

chegando ao limite do estado estacionário43. 

Desse modo, construir uma cosmologia nativa era mais trabalho do pesquisador do que do 

próprio nativo, inventor inicial do compêndio significativo. Mesmo entrevistas, vistas como 

imparciais e reveladoras da realidade mais pura, acabam caindo na construção a partir da 

edição. 

O que pretendo desenvolver é, assim, uma reconstrução da realidade nativa, mas sem ter 

em voga a busca pela imparcialidade e pela pureza. De certo modo, nenhuma delas jamais 

existe desde o primeiro momento do universo de construção humana; mas a promessa de se 

fazer algo que é impossível traz consigo uma grande responsabilidade de fazer com que as 

promessas se tornem fatos consumados.  

A parcialidade, ou a interação, é um conceito fundamental para a formação, preservação e 

mesmo para a renovação das ciências. Fazer ciência, originalmente, é ver o mundo com 

outros olhos; a ciência é o mundo visto através das lentes de teorias, métodos e conceitos. 

Sendo assim, a construção de uma visão nativa de seu próprio universo passa, e deve passar, 

pelas mãos inventoras do pesquisador. O fato realizado está lá, à espera que algo 

desconstrua a infinitude de possibilidades e produza o olhar especificado; algo que revele o 

Bahamut por partes, para que não percamos os sentidos ao tentar vislumbrar o infinito 

invisível (Borges, 2007). 

                                                             
42

 Ainda que dentro da produção de objetos funcionais, como a canoa mencionada, existe também a 
manifestação de realidades mágicas ou ritualísticas, diferencio essas construções daquelas que efetivamente 
atuam tendo como referencial e finalidade uma supra-humanidade, uma ligação com as manifestações do 
sagrado e da religiosidade. 
43 O estado estacionário é um dos estados da matéria vislumbrado por Albert Einstein; é o estado, ainda 
impossível de se chegar, aonde o frio chega a zero Kelvin, aonde não há mais vibração e aonde o tempo para. 
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Construindo a Vox populi 

 

Mas, sobretudo, cremos que o ser de uma sociedade é seu perseverar: a 

memória e a tradição são o mármore identitário de que é feita a cultura. 

(Viveiros de Castro, 2011, p. 195). 

A murta da sociedade, organização desorganizada de uma fala nativa, é seu próprio 

mármore, sua inconstante constância em não se bastar do passado, nem se tentar enxergar 

num futuro, mas reinventar a existência, visando sua imagem permanente depois das podas. 

A fala do interlocutor açoriano deixa claro que a necessidade de manter uma tradição é tão 

forte quanto a tradição em si. A conversa deixa extravasar a necessidade de, de alguma 

forma, segurar o estampido dos jovens, para que “não se percam as coisas”. O método da 

conversa mostra a poda da murta. 

A partir de diversas conversas, registradas ou não, observei e pude organizar as hipóteses e 

teses que tinha a respeito da açorianidade em São Paulo. Parti inicialmente da crença de que 

a formatação, quanto mais fixa e mais sistematizada, mais traz a pesquisa próxima da 

realidade e o leitor mais perto daquilo de fato vivido. Em diversas teses e dissertações pude 

identificar a entrevista atuada como fundamento importante da realização daquilo que 

temos em mente com a ciência pura. 

Entretanto, quanto mais registrava conversas e dizeres, mais percebia que a sistematização 

trazia, de modo perfeitamente estático, o que havia ocorrido naquele momento em que a 

conversa estava acontecendo; e desse modo, as palavras não mais estavam ao vento, mas 

estavam mortas. Apresentei um questionário de perguntas e respostas, onde se verificava a 

gama de necessidades que acreditava que tinha. Mas aquilo, creio, montava um pré-nativo, 

onde a invenção não tem mais espaço. 

Desse modo, a realização da vox populi sobre a açorianidade será uma reconstrução re-

imaginada e reinventada daquilo conversado e tratado durante os encontros e as visitas a 

Casa dos Açores em São Paulo. 

 

As possibilidades da Vox 

 

Como possibilidade de uma existência, a voz do povo impõe tensão sobre o tecido em que a 

identificação é bordada. Sendo a voz de uma criação, ao invés de expor a imagem criada 

através de uma sistematização fixada de perguntas e respostas, onde se percebe o tempo 

preso numa realidade não mais existente, escolhi uma aproximação menos rude e menos 

comum aos trabalhos acadêmicos; proponho uma perspectiva criativa e inovadora, onde o 
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personagem é de fato uma realidade viva num processo de conhecimento e 

reconhecimento, numa escrita mais suave e interessante, ao menos para aquilo que enfatizo 

como primordial, não só ao trabalho, mas a pesquisa e a vida em geral: a não imposição de 

saber e de uma postura superior. Penso que a novidade sempre traz preconceito, mas o 

preconceito é somente devido ao que abala as estruturas estabelecidas dos saberes, que 

precisam de uma renovação de olhares. 

 

Estória, história e memória 

 

O que venho denominando de vox Populi  é mais que a simples expressão de um grupo ou 

conjunto que performatiza uma razão comum ou, como se tende a denominar, uma 

memória coletiva. O voz do povo que uso aqui se difere daquilo que o ditado condiciona 

também como a vox Dei; antes de ser uma representante do ser criador sobrenatural, a voz 

do povo é uma fonte de significância que conecta as linhas de significância num novelo 

momentâneo, que podemos entender como uma existencialidade temporária e enfática da 

identificação. 

A minha vox Populi44 é aquilo que cria a realidade açoriana em São Paulo. As conversas, 

visitas e participações em festejos e eventos fizeram da memória contada uma realidade 

revivida; uma realidade possível no meio de outras tantas que se perdem no mar da 

aleatoriedade.  

A invenção, como posto por Roy Wagner, é um elemento positivo na construção da cultura, 

não uma casualidade perdida, jogada, levando a crer que a existência da cultura humana não 

passa de um conglomerado de processos aleatórios que tiveram uma feliz finalidade. Como 

ciência, esta dissertação é uma invenção, no sentido positivo; como pesquisadores, somos 

todos inventores, pois “no curso do trabalho de campo, ele próprio [pesquisador] se torna o 

elo entre culturas por força de suas vivencias” (Wagner, 2010, p. 30). É pelo contraste que as 

coisas a serem relacionadas se tornam visíveis. 

Assim, a estória continua com a vida do açoriano e sua chegada a São Paulo. Nos Açores se 

vivia para a sobrevivência: coleta, plantação, criação; trabalho duro que levou muitos pais de 

família a buscarem novos rumos, tendo em mente a felicidade e melhores condições de vida 

para sua família. As saídas eram muitas vezes programadas, mas muito era feito de 

última hora; famílias teriam seus pais e filhos saindo do arquipélago e chegando à costa dos 

Estados Unidos e Canadá; no caso dos açorianos de São Paulo45, o pai de um deles veio ao 

                                                             
44 O termo é usado muito como uma metonímia, pouco como uma tentativa de teorizar um dito de direto 
romano. 
45 O nome das personagens da história será substituído por outras alcunhas, pertinentes a cada momento da 
dissertação, tendo em vista tanto o aspecto de escrita romanceada, quanto ao anonimato dos entrevistados.  
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Brasil, enquanto seus outros tios e parentes foram para a Nova Inglaterra, para outras casas 

dos açores. 

Principalmente no período da imigração em que o trabalho é focado (década de 50 e 60), os 

homens eram os mais propensos a saírem do país e se deslocarem pelo mar. Isso se dava 

pela investida de Salazar no poder de Portugal e a derrocada da ditadura como modelo de 

nação do Estado Novo. Os pais chegavam primeiro, criando as bases para a família. Eram 15 

dias, como descrito pela açoriana de São Paulo, viajando de Ponta Delgada, na ilha de São 

Miguel, até a chegada ao porto de Santos. 

Foi-me dito que este imigrante veio seguindo o pai, logo após o irmão chegar ao Brasil 

também, fugindo do serviço militar obrigatório em Portugal. Os degradados dos Açores 

tinham seus postos assegurados nas linhas de frente do exército de Salazar. Sempre morou 

na Vila Carrão, desde quando ainda era chamada de Vila Têxtil; os parentes trabalhavam na 

cotonífera Guilherme Giorgi, centro industrial do inicio do século XX, que trouxe para um 

mesmo ponto os imigrantes açorianos, juntamente com outras origens de fora do Brasil. 

Podemos entender o trabalho e a agregação em torno do trabalho na fábrica como o 

primeiro momento de semelhança do açoriano em São Paulo. 

A fábrica esteve em São Paulo muito antes dos açorianos chegarem aí. Desde fins do século 

XIX já produzia tecido na cidade, usando mão-de-obra de imigrantes italianos e portugueses, 

entre outros que já tinham rotas para o Brasil a esta época. Já aí se produzia uma agregação 

de valores entre os imigrantes, uma convivência mais que simples profissional, já que a 

região em torno era uma vila operária. Eva Altman Blay trata das vilas operárias de São Paulo 

e mostra que seguiam de certa forma um padrão simples, mas fundamental: primeiro a 

indústria chega a algum lugar, se fixa e começa a funcionar; logo após, os primeiros 

funcionários são contratados, tendo em vista a mão-de-obra barata; o imigrante, em busca 

de emprego, cai como uma luva nas mãos do industrial, que para mantê-lo ao mesmo tempo 

bem e controlado, oferece moradia e estadia próximo á fábrica. Dessa forma surgem as vilas 

operárias. 

Também foi assim com a Vila Carrão; com a imigração, a indústria e a necessidade 

caminhando juntas para a formação e expansão da cidade. Entretanto, com relação ao 

açoriano que chegou à São Paulo nas décadas de 50 e 60, essa constituição se deu de forma 

diferente. A indústria já estava estabelecida há bastante tempo, seus funcionários eram 

imigrantes de outras nacionalidades e o bairro já estava fundado, ainda que se chamasse 

Vila Têxtil. 

Minha hipótese aqui é que a fábrica foi o primeiro momento de semelhança do açoriano em 

São Paulo, antes da Casa dos Açores e antes ainda que a própria Festa do Espírito Santo. 

Assim, podemos perceber que aquilo que ocorre com o início do bairro, com os outros 

imigrantes, pode ser um momento, mas é distinto do momento açoriano. O do inicio é o ato 
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original, o mito, enquanto o açoriano chega e se remete ao ato original, rememora o mito, 

cria o rito e ressignifica seu próprio momento de semelhança. 

O mito, assim, é o ato original, a primeira vez que algo acontece, a insurgência da realidade a 

espera da rememoração. Como já usados e reutilizados por Lévi-Strauss, os mitos não são 

significâncias de fato; pelo contrário, eles conduzem às relações e construções de momento 

que inventam as linhas de significância, estas que tecem o tecido da cultura em que 

caminhamos. Os mitos, os atos originais, como os animais sagrados e os alimentos proibidos, 

não são bons para comer, mas sim para pensar. E, ao rememora-lo, o mito é pensado em 

conjunto, ainda que de modo diferente. Por exemplo, pensar na viagem de duas semanas 

dos Açores até o Brasil é um pensamento comum, imaginado distintamente, mas que cria 

linhas que se encontram num mito de origem, num momento de semelhança.  

Benedict Anderson nos mostra como essa imaginação comunal e, ao mesmo tempo, 

individual, cria e condiciona a recriação da ação.  

 

Os momentos imaginados de semelhança 

 

Os momentos de semelhança, como já diversas vezes inferido durante o curso do trabalho, é 

um recurso utilizado para apreender a estrutura efêmera da construção comunal de 

significância e pertencimento. A partir da cunhagem deste termo, temia que ele estivesse 

preso a uma cosmologia de uma antropologia teórica, que, sem se preocupar com sua 

possibilidade no mundo, se daria por completa e satisfeita sendo uma teoria possível da 

compreensão do rito como agregador. 

Entretanto, o nascimento do termo se deu entre duas “viagens” aos Açores paulistano. 

Quando estive lá a primeira vez, o termo que usava era um germe do atual, o grupo de 

semelhança. Este grupo era, como me expressei em alguns artigos e conferências, uma 

mínima construção social que, ao invés de tentar buscar aquilo que o diferenciava dos 

demais grupos, procurava aquilo de mais semelhante entre seus membros, para que o grupo 

pudesse ser ter uma significância da semelhança maior que a da diferença individual interna. 

Com essa hipótese em mente, imaginei a Casa dos Açores como um destes grupos, tendo em 

vista que desde sua origem, busca a identidade a partir da diferencialidade com o externo. A 

própria açorianidade foi moldada para que se distanciasse de Portugal continental, ao 

mesmo tempo em que se autodenominava “o melhor português”. A comunidade imaginada 

açoriana visava a diferença externa, enquanto a consistência interna se mantinha por pura 

inércia religiosa. Como já mencionado, as Festas do Espírito Santo eram, e ainda são, a maior 

expressão identificadora dos Açores. Assim, sua manutenção interna é deixada pelo arbítrio 

do sentimento religioso e da performance ritual e cultural comum à todo o arquipélago.  
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Até aqui, o termo grupo era de fácil encaixe. A própria concepção de grupo era óbvia, como 

um diferente distante, que não tem nem deseja se misturar com o continente nem com 

aquilo que vem de fora. Uma fatídica terminologia estrutural-funcionalista. “Só que essa 

sociedade [qualquer sociedade] não é um dado empírico”, diz Émile Durkheim, em seus 

ensaios sobre as Formas Elementares da Vida Religiosa. E continua: 

Não é um dado empírico, definido e observável; é quimera, é sonho com o 

qual os homens embalaram suas misérias, mas que jamais viveram na 

realidade. (Durkheim, 2009, p. 497). 

A quimera durkheiminiana, em sua originalidade do inicio do século XX, se dizia indefinível 

dentro de um processo progressivo que a vida seguia. A citação, entretanto, é interessante 

ilustração para o que são os momentos de semelhança. Uma quimera de centenas de 

membros, cortados e relocados regularmente. 

Como perceber todas as intempéries da formação cultural, como analisar os maremotos e 

terramotos existentes nas zonas de contato e como perceber que uma açorianidade em 

Ponta Delgada vai da água ao vinho se comparada a uma açorianidade em São Paulo? Desse 

modo, fui obrigado a cunhar outro termo, mais fluido e mais sujeito à moldagem, mas que 

ao mesmo tempo pudesse oferecer uma consistência metodológica para analise da 

significância e da permanência cultural dos imigrantes. 

O avô de um dos interlocutores de São Paulo trabalhava na Guiherme Giorgi, como muitos 

outros açorianos que chegaram ao bairro na década de 50. Esta família especificamente 

chegou em 1956, logo após pai e avô chegarem e criarem algumas rasas raízes na cidade. A 

fábrica, como primeira imagem da identificação com o local, se tornou também um primeiro 

ponto de gravidade que congregou indivíduos vindos de um mesmo local de origem e fez 

com que estes se vissem como semelhantes, se vissem como grupo dentro deste momento 

do trabalho.  

Sem nenhuma estrutura propriamente açoriana e ainda sem nenhuma manifestação da 

cultura, o trabalho diário se torna uma aglomeração de significâncias, linhas de uma jornada 

comum que se encontram neste momento. Essas individualidades, ao mesmo tempo em que 

possuem uma memória comum do local de origem, também assimilam e reorganizam essa 

memória de maneiras, estilos e importâncias distintas. Duas pessoas podem, 

sem dúvida, saber que o açoriano tem como um dos principais estereótipos o de ser 

trabalhador; entretanto, existirão duas importâncias, dois significados e dois pesos para essa 

configuração do ser açoriano. 

A imaginação da comunidade se dá, assim, distintamente do que alguns autores tendem a 

utilizar, que é a memória coletiva. Sem muitas delongas, a memória coletiva não comporta 

toda a gama de significâncias que produzem a imaginação da comunidade, do mesmo jeito 
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que não tem a fluidez nem a maleabilidade de perceber que, ao invés de ser uma “projeção 

comunista” das individualidades, a memória de um grupo é o processo de construção 

permanente, tanto dos significados dos termos como da própria releitura da rememoração. 

Anderson diz, sobre a ideia de nação, que: 

A ideia de um organismo sociológico atravessando cronologicamente um 

tempo vazio e homogêneo é uma analogia exata da ideia de nação, que 

também é concebida como uma comunidade sólida percorrendo 

constantemente a história seja em sentido ascendente ou descendente 

(Anderson, 1991, p. 56). 

Aqui vemos que a imaginação da nação se dá por inúmeras, algumas vezes incontáveis, 

construções individuais de uma invenção comunal. A ideia atravessa o tempo, a história e o 

espaço, criando uma rede invisível e muitas vezes pouco funcional que coloca num mesmo 

plano, membros de uma comunidade que nunca se viram e que jamais se encontrarão. Ou 

seja, “a nação é sempre concebida como uma profunda camaradagem horizontal” 

(Anderson, 1991, p. 34). Essa camaradagem horizontal, assim, cria a ideia de uma nação, 

fundamento fixo de uma sociedade em mutação.  

A ideia da açorianidade se dá, seguindo a reflexão de Anderson, como uma ligação entre 

indivíduos que vivem tanto no arquipélago quanto no continente, tanto nos Estados Unidos 

quanto no Brasil. Para que esta ideia possa ser de fato produzida como fundamento de uma 

coletividade fluida, é necessário que certas ferramentas sejam utilizadas como momentos de 

semelhança. Estas ferramentas podem ser uma língua, uma literatura ou, no caso de nossa 

jornada, uma festa. 

Enquanto, por essa via, a camaradagem horizontal anônima cria um sentimento de 

comunidade, esta necessita de pequenas ligações para que possa se manter estruturada, de 

forma que não perca a noção de compartilhamento de caracteres. A açorianidade é uma 

ideia compartilhada por membros que não se conhecem, milhões de pequenos pontos que 

sabem que são e sabem que outros fazem também parte dessa imaginação comunal. 

Mas, para que se possa tanto manter a rigidez e os limites da “nação” açoriana, quanto sua 

fluidez como subjetividade inventada, é necessário que se produza, em níveis mais 

profundos e mais internos, pontos de tensão que reagem e acentuam as mínimas 

semelhanças necessárias para a manutenção do sentimento de pertencimento. 

De um lado temos a nação, imagem compartilhada por membros anônimos e 

desconhecidos; de outro, a invenção conjunta num certo ponto do universo que cria pontos 

de reflexão, pontos “bons para pensar”. É isso que iremos trabalhar como os momentos de 

semelhança. 
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Estes momentos no espaço-tempo da cultura são pontos de tensão que, ao invés de ser um 

compartilhamento de relacionalidades entre termos sem face, é a própria invenção e 

ressignificação daquilo que traz para perto o que é semelhante. A ideia de nação, em minha 

visão, é vazia e impossível a não ser que se desenvolvam estes pequenos pontos para pensar 

o que é compartilhado.  

Como exemplo, uso o próprio objeto que Benedict Anderson utiliza: a língua. A língua 

portuguesa é uma ideia compartilhada por inúmeros termos sem face, sejam brasileiros, 

portugueses, angolanos. Como ideia, congrega seres que são (fixos) em contato, mas que 

não estão (em relação) em contato propriamente dito. Por outro lado, a fala e o diálogo são 

momentos de semelhança, pontos de tensão no tecido da ideia que faz com que as fibras da 

cultura de fato criem uma superfície para a comunidade. Enquanto a língua e a gramática 

são as estruturas sólidas, o diálogo, a fala e a conversa são processos de reinvenção e 

ressignificação desta estrutura, em relação de contato.  

Para o meu próprio exemplo, o grande momento de semelhança da Casa dos Açores de São 

Paulo, que cria uma ideia da açorianidade especifica, é a Festa do Espírito Santo. 

 

A festa do Espírito Santo como o grande momento 

 

O mundo não para pra ninguém, menos ainda para o artista ou o 

antropólogo, e a descrição do último, como a representação do primeiro, 

não pode fazer mais que captar um momento fugidio num processo 

inacabável. Naquele momento, entretanto, está compresso o movimento 

do passado que o trouxe a tona, e na tensão daquela compressão está a 

força que irá propeli-lo para o futuro. (Ingold, 2012, p. 232). 

Para que a açorianidade pudesse emergir como uma ideia compartilhada de um 

nacionalismo em trânsito, algo deveria servir como agregador das linhas e histórias, estórias 

e memórias do imigrante. Assim, a Festa do Espírito Santo foi fundada; sem casa, sem teto, 

feita na garagem de um senhor que decidiu que a religiosidade popular que conhecia nos 

Açores seria capaz de viver num novo local. A primeira festa foi rememorada bem ao estilo 

do jeitinho de um Brasil cheio de novidades e novas significâncias. 

Para Victor Turner, a jornada é uma experiência que cria significado; a atuação desta 

significância é o momento, aqueles instantes em que o ponto de tensão congrega e puxa as 

dobras do tecido e que o condiciona à imaginação comunitária. Nesse sentido, a jornada dos 

açorianos leva-os a rememoração da anterior comunidade e a reinvenção de uma próxima. A 

imagem é a açorianidade e o momento de semelhança se desenrola e se dobra nas Festas do 

Espírito Santo. 
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Benedict Anderson diz que quanto mais morta uma língua, mais “neutra” no sentido de sua 

inovação e evolução, mais precisa e concreta na concepção de uma comunidade a partir de 

sua materialização como aquilo que chamo de momento de semelhança. O vernáculo 

utilizado na leitura de missas e preces condiciona a pessoas de diferentes origens e lugares 

possam se ver dimensionados dentro de uma comunidade imaginada que proporciona 

compartilhamento de ideias e performances. 

Dentro da noção de ser do imigrante açoriano, entretanto, a fala e a língua não são mortas; 

apesar disso, a própria concepção da religiosidade e da performance dos festejos pode ser 

inferido como essa “neutra” ferramenta da imaginação da comunidade. Como já 

mencionado, as Festas do Espírito Santo são uma das maiores, senão a maior marca 

identitária do açoriano insular. É um significante que faz com que o sentimento religioso se 

confunda com o sentimento de ser açoriano; de certo modo, a própria açorianidade pode 

ser analisada como uma religião, no sentido que dimensiona e limita uma condição étnico-

cultural que produz a imagem comunitária e compartilhada do que é ser e se fazer açoriano. 

Sobre a fala, a nossa interlocutora conta que veio junto com a primeira leva de imigração 

para São Paulo. Quando esteve aqui, sua infância se baseava muito no bairro onde morava, a 

antiga Vila Têxtil, onde ainda nada havia de urbanismo nem de infraestrutura; nada além da 

própria indústria e das casas operárias. O chão de terra, os quintais grandes e as ruas que 

não levavam a lugar nenhum mostravam o caminho para a semelhança. Antes da 

semelhança do açoriano, a semelhança do imigrante. 

Momentos de semelhança podem ser vistos em diversas expressões da existência humana. 

Podem ser emergências do local de origem, do trabalho que executam, da vila onde moram, 

do time que torcem; os momentos são aqueles pontos no tempo em que são percebidas 

mais semelhanças que diferenças entre qualquer individuo que esteja ao alcance. O que 

retrata um momento de semelhança significante, entretanto, é quão importante e quão 

pesada essa importância é para a permanência das identificações com o que faz um açoriano 

se sentir açoriano. E isso se distingue particularmente, em cada linha que é traçada pelo 

percurso dos momentos. 

João Leal, ao tratar sobre as Festas e os rituais em trânsito do açoriano, mostra que as 

manifestações religiosas caíram em desuso em meados do século XX nas ilhas, 

principalmente por problemas econômicos e políticos; tanto que, a principal tese de seu 

artigo “rituais em trânsito” é a de que, o que foi determinante para a retomada e a atual 

manutenção dos festejos foram as mãos distantes dos imigrantes. 

Tanto aqueles que faziam as festas em suas respectivas comunidades novas, quanto os que 

voltavam para fazerem suas preces em sua terra natal, os imigrantes foram de grande 

importância para a renovação do espírito do açoriano e a nova energia para se manifestar 

novamente como o “melhor português”. Leal escreve ainda um trabalho sobre as Festas 
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numa freguesia dos Açores, Santa Barbara, onde o império deixou de ocorrer por um ano. 

Leal mostra que “uma primeira explicação para o facto pode ser procurada nos próprios 

mecanismos que rodeiam a promoção do ritual” (Leal, 1996, p. 584). E continua: 

De facto, em Santa Barbara – como em toda a ilha de Santa Maria – a 

realização dos Impérios, embora preveja modalidades varias de intervenção 

e participação da comunidade, está fundamentalmente dependente de 

promessas individuais, que intercambiam a graça divina solicitada com o 

patrocínio individual de um Império. (Leal, 1996, p. 584) 

Leal aponta correlação do fato de, no determinado ano de 1996, não ter havido as 

realizações das promessas ao Espírito Santo a “um vínculo importante entre Impérios e 

emigração” (Leal, 1996, p. 2). A saída de pessoas das ilhas, principalmente entre as décadas 

de 50 e 70, afetou grandemente a estrutura social e econômica da região. Entretanto, essa 

saída de pessoas das ilhas em direção à América proporcionou uma “nova ordem ritual” (id.), 

ou seja, uma ressignificação dos impérios, que agora eram ligados fortemente às linhas de 

emigração. 

O Espírito Santo, como patrono das viagens e das mudanças, eram a fonte das promessas 

dos emigrantes. Assim, o que poderia ser uma destruição da simbologia religiosa açoriana, 

produziu um caminho inverso, fortalecendo o sentimento nativo dos emigrados, resgatando 

as promessas de volta para a ilha. Dessa forma, a saída de pessoas das ilhas, ao mesmo 

tempo que fazia cair a população e desregular as estruturas sociais, politicas e econômicas, 

remontava o sentimento religioso, voltado para a própria viagem para o novo mundo, em 

busca de novas oportunidades.  

Muito se foi dito de que a própria “identidade portuguesa” é construída à distancia; que 

quanto mais longe por mais tempo, mais forte é o sentimento de pertencimento a condição 

de português. O açoriano, creio, tem ainda esse sentimento em proporção maior. “Trata-se 

aqui”, diz Marshall Sahlins, “de uma reflexão sobre a complexidade desses sofrimentos” 

(Sahlins, 1997, p. 53). Ou seja, é a possibilidade do saber se reinventar no meio das 

dificuldades. 

O “ser açoriano”, a própria constituição da noção da açorianidade é vista como mais 

proeminente nas Casas dos Açores dispersas pelo mundo. E, como é próprio e comum de ser 

ouvido nos depoimentos em São Paulo, aqui eles são ainda mais tradicionais que o próprio 

arquipélago e que todas as outas Casas dos Açores do Brasil. 

Em conversas, quando questionei a tradição e como esta é mantida na Casa, me afirmaram, 

com convicção, que a Casa dos Açores de São Paulo faz a festa do mesmo modo que era feita 

nas origens. Quando o senhor, nascido também em São Miguel, passa pela porta da 
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biblioteca, a pessoa com que converso pergunta: “não é verdade?”; “o quê?”; “que aqui a 

gente faz a festa que nem era feita lá?”; “ah sim, sim”; e continua pelo corredor. 

A contínua transitoriedade é o que é manifesto na manutenção da tradição. Para que se 

continue fazendo como era feito, deve sempre se reinventar no novo local, com seus novos 

e difíceis percalços. Como, por exemplo, o vinho e a carne para os festejos. 

Duas das principais “instituições” açorianas, o vinho e a carne, são símbolos permanentes 

reinventados das Festas. O boi a ser abatido era antes criado na própria casa dos pais e avós 

de nossa correspondente. A casa, como contado, não era sofisticada, mas tinha um quintal 

grande, onde podiam viver bois, vacas e porcos e galinhas; plantavam e colhiam para a 

própria subsistência e ainda tinham ímpeto para criar para o abate para a realização das 

promessas da Festa. Os bois eram abatidos, seguindo o costume: eram decorados com 

flores, caminhavam pela região e então eram mortos próximos ao império.  

Hoje em dia, devido a grande urbanização da Zona Leste paulistana, o espaço não suporta 

toda essa criação; é preciso viajar para uma fazenda que fornece o boi para o abate. A 

ressignificação fica a cargo dos carros de boi. Os álbuns das Festas mostram camionetes, 

pick-ups e pequenos caminhões decorados com coroas de flores e bandeiras vermelhas com 

a pomba branca, seguindo o caminho ritual para buscar a carne para os festejos. A 

urbanização promove a necessidade desta ressignificação. Não se perde tradição, não se 

perde identidade, se reinventa momentos, se recria permanências; pois a vida, como o 

tempo, é como flecha, não pode ser “desvivida”, apenas recapitulada e inventada 

novamente. 

 

Momento de semelhança distante 

 

Enquanto conhecerem a sua língua materna, enquanto lembrarem as suas 

terras e as suas festividades, enquanto conservarem, ainda que só 

reminiscências da história d seu povo, estão a construir uma comunidade 

autêntica, assente nos laços de sangue e de cultura. (Ávila, 1996, p. 108) 

A emigração promove a contínua retomada das importâncias e dos momentos. Símbolos são 

introduzidos, novos tipos de oferendas, novas estruturas de enfeite e mesmo uma 

reformulação no calendário das festas se deu devido aos que saem das ilhas e querem 

manter seus laços e se torna um “mecanismo fundamental de afirmação da sua pertença à 

“comunidade” (Leal, 1996, p. 4). 
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Este emigrante açoriano, que está em outro lugar, ao voltar a terra natal, promove o Império 

como forma de pagar uma promessa e agradecer ao Espírito Santo a boa condição que agora 

vive. Leal mostra que, entre 1960 até os anos 2000, a maioria dos impérios realizados na 

freguesia de Santa Bárbara ocorreu por emigrantes regressos. Ele ainda diz que, se não 

fossem os açorianos de fora, não haveria impérios em diversas ocasiões. É o que chama de 

“promessas dos emigrantes”. 

Além de voltarem para promover os impérios nas ilhas, o imigrante também funda as Festas 

em seu novo local. Brasil, Estados Unidos e Canadá se tornam pontos numa trama de 

identificação entre o imigrante e sua tradição; entre o indivíduo e sua imaginação da 

comunidade. 

O compartilhamento do sentimento de açorianidade se percebe como uma construção da 

ideia de nação, sem território e inclusive sem termos que Benedict Anderson diz serem 

imprescindíveis para a noção de nação [nation-ness]: a língua e a homogeneidade politica e 

social, que insurgiria como manifestação do pós-colonialismo. 

Anderson discorre sobre a condição de manutenção da noção de comunidade imaginada da 

língua impressa: 

Uma nobreza iletrada ainda podia agir como nobreza. Mas e a burguesia? 

Era uma classe que, em termos figurados, nasceu como classe apenas por 

múltiplas repetições. O dono de uma fabrica em Lille estava ligado ao dono 

de uma fabrica em Lyon apenas por reverberação. (Anderson, 1991, p. 

119). 

A impressão de uma língua comum gera uma ideia de que milhões pertencem a uma mesma 

construção da comunidade. A literatura, as notícias, a língua comercial e industrial como o 

alemão fiscal e as línguas “montadas” como o khmer vietnamita ou o dienstmaleisch 

indonésio, denotam um compartilhamento, intuitivo ou voluntário, de uma ideia que 

corrobora para a condição de pertencimento e de nation-ness. O uso da língua magiar na 

Hungria como uma composição manifesta do levante de uma nação-ideia por sobre uma 

imposição autoritária do germânico também sugere este “o que inventa o nacionalismo é a 

língua impressa, e não uma língua particular em si” (Anderson, 1991, p. 190). Isso sugere o 

seguinte exemplo: 

Se a Moçambique radical fala português, isso significa que é o português o 

mio pelo qual Moçambique é imaginada (ao mesmo tempo que delimita 

sua extensão entre a Tanzânia e a Zâmbia). Dessa perspectiva, o uso do 

português em Moçambique (ou do inglês na Índia) na difere essencialmente 

do uso do inglês na Austrália ou do português no Brasil. A língua não é um 

instrumento de exclusão: em princípio, qualquer um pode aprender 
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qualquer língua. Pelo contrário, ela é fundamentalmente inclusiva, limitada 

apenas pela fatalidade de Babel: ninguém vive o suficiente para aprender 

todas as línguas. (Anderson, 1991, p. 190). 

Tendo isto, e diversos outros exemplos das imaginações de comunidades, em vista, o que 

denota e delimita a condição de “nação” do açoriano imigrante? Como uma comunidade 

sem território demarcado, sem uma língua oficial que tenha negociado a ascensão de uma 

classe letrada e especializada, para tratar com o autoritário poder que controlava suas 

possibilidades de comunidade, pode conter o germe do nation-ness? Aqui é o que denomino 

de gravidade do momento de semelhança. 

A gravidade de um momento de semelhança surge, e cresce, pela pertinência, importância e 

pela ideia de possibilidade real de existência da comunidade. A língua impressa é um 

exemplo. A religiosidade, em nosso caso de estudo, creio que seja um outro exemplo de 

grande magnitude. Logo caímos no exemplo especifico do islamismo e da grande diversidade 

de povos e culturas que se congregam numa condição de pertencimento e identificação 

quando milhões se encontram em Meca. Mas mesmo por este viés, a condição e a ideia de 

nação, de uma comunidade pensada e vivida pela religião não se vê possível neste momento 

do islamismo. 

De fato a ida a Meca se identifica como um momento de semelhança do modo como 

estamos analisando até agora. Veem-se num espaço e num tempo especifico em que 

compartilham de noções, ações, entendimentos e performance que todos, baseados na 

religião, desvirtuados das culturas e da geografia, se identificam. São semelhantes naquele 

momento. Mas, para a construção da identificação de comunidade imaginada, não possuem 

a gravidade necessária. 

Por outro lado, a ideia da religião para o açoriano é uma condição identitária, desde sua 

existência e possibilidade no arquipélago, e é o que congrega e manifesta a própria noção de 

ser, a açorianidade. Dessa forma, uma das possibilidades de nação, de comunidade que 

pode ser construída e transmitida é esta tecida pela significância da religião e do sentimento 

religioso que se vê presente no imigrante açoriano. Não obstante, esta foi a primeira 

objetivação efetiva, que delimita um momento de semelhança especifico, reativada do 

arcabouço histórico-cultural. 

Enquanto a língua impressa objetiva a materialidade de uma ideia imaginada numa estrutura 

como a Hungria magiar e transforma uma imagem amorfa de um autoritarismo latinizado 

em um patriotismo devoto, também a religião e seus símbolos mais específicos do 

catolicismo popular tem o poder de objetivar uma ideia e de constituir um lar nas mentes do 

imigrante sem território nem prensa próprios. 
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É interessante uma analogia sobre a fundação do sionismo e o próprio nascimento de Israel, 

discorridos por Benedict Anderson numa nota de rodapé. Ele afirma que o primeiro, o 

sionismo, é uma recriação de imagens da religião como nação, e o segundo, o nascimento do 

estado de Israel foi a “transformação alquímica” [sic] de um devoto andarilho, que não 

pertencia a nenhum lugar, para um patriota local, que encontra seu pedaço de terra para 

que possa então cessar sua caminhada a Terra prometida. Longe de ser uma profecia 

ostensiva, o que Anderson mostra é que a materialidade da nação se dá pela possibilidade 

da ideia ser projetada numa tela extensa, imóvel e institucionalizada. Como conferir assim o 

termo “nação” a uma Palestina que sofre sem que se admita ter uma extensão de terra 

embaixo dos pés? 

Como conferir ainda o nacionalismo a uma ideia que não possui esta tela para projeção? O 

açoriano imigrante é, por interpretação própria, um “devoto em trânsito” na primeira onda 

de viagens para São Paulo46, quando sai de seu local de origem e se vê preso numa gangorra 

de importâncias, entre seu trabalho e sal família. Este mesmo imigrante se transforma num 

“patriota da dispersão”, ou também um “patriota do Espírito Santo”, no momento que 

utiliza os símbolos sagrados da religião para instalar uma nova presença do Espírito Santo 

fora dos Açores e com isso congrega outros que compartilham desta ideia de “nação do 

espírito”, produzindo o que Anderson chama de o espírito de nação (nation-ness). 

 
O açoriano e o entre-lugares 

 

A Festa do Espírito Santo, como já foi dito, trouxe consigo tanto o patriotismo da religião, 

quanto o espírito da ideia de nacionalismo. Sua primeira realização surge numa pequena 

garagem, com enfeites simples, com a precariedade comum de um bairro operário e digno 

das mais fortes manifestações religiosas. A açoriana diz que esteve presente na primeira 

Festa do Espírito Santo na antiga sede, há quase quarenta anos. Conta que esteve na 

procissão, junto com seus irmãos e família, tentando se lembrar de como era lá e como é 

agora aqui. A chegada a Igreja de Santa Marina foi sempre tradição, me disse com estas 

palavras.  

Entretanto, disse-me também que, por alguns anos, outra igreja também recebia a procissão 

do Espírito Santo. A Igreja de Santa Isabel, que fica próxima da Casa dos Açores, também 

fazia a missa de Pentecostes e recebeu as procissões, que faziam duas viagens nos finais de 

semana. A negociação entre as duas paróquias nos remete ao que discorríamos acima; o 

tempo dos impérios nos Açores se perdeu por causa da imigração. É possível perceber assim 

                                                             
46

 O foco é em São Paulo porque, como já mencionado anteriormente, esta onde de imigração açoriana se 
difere em diversos aspectos daquelas que vão para outras partes do Brasil, sendo que um destes aspectos é q 
falta de incentivo e patrocínio de Portugal para as viagens. 
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que, aqui em São Paulo, ocorreu algo semelhante: uma decomposição geográfica do tempo 

dos impérios. 

Como se proclamar pura ou tradicional com tantas negociações que fazem uma performance 

se destoar tanto de uma outra, e mesmo assim ainda declarar que “faz como era feitos nos 

Açores”? Homi Bhabha, buscando encontrar o local da cultura (e encontrando, na verdade, 

locais), nos mostra que as negociações, como a ressignificação, são separações e 

deslocamentos dos domínios da diferença. A diferença, ao mesmo tempo em que deve ser 

tratada como propriamente uma barreira de diferencialidade, deve também abrir uma porta 

neste muro impenetrável para a negociação dos símbolos. “As diferenças”, segundo  

Bhabha, “são os signos da emergência da comunidade concebida como projeto” (Bhabha, 

2005, p. 22). Nada é puro, ainda que tudo seja tão original em suas possibilidades, que se 

torna uma pureza-momento.  

O que denota a pureza é mais que uma impossibilidade de ressignificação ou uma barreira 

maciça que não permite que passem símbolos de outros. A pureza-momento é a busca da 

especificidade que surge quando uma materialidade nova é utilizada de forma tão natural 

que não é mais vista como ressignificação, mas como tradição. O momento de semelhança 

está naquilo que Bhabha trabalha quando busca o local da cultura: o hibridismo cultural. 

Disse que o momento está, e não é. O hibridismo como fundamento de análise denota um 

gradiente de identidades, onde os indivíduos não se fixam, mas se movimentam rumo a 

diferenciação. Assim se dá o momento. Ele é uma constante reestruturação de pontos fixos 

no espaço-tempo, que absorve e reinventa as possibilidades de um novo universo. 

Assim, enquanto duas igrejas comportam as procissões das Festas do Espírito Santo, aqueles 

que estão ali vivenciando essas particularidades sabem que, enquanto forem eles a fazer a 

festa, esta será “feita como era feita nos Açores”. Mesmo com toda uma ressignificação 

simbólica das estruturas materiais dos festejos, desde a procissão até a matança dos bois, a 

permanência da memória do sentimento da açorianidade contém sempre o germe da 

reinvenção desta própria açorianidade. E este germe é sempre renovado, reconstruído com 

novas possibilidades de existência, prestes a se tornar adulto e visto como o mais 

tradicional. 

As fronteiras, como Bhabha coloca, renovam o passado, reconfigurando este como um 

entre-lugar. E este entre-lugar é onde se dá o estranhamento, a percepção de que, ao invés 

de cair num oceano de construções pré-concebidas, é necessário ter em mente que a 

diferencialidade proporciona a permanência. Deste modo, ser estranho traz à tona as 

próprias expressões do ser no mundo. As diversas expressões, por exemplo, o açoriano de 

fora e o brasileiro de dentro, concorrem pela construção do próprio ser, mas também 

assumem uma responsabilidade pela produção da imagem do outro. Tendo em vista o que 

conhecemos dos estudos pós-coloniais, o poder do discurso é muito desenvolvido pelo 
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discurso do poder. Ou seja, aquele que está numa posição de vantagens tem a capacidade 

de impor terminologias, imagens e significâncias ao outro. 

O poder da diferencialidade e do próprio estranhamento é o de oferecer de antemão uma 

capacidade própria do outro de criar a si mesmo, como constituinte do universo 

compartilhado de símbolos.  Hanna Arendt ainda afirma que o esquecimento de ser 

“estranho”, obscurece o que se deseja mostrar. O esquecimento de que é outro, faz com 

que o discurso daquele que está já fundamentado caiba em suas significâncias, tornando-o 

mais uma gota num mar de invenções prontas. 

Quando a visibilidade histórica já se apagou, quando o presente do 

indicativo do testemunho perde o poder de capturar, aí os deslocamentos 

da memória e as indireções da arte (performance) não mais oferecem a 

imagem de nossa sobrevivência psíquica. (Bhabha, 2005, p. 42). 

Em outras palavras, a memória e as reminiscências tradicionais produzem constantemente 

as linhas que perpassam as performances, fazendo com que se tornem momentos de 

semelhança pertinentes e com gravidade suficiente para resgatar outros que sejam pegos 

pelas significâncias deste. 

A nossa interlocutora diz que, desde a fundação da Festa, esta vem crescendo a cada ano. 

Quando da primeira Festa do Espírito Santo, ainda na precariedade aconchegante, ela 

participou da procissão e das cerimônias, caminhando pelas ruas de terra. Naquele tempo, a 

celebração da festa era uma fixação do saber imigrante num novo local. A cada ano, sua 

estrutura física ia se adaptando, crescendo e se desenvolvendo, agregando cada vez mais 

pessoas, mesmo os de fora da comunidade. 

Ainda assim, algo nunca saiu de suas mentes: manter uma tradição, manter “do jeito que se 

fazia nos Açores”. A imagem de casa, dos antepassados e da memória criava uma 

mentalidade de fixação, de não perder uma identidade que, acreditam, se manteve intacta 

durante o percurso dos Açores de ontem a São Paulo de hoje. 

 

A “multicultura” brasileira e as linhas da açorianidade 

 

A multiplicidade brasileira, em todos os níveis, acaba por ser sua própria identificação. Ser 

brasileiro é ser múltiplo, é ser tudo ao mesmo tempo, é dar um jeitinho de encaixar alguma 

coisa que parece estranho de modo a criar uma significância interessante. 

Essa multiplicidade se desenvolveu por inúmeros caminhos, que, seguindo de muitas 

origens, perpassam aquilo que chamamos de momentos de semelhança. Assim, 
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entenderemos as mensagens que esses momentos querem nos passar e, principalmente, de 

que modo são construídos. 

A vida e seus caminhos são feitos de infinitos momentos, num finito espaço de 

possibilidades. A noção de “ser algo”, “ser de alguma cidade”, “ter uma nacionalidade” 

opera no sentido de criar subcategorias para um continuo movimento das invenções. O ser é 

sempre em perspectiva e em situação. Desse modo, o ser-aí-no-mundo de Heidegger deixa 

claro que o ser por si só não é mais que uma possibilidade. 

Alguém pode, sem criar maiores problemas, dizer que é brasileiro. Essa situação denota, 

entretanto, uma gama de possibilidade de um ser-aí. O ser brasileiro é um ser-aí abstrato 

que, por conveniência e costume, pode ser empregado como termo conclusivo. Essa é uma 

das facetas do que alguns chamam de identidade.  

Heidegger diz que “o ser-no-mundo do ser-aí é essencialmente constituído pelo ser-com” 

(1981, p. 38). Ou seja, o ser não é mais que uma esperança da operação conclusiva (ou não) 

da identidade. 

Uma identidade como a multiplicidade brasileira é compartilhada por milhões. Ela é fonte de 

categorização, de classificação; ser brasileiro se refere a não ser, por exemplo, português. Do 

mesmo modo que o ser açoriano se refere a não ser português, nem brasileiro. Por um lado 

é uma materialização do compartilhamento de significâncias que, numa situação, é 

interessante saber ou proferir “sou brasileiro”. 

Por outro lado, ser brasileiro comporta diversas, e diferentes, construções. O que pode 

manter a pertinência da brasilidade para um, não é para outro. E o que pode manter a 

açorianidade para uns pode não ser para eles mesmos. 

O ser açoriano, como referido dentro dos estudos etnográficos portugueses, se cria com 

uma forte influência de um clima hostil, de uma geografia complicada, com a imanência dos 

degredados e com a religiosidade. Como já explicitado acima, o açoriano estereotipado é 

aquele que trabalha duro, que sabe lidar com as dificuldades, que é o menos que se 

transformou no “melhor português” e é aquele que retém consigo suas referências do 

catolicismo popular.  

Antes de continuarmos a teorização da análise objetiva, voltamos nossa atenção àquilo 

observado. O próprio imigrante açoriano, num misto de necessidade e orgulho, fornece essa 

imagem estereotipada. Ouvi muitas vezes as palavras “tradição”, “igual”, “manter” e que “as 

crianças de hoje vão perdendo [a noção da importância da tradição]”. O desejo de se 

permanecer igual, no mesmo estado que se encontra os Açores naquele tempo e naquele 

espaço dos anos idos não vem de fora. As manifestações da manutenção e, em alguns casos, 
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da fixação numa temática do passado se percebe na própria fala dos contadores de suas 

estórias. 

A perda da identidade, a perda da tradição, o esquecimento da religião são temas presentes 

inclusive nas falas das pessoas de fora da casa. Enquanto a procissão do domingo de 

Pentecostes passava pela rua fechada, os moradores, sejam açorianos ou não, sejam 

imigrantes ou não, sejam católicos ou não,47 assistem deslumbrados os andores das 

bandeiras, coroas e daquelas pessoas que são vistas como “tão religiosas”. Assim, em minha 

visão e pela minha hipótese, a imagem fixada do açoriano da Casa de São Paulo não é uma 

imposição de fora, de alguma instituição do governo ou de profissionais das ciências que 

querem enclausurar um processo vivo numa objetividade destituída de invenção, mas é 

propriamente uma auto-invocação ao Espírito para manter suas significâncias, mesmo que 

estas sejam e estejam sempre sendo ressignificadas. 

A multi-cultura brasileira interfere e é interferida por essa pequena performance. A Festa do 

Espírito Santo é o grande momento da açorianidade na cidade de São Paulo, e ao mesmo 

tempo é uma das linhas de significância que constroem a multiplicidade do Brasil. 

Quando questiono sobre a influência, ou algo menos invasivo, como um jeitinho de encaixar 

algo novo na celebração tradicional, recebo sempre a resposta que “não existe influência. É 

tudo como era feito nos açores”. De fato, diferente de possíveis sincretismos, como ocorrem 

visivelmente em outros lugares, como as festas em Piracicaba e Pirenópolis, não é explicito 

nenhuma interação de, por exemplo, religiões afro ou carismática. A mais explicita 

materialidade que se sabe que vem do Brasil ocorre na quermesse: são salgadinhos, bebidas, 

mas essas ainda dividem espaço com cachorro-quente, algo que não leva a uma imagem de 

brasilidade. 

“A função da vida”, diz Tim Ingold, “é, mais uma vez, encontrar um caminho pelos cacos” 

(2007, p. 4). Os cacos são as ressignificações, propositais ou não, que o viver proporciona. 

Cada linha é um caco, ou melhor, uma peça de um quebra-cabeça interminável, que se 

revela cada dia mais novo e mais inovador, ainda que suas peças mais antigas ainda estejam 

presentes e deem a base para que as mais novas possam se conectar. 

 

  

                                                             
47 Cerca de 200 metros da Casa dos Açores de São Paulo, na própria Rua Dentista Barreto, existe uma igreja 
evangélica. 
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O universo significativo e a invenção de um Brasil 

 

O Brasil, como já visto que é uma multiplicidade e essa própria multiplicidade se reinventa 

como sua identidade nacional, ou, como Benedict Anderson denomina, a nation-ness. Essa 

multiplicidade, entretanto, já foi vista como uma degradação da sociedade brasileira, como 

muitos estudiosos faziam acreditar, principalmente para a derrocada do domínio e poder. 

A sociedade brasileira foi desde seu inicio construída no fundamento que a igualdade é 

desnecessária e a criação das diferenças, e propriamente a hierarquização destas diferenças, 

era a pauta para o progresso nacional. O determinismo registra na história do caminho da 

sociedade brasileira a implantação de um racismo explicito, sendo que era legitimo a 

produção de distinções em níveis pela teoria das raças. No Brasil, especificamente a das 

“três raças”. 

A mistura das raças era ainda mais prejudicial. A existência das raças distintas, mesmo que 

vistas como inferiores e superiores, apresentavam especialidades e razões de ser. Mas, a 

miscigenação era profundamente impensável. Como o Conde de Gobineau muito afirma, era 

pela miscigenação que a sociedade brasileira era tão inviável. 

Roberto Da Matta afirma que: 

Numa sociedade fortemente hierarquizada [...] as relações entre senhores e 

escravos podiam se realizar com muito mais intimidade, confiança e 

consideração. Aqui, o senhor não se sente ameaçado ou culpado por estar 

submetendo outro homem ao trabalho escravo, mas, muito pelo contrário, 

ele vê o negro como seu complemento natural, como um outro que se 

dedica ao trabalho duro, mas complementar as suas próprias atividades 

que são as do espírito. (Da Matta, 2011, p. 75). 

Desse modo, desde a fundação da sociedade ocidental brasileira, baseada na dominação 

europeia às raças hierarquicamente “inferiores”, foi possível aceitar e construir uma relação 

intercultural sem o medo e a desconfiança que sempre vigorou em outras nações onde a 

escravidão vigorou, como os Estados Unidos. 

Assim, “o ponto crítico de todo o nosso sistema é a sua profunda desigualdade” (Da Matta, 

2011, p. 75). Mas uma desigualdade que se comportam como complementares, não como 

desejosas de suplantar uma a outra.48 

                                                             
48

 Obviamente, a reflexão sobre a suplantação e a iminência da resistência a escravidão é lógica e compete 
contra o sistema vigente, não tanto com a figura específica do senhor. Inclusive, no decurso do pós-escravidão 
no Brasil, o sistema muito mais se manteve de maneiras novas do que foi suplantado e destruído. 
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Vimos então que, ao invés de perceber o diferente como algo assustador ou que possa 

comprometer a sua identidade nacional, o Brasil constrói sua nation-ness pela diversidade, 

pela multiplicidade de histórias, jornadas e caminhos que percorrem seu território e 

desenham linhas que se cruzam, se perpassam e se chocam. O que se percebe que não é 

simplesmente a hierarquização das raças que produz o meio ambiente brasileiro, mas “pela 

mistura apropriada do branco, do negro, do índio e de todos os tipos intermediários, [é 

possível] criar finalmente um ‘tipo brasileiro’” (Da Matta, 2011, p. 84). 

O Brasil, para o determinismo, poderia ser visto como um coincidência maldita, uma 

formação (in)fortuita de caracteres que não deveriam estar juntos, mas que pelas condições 

presentes, se viu inevitável. Era o que Jakob von Uëxkull poderia chamar de umwelt. 

O umwelt, ou como já foi mencionado, o mundo objetivado, é o universo de possibilidades 

especiais de uma materialidade no mundo codificado. O umwelt é o que poderíamos 

entender como a natureza dos objetos e suas possíveis utilidades. Uma pedra pode ser 

usada como um teto para um inseto, mas pode ser também uma ferramenta para abrir 

nozes para um pássaro. O que diferencia as duas pedras não é uma imanência existencial 

dela, mas o uso imposto sobre ela. Ainda, poderia ser tanto uma pedra quanto um pedaço 

de madeira; sua função final seria a mesma. 

A objetividade do umwelt, entretanto, não deixa margens para a invenção. O Brasil, e sua 

diferencialidade, são mais que uma inevitabilidade de materialidades fortuitas. É uma 

invenção profundamente sentimental, cultural e inerente ao modo de ser, a brasilidade. O 

umwelt, material e fixo, se torna um innenwelt, uma subjetividade produzida pelas vontades 

e significâncias daquilo que é construído. Disse anteriormente que a própria religião e a 

religiosidade poderiam ser innenwelts. De fato, como construção simbólica sentimental e 

volante, a religião é uma subjetividade, derivada de preceitos e preconceitos tradicionais, 

significantes e de cosmologias reinventadas. O innenwelt sai da materialidade possível para a 

invenção assombrosa. Isso que diferencia o uso objetivado do subjetivado: o subjetivado, 

propriamente humano, tem a capacidade da abstração do material; tem a capacidade de 

perceber as nuances do objeto e embutir nele suas necessidades. A pedra não precisa ser 

usada como ferramenta para abrir nozes, mas pode ser abstraída de sua existência física 

pela mente humana, se tornando peso de papel, material de construção e mesmo de 

decoração. 

Aqui podemos perceber que além da religião, a brasilidade e a açorianidade são também 

construções simbólicas, intencionais e volantes, que operam para sua auto-confirmação na 

renovação. São, assim, potencialidades do universo inventado, um innenwelt. E este 

innenwelt, seja a religião, seja a açorianidade, são momentos de semelhança entre aqueles 

que fazem parte deste universo subjetivado. 
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E a semelhança se dá por diversos meio: a brasileira pode ser a diferencialidade; a açoriana 

tem a possibilidade de ser a falta de territorialidade, que opera para a conjunção das linhas 

do movimento de imigração para a comunhão pelas Festas do Espírito Santo. Os momentos 

mais que formalizar uma conjugação de membros, ele identifica o espaço-tempo em que 

uma gravidade de significâncias se congrega e traz para perto as linhas que saem para 

caminhar na jornada da invenção. 

A cultura, como os momentos de semelhança, não são fixações. São construídos a partir das 

significâncias de cada corpo simbólico que o configura. “Tudo depende”, como diz Marshall 

Sahlins, “de quem a está tematizando, em relação a que situação histórica mundial.” 

(Sahlins, 1997, p. 45). 

 

O mar de possibilidades 

 

O momento, o innenwelt, mesmo a cultura açoriana são imagens, imaginações de um modo 

ideal, daquilo que os estudos weberianos tendem a chamar de tipo ideal. Os tipos ideais são 

as mais fantásticas aquisições acadêmicas de todos os tempos. São as imagens interessantes  

para ser estudadas e analisadas. São totens, estados do ser que estão ali sendo percebidos 

num anti-processo. Os tipos ideais são os mais propícios para análise e as maiores tentações 

para a etnografia. 

Sempre queremos enxergar um modelo, um quadro estático daquele objeto pré-fabricado, 

pronto para uma exposição envernizada com as teorias que darão plausibilidade à pesquisa 

de campo. Quando ouvia os relatos dos imigrantes da Casa dizendo sobre a tradição, 

percebia um sentimento paradoxal, uma sensação de que o que estavam me contando 

estava lá e, ao mesmo tempo, não estava. O gato de Schroedinger era ali açoriano. 

Quando me disse que “fazem como era feito nos Açores”, percebo a mensagem que a 

preservação da tradição, de uma imagem totêmica da tradição, quer a todo custo ser 

guarnecida e protegida. Do mesmo modo quando escuto: “as crianças vão perdendo a 

vontade [de participar das festas]”. Ali sinto a tristeza e a saudade, tão familiar ao 

simbolismo do não-território português. 

A vontade da permanência se vê na necessidade da educação e dos ensinamentos, da 

passagem de pai para filho, nos cursos, nas funções culinárias que se criam sempre dentro 

da casa. Porque a casa não compra os produtos para a festa, como as linguiças, as carnes 

etc.? Porque, desta maneira imaginam que podem criar uma resistência àquilo de fora, as 

interferências daquilo de fora. Porque desta maneira creem que ainda podem “fazer como 

se fazia nos Açores”. 
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A educação na tradição é também fortemente fundamentada pela Casa. Existem diversos 

meios e métodos para que, jovens e adultos, possam entender e perceber sua própria 

tradição. Quando questionei sobre a influência do governo dos Açores e da Casa mundial dos 

Açores, me disseram dos cursos que são oferecidos e pagos pelo governo. São desde as 

viagens de volta aos Açores até estadia em hotéis, refeições e passeios, tudo com o intento 

de se estabelecer uma relação de retorno ao passado, presente em outro espaço. Um dos 

açorianos vindos para cá na primeira leva me disse que já teve várias oportunidades de 

voltar para os Açores, mas que nunca pode. Este ano, entretanto, enquanto recolhia 

material na Casa, soube que ele havia ido rever sua freguesia natal, que não via há cerca de 

60 anos. 

O governo opera como o mantenedor da palavra da tradição, tentando reacender a chama 

da saudade, que na realidade, nunca se apaga por completo. Além disso, as próprias 

semanas culturais dos Açores, que ocorrem anualmente, são fontes interessantes da 

preservação do patrimônio imaterial da tradição. Como Anderson menciona, a educação, 

juntamente com a literatura e as notícias, promovem um ensino informal do sentimento de 

nation-ness. A nação, mesmo sem território estabelecido, cria o sentimento compartilhado e 

é capaz de ser um momento de semelhança. 

Nas palavras de Marshal Sahlins, “as pessoas não descobrem simplesmente o mundo: ele 

lhes é ensinado” (Sahlins, 1997, p. 48). 

A educação, a volta á terra natal, as significações novas de um novo espaço, tudo isso faz 

com que a cultura e os momentos não sejam ideias. O totem, aquilo que é bom para pensar, 

mas não bom para comer, é a imagem reificada. Ela é sim fonte do glossário significante para 

a formação das subjetividades. Mas não se come o totem. 

Come-se aquilo que é vivo. As histórias, as jornadas, as memórias são boas para comer. A 

comida, aquilo que dá a força, faz crescer e da gravidade às significâncias, devem ainda ter 

seu coração batendo, seu sangue jorrando, logo antes de estar cozinhando. As 

materialidades do mundo, sua subjetividade simbólica e a cultura tornam aquilo que já foi 

naquilo que está por vir. 

As linhas de significância são o alimento que faz com que um momento seja pertinente ou 

não; faz com que seja mais pesado ou mais leve. O mar está cheio destas jornadas 

ressignificadas. Cada uma delas é feita de infinitas outras jornadas, outros caminhos. São 

então devoradas por incríveis habitantes desse mar, o peixe-mil-bocas, visto e descrito pela 

primeira vez por Salman Rushdie. Vivem no mar de histórias, comendo com suas mil bocas 

as que estão na água, jogando de volta uma reinvenção compartilhada destas. 
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O medo de desaparecer 

 

O desejo da manutenção da tradição, dos jeitos e modos de como aprenderam nos Açores e 

que imaginam que deva ser preservado leva ao medo de desaparecer. A tentativa de 

prevenir as interferências dos de fora é uma forma de criar uma barreira ao tempo, 

prendendo aquilo que veem como tradicional e não o deixando se reinventar. 

Mas ele se reinventa. O simples fato de ser feito fora de seu lugar de origem já é uma 

reinvenção; a procissão da Festa do Espírito Santo ser feita juntamente com a celebração à 

imagem do Senhor Santo Cristo dos Milagres é também uma reinvenção; a própria 

lembrança, pensar na memória como memória do que já foi se torna uma reinvenção, pois 

deve puxar aquilo que estava lá atrás e trazer de volta para o agora. 

Sahlins diz que “devemos prestar alguma atenção aos hesitantes relatos etnográficos sobre 

povos indígenas que se recusavam tanto a desaparecer quanto a se tornar como nós” 

(Sahlins, 1997, p. 52). Os relatos são escusos; é como pisar em ovos ao perguntar se a 

tradição é mantida. 

Pergunto como veem a religião e a religiosidade como tradição e se ela é influenciada por 

outras religiões presentes no ambiente do Brasil, como as religiões afro ou as igrejas 

evangélicas. A resposta é que a religião é tradição, passada de pai para filho, como a 

religiosidade e a participação nas Festas do Divino. Mas sobre as influências, recebo sempre 

resposta negativa. Não há influência, é tudo original, tradicional, “como era feitos nos 

Açores”. Por vezes, a resposta chega a ser ríspida, como se o pesquisador quisesse perceber 

uma falha, um erro operacional naqueles instrumentos tão fixados na imaginação do 

imigrante. 

O que não querem, percebo, é perder a tradição. Mas, citando novamente Sahlins: 

Acontece que essas sociedades não estavam simplesmente desaparecendo 

há um século atrás, no início da antropologia49: elas ainda estão 

desaparecendo – e estarão sempre desaparecendo. [...] Eles vêm tentando 

incorporar o sistema mundial a uma ordem ainda mais abrangente: seu 

próprio sistema de mundo. (Sahlins, 1997, p. 52) 

A questão que se coloca, e que desabrocha como a intenção do trabalho, é: o que protege 

mais a tradição e as instituições sentimentais do passado? É a barreira fixadora que mitifica 

os fazeres no novo lugar; ou são os estranhamentos, as diferenças e, principalmente, a 

constante reinvenção e ressignificação que opera para reativar o sentido daquilo que é 

feito? 
                                                             
49

 Ou no caso, não estavam desaparecendo há meio século, quando saíram dos Açores. 
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Os inuit creem que cada pessoa é uma linha, que sai para caminhar e nunca para. Os 

aborígenes australianos, complementando, afirmam que a história da jornada nunca cessa 

num lugar, nunca chega num ponto; ela se mantém em movimento; apenas quando morre é 

que se está, finalmente, parado. 

As linhas, que são as projeções do movimento que passa pelo tecido do universo, carregam 

consigo uma bagagem que contem a memória do passado. Algo se perde, algo se pega pelo 

caminho, mas sempre o material das linhas se renovam. Essas linhas tanto deixam rastros 

como agregam conteúdo ao caminho percorrido. Para uma imagem bem simplificada do que 

é uma linha, imaginemos um saco pesado de farinha. Para poder leva-lo de um lugar a outro 

devemos puxa-lo e arrasta-lo, criando um movimento de tração e atrito entre o saco e o 

chão. Durante essa jornada, o saco pesado forma um rastro de baixo-relevo no solo, 

enquanto deixa cair um pouco da farinha por pequenos furos. Em reverso, o solo também 

impõe vestígios dele no saco que está sendo puxado. Assim, o saco deforma e recria o solo, 

e o solo também impute mutações e reinvenções ao saco de farinha. As linhas de 

significância são as projeções dos caminhos da jornada da vida que, longe de se manter 

intactas ou constantes, se recriam e são reinventadas a partir de sua interação com o 

ambiente e com outras linhas. 

Uma linha de significância, ainda que se reinvente em contato com o ambiente, não se 

constitui uma socialidade por si só. Quando linhas diversas são projetadas para um ponto 

em comum do universo, são apresentados os momentos de semelhança. Quando uma linha 

cruza outra, quando um rastro passa por outro já existente, a primeira recebe, além de 

resíduos do ambiente, também vestígios da jornada que esteve naquele ponto. Isto é um 

ponto de impacto, uma influência indireta de uma jornada que, se ainda não era conhecida 

ou relevante, irá se tornar a partir daqui. Os pontos de impacto não necessariamente criam 

linhas simultâneas. Muitas vezes, na verdade, são como descrito acima: vestígios de uma 

linha que são transpassadas por outra. Quando, entretanto, duas ou mais linhas se projetam 

simultaneamente, recebem influências semelhantes e se encontram num ponto de impacto 

comum no mesmo espaço/tempo, existe o que chamo de momento de semelhança. 

Pensemos novamente nos sacos de farinha. Se vários desses sacos de farinha saírem de 

vários silos de armazenamento do interior do estado de São Paulo, por exemplo, e se 

deslocarem para um silo maior, localizado na capital, serão todos, no fim desta parte do 

caminho, farinha do mesmo saco, como diz o ditado. Mas todos, farinhas diferentes. 

Assim, o momento de semelhança é, ao mesmo tempo, protetor e mantenedor da memória 

e da tradição e fluido e em constante movimento e reinvenção. O momento de semelhança 

nunca é, sempre está. 

A reprodução e a performance, como atuações do ato original, funcionam como meios da 

proteção da tradição. Sendo uma realidade simbólica e cultural, tende a ser uma reprodução 

da vida social profana. Como Durkheim afirma “a religião, longe e ignorar a sociedade real 
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(sic) e abstrai-la, reflete sua imagem; ela também reflete todos os seus aspectos, também os 

mais vulgares e repelentes” (Durkheim, 2009, p. 498). Ou seja, mesmo que datada, a nota 

que Durkheim nos quer deixar é que a religião, ao contrário do que linhas da academia 

tendem a denomina-la “ilusão” ou “delírio coletivo”, é uma reação frente ao mundo secular. 

O secular está vivendo numa realidade cíclica, tanto quanto o religioso ou sagrado. Mas, 

mais que uma simples atuação ou representação desta outra realidade, a religião é a reação, 

uma afronta ao modo de vida profano. Tanto que, o ciclo profano necessita de que se 

renove o ato original mítico para que o universo possa ser reorganizado novamente. 

Assim, sendo fonte e produto simbólico, o mundo secular influi e injeta significantes na 

realidade religiosa. O ambiente tem um papel fundamental na ressignificação.  

 

Mantendo as estórias, fazendo história 

 

O ressignificar muitas vezes traz consigo uma retórica da revolução, do total desapego ao 

antes e a efêmera paixão pela novidade. Percebo isso sempre que o assunto sobre a tradição 

vinha à tona. Minhas perguntas, não mais que curiosidade em meio a conversas, nem 

mesmo chegavam a influir ou esperar uma resposta. Era a mais pura curiosidade de 

pesquisador em busca de uma base experimental. Mesmo assim, o assunto levava a um 

estado de defesa do patrimônio, uma empreitada para glorificar o estado da arte que vive na 

Casa dos Açores de São Paulo. 

Não há nada de errado; pelo contrário, é uma reação lógica a proteção de uma originalidade, 

ao mesmo tempo em que se vive na tentativa de ser o quadro fotocopiado da realidade do 

antes. As linhas que carregam as significâncias, por outro lado, devem estar em movimento, 

vivas dentro do mar de histórias. O peixe-mil-bocas, representado por Rushdie, deve ter o 

alimento que irá se tornar o material do mar se significâncias, das linhas coloridas. 

Como mencionado anteriormente (cf. cap. 2), as Festas do Espírito Santo são uma 

performance que traz de volta o modo de ser açoriano, que faz com que a memória da 

tradição seja trazida para a realidade. A performance, num novo lugar, está sujeita a 

renovações e reestruturações em suas materialidades.  “O texto”, diz ingold, “é lembrado 

pela leitura. A jornada é ao fazê-la” (Ingold, 2007, p. 15).  

Neste momento, como já fomos levados a perceber a Festa do Espírito Santo como o grande 

momento de semelhança, iremos compreender como ele é formado. Todo o trabalho até 

agora, demonstrando as teorias da produção do conhecimento, da memória, da tradição, da 

invenção e da imaginação mostraram que as materialidades do sagrado são construções 
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interessantes num momento. Mesmo que uma imaginação coletiva, nos termos de Benedict 

Anderson, seja compartilhada, ela ainda é propensa a receber estímulos individuais. 

Estes estímulos individuais não são simplesmente desejos psicológicos pessoais. Levando em 

conta o que é o momento de semelhança, a linha de significância é uma permanência da 

memória compartilhada, apreendida numa percepção instantânea de fatos e substâncias 

pertinentes para a fundamentação deste momento. 

Um exemplo do que é o “material” de uma linha de significância: a açorianidade é uma 

imaginação compartilhada de uma realidade coletiva; surge de um sentimento de 

nacionalismo, patriotismo, saudade. A religiosidade é uma das mais fortes e intensas fontes 

da identidade açoriana. Desse modo, ser açoriano se dá muito na relação do nation-ness 

com o sentimento de religiosidade popular. Chamo isso de linha pesada. É uma 

rememoração que tem um peso maior na intenção do momento compartilhado. 

Diversas linhas, que se encontram num momento, criam um lugar, uma existência que 

congrega e chama para si mais destas significâncias interessantes para o compartilhamento 

da açorianidade. Quando um açoriano sabe da Festa dos Açores de São Paulo, tende a ligar 

isso a sua própria memória, remetendo sua significância a uma tradição histórica comum. É 

“puxado” para este momento, é trazido, mesmo que apenas em intenção, para junto deste 

ponto de gravidade de semelhança. 

Tendo lembrado sua origem, este açoriano, como muitos que voltam ao arquipélago já 

fizeram (cf. capitulo 2, sobre a tentativa de inserção dos hambúrgueres nas ofertas 

alimentares), sente que pode contribuir algum dia para esse evento. Nesse dia, como dono 

de uma micro vinícola, oferece seus vinhos para a Casa dos Açores de são Paulo. A partir de 

então não se produz mais o vinho na casa; agora o feliz açoriano, com suas linhas de 

significância, reorganiza o universo do momento, produzindo uma ressignificação. 

Nesse caso, o bordado da linha funcionou no tecido já existente. A história das linhas, como 

Ingold conta, deve partir de sua relação com a superfície; deve existir “conversa” entre as 

linhas e a superfície. No caso do vinho houve conversa; no caso dos hambúrgueres, não. 

O perigo que se percebe é no esquecimento da tradição, principalmente pela inserção de 

novos símbolos e materiais a uma realidade originalmente criada para a permanência. O 

grande medo é que, quando se inclui algo novo, algo antigo morre e se perde. De fato, 

ocorre exatamente isso. 

Uma pilha pode perder um dia sua carga; entretanto, a energia elétrica não morre 

juntamente com a bateria. Tudo deve ser reescrito, ressignificado, ser reformado para que a 

memória permaneça. Bergson diz que todo organismo é um movimento circulatório num 
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fluxo d’água; ao invés se serem fixados num espaço-tempo, eles ocorrem num universo em 

constante movimento. 

Em quanto tempo um material simbólico perde sua eficácia? Em quanto tempo uma 

performance, um rito perde sua significância e passa a ser um ato vazio? Em quanto tempo 

algo estará morto? Estará morto quando estiver parado. Como Ingold, de maneira 

interessante coloca, “não se questiona a velocidade da jornada, como não se questiona a 

velocidade da vida” (Ingold, 2007, p. 100). Em outras palavras, algo só deixa de permanecer, 

só perde sua eficácia simbólica quando para no tempo e se questiona sobre isso. 

Aqui está um ponto primordial da teoria das linhas de Ingold, usada vastamente neste 

trabalho: a diferença entre as linhas que saem para caminhar e as linhas que conectam. As 

linhas caminhantes são a jornada, são a permanência da memória pela re-atuação do ato 

original, são as performances ressignificadas que perduram mesmo num local novo e 

diferente; as linhas que conectam são as fronteiras num mapa, são as estradas que mostram 

o único caminho politicamente correto, são as tentativas de enclausurar um símbolo num 

frasco de vidro e desejar que ele sobreviva. 

As linhas que caminham fazem sua jornada; seu destino é a construção do lugar, não o lugar 

em si. Os conectores estão sempre com pressa. E a pressa nunca é necessária, pois ao 

caminhar, existe sempre um lugar mais longe que se pode chegar. Essa é uma realidade do 

que chamaríamos há algum tempo de sociedades tradicionais, ou até mesmo primitivas. 

Moises Espirito Santo, em “A Religião Popular portuguesa” (1980), diz sobre a passagem do 

tempo nas sociedades tradicionais, rurais da região do Minho, Portugal: 

Na realidade, cada grupo social tem a sua própria noção do tempo. O que 

caracteriza a noção de tempo no meio tradicional é a espera, é que se siga 

o tempo, enquanto nas cidades e nos meios industriais ‘persegue-se o 

tempo’ que se tornou inacessível (Espirito Santo, 1980, p. 49). 

O tempo não para a ninguém. Entretanto, sua interpretação pode leva-lo a escapar mais 

rapidamente de nossas mãos. 

 

Histórias de peso 

 

A cultura humana é, no limite, uma acumulação das invenções e descobertas humanas. Os 

centros culturais, instituições, fundações e casas de conservação protegem e agrupam essa 

cultura, que propicia e sustenta a continuidade do refinamento da humanidade.  
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Desse modo, toda a produção humana atual opera diretamente ligada a tudo aquilo que foi 

inventado e produzido anteriormente. Uma invenção cultural é apenas reinvenção, já que 

deve olhar para trás, tanto para adquirir conteúdo, como para não fazer o que já foi feito.  

A Festa do Espírito Santo da Casa dos Açores de São Paulo é uma reinvenção da Festa do 

Espírito Santo da freguesia de Ponta Delgada em São Miguel, que é uma reinvenção das 

Festas ao Divino de Portugal, e assim por diante, chegando mesmo a fundação da 

cosmologia simbólica humana, num tempo impossível de determinar e que não será alvo da 

analise que estamos fazendo. 

O que percebemos aqui é que, dentro da humanidade, não podemos fugir da reinvenção 

desta humanidade. As linhas de significância que constroem o momento estão cheias de 

uma carga simbólica trazida de muito longe no tempo. Assim, aquilo que produz o momento 

carrega uma bagagem da cultura humana e da cultura especifica em que está sendo 

inserido. 

Roy Wagner compara a cultura humana com o termo daribi kago, que significa uma carga, 

algo que carregamos dos antepassados e caminhamos sempre com isto às costas. A partir 

desta carga, se cria um universo significativo. A partir de histórias, fatos e lembranças, se cria 

uma realidade inscrita numa linha genealógica cultural, que data de uma não-data 

mitológica. “A invenção muda as coisas, e a convenção decompõe essas mudanças num 

mundo reconhecível” (Wagner, 2010, p. 98). 

A invenção, segundo Wagner, é a decomposição da carga em materiais propícios para o uso. 

O Santo Cristo dos Milagres deve ser carregado pelos membros, geralmente senhores de 

idade avançada, em seus ombros, como numa liteira. Essa é uma significância trazida por 

uma linha comum àquilo que se se via e se conhecia do antes; a significância é então 

desmembrada e deve, por vezes, ser reinventada: os senhores de idade talvez precisem de 

outra forma de levar a imagem; num dos almoços dos preparadores da festa, surgiu a 

sugestão de que a imagem fosse levada num carrinho de mão. A reinvenção de uma 

realidade supostamente tradicional é levada a cabo pela necessidade, facilidade e pelas 

circunstâncias. Assim se produz um momento de semelhança. É uma confirmação que, 

mesmo se diferenciando do que havia sido antes, o compartilhamento de significâncias é 

mantido por linhas que se entrelaçam e fazem com que o tecido do universo permaneça. 

As linhas de significância trazem a carga cultural para a decomposição e a invenção, o que 

constitui no compartilhamento das importâncias dos materiais e na reorganização das 

vivencias no tempo e no espaço. Ao refazer uma performance, esta se recompõe a partir das 

reorganizações, das reinvenções e do peso das significâncias. Nos termos de Wagner, as 
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minhas linhas de significância são os termos da invenção, que posiciona os momentos se 

semelhança no universo, de modo que esteja em concordância com a convenção.50 

Neste momento, a grande reinvenção da Festa do Espírito Santo da Casa dos Açores, que já 

tinha sua materialidade, pode tomar sua forma. 

Vimos que as linhas de significância carregam a carga da cultura e que, ao percorrerem o 

caminho até o agora, passam por ressignificações e renovações, algumas vezes angariando 

novas possibilidades, outras perdendo algumas dessas possibilidades. Mesmo assim, a perda 

da cultura não deve ser tema de medo ou angústia, já que para que ela permaneça hoje 

deve ser diferente do ontem, mas permanecendo fiel às convenções e invenções pertinentes 

e interessantes. 

Vimos também que os momentos de semelhança, pontos de impacto no universo que 

denota a aglomeração de significâncias compartilhadas, que geram um vórtex que “chama” 

aquilo que tem interesse em compartilhar deste momento. O momento não é a convenção, 

mas está ligado às convenções.  

A ressignificação da Festa do Espírito Santo em São Paulo traz tanto o medo de perder o 

tradicional, como a necessidade de se adaptar a uma nova realidade cultural e espacial. 

Mencionei anteriormente o grande momento sendo a própria festa. Agora veremos que 

para que o ciclo se complete, a grande invenção deve estar presente. E esta, neste trabalho, 

é a inserção do Santo Cristo dos Milagres nas celebrações do Espírito Santo. 

Algumas das novidades inseridas numa realidade podem ter um impacto tão pequeno em 

sua ressignificação que alguns autores acreditam que são mudanças que não mudam em 

nada a performance ou o que quer que esteja sendo inventado. A mudança, aqui, se refere 

àquilo que mencionamos como a perda da identidade, perda da tradição. Mas, a 

ressignificação não é uma perda de fato, apenas uma reorganização de significâncias 

interessantes para manter o momento e permanecer a ideia da tradição. 

A inserção de hambúrgueres nas Festas do Espírito Santo é uma das tentativas de 

ressignificações que não denotam uma possibilidade; aquilo não “funciona”, não trabalha 

junto com as outras significâncias. Assim, não tem um peso na construção da açorianidade. 

Por outro lado, ao inserir um carrinho de mão para melhorar a forma de carregar uma 

imagem ou adaptar um carro no lugar dos antigos carros de boi para ir buscar o vinho e a 

carne, a ressignificação é simples, funciona, porque essa materialidade ajuda a permanência, 

sem ter um peso no tratar da açorianidade; apesar de não ser uma fonte de significância, é 

                                                             
50 Wagner, sobre a convenção: “Quanto mais eles se tornam relativizados em uma cultura que ‘funciona 
sozinha’ e em uma natureza que necessita da intervenção para ‘funcionar’, maior será o sentimento de 
necessidade moral de reformar, de restaurar a distinção convencional entre o inato e o artificial” (Wagner, 
2010, p. 129).  
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uma adaptação que age a favor da permanência, não oferecendo um obstáculo àquelas que 

de fato operam na formação do momento de semelhança. 

A linha de significância pesada já é diferente. São essas que geram a ameaça de perda e o 

pavor de não ser tradicional, de não “fazer como era feito nos Açores”. Algo que detém ou 

entra em conflito com uma significância anterior é algo que opera para a ressignificação do 

momento de semelhança, fazendo com que este se transforme. A invenção do momento 

está em relação com a convenção. A grande ressignificação, como já informado, é a 

presença, como outro símbolo, do Senhor Santo Cristo dos Milagres nas celebrações do 

Espírito Santo. Não apenas como outro símbolo qualquer, mas em destaque dentro dos 

festejos, das rezas, das domingas e da procissão. 

O Santo Cristo chega como uma significância vinda da origem tradicional dos imigrantes 

açorianos, já que vindos de São Miguel. Lá, este grande símbolo é de importância para a 

fundamentação da identificação do micaelense com sua açorianidade específica. Entretanto, 

ele tem sua própria festa, sua celebração em um dia diferente. As datas originais desta festa 

não são precisas, mas o Santo Cristo está ligado ao ciclo de Deus e do homem, enquanto o 

Espírito Santo está ligado ao próprio ciclo, o qual da também o nome. 

São duas materialidades da religiosidade. A religiosidade, por ser uma forte impressão da 

açorianidade, é vista como fundamento tradicional para a identificação do açoriano com sua 

terra natal. Como vimos, o ser açoriano pouco está ligado com a presença em um território, 

mas com o compartilhamento de uma ideia de comunidade, regida e conectada pela 

religião. 

Ao chegar a São Paulo, se encontram com as dificuldades da vida num novo local. Como 

poder sobreviver em comunidade? Como recriar a condição da nação? No caso açoriano, a 

linha de significância que produz mais peso para o momento vem da religiosidade popular. 

Assim, é de se esperar que a explicitação do ser imigrante e da nova açorianidade seja 

proveniente da religião e de seus símbolos. 

O símbolo mais importante é o Espírito Santo. Sua celebração é a própria celebração da ideia 

e da imagem da comunidade esparsa do açoriano. A própria função do Divino como patrono 

das viagens e dos viajantes denota que a falta de territorialidade não é obstáculo suficiente 

para que se perda uma identificação com a tradição. 

Creio que isso se apresenta como uma peculiaridade da Casa dos Açores de São Paulo. Aqui 

a religiosidade é a mais pesada significância que traz para perto a comunidade. Muitos 

relatos durante as conversas que tive na casa afirmam como uma sensação de orgulho e 

preconceito, que “cada lugar faz de um jeito”, mas que “nós fazemos da forma mais correta, 

mais tradicional que lá”. De fato, as festas do Espírito Santo que se veem no sul são muito 

mais uma significância da própria brasilidade do que a imagem da comunidade não-
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territorial dos Açores; as “festas” nos Estados Unidos são também já parte da carga (kago) 

do novo local, fazendo parte das famosas parades51. 

 

A peculiar proteção 

 

Assim, a ressignificação das Festas do Espírito Santo da Casa de São Paulo permite que dois 

símbolos distintos sejam agrupados numa mesma celebração, sem que se acredite que se 

perde a identidade ou que não esteja fazendo uma festa tradicional. Quando no início do 

trabalho vemos os dizeres paradoxais que ao mesmo tempo que incluem essa nova feitura, 

mas que são os mais tradicionais. Podemos até imaginar uma ingenuidade da parte dos 

açorianos de São Paulo. 

Por outro lado, não estão de forma alguma equivocados. Por duas razões principais. A 

primeira diz respeito ao que estávamos discutindo até agora. A religiosidade é uma 

significância que é pesada para a fundamentação da imagem da comunidade. Ao inserir uma 

materialidade do sagrado numa outra celebração religiosa, está sendo produzida uma dupla 

indução à religião popular tradicional.  

A outra razão é a logística. Sendo uma casa pequena, as dificuldades em fazer as festas 

(várias durante o ano, além dos festivais da cidade e das festas tradicionais brasileiras, como 

carnaval) leva a uma tentativa de manter uma tradição, mesmo que isso leve a tirá-la de sua 

originalidade. Como os impérios fora do tempo causados pela volta dos imigrantes para sua 

terra natal, o “Santo Cristo fora do tempo” é também uma flexibilidade das linhas em poder 

serem tecidas com padrões diferentes. A invenção da Festa do Espírito Santo de São Paulo é 

uma invenção pertinente, pois aquilo que é ressignificado produz significância presente no 

tema mais importante na construção da imagem da comunidade açoriana, a religiosidade. 

O desejo em proteger as simbologias tradicionais e de proteger-se das mudanças propiciadas 

pela instalação no novo local ocorre num entre-espaços de substâncias e significados, 

negociações e pontos de impacto, pessimismos e cargas, linhas e momentos. O uso do 

carrinho de mão não muda uma significância, do mesmo modo que os hambúrgueres, as 

barracas de cachorro-quente ou a necessidade de sair da Casa e se dirigir até a Igreja na 

procissão. Não é qualquer invenção que reinventa um momento de semelhança. Apenas 

aquela que apresenta o peso necessário e que pode conversar com o tecido que agrega a 

realidade. “O que estamos acostumados a chamar de ‘ambiente’ pode ser mais bem 

percebido como o domínio do entrelaçamento” (Ingold, 2007, p. 71). 

                                                             
51 As paradas e passeatas de rua que são muito familiares e comuns no meio social e cultural dos Estados 
Unidos. 



165 
 

 
 

E este entrelaçamento está sendo sempre bordado com novos e diferentes significantes, 

algumas linhas mestras que direcionam o desenho do padrão, outras que acompanham o 

padrão, dando uma cor ou textura a mais para a realidade imaginada. 

O uso do símbolo do Santo Cristo numa performance fora de usa estrutura original, mas que 

garante a continuidade e permanência da imagem compartilhada e da ideia conjunta da 

comunidade de fato protege a tradição. De um lado temos a indicação e o desejo interior de 

que a inclusão de coisas que não conversam com o que é tradicional não é permitida. 

Obviamente, uma introdução ou uma possibilidade de que outra significância seja inserida, 

ou mesmo mencionada, é algo provável. A vida e seus modos de ser não são bolhas isoladas, 

ligadas apenas por força de interesses ou num inteligível direcionamento de um capital 

social para um capital religioso, ou vice-versa. É uma conversa entre imaginações distintas. 

Ouve-se tudo; utiliza-se o que te faz responder. 

De outro lado, a imagem do Cristo é inserida de modo a explicitar a ideia de que, sendo uma 

significância interessante para a idealização da imaginação da comunidade açoriana do 

entre-lugar, tudo o que não for pertinente nesse contexto, não pode ser constituído de uma 

invenção interessante. 

Concluindo este tópico da proteção, vimos que a proteção da Festa do Espírito Santo como 

uma tentativa de “pureza” significante é o tema da fala de muitos dos que conversaram 

comigo. Em muitas das coisas que fazem, o ditado “fazer como faz nos Açores” está sempre 

presente; mesmo que esta proteção se torne na imagem da ressignificação. 

Agora, se percebermos que a ressignificação, no fim, é uma proteção relativa à performance 

religiosa tradicional, o inverso é correto também. A performance ressignificada, protegida 

por esta reinvenção, protege o significante, no caso o Santo Cristo. Se não houvesse essa 

possibilidade a inserção do símbolo de um ciclo na celebração de outro, um dos dois seria 

deixado de lado, por inúmeros motivos, sendo a logística um deles. 

Em resumo, a conclusão desta pesquisa não se trata simplesmente da identificação da 

ressignificação, mas sim da visão de que esta invenção é de fato necessária para a 

permanência de tradições. Roy Wagner, inventando sua cultura explicativa, diz que 

“inventamos para sustentar e restaurar nossa orientação convencional” (Wagner, 2010,  

p. 97). Ou seja, a ressignificação simbólica permite que os momentos de semelhança 

constituam a permanência das significâncias, dentro do contexto da conversa das linhas que 

perpassam o momento e os indivíduos e o tecido do universo especifico convencional.  

A performance registrada como patrimônio caminha num trilho, está presa na necessidade 

de produzir o que se espera dela; é voltada para a expressão cultural, mas também para o 

turista que quer ver aquilo que ele já sabe que vai ver. Ao contrário, a Festa do Divino da 

Casa dos Açores de São Paulo corresponde ao caminhar livre, ou como diria o próprio Ingold, 
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“sair para passear”. As linhas da herança cultural, da tradição e da religiosidade saem para 

passear, vão se criando, se reinventando, sendo criativa na composição de sua performance. 

A ressignificação é o espanto em perceber que um símbolo permanece. A religião e a 

performance cultural dos Açores em São Paulo não é uma surpresa, já que a surpresa é 

aquilo que sentimos quando não mais somos capazes de nos maravilhar; é, ao contrário, o 

assombro, a maravilhosa percepção da reinvenção que, longe de fazer perder, faz ganhar 

mais e protege a permanência. 

Em contraste, aqueles que estão verdadeiramente abertos ao mundo, 

apesar de perpetuamente maravilhados, nunca estão surpresos. Se esta 

atitude de assombro sem surpresa deixa-os, então, vulneráveis, é também 

fonte de força, resistência e sabedoria. Pois, ao invés de aguardar o 

inesperado ocorrer, e ser pego desprevenido por consequência, permite a 

eles a todo momento responder ao fluxo do mundo com carinho, 

julgamento e sensitividade.52 (Ingold, 2012, p. 75). 

  

                                                             
52 “By contrast, those who are truly open to the world, though perpetually astonished, are never surprised. If 
this attitude of unsurprised astonishment leaves then vulnerable, it is also a source of strength, resilience and 
wisdom. For rather than waiting for the unexpected to occur, and being caught out in consequence, it allows 
them at every moment to respond to the flux of the world with care, judgment and sensitivity”, no original em 
inglês.  
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53 Procissão na Festa do Espírito Santo da Casa dos Açores de São Paulo, 2010. (acervo do autor) 
54

 Procissão na Festa do Espírito Santo da Casa dos Açores de São Paulo, 2012. (acervo do autor) 
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55 Imagem do Senhor Santo Cristo dos Milagres, na Casa dos Açores de São Paulo, 2012. (acervo do autor) 
56

 O império preparado para as rezas do terço, na Casa dos Açores de São Paulo, 2012. (acervo do autor) 
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6 CONCLUSÃO 

 

A finalização deste trabalho, um ensaio histórico, etnográfico e teórico, pode ser vista mais 

como outro nó no universo do entrelaçamento, do que um fechamento fatal de uma visão 

dentre várias. 

 

Historicidade para o início do nó 

 

O primeiro ponto de entrelaçamento da conclusão é a necessidade da historicidade dentro 

deste estudo.  

Como foi bem demonstrado no último capítulo desta dissertação, um ato original está 

intimamente relacionado com suas atuações futuras. Sejam mitos de criação de um tempo 

fora da história secular humana, sejam momentos rememorados de uma linha genealógica 

anterior, que volta ressignificada. 

A história da comunidade açoriana em São Paulo é e está sempre ligada a origem do 

arquipélago. A razão da existência da imigração, a vinda para São Paulo nas décadas de 50 e 

60, o estabelecimento na Vila Carrão, tudo isto se desenvolve numa interação entre as linhas 

que significam e os momentos que recriam a semelhança, fazendo com que seja possível 

recorrer a uma bagagem açoriana, mesmo estando tão distante no tempo e no espaço. 

Uma colocação de Benedict Anderson é interessante para ligarmos a historicidade de uma 

nação, ou de uma imaginação desta, num entre-lugares e a memória restaurada pela 

performance e pela reinvenção: 

Todas as mudanças profundas na consciência, pela sua própria natureza, 

trazem consigo amnésias típicas. Desses esquecimentos, em circunstâncias 

históricas especificas, nascem as narrativas. Depois de passar por 

transformações emocionais e fisiológicas da puberdade, é impossível 

“lembrar” a consciência da infância. Quantos milhares de dias transcorridos 

entre a primeira infância e o começo da idade adulta desaparecem para 

além de qualquer evocação direta! Como é estranho precisar da ajuda de 

alguém para saber que aquele bebê nu na fotografia amarelada, 

esparramado todo feliz no tapete ou na caminha, é você! A fotografia, belo 

fruto da era da reprodução mecânica, é apenas o mais definitivo exemplar 

dentre um enorme acúmulo moderno de evidências documentais (certidões 

de nascimento, diários, fichas de anotações, cartas, registros médicos e 

similares) que registra uma certa continuidade aparente e, ao mesmo 
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tempo, enfatiza a sua perda na memória. Desse estranhamento deriva um 

conceito de pessoa, de “identidade” (sim, você e aquele bebezinho são 

idênticos), a qual, por não poder sem “lembrada”, precisa ser narrada. 

Contra a demonstração biológica de que cada célula do corpo humano é 

substituída em sete anos, as narrativas biográficas e autobiográficas 

inundam os mercados do capitalismo editorial ano após ano. (Anderson, 

1991, p. 278)  

A reinvenção da memória é a própria narração desta história, sendo reinventada a cada 

momento. 

 

Inventando para dar a primeira volta 

 

O segundo nó deste entrelaçamento final é a questão de que não se pode perder cultura, 

identidade e significância. Estas estão sempre sendo inventadas novamente por razão do 

ambiente, de interesses, de facilidade, de gosto ou pela própria tentativa de manter as 

coisas intactas, como se num exposição. 

Esta invenção é razão e método de sua contra-invenção. Mencionamos os termos invenção e 

convenção, sendo que um opera no sentido de rebater, reverter e se reinserir no outro. A 

contra-invenção é a invenção no sentido inverso, uma perpetuação do conflito criativo do 

universo em movimento. A contra-invenção é combustível e combustão da invenção. 

Essa constante invenção constitui o que entendemos por cultura. As linhas de significância 

carregam esta carga dentro delas. Toda a criação humana está contido na continuidade de 

uma invenção humana. Entretanto, algo se inventa se seus caracteres existem para que haja 

a permanência da realidade vivida. 

“O homem é o xamã de seus significados” (Wagner, 2010, p. 72), diz Roy Wagner, dizendo 

que a magia da significância existe num gradiente funcional; pertence às reinvenções 

colocarem esses significantes em posição de conversarem entre si e com a superfície em que 

se encontram. A própria religião e a religiosidade emanada das materialidades podem ser 

percebidas desta forma: 

Ainda que possamos analisar o pai-nosso como um dispositivo para ciar 

uma experiência do divino, o crente precisa aceitá-lo como um guia útil 

para as tendências inatas de sua alma. (Wagner, 2010, p. 147). 

O ser humano é o xamã deus significados, como o é de suas crenças e das materialidades 

provenientes destas. 
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Amarrando linhas em momentos 

 

Como terceiro ponto, as linhas e os momentos devem ter uma conclusão para eles próprios. 

A carga cultural carregada pelas linhas de significância constroem o entrelaçamento; os 

pontos de encontro destas linhas, que se encontram pois suas bagagens possuem carga e 

essas cargas criam uma força gravitacional que traz para perto o semelhante, são os 

momentos de semelhança.  

Fala-se de linhas genealógicas, de linhas de força elétrica; Deleuze e Guatarri discorrem 

sobre as linhas de fuga num multiverso de platôs. As linhas podem ser vistas em todos os 

lugares. Por outro lado, as linhas de que falo são menos desenhos numa página em branco e 

mais uma consistência da memória re-atuada a partir de significâncias puxadas e arrastadas 

pela superfície. 

“O conhecimento que temos do nosso envolto é feito no próprio curso de nós nos movendo 

através dele” (Ingold, Lines, 2007, p. 88). As linhas não são maquinações de uma 

exterioridade factual, supra-humana, que gerencia o mapa no qual devemos apenas seguir 

os contornos. Somos nós mesmos os cartógrafos deste mapa. Mas não um mapa politico, 

com fronteiras e pontos que indicam cidades e capitais; são aqueles chamados de “mapas 

rápidos”, os que funcionam enquanto nos movemos. “Desenhar uma linha num mapa rápido 

é como contar uma estória”, e também “não há um ponto onde a estória acaba e a vida 

começa” (idem, p. 90). 

Os lugares e os momentos não são os pontos num mapa, mas o emaranhamento 

instantâneo das linhas. As linhas que saem para caminhar habitam a superfície, enquanto as 

que conectam apenas são capazes de marcar território. Habitar é “participar de dentro no 

processo de trazer o mundo à tona, e contribuir com sua forma e textura” (Ingold, 2007,  

p. 81). 

 

A permanência do laço religioso 

 

Assim, a religião, como processo cultural da permanência e refinamento da humanidade, é 

também vítima, ou cúmplice, da ressignificação e da reinvenção. 

O tempo hierofânico é tanto tempo cíclico, quanto tempo fixo. Segundo Eliade “pode 

designar o tempo no qual se coloca a celebração de um ritual e que é, por isso, um ‘tempo 

sagrado’, quer dizer, um tempo essencialmente diferente da duração profana que o 
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antecede” (Eliade, 2002: 314). O tempo sagrado é, assim, essencialmente diferente e 

diferencializante, no sentido que se insere num ciclo fora do tempo profano, compartilhado 

apenas por indivíduos que são perpassados pelas linhas de significância pesadas para a 

noção de semelhança. 

O tempo sagrado da Festa do Espírito Santo é a hierofania necessária que remete a 

produção material atual a um tempo mítico, a uma tradição, do “mesmo jeito que se fazia 

nos Açores”. A permanência da tradição, a tentativa da proteção, a ressignificação simbólica 

dentro da permanência da memória, o desejo de voltar a ser o português do Quatrocentos, 

os mitos do Monsieur Queimado, tudo confere significância às linhas que perpassam as 

materialidades do sagrado.  

A reprodução das Festas é uma hierofania da permanência, quando se encontra na 

comunidade açoriana em São Paulo. O tempo mítico, aquele que retorna trazendo para o 

secular o eterno recomeço, também traz consigo a memória de um tempo passado, mas que 

não pode ser tocado.  

Na religião como na magia a periodicidade significa sobretudo a utilização 

indefinida de um tempo mítico ‘tornado presente’. Todos os rituais têm a 

propriedade de se passarem ‘agora, neste instante’. O tempo que viu o 

acontecimento comemorado ou repetido pelo ritual em questão é ‘tornado 

presente’, ‘re-presentado’, se assim se pode dizer, tão recuado no tempo 

quanto se possa imaginar. A paixão de Cristo, a sua morte e a sua 

ressureição não são simplesmente comemoradas no decurso dos ofícios da 

Semana Santa: elas sucedem verdadeiramente ‘então’ sob os olhos dos 

fiéis. E um verdadeiro cristão deve sentir-se ‘contemporâneo’ desses 

acontecimentos ‘trans-históricos’, visto que, ao repetir-se, o tempo 

teofânico se lhe torna presente. (Eliade, 2002, p. 317). 

Todo cristão se torna contemporâneo da paixão de Cristo, de modo que todo açoriano se 

sente presente quando se fazia a Festa nos Açores. A permanência da memória no tempo 

hierofânico mítico da performance religiosa permite que a cada renovação do sentimento 

religioso, também se renove a condição do ser açoriano imigrante na cidade de São Paulo. A 

memória permanece significante dentro do tempo sagrado, protegido do secular, mas 

propicio às ressignificações simbólicas pertinentes. 
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 Vitral representando o Divino Espírito Santo, São Paulo, 2012. (acervo do autor) 
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